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 RESUMO 
 
A presente tese busca enfrentar o desafio de reconectar, no debate acadêmico, a 
discussão sobre as desigualdades imperantes na realidade brasileira e a participação política, 
com foco específico nos setores populares. Em linhas gerais, a literatura tem evidenciado que 
o acesso desigual a recursos materiais, simbólicos e informacionais e, no caso de sociedades 
hierarquizadas, como a brasileira, as clivagens de classe, gênero e raça afetam dimensões 
objetivas e subjetivas e impactam, negativamente, as possibilidades de participação dos setores 
populares. Nesta tese, interessa ressaltar a dimensão subjetiva de impacto das desigualdades. 
Meu argumento é que a humilhação social vivida, cotidianamente, pelos pobres conforma 
subjetividades subalternas, para as quais a agência política não parece ser uma condição 
possível: ela não está dada e precisa ser construída. Denomino, assim, a participação política 
dos setores populares como “improvável”. Contudo, apesar das desigualdades, alguns sujeitos 
pobres constroem trajetórias de militância, aqui, denominadas de “trajetórias desviantes”. Ao 
longo deste trabalho, analisa-se o processo de engajamento militante na luta coletiva, 
especificamente, no movimento popular, como veículo para a superação das barreiras da 
participação dos sujeitos pobres. Por fim, uma vez rompido o padrão da participação 
improvável e ocorrendo o engajamento militante, analisam-se os impactos que essa participação 
tem sobre as desigualdades. Nesse ponto, o argumento que desenvolvo, teórica e 
empiricamente, é que a participação em movimentos populares combate desigualdades ao 
conformar sujeitos políticos que superam a condição de subalternidade, fornecendo condições 
de agência aos setores historicamente marginalizados. Dito isso, esta tese tem como objetivo 
central responder a três questões. A primeira, dando centralidade às dimensões subjetivas de 
impacto, seria indagar como as desigualdades afetam a participação dos setores populares. A 
segunda visa interpelar como sujeitos pertencentes aos setores populares superam as barreiras 
impostas pela realidade que tornam sua participação improvável, e constroem trajetórias de 
desvio ao padrão esperado. A terceira busca analisar como, no plano subjetivo, a participação 
em movimentos populares contesta desigualdades. Por fim, cabe mencionar que, como 
referente empírico, a pesquisa analisou a trajetória de vida de lideranças de movimentos de 
moradia de São Paulo, fazendo uso do método história de vida. 
 
Palavras-chave: Desigualdades; participação política; movimentos populares; 
subjetividade política. 
 ABSTRACT 
 
The present thesis seeks to meet the challenge of connecting in the academic debate 
the discussion about the inequalities prevailing in the Brazilian reality and political 
participation, with specific focus on the popular sectors. Broadly speaking, the literature has 
shown that unequal access to material, symbolic and informational resources, and in the case 
of hierarchical societies such as Brazil, class, gender and racial issues affect both objective and 
subjective dimensions, and negatively impact the possibility of participation of popular sectors. 
In this thesis, I emphasize the subjective dimension of the impact of inequalities. My argument 
is that the social humiliation experienced daily by the poor conforms subaltern subjectivities 
for which political agency does not seem to be a possible condition: it is not given and needs to 
be constructed. Therefore, I call the political participation of the popular sectors as 
"improbable". However, in spite of the inequalities, some poor subjects construct trajectories 
of militancy that are denominated here as "deviant trajectories". Throughout this work, the 
process of activist engagement in the collective struggle, specifically in the popular movement, 
is analyzed as a vehicle for overcoming the barriers of participation of the poor subjects. Finally, 
once the pattern of improbable participation is broken and activist engagement occurs, the 
impacts of such participation on inequalities are analyzed. At this point, the argument that I 
develop, theoretically and empirically, is that participation in popular movements opposes 
inequalities by conforming political subjects that surpass the condition of subalternity, 
providing conditions of agency to the historically marginalized sectors. That said, this thesis 
aims to answer three questions. The first, giving centrality to the subjective dimensions of 
impact, would be to inquire how inequalities affect the participation of the popular sectors. The 
second, aims to question how subjects belonging to the popular sectors overcome the barriers 
imposed by reality that make their participation improbable, and build trajectories that deviate 
from the expected pattern. And lastly, to analyze how, on a subjective level, participation in 
popular movements contests inequalities. Finally, it is worth mentioning that as an empirical 
reference the research analyzed the life trajectory of leaders of São Paulo housing movements, 
making use of the life history method. 
 
Keywords: Inequalities; political participation; popular movements; political 
subjectivity.  
 RESUMEN 
 
La presente tesis busca enfrentar el desafío de reconectar, en el debate académico, 
la discusión sobre las desigualdades existentes en la realidad brasileña y la participación 
política, con foco específico en los sectores populares. En líneas generales, la literatura ha 
evidenciado que el acceso desigual a recursos materiales, simbólicos y de información y, en el 
caso de sociedades jerarquizadas como la brasileña, las brechas de clase, género y raza afectan 
dimensiones objetivas y subjetivas, e impactan negativamente en las posibilidades de 
participación de los sectores populares. El interés de esta tesis, es el de resaltar la dimensión 
subjetiva del impacto de las desigualdades. Mi argumento es que la humillación social vivida 
cotidianamente por los pobres conforma subjetividades subalternas para las cuales la agencia 
política no parece ser una condición posible: no está dada y necesita ser construida. Denomino 
así la participación política de los sectores populares como "improbable". Sin embargo, a pesar 
de las desigualdades, algunos sujetos pobres construyen trayectorias de militancia que aquí se 
denominan "trayectorias desviantes". A lo largo de este trabajo, se analiza el proceso del 
compromiso militante en la lucha colectiva, específicamente, en el movimiento popular, como 
vehículo para la superación de las barreras de la participación de los sujetos pobres. Por último, 
una vez roto el patrón de la participación improbable y ocurriendo el compromiso militante, se 
analizan los impactos que esa participación tiene sobre las desigualdades. En ese punto, el 
argumento que desarrollo, teórica y empiricamente, es que la participación en movimientos 
populares combate desigualdades al conformar sujetos políticos que superan la condición de 
subalternidad, proporcionando condiciones de agencia a los sectores históricamente 
marginados. Dicho lo anterior, esta tesis tiene como objetivo central responder a tres cuestiones. 
La primera, dando centralidad a las dimensiones subjetivas del impacto, sería indagar cómo las 
desigualdades afectan la participación de los sectores populares. La segunda pretende interpelar 
cómo sujetos pertenecientes a los sectores populares superan las barreras impuestas por la 
realidad que hacen su participación improbable y construyen trayectorias de desvío al patrón 
esperado. La terceira busca analizar cómo, en el plano subjetivo, la participación en 
movimientos populares cuestiona desigualdades. Por último, cabe mencionar que, como 
referente empírico, la investigación analizó la trayectoria de vida de líderes de movimientos de 
vivienda de São Paulo, haciendo uso del método historia de vida.  
 
Palabras clave: Desigualdades; participación política; movimientos populares; 
subjetividad política.  
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Introdução 
O desafio intelectual e político que me motivou a realizar a pesquisa de doutorado 
e a produzir a presente tese foi aquele de buscar conectar no debate acadêmico a discussão sobre 
as desigualdades imperantes na realidade brasileira e a participação política, especialmente 
dos setores populares, que sofrem de forma mais intensa e violenta os impactos das 
desigualdades. Para tal, travarei um diálogo crítico com a teoria da democracia participativa 
ou corrente participacionista – que coloca a participação como eixo central da democracia – 
visto que esta traz em seu bojo a forte preocupação com a superação das desigualdades ou, dito 
de outro modo, com as condições de igualdade democrática. 
O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo. O relatório recente da Oxfam 
intitulado A distância que nos une: um retrato das desigualdades brasileiras (OXFAM, 2017) 
compilou diversos dados que ilustram a dimensão do abismo social brasileiro. Vejamos alguns 
deles. Nos últimos quinze anos, apesar de terem saído da pobreza mais de 28 milhões de 
pessoas, manteve-se estável ao mesmo tempo a grande concentração de renda no topo da 
pirâmide social. Os números recentes que retratam tal desigualdade são chocantes: 5% da 
população – os mais ricos – recebem, por mês, o mesmo que os demais 95% juntos; os seis 
maiores bilionários do país juntos possuem riqueza equivalente à da metade mais pobre da 
população; ainda possuímos mais de 16 milhões de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza. 
O Brasil é o país que mais concentra renda no 1% mais rico1, sustentando o terceiro pior índice 
de Gini2 na América Latina e Caribe (atrás somente da Colômbia e de Honduras). É o décimo 
país mais desigual do mundo, em um ranking de 140 países. “Por aqui, a desigualdade é 
extrema”, conclui o relatório da Oxfam (2017, p. 21).  
Ser pobre no Brasil (e na América Latina, de modo geral), além da óbvia escassez 
de recursos financeiros, significa ter pequeno acesso a direitos básicos (saúde, educação, 
moradia, alimentação, saneamento básico, etc.), que reflete em baixa expectativa de vida, altas 
taxas de mortalidade infantil, expressivos índices de gravidez na adolescência, estar mais 
sujeito à violência urbana (e rural), dentre tantos outros impactos nocivos da desigualdade 
social. Significa, em última instância, viver uma vida penosa, com escasso acesso a lazer e 
                                                 
1 Cabe ressalva a esse dado. Não são todos os países que possuem esse tipo de informação, então, o Brasil está no 
topo da lista entre os que possuem dados disponíveis (OXFAM, 2017). 
2 O índice de Gini é um indicador que mede a distribuição de renda na população e que varia de 0 a 1, sendo mais 
desigual quanto mais próximo de 1. 
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cultura, com poucas expectativas de ascensão social e tendo que travar uma batalha diária na 
luta perene pela sobrevivência. Embora haja uma inequívoca tendência histórica de redução das 
desigualdades – entre 1976 e 2015, o índice de Gini de renda variou de 0,623 a 0,515, segundo 
o relatório supracitado da Oxfam (2017) –, seu ritmo é lento, visto que existe ainda grande 
assimetria na apropriação do crescimento econômico total.  
Vale notar que a desigualdade na distribuição de renda e os elevados índices de 
pobreza são apenas o aspecto mais visível e dramático da organização desigual e hierárquica 
que subjaz às relações sociais em seu conjunto. As clivagens de classe, raça e gênero constituem 
as principais bases da classificação social que prevalece historicamente na cultura brasileira e 
que define certos “lugares sociais” (DAGNINO, 2000), onde alguns sujeitos valem mais que 
outros, alguns têm direitos e outros não, e onde uns são cidadãos e outros são ninguém. Assim, 
além dessa intersecção entre os eixos de desigualdade (renda, educação, classe, raça, gênero, 
orientação sexual, etc.), vale destacar que o racismo, sexismo, homofobia e classismo são 
preconceitos sociais culturalmente interiorizados que integram a cultura autoritária e 
hierárquica da sociedade brasileira e compõem obrigatoriamente um entendimento abrangente 
da desigualdade social no país. Isso significa que certos grupos sociais – que fazem parte dos 
setores mais carentes e marginalizados – combinam diversos eixos e sofrem de forma mais 
atroz os impactos das diferentes bases de assimetria e opressão, relegando-os a um lugar social, 
no qual seu status de cidadãos está muito dissecado, quando não totalmente ausente. Por esse 
motivo, nesta tese, falo de desigualdades ou desigualdade social (compreendida de forma 
plural). 
Na teoria democrática, o reconhecimento da necessidade de olhar para as diferentes 
bases de desigualdade se deu somente nas últimas décadas, quando algumas assimetrias 
começaram a ganhar destaque no debate, a partir da compreensão que possuem impactos 
relevantes e próprios, irredutíveis à desigualdade material e de classe, as quais, por longo 
tempo, foram os eixos centrais da crítica às limitações da democracia eleitoral (MIGUEL, 2015, 
p. 11). As diferentes bases de assimetria atuam de maneira conjugada, criando padrões 
complexos de desigualdade que, como afirma Miguel, se expressam na esfera política, 
produzindo possibilidades diferenciadas de acesso à política e, consequentemente, à 
participação política. Em outras palavras, as diferentes desigualdades manifestam-se nas arenas 
políticas produzindo desigualdade política. 
Em sociedades complexas e profundamente hierarquizadas, como a brasileira, não 
é possível pensar uma teoria democrática crítica que não indague acerca dos impactos das 
diversas formas de desigualdades sobre as possibilidades de intervenção política dos cidadãos. 
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Assim, torna-se imperativo discutir como ou em que medida as desigualdades afetam a 
participação política. Para os propósitos desta tese, o foco analítico recairá na participação dos 
setores populares, os quais possuem baixos recursos econômicos, políticos e culturais e 
encarnam múltiplas dimensões da desigualdade social. 
Visando abordar a pergunta sobre o “como” as desigualdades afetam a participação, 
os estudos têm se concentrado mais fortemente em dimensões materiais e de classe. Há certo 
consenso na literatura que baixo status socioeconômico (principalmente as variáveis renda e 
escolaridade) correlaciona positivamente com apatia política e baixo nível de participação 
(MOISÉS, 1995; LIMONGI, CHEIBUB, FIGUEIREDO, 2015). Grosso modo, pode-se dizer 
que a participação política é mais “custosa” para os pobres, pois lhes faltam recursos básicos 
que a intervenção política exige, como dinheiro, tempo, informação, etc.  
No entanto, para além das variáveis socioeconômicas, sabe-se que as possibilidades 
de participação política são afetadas por uma multiplicidade de fatores que atuam de forma 
concomitante, se entrecruzam e potencializam. Quando se agrega, mais seriamente, as 
assimetrias de classe à equação – que não se limitam à diferença de renda ou à posição no 
processo produtivo3 –, as desvantagens passam também pelo treinamento social a que são 
submetidos os trabalhadores dos setores populares, oposto àquele necessário à participação 
política (PATEMAN, 1992 [1970]; MIGUEL, 2015); ademais, devido sua posição na estrutura 
social, as redes de relações às quais têm acesso cerceiam fortemente sua capacidade de 
influência sobre processos e líderes políticos (MIGUEL, 2015).  
Por sua vez, as desigualdades econômicas e de classe correlacionam com outras 
assimetrias e definem o acesso diferenciado a outros tipos de recursos necessários à participação 
política, entre eles, recursos de cultura política (FUKS; PERISSINOTTO; SOUZA, 2003) 
como: ativismo político (filiação partidária, associativismo e engajamento eleitoral); e 
orientações subjetivas (competência política subjetiva e interesse por política). De acordo com 
Fuks, Perissinotto e Souza (2003), segmentos da sociedade com maior quantidade de recursos 
de cultura política – os grupos sociais bem aquinhoados – têm maiores incentivos à participação 
política. Além disso, somam-se, à explicação, as variáveis institucionais (SCOTT, 1995), a 
inserção em redes de interação (AVRITZER, 1996; BORBA; LÜCHMANN, 2008), o papel 
das socializações políticas primárias e/ou na vida pré-adulta e adulta (RIBEIRO; BORBA, 
2011; SILVA; RUSKOWSKI, 2016a) e outras variáveis a depender da linha teórica de análise.  
                                                 
3 Para um conceito elaborado de classe e sua aplicabilidade para o estudo de movimentos sociais, ver Galvão 
(2008). 
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Em suma, a literatura tem evidenciado que o acesso desigual a recursos materiais, 
simbólicos e informacionais e, no caso de sociedades como a brasileira, as clivagens de classe, 
gênero e raça afetam as dimensões objetivas e subjetivas e impactam negativamente as 
possibilidades de participação dos setores populares.  
Nesta tese, interessa analisar os impactos das desigualdades sobre a dimensão 
subjetiva e, mais especificamente, sobre a constituição da subjetividade – isto é, sobre o modo 
como cada pessoa experimenta suas vivências internamente, a partir de suas crenças, valores, 
pensamentos e sentimentos, levando a um modo particular de interpretar e de se relacionar com 
o mundo – e a relação desses impactos sobre o agir político dos sujeitos. Isto nos remete à 
discussão da relação entre cultura e política. Cultura é entendida aqui de forma ampla, como 
concepção de mundo, como terreno de produção e atribuição de significados, valores e 
representações que estão necessariamente incorporados em qualquer prática social 
(ALVAREZ; DAGNINO; ESCOBAR, 2000, p. 17), como esfera de formação de 
subjetividades. Nessa concepção, a subjetividade nada mais é do que a cultura “internalizada”. 
Na presente tese, cultura e política são concebidas como dimensões indissociáveis, que significa 
assumir o pressuposto da mútua constituição entre significados e práticas (ALVAREZ; 
DAGNINO; ESCOBAR, 2000, p. 21) e, no nosso caso específico, entre subjetividade e agência. 
Com isso, quero dizer que a forma como o sujeito “pensa” o mundo está inter-relacionada com 
a forma como ele “age” sobre o mundo. Desse modo, a maneira como as pessoas interpretam a 
realidade importa para a maneira como elas incidem na realidade.  
Ao buscar apoio na literatura para realizar a análise da relação entre desigualdades, 
subjetividade e agência, percebi que os estudos que olham para os impactos das desigualdades 
sobre a participação política, priorizando dimensões subjetivas, o fazem a partir de algumas 
variáveis já consolidadas no mainstream da ciência política e denominadas de “recursos de 
cultura política” (supracitadas a partir do trabalho de FUKS; PERISSINOTTO; SOUZA, 2003). 
Tais variáveis, embora significativas, se mostraram insuficientes para analisar o material 
empírico recolhido na presente pesquisa. Assim, buscar novas alternativas analíticas para 
compreender como as desigualdades afetam as dimensões subjetivas e a capacidade de 
participação política passou a ser central para a pesquisa. 
Tal busca me levou a construir o argumento de que a experiência cotidiana dos 
pobres (de inferioridade e invisibilidade, não ter direitos, segregação socioterritorial, não ter 
voz, baixa eficácia política) conforma subjetividades subalternas, que seriam o “resultado” 
interiorizado de trajetórias de vida que foram marcadas por relações sociais autoritárias, 
desiguais e calcadas na injustiça. Consequentemente, a desigualdade social limita não apenas o 
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acesso a recursos materiais e simbólicos, ela aciona mecanismos subjetivos, constituindo 
identidades subalternizadas para as quais a agência política não parece ser uma condição (nem 
cultural e nem materialmente) possível. Desse modo, argumento que os setores populares, que 
vivenciam fortemente o “autoritarismo sociocultural” (DAGNINO, 2000), o introjetam como 
“humilhação social” (GONÇALVES FILHO, 1998) – sofrimento subjetivo que limita suas 
possibilidades de atuação política.  
Em síntese, todas essas dimensões da desigualdade (materiais e simbólicas) fazem 
com que os sujeitos pobres e subalternos não sejam, no geral, propensos à participação política, 
tornando-a “improvável”. Por participação improvável, estou me referindo aos obstáculos que 
as múltiplas e sobrepostas desigualdades impõem à atuação política dos setores populares, 
resultando, no contexto brasileiro, em uma massa de indivíduos carentes de recursos (objetivos 
e subjetivos), limitando fortemente suas possibilidades e motivações de participar 
politicamente. Dessa forma, um dos desafios teóricos de debater a relação entre participação e 
desigualdades é encarar o fato de que os sujeitos pobres e subalternizados têm maior dificuldade 
para participar politicamente, configurando aquilo que denomino de participação improvável. 
Assim, esta tese entende que o padrão nos setores populares é a participação 
improvável. Contudo, no campo dos movimentos populares – que é o terreno sobre o qual a 
tese se constrói – é possível observar exemplos de pessoas pobres que incorporam diferentes 
eixos de desigualdades e que, mesmo assim, constroem trajetórias de militância, ou seja, 
exercem a agência política. Tal realidade me levou a enfrentar o desafio de compreender como 
sujeitos com subjetividades subalternas e para os quais a participação é tida como fortemente 
improvável superam essas barreiras e constroem trajetórias intensas e duradouras de 
participação. Como foi possível para essas pessoas não responderem ao padrão e construírem 
uma trajetória “desviante”?  
Constatar que o engajamento no processo de luta coletiva via movimento popular é 
um veículo que permite a construção da trajetória de desvio ao padrão da participação 
improvável não responde satisfatoriamente como isso foi possível. Nesse ponto, esta tese 
apostou que estudar o processo de engajamento, nesses movimentos, permitiria observar as 
desigualdades operando, ou seja, contribuiria à compreensão dos impactos das desigualdades 
sobre a subjetividade e as condições de participação dos setores marginalizados, mais 
especificamente, sobre as possibilidades desses indivíduos acessarem os movimentos sociais e 
atuarem coletivamente; assim como, contribuiria para visualizar como os sujeitos e os 
movimentos traçam estratégias para superar e remediar desigualdades e possibilitar a 
participação. 
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Agora, como analisar o engajamento duradouro de pessoas pobres na ação coletiva? 
Partindo do pressuposto de que são pessoas de participação improvável, como elas superaram 
essa condição? Quais os mecanismos que permitem sua participação? Nesse ponto, recorri à 
literatura de engajamento militante que oferece alternativa de análise ao chamar atenção para 
as condições e os mecanismos pelos quais as pessoas se engajam com a política, permitindo 
analisar o processo de engajamento independentemente da posição do indivíduo na estrutura 
social. Essa literatura é extensa e foi, aqui, apreendida através das reflexões e contribuições de 
Marcelo Silva e Bianca Ruskowski (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a; RUSKOWSKI, 2012), que 
propõem um modelo de análise – que integra contribuições de diferentes perspectivas teóricas 
– que visa explicar os processos de engajamento militante. 
Por fim, abordar o problema da relação entre participação política e desigualdades 
não significa apenas entender como as desigualdades impactam a participação dos setores 
populares ou compreender como é que se supera o problema do recrutamento e inclusão desses 
setores. Cobertas essas duas tarefas, cabe proceder à realização de uma última: uma vez 
rompido o padrão da participação improvável e ocorrendo o engajamento militante, que 
impactos essa participação tem sobre desigualdades?  
É extensa a literatura no Brasil e na América Latina que mostra que a luta dos 
setores populares pelo engajamento em coletivos tem sido a forma encontrada para questionar 
desigualdades e acessar, minimamente, direitos sociais (SADER, 1988; DOIMO, 1995; 
DAGNINO, 2000; TRINDADE, 2014; TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016; BLIKSTAD, 2017, 
entre outros). As conquistas em termos de direitos de cidadania foram logradas, a partir de uma 
intensa luta política, tendo os movimentos populares como protagonistas. Menos numerosa é a 
literatura que trata dos impactos da participação em movimentos populares sobre dimensões 
subjetivas e sua relação com o combate às desigualdades. Os estudos que discutem essa questão 
destacam que o envolvimento nesses coletivos permite a constituição de sujeitos de direitos, de 
sujeitos políticos (SADER; 1988; DAGNINO, 1994), que, em última instância, nada mais é do 
que reconhecer que os movimentos alteram a maneira de pensar dos sujeitos, de tal forma, que 
os empoderam para a ação política. No entanto, esses estudos não se debruçaram 
profundamente sobre como se dá esse processo.  
Dessa forma, interessa, nesta tese, dar centralidade aos impactos da participação em 
movimentos populares sobre dimensões subjetivas e à capacidade de agência dos sujeitos e 
aprofundar na compreensão sobre as formas pelas quais isso ocorre, visando entender como, a 
partir dessa perspectiva, a participação contesta desigualdades. Nesse ponto, o argumento que 
desenvolvo, teórica e empiricamente, é que pelo fato de os movimentos populares realizarem 
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um trabalho emocional e intelectual, eles possibilitam uma transformação da subjetividade 
política dos indivíduos que deles participam, tendo como resultado possível o empoderamento 
das classes subalternas e o fornecimento de condições de agência. Assim, a participação em 
movimentos populares combate desigualdades ao conformar sujeitos participativos que 
superam a condição de subalternidade. 
De forma mais sistematizada, partindo da problematização da relação entre 
desigualdades e participação dos setores populares, exposta até aqui, é possível dizer que a 
presente tese tem como objetivo central responder a três questões, para as quais desenvolvo três 
argumentos. É bom que se diga, desde o início, que, por ser um trabalho de caráter exploratório, 
não se trata de hipóteses a serem “testadas”, mas sim, de argumentos a serem defendidos que 
visam dar conta, em alguma medida, de possíveis explicações para os fenômenos em questão, 
a saber: 
1) De que maneira as desigualdades afetam a participação dos setores populares? 
Interessa, aqui, dar centralidade às dimensões subjetivas de impacto, subtematizadas pela 
literatura. O primeiro argumento central da tese é que a sobreposição de diversos eixos de 
desigualdades é vivenciada pelos setores populares, como humilhação social, conformando 
subjetividades subalternas para as quais a participação política é improvável. 
2) Como sujeitos pertencentes aos setores populares superam as barreiras impostas 
pela realidade que tornam sua participação improvável e constroem trajetórias desviantes ao 
padrão esperado? Aqui, o argumento desenvolvido é apontar que o desvio ao padrão da 
participação improvável se deu pelo engajamento na luta coletiva, especificamente, no 
movimento popular; nesse aspecto, a literatura de engajamento militante deu apoio à análise 
das condições e mecanismos que tornaram possível o processo de engajamento. 
3) Dando centralidade ao plano subjetivo, como a participação em movimentos 
populares contesta desigualdades? Essa tese sustenta o argumento de que esses movimentos 
promovem mudança emocional e intelectual nos indivíduos que permite romper com os pilares 
que constituem as subjetividades subalternas. Esse processo possibilita transformação da 
subjetividade política, tendo como resultado possível o empoderamento das classes subalternas 
e o fornecimento de condições de agência, em outras palavras, a constituição de sujeitos 
políticos e participativos. 
Dessa maneira, espero contribuir centralmente para o aprofundamento do debate da 
relação entre desigualdades e participação política, com foco específico nos setores populares. 
Igualmente, pretendo trazer novos elementos para a discussão da democracia participativa, 
propondo uma leitura abrangente da noção de participação política que incorpore a atuação dos 
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movimentos sociais e coloque no centro do debate da participação as dimensões subjetivas de 
impacto. 
É importante esclarecer que o tema e o desenho desta tese resultam da combinação 
de minha dupla trajetória profissional, vivenciada paralelamente na academia e na militância 
política, nas áreas de moradia popular e de pessoas em situação de rua, com foco na assessoria 
a movimentos populares4. Durante meu percurso de atuação política, havia algo na trajetória 
das lideranças populares que me intrigava profundamente, sobretudo nas pessoas em situação 
de rua (mas não somente), que possuíam absolutamente todos os seus direitos de cidadania 
espoliados. Como, apesar da imensa carência de recursos, esses sujeitos se tornaram lideranças 
políticas capazes de mobilizar e formar outros, de debater e implementar políticas públicas? 
Chamava-me muito a atenção a possibilidade de escutar suas histórias de vida e de tornar a 
compreensão delas um problema de pesquisa. Assim, a ideia desta tese surge, centralmente, de 
uma inquietação a partir de minha atuação política, ou seja, não foi concebida a partir de um 
problema teórico para o qual busquei objetos empíricos que possibilitassem sua discussão. 
Nesse sentido, espero colaborar não somente para o debate teórico, mas, igualmente, para o 
campo político no qual atuo. 
A atuação política permitiu-me conhecer de perto o trabalho de diferentes 
movimentos de moradia da cidade de São Paulo, que foram os escolhidos como objeto empírico 
da presente pesquisa. É importante deixar claro, desde já, que os entrevistados da pesquisa 
conformam um grupo muito específico dentro desses movimentos: lideranças que vieram da 
base. A base social do movimento de moradia é composta por pessoas que têm necessidade e 
urgência de moradia e que, devido a seu perfil socioeconômico de baixa renda, não podem 
supri-la com recursos próprios através do mercado. Somente alguns poucos da base se tornam 
lideranças dentro do movimento. Assim, os impactos das desigualdades e da participação 
política, que serão discutidos neste trabalho, não poderiam ser replicados automaticamente para 
a base social como um todo.  
Há um conjunto complexo de questões que a participação no movimento de 
moradia traz e esta tese não pretende ser omissa a elas. Blikstad (2017), ao analisar a 
participação da base social do movimento de moradia, trouxe questões importantes sobre a 
“obrigatoriedade” da participação das famílias que passa, muitas vezes (mas não em todos os 
casos), por um sistema de pontuação que exige cumprir certos requisitos (participar de atos, 
reuniões, ocupações, mutirões, etc.) para se conquistar a casa própria. Este processo, encarado 
                                                 
4 Nesse ponto, destaco minha atuação no Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, de 2011 a 2014, mas não 
somente. No Capítulo 2, discorro sobre o percurso de pesquisa em diálogo com minha trajetória profissional. 
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por muitos da base como um mero requisito de obrigatoriedade e, por vezes, como um “fardo”, 
não necessariamente resulta nos impactos que discutiremos na presente tese. No entanto, no 
caso das lideranças entrevistadas, o processo de engajamento não foi vivido como exigência ou 
imposição, havendo construído uma trajetória de militância que permitiu uma participação 
densa, de longo prazo e profícua. 
Por fim, cabe ainda, na presente Introdução, expor que os movimentos de moradia 
escolhidos para o trabalho de campo foram a União dos Movimentos de Moradia (UMM), a 
Frente de Luta por Moradia (FLM) e o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST). A 
pesquisa percorreu as histórias de vida de lideranças desses movimentos de moradia de São 
Paulo. A escolha desses militantes justifica-se na medida em que o movimento de moradia 
permite olhar diferentes formas de participação. É um movimento com intenso diálogo com o 
Estado e forte atuação nos espaços participativos institucionais, mas que igualmente promove 
diversas formas de ação direta com significativa capacidade de mobilização de suas bases, 
atuando em um eixo multiescalar (do local ao nacional) (BLIKSTAD, 2017). Acredito que o 
fato de o movimento de moradia estar “dentro” e “fora” da institucionalidade propicia aos 
militantes uma avaliação dessas estratégias diferenciadas de atuação, compondo uma narrativa 
mais diversa sobre a participação. O desenho de pesquisa será exposto com detalhes em capítulo 
específico.  
Estabelecendo o diálogo com a literatura 
Como foi dito nas primeiras linhas desta Introdução, realizarei a discussão da 
pesquisa no campo de estudos da democracia participativa, a partir do qual buscarei travar 
diálogo crítico com a literatura brasileira sobre participação. É por meio desse diálogo que 
almejo pensar as três questões centrais que a tese se propõe a investigar, mencionadas 
anteriormente. Dito isso, vejamos brevemente a trajetória particular dos estudos sobre 
participação no Brasil para poder situar o debate proposto nesta tese dentro dessa literatura.  
No caso brasileiro, a renovação política e teórica da esquerda latino-americana 
iniciada, em meados da década de 1970, desaguou em uma aposta na democracia participativa 
como alternativa para o aprofundamento da democracia liberal representativa (DAGNINO, 
2000). Nesse marco, a década de 1980 caracterizou-se pela defesa de setores da esquerda de 
uma participação “desde baixo”, que se traduziu historicamente na luta “por dentro” do Estado 
e se desmembrou, por exemplo, na proliferação e no fortalecimento de espaços participativos 
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institucionais (TEIXEIRA, 2013) 5 . Sobretudo, a partir da experiência do Orçamento 
Participativo (OP) de Porto Alegre, no final da década de 1980, esses espaços de diálogo entre 
Estado e sociedade civil sobre orçamento e políticas públicas fizeram prosperar a ideia de que 
novas formas de inclusão política poderiam oxigenar e revigorar os regimes democráticos, 
servindo como ferramentas de combate às desigualdades profundas da sociedade brasileira. 
Havia uma esperança e uma “aposta” no aprofundamento democrático via participação 
institucional, especialmente, dos setores historicamente excluídos (mas não somente). A 
Constituição de 1988 consagrou essa estratégia e acabou por definir a participação como um 
traço do Estado brasileiro.  
Esse modelo de participação foi uma estratégia bem-sucedida em termos de 
engenharia institucional, havendo sido construída, ao longo das últimas décadas, uma 
“arquitetura da participação” institucional (PÓLIS; INESC, 2011; TEXEIRA; SOUZA; LIMA; 
2012), sem precedentes no mundo, com diversos espaços dentro da institucionalidade estatal 
que permitem o diálogo entre Estado e sociedade sobre os mais diversos temas e a incidência 
da sociedade civil em políticas públicas; em tal grau que esses espaços passaram a ser 
convencionalmente denominados de “instituições participativas” (doravante IPs) (AVRITZER, 
2008). Essa experiência singular de participação institucional é referência internacional para o 
debate sobre participação social, democracia participativa e inovação democrática. Alguns 
números bastam para esboçar a envergadura dessa institucionalização: existem 
aproximadamente 30 mil conselhos gestores de políticas públicas municipais, além da 
realização de diversas conferências (nacionais, estaduais e municipais), de centenas de 
experiências de OPs, audiências públicas, consultas públicas pela internet, processos 
participativos na formulação de planos diretores, dentre diversas outras experiências de espaços 
institucionais participativos (GURZA LAVALLE, VOIGT, SERAFIM, 2016). 
Embora os grupos organizados da sociedade (dentre os quais destaco os 
movimentos sociais) continuassem fazendo uso de diferentes repertórios de luta, a energia 
significativa desses atores – muitos deles do campo popular – foi canalizada para os espaços de 
diálogo com o Estado. A academia brasileira, seguindo esses atores, focou grande parte dos 
                                                 
5 Importante esclarecer que, a estratégia de luta por dentro do Estado, de parte da esquerda brasileira, não se 
resumiu à criação de IPs e ao incentivo à participação popular nesses espaços. No caso específico dos movimentos 
sociais, os desdobramentos de tal estratégia contribuíram para que estes desenvolvessem diferentes “repertórios 
de interação”, na relação com o Estado e a sociedade política, como discutem Abers, Serafim e Tatagiba (2014, p. 
332). As autoras chamam atenção para o fato de a interação entre Estado e sociedade civil não ocorrer somente 
via participação institucionalizada, incluindo: protestos e ação direta que “[...] pressionam os atores estatais a 
negociar através da demonstração de sua capacidade de mobilização”; política de proximidade que “[...] funciona 
através de contatos pessoais entre atores do Estado e sociedade civil”; e ocupação de cargos na burocracia. 
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esforços na análise desses espaços. Nesse contexto, foram produzidas inúmeras pesquisas sobre 
espaços participativos e se conformou um campo profícuo de estudos da participação 
institucional. 
Por um lado, os estudos mostram que, em determinados casos, esses espaços têm 
contribuído para a redução de desigualdades, promovendo a inclusão política de atores, antes 
marginalizados, e a redistribuição de recursos públicos em favor dos mais pobres (FEDOZZI, 
1996; ABERS, 1997; CHAVES, 2000; AVRITZER, 2002; BORBA; LÜCHMANN, 2007; 
PIRES; TOMÁS, 2007; MARQUETTI; CAMPOS; PIRES, 2008; entre outros). Por outro lado, 
em alguns casos, os estudos mostraram que esses espaços, contraditoriamente, acabaram 
reproduzindo desigualdades, configurando, por vezes, certa “elite participativa” e replicando 
relações assimétricas de poder no seu interior (TATAGIBA, 2002; SANTOS JR.; AZEVEDO; 
RIBEIRO, 2004; FUKS; PERISSINOTTO; SOUZA, 2004; BORBA; LÜCHMANN, 2008; 
CUNHA, 2009; ALENCAR et al., 2013; entre outros).  
Houve assim, ao longo dos anos, um ajuste das expectativas quanto aos espaços 
participativos, sendo que parte dessa literatura tem se dedicado a avaliar se e sob quais 
condições a incorporação de processos participativos produz efeitos democratizantes, olhando, 
por exemplo, para como variáveis institucionais (desenho institucional e regras de 
funcionamento) e contextuais (dinâmica associativa local, projeto político governamental e 
especificidades da própria área da política pública) podem impactar as dinâmicas participativas, 
deliberativas e representativas dessas instituições6. 
Apesar do intenso crescimento quantitativo das IPs, ao longo dos anos, estas não 
necessariamente têm acompanhado os processos de complexificação da constituição de atores 
sociais e das formas contemporâneas de mobilização e atuação (PIRES, 2014). As expressivas 
manifestações, de junho de 2013, sinalizaram certo esgotamento da estratégia de parte da 
esquerda brasileira de aposta nos canais institucionais de participação, pois, embora não 
estivessem contestando diretamente os espaços participativos, apontaram que eles têm 
desempenhado um papel insuficiente para canalizar, expressar e equacionar parte considerável 
do conflito social. Além disso, as IPs recorrem frequentemente a padrões hierárquicos e 
burocráticos de funcionamento e, ainda, aproveitam pouco o potencial das tecnologias de 
informação, dialogando, de forma restrita, com as novas formas de atuação política dos 
cidadãos (principalmente dos jovens) e das organizações da sociedade civil (PIRES, 2014). O 
certo é que o consenso em torno da legitimidade da participação institucional se enfraqueceu 
                                                 
6 Para um balanço das estratégias de avaliação da efetividade da participação institucional, ver Pires (2011). 
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colocando-a em uma situação de “crise”7. A derrota da Política Nacional de Participação Social, 
no Congresso, em 2014, foi um sinal inequívoco das inflexões em curso (FARIA; TATAGIBA, 
2018, no prelo). 
É importante que se diga que esta tese não almeja realizar um balanço da literatura 
de participação institucional ou da democracia participativa brasileira. Igualmente, não é de 
meu interesse, sob hipótese alguma, diminuir a importância das IPs como instrumento de 
democratização do Estado brasileiro. No entanto, para a linha argumentativa desta tese, se torna 
central reconhecer os limites dessa estratégia para contestar desigualdades, sejam relacionadas 
a questões de ordem econômica, sejam vinculadas a dimensões políticas e culturais. Como 
afirma Trindade (2014, p. 11), muito embora a participação institucionalizada seja, em grande 
medida, uma conquista dos próprios movimentos sociais alinhados ao campo democrático-
participativo, é preciso reconhecer que ela foi incorporada pelo sistema político sem provocar 
transformações profundas no sentido da democratização do Estado. 
Dito isso, esclareço que o diálogo crítico que buscarei travar com a literatura de 
participação institucional, não se centra nos espaços participativos ou nos estudos sobre eles, 
ambos de extrema relevância para o aprofundamento democrático. No entanto, o campo de 
estudos da participação institucional promoveu um deslocamento teórico e analítico na 
discussão sobre participação na ciência social brasileira como um todo, que teve entre suas 
consequências dois pontos que me interessam particularmente ressaltar. Primeiro, houve um 
redimensionamento da noção de participação política da sociedade civil que passou a estar 
atrelada quase que exclusivamente à participação institucional (TRINDADE, 2014; FARIA; 
TATAGIBA; 2018, no prelo). Ou seja, para parte considerável da academia brasileira estudiosa 
da participação social, participar virou quase sinônimo de participação institucional, 
promovendo assim uma redução do debate à esfera do Estado. Além disso, como segundo 
ponto, o sentido atribuído à participação política se alterou de forma significativa, dos primeiros 
experimentos institucionais até hoje (TEIXEIRA, 2013) devido, por um lado, a um ajuste das 
expectativas com relação à atuação em IPs, porém, por outro, indicam um abrandamento 
daquilo que se espera como resultado da ação participativa.  
Em suma, ao longo dos anos, o debate brasileiro sobre participação da sociedade 
civil foi, em grande medida, se resumindo à esfera institucional e a sentidos cada vez mais 
restritos e, como consequência, estreitou-se o horizonte utópico da democracia participativa. 
                                                 
7 Pires (2014, p. 187) fala de “crise de meia-idade” das instituições participativas no Brasil, “[...] um período de 
estresse e autoquestionamento, a partir das conquistas e frustrações com as experiências vividas”. 
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Ao “ler” a participação política exclusivamente sob essa lente, ficou reduzida a capacidade 
dessa literatura de interpelar criticamente os limites das democracias liberais (MIGUEL, 2017).  
Visando contribuir para ampliar o debate da democracia participativa e da 
participação da sociedade civil, para além dos espaços institucionais, esta tese realizou alguns 
deslocamentos de caráter analítico com relação à literatura de participação institucional.  
Primeiramente, deu-se centralidade à dimensão da desigualdade, estruturante da 
realidade brasileira e latino-americana e das experiências de atuação política da sociedade civil 
nesses contextos. Pensando no marco de uma teoria crítica de democracia participativa – 
comprometida com o ideal de maximização da soberania popular, autodeterminação dos 
cidadãos e combate às desigualdades da sociedade capitalista em todas as suas expressões, 
materiais e simbólicas –, avalia-se que o atual enquadramento da literatura de participação 
brasileira arrefeceu seu potencial de debater criticamente o impacto das diferentes formas de 
desigualdades de recursos sobre as possibilidades de intervenção política, assim como, reduziu 
aquilo que se esperava como impacto da participação política sobre as desigualdades. Quando 
falamos em particular dos setores populares, tolhidos historicamente da política institucional, 
pensar a participação somente sob a chave institucional limita, sem dúvidas, a capacidade de 
construção de uma teoria crítica. Vale a pena reforçar: não se trata de dizer que o campo de 
estudos sobre participação institucional perdeu de vista o debate sobre a desigualdade, 
afirmação que não corresponde à realidade. No entanto, pelo enquadramento que se deu ao 
debate, deixou-se de fora a agenda de análise preocupada centralmente com dimensões de 
impacto das desigualdades sobre a participação e da participação sobre desigualdades. 
Em segundo lugar, trouxemos a atuação dos movimentos populares para o 
primeiro plano, operação analítica que implica em ampliar a noção de participação. Partindo 
do pressuposto que a participação política não se restringe à esfera estatal e à política 
institucional, interessa aqui recolocar no centro do debate democrático a discussão sobre a 
participação política em sentido amplo8. Acredito que a retomada da compreensão “clássica” 
da democracia participativa, cuja elaboração mais influente foi apresentada por Carole Pateman 
(1992), contribua para promover uma releitura da participação política, nos dias de hoje, 
especificamente, porque aquela primeira formulação do participacionismo previa a expansão 
dos procedimentos democráticos, para além do Estado, vinculando a participação nos assuntos 
                                                 
8  Nesse esforço, alinho-me ao trabalho de Trindade (2014), que buscou pensar a disputa pela construção 
democrática na sociedade brasileira, de forma a abarcar outras esferas de ação política e formas de mobilização 
coletiva, para além dos espaços participativos. No caso desse autor, promoveu-se um deslocamento analítico para 
o “espaço das ruas” e mais, especificamente, para as ocupações de imóveis ociosos, enquanto estratégia de 
mobilização coletiva dos movimentos de moradia. 
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da vida cotidiana à educação política. Igualmente, tomarei como base para reflexão as 
contribuições nacionais de Dagnino (1994, 2000) e Miguel (2017) sobre a temática. 
Dessa forma, esta tese irá operar com um conceito amplo de participação. O 
mainstream da ciência política convém chamar de “participação política”, somente, os canais 
mais convencionais: o canal eleitoral, que abrange todo o tipo de participação eleitoral e 
partidária; e os canais corporativos, que são instâncias intermediárias de organização de 
categorias e associações de classe, como os sindicatos, para defender seus interesses no âmbito 
fechado dos governos e do sistema estatal (AVELAR, 2004, p. 225). Por sua vez, a teoria 
democrática crítica, a exemplo da corrente participacionista, amplia esses canais. No caso 
brasileiro, poderíamos falar do canal das instituições participativas que, como vimos, consiste 
em experiências de gestão pública em conjunto com grupos organizados da sociedade; e do 
canal societal, que consiste em formas não institucionalizadas de organização coletiva, como 
movimentos sociais, associações e organizações não governamentais, que se dedicam à defesa 
pública de direitos. É com relação a esse último canal que pretendo aprofundar o debate. 
Assim, no esforço de responder às questões que a tese se propõe tratarei, 
especificamente, como já foi mencionado, da atuação dos movimentos populares. Os pobres, 
pertencentes aos setores despossuídos e subalternizados da sociedade brasileira, se engajam em 
movimentos sociais, muitas vezes, como parte de sua luta por direitos básicos da cidadania 
(saúde, educação, trabalho, moradia, luta pela terra, eletricidade, saneamento básico, creches, 
etc.), mas não somente. Filiam-se também em lutas identitárias, como o movimento negro, de 
mulheres, LGBT e outras clivagens da desigualdade social brasileira. Esses movimentos têm 
sido denominados de formas diferentes pela literatura; cada terminologia contém sua 
especificidade, destacando-se os termos movimentos populares e movimentos de pessoas 
pobres9. Sem entrar nos meandros da discussão terminológica, optei por utilizar a categoria 
movimento popular, por duas razões principais. Primeiro, porque os estudiosos do movimento 
de moradia (objeto de estudo desta tese), normalmente, utilizam essa terminologia (SADER, 
1988; GOHN, 1991; entre tantos outros). A partir da década de 1970, sob o título “movimento 
popular” ficaram conhecidos os movimentos sociais urbanos, que, geralmente, tinham como 
base uma organização em bairros e possuíam fortes ligações com Igreja Católica progressista, 
por meio das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e se nutriram do substrato da Teologia da 
Libertação e da educação popular. Tais movimentos tinham como característica principal a 
reivindicação por infraestrutura básica, acesso aos aparelhos públicos (hospitais, creches, 
                                                 
9 Para o uso do termo “movimento de pessoas pobres” aplicado ao movimento de moradia, ver Blikstad (2017). 
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escolas, etc.) e políticas sociais. Em segundo lugar, optei por esse termo por ele ser utilizado 
pelo movimento de moradia para se autodefinir. 
Cabe destacar que, neste trabalho, não há um tratamento dos movimentos 
populares, como atores sociais ou sujeitos políticos homogêneos, ou como polo inequívoco de 
virtudes democratizantes; reconhece-se sua heterogeneidade, tanto de temas, linhas de atuação, 
estratégias de luta, objetivos, estando também presente nesse campo, assim como na sociedade 
brasileira como um todo, práticas autoritárias, clientelistas e objetivos antidemocráticos.  
Acredito que analisar a atuação dos movimentos sociais (populares) sob o prisma 
da participação política traz – no marco da democracia participativa – novas dimensões de 
análise para a literatura de participação e contribui para o avanço do debate sobre os impactos 
das desigualdades sobre a possibilidade de participação e vice-versa. Aqui, igualmente, espero 
contribuir, mesmo que de forma secundária, para o estudo dos movimentos sociais que, no caso 
brasileiro, também tem estado mais voltado à relação desses atores com o Estado e aos 
resultados institucionais de sua luta (FERRO, 2015). 
Por fim, o último esforço no sentido de deslocar as lentes analíticas diz respeito à 
centralidade que se dá na presente tese às dimensões subjetivas (ou seja, ao plano simbólico) 
de impacto das desigualdades sobre a participação e, no sentido inverso, da participação sobre 
as desigualdades. A literatura nacional, devido ao enquadramento da participação como 
institucional, ao realizar o esforço de avaliar os resultados e impactos (outcomes) dessa 
participação sobre desigualdades, prioriza certas dimensões de análise, dentre as quais se 
destacam fortemente as conquistas institucionais, sobretudo, os impactos sobre as políticas 
públicas, mas também, conquistas em termos da qualidade da deliberação dentro das IPs. 
Estabelecendo um debate crítico com tal literatura, avalio que a ênfase em dimensões 
institucionais tem obscurecido o processo de democratização enquanto um processo também 
cultural (além de social, econômico e político), evitando, em certa medida, a discussão da 
relação entre cultura e política. 
Assim, o deslocamento do olhar da participação institucional para a participação 
em movimentos populares, proposto na presente tese, visa contribuir para resgatar e iluminar 
dimensões de análise e de impacto da participação sobre desigualdades (assim como das 
desigualdades sobre a participação), que foram vislumbradas por teóricos “clássicos” da 
democracia participativa, como Pateman (1992) e por contribuições nacionais como de 
Dagnino (2000) e que têm sido pouco aprofundadas atualmente. Refiro-me, especificamente, à 
dimensão cultural e aos impactos subjetivos da equação desigualdades versus participação.  
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Nesse sentido, almejo realizar uma contribuição modesta ao debate nacional de 
participação, no sentido de buscar reintroduzir e priorizar, na análise, a discussão da inter-
relação entre cultura e política. Pretendo, com isso, indagar e iluminar implicações menos 
visíveis e, com frequência, negligenciadas da luta dos movimentos populares urbanos e 
questionar as possibilidades e potencialidades da participação dos setores populares em diálogo 
com as desigualdades. A atual crise da democracia brasileira, marcada pelo avanço das forças 
conservadoras e antidemocráticas, tem aberto caminho para a reiteração de padrões sociais 
autoritários e um crescente conservadorismo moral (FARIA; TATAGIBA, 2018, no prelo). 
Esse contexto torna ainda mais necessário e urgente analisar dimensões de impacto da 
participação que o mainstream da literatura brasileira pouco tem olhado: efeitos formativos, 
politizadores e de agência, questionando suas potencialidades para conformar sujeitos 
democráticos. São questões importantes de serem recolocadas no debate face à desigualdade 
social. 
Em suma, a estratégia analítica encontrada para jogar luz a “outras” dimensões de 
análise e de impacto da participação política da sociedade civil (priorizando sua relação com as 
desigualdades) foi deslocar o foco de análise dos espaços institucionais para a participação em 
movimentos populares, olhando para o sujeito que participa.  
Além disso, outra novidade proposta na tese consiste na utilização do método 
história de vida. A expectativa era de que o deslocamento do foco de análise para os sujeitos 
que participam, utilizando esse método, traria rica compreensão do processo de participação 
“desde baixo”, valorizando a percepção dos próprios sujeitos sobre o mesmo, e contribuiria 
para recuperar sentidos e dimensões de impactos da participação ausentes do debate atual, 
devido às lentes teóricas e abordagens analíticas escolhidas para avaliar os processos 
participativos. Essa expectativa se confirmou com a realização do trabalho de campo e seus 
“achados”, que serão discutidos ao longo da presente tese. Assim, a tese propõe uma nova 
abordagem analítico-metodológica para avaliação da participação, que permite pensar não 
apenas os resultados, mas também, o processo participativo.  
Por fim, vale dizer que este trabalho não trata de um tema inovador. É consenso na 
literatura que as desigualdades impactam negativamente a participação política dos setores 
populares. Contudo, o que aparece como “novidade” aqui, é levar a sério essa afirmação e, 
sobretudo, colocar a dimensão subjetiva sob a lupa analítica, buscando compreender 
centralmente como as desigualdades impactam as possibilidades de participação dos pobres. 
Por sua vez, tampouco se tem analisado em detalhe como os movimentos populares combatem 
desigualdades pelo viés dos próprios militantes, colocando sua condição de agência como algo 
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resultante desse processo. Assim, embora o assunto proposto na tese não seja original, tematizá-
lo em profundidade traz em si certa novidade. 
 
*** 
 
O texto da tese está estruturado em cinco capítulos, além desta Introdução e das 
Considerações Finais. O primeiro é o capítulo propriamente teórico da tese. Nele, realizo 
inicialmente uma releitura da literatura de democracia participativa (internacional e, sobretudo, 
nacional), centrando-me no esforço de apreender como ela buscou discutir a relação entre 
participação política e desigualdades, sob a chave da participação dos setores populares. 
Identifico duas respostas que a literatura encontrou para a equação participação versus 
desigualdades: a aposta na sociedade participativa, de um lado, e no Estado participativo, de 
outro. A partir do debate crítico com essa literatura, avalio que essas respostas, a despeito de 
haverem buscado enfrentar tal equação problemática, não o fizeram centralmente. Assim, na 
segunda parte do capítulo me debruço em discutir como as desigualdades afetam a participação 
política dos pobres e vice-versa, desenvolvendo, teoricamente, as questões centrais da tese e 
seus argumentos correspondentes, abordando temas como: humilhação social e subjetividades 
subalternas; participação improvável dos setores populares; mecanismos e condições para o 
engajamento militante em movimentos populares; trabalho intelectual e emocional desses 
movimentos, transformação da subjetividade política e condições de agência dos pobres. 
Pelo método história de vida ser pouco utilizado na ciência política, avaliou-se 
necessário debatê-lo em maior profundidade em capítulo específico. Assim, no segundo 
capítulo, apresento o método história de vida e discuto, a partir da revisão bibliográfica da 
literatura especializada, suas potencialidades e limites. Igualmente, apresento o modo particular 
pelo qual me apropriei do método, expondo as escolhas feitas, o percurso e o desenho da 
pesquisa. 
No terceiro capítulo, contextualizo espacial e temporalmente os movimentos de 
moradia de São Paulo. Primeiramente, realizo um breve resgate do processo de urbanização 
ocorrido na cidade, salientando seu padrão segregador e excludente, visando empreender um 
diálogo entre a segregação socioterritorial e outros eixos de desigualdade. Busco, assim, traçar 
um retrato da desigualdade territorial na cidade que se expressa, sobretudo, na dificuldade de 
acesso à moradia digna. Em segundo lugar, busco recontar o processo de organização popular 
pelo direito à moradia, que se iniciou na periferia e se desenvolveu na luta também pelo direito 
à cidade e pela possibilidade de usufruir das melhores localizações, destacadamente, a região 
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central. Igualmente, descrevo as lutas, conquistas e entraves dos movimentos de moradia no 
campo da política institucional e a batalha para se tornar ator político legítimo. Por fim, realizo 
breve caracterização dos três movimentos, objetos deste estudo: UMM, FLM e MTST, visando 
discutir as características gerais desses movimentos e detalhar como cada um faz uso de 
diferentes estratégias para compor seu modus operandi. Este capítulo foi concebido para ajudar 
o leitor na compreensão das histórias de vida dos militantes entrevistados, fornecendo os 
contextos nos quais tais trajetórias se desenvolveram. 
No quarto capítulo, apresento o relato de vida das onze lideranças de movimentos 
de moradia entrevistadas como parte da pesquisa empírica. Os relatos foram apresentados 
“puros”, ou seja, fez-se uso apenas dos dados oferecidos nas entrevistas. No entanto, por mais 
que eu tenha buscado não interferir em demasia no relato de vida – ao não incluir dados de 
outras fontes e documentos, ao não realizar uma análise propriamente das falas, ao escolher 
relatar as histórias de vida de um determinado modo e ao recortar trechos e preservar outros –, 
este capítulo já é uma primeira interpretação dessas histórias, considerando os objetivos da 
pesquisa. A escolha de oferecer ao leitor as histórias de vida no corpo da tese (e não como 
anexo) me parecia importante para que ele tivesse acesso ao material o mais “bruto” e “original” 
possível e pudesse, ao chegar no momento de análise das informações, ter elementos para 
concordar ou discordar da leitura apresentada. Contudo, tal eleição teve implicações para o 
tamanho do presente trabalho, aumentando sua extensão, consideravelmente. Entretanto, julgo 
que foi uma escolha acertada, porque a leitura dessas histórias faz diferença para o argumento 
da tese. 
No quinto e último capítulo, busco realizar a triangulação das informações de 
contexto, dos relatos de vida e da análise feita, oferecendo uma leitura temática das entrevistas 
a partir das três questões centrais que esta tese se propõe a responder, bem como, os argumentos 
correspondentes. A primeira, dando centralidade às dimensões subjetivas de impacto, indaga a 
maneira pela qual as desigualdades e a humilhação social afetam as condições e possibilidades 
de participação dos entrevistados. A segunda visa interpelar como eles se engajaram no 
movimento de moradia e construíram trajetórias desviantes ao padrão esperado, superando 
assim a experiência da subalternidade que torna sua participação improvável. E, a terceira 
analisa como a participação em movimentos populares contesta desigualdades ao constituir 
sujeitos políticos e fornece condições de agência.  
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Capítulo 1. Participação política e desigualdades: um debate sobre impactos 
Travando um diálogo crítico com a teoria da democracia participativa, este capítulo 
busca discutir a relação entre participação e desigualdades, priorizando a participação dos 
setores populares. Inicialmente, realizo uma releitura dessa teoria procurando identificar como 
algumas de suas vertentes de análise lidaram com essa relação problemática. Em contextos – 
como o brasileiro – marcados por profundas desigualdades, a participação desses setores é 
entendida, nesta tese, como “improvável”. Assim, interessa aprofundar os impactos das 
desigualdades sobre a participação dos sujeitos pobres e, por sua vez, indagar quais resultados 
se pode esperar de sua participação. Como veremos, um desdobramento da discussão nos levará 
a explorar uma modalidade de participação, em particular: a atuação por meio de movimentos 
populares, os quais serão analisados sob a chave de atores coletivos que possibilitam, por vezes, 
a superação de barreiras da participação improvável e o engajamento desses sujeitos. Grosso 
modo, este capítulo visa dar tratamento teórico e desenvolver, analiticamente, as três questões 
centrais que esta tese se propõe a responder, já indicadas na Introdução. 
1.1. Teoria da democracia participativa: respostas possíveis para a equação 
participação versus desigualdades 
As diferentes vertentes da teoria democrática entendem a participação política de 
formas distintas, principalmente no que concerne ao seu lócus e função no sistema político, ou 
na sociedade, efeitos, impactos e resultados esperados, e sua relação com a desigualdade. 
Interessa aprofundar a discussão da relação entre participação política e desigualdades e seus 
impactos recíprocos, especialmente em sociedades complexas e profundamente hierarquizadas 
como a brasileira. Para tal, travarei um diálogo crítico com a teoria da democracia participativa 
ou teoria participacionista, visto que esta traz em seu bojo uma preocupação com a superação 
das desigualdades. 
A ideia de “governo do povo” corresponde ao significado etimológico da palavra 
democracia. É herança dos gregos não apenas a palavra, mas parte do imaginário social ligado 
a ela, até os dias de hoje, de igualdade entre os cidadãos (MIGUEL, 2002). Uma concepção 
normativa de democracia continua a carregar a ideia de “[...] uma forma de organização política 
baseada na igualdade potencial de influência de todos os cidadãos, que concede às pessoas 
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comuns a capacidade de decidir coletivamente seu destino” (MIGUEL, 2002, p. 484). Apesar 
da dificuldade de se colocar em prática tal igualdade, o ideário de participação dos cidadãos na 
tomada das decisões políticas faz parte de um conceito robusto de democracia. Embora não 
faça parte dos objetivos analisar a viabilidade prática da ampla e efetiva participação política 
dos sujeitos, sob condições mínimas de igualdade, ter em mente esse ideal democrático é vital 
para a presente tese. 
A teoria da democracia participativa emerge, nas décadas de 1960 e 1970, nos 
países centrais. Foi concebida no contexto dos movimentos de contracultura dos anos 1960, 
como alternativa à democracia liberal representativa e às formas tradicionais de representação 
política. As formulações dos teóricos participacionistas tecem diálogo crítico com as teorias 
democráticas que conformam o mainstream da área, representadas nos trabalhos de autores 
como Schumpeter (1961 [1942]), Dahl (1989 [1956]) e Sartori (1994). Apesar da diversidade 
de enfoques presentes nesse campo da teoria democrática "realista" ou liberal, e na riqueza das 
proposições que oferecem para a compreensão da democracia contemporânea, essas 
abordagens padecem da mesma compreensão restritiva da participação, mantendo-a 
estritamente associada ao exercício do voto. No contexto em que esses autores escreveram, 
marcado pela Segunda Guerra Mundial, no qual se buscava combater o ressurgimento do 
fascismo e o crescimento do comunismo, a participação das massas acabou sendo, por vezes, 
mais associada aos regimes totalitários do que à democracia (como apontam criticamente 
PATEMAN, 1992; MIGUEL, 2002; TRINDADE, 2014). Nesse cenário, o homem comum 
passa a ser diagnosticado como apático politicamente e tal apatia, por sua vez, é considerada 
altamente funcional para a manutenção da estabilidade do sistema democrático. 
Assim, de modo geral, seja na vertente elitista (destaque para a obra de Schumpeter, 
1961), seja na liberal pluralista (destaque para a obra de Dahl, 1989), a principal função da 
participação seria colocar em marcha a representação política. O caráter democrático do 
sistema estaria na competição entre os líderes (das elites ou de grupos de interesses) pelo poder, 
em eleições periódicas e livres. As ideias de participação do homem comum nas decisões 
políticas, de soberania popular e governo do povo, eixos centrais da definição “clássica” de 
democracia, são subtraídas ou suavizadas pela noção da representação das massas por uma elite 
preparada para a função pública. Quem participa diretamente da política são os representantes 
do povo e não o povo. Miguel (2012, p. 93) denomina essa reconfiguração da teoria democrática 
de “virada schumpeteriana dos anos 1940”, na qual Schumpeter simplesmente “virou do 
avesso” a teoria da democracia (MIGUEL, 2002, p. 505). 
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E como a teoria democrática do mainstream busca equacionar a relação entre 
participação e a falta de igualdade concreta entre os cidadãos, característica das sociedades 
capitalistas (inclusive nos países centrais)? A (des)igualdade política, por exemplo, é 
equacionada através do sufrágio universal (um homem, um voto)10 e na crença da existência de 
igualdade de oportunidades de acesso aos canais de influência sobre os líderes. Todos têm o 
direito de votar e o voto tem o mesmo peso (o que garantiria a igualdade), por mais que os 
membros da comunidade não participem/votem em igualdade de condições. Com relação às 
desigualdades socioeconômicas imperantes, segundo Gurza Lavalle (2016), nessa teoria, 
admite-se, muitas vezes, que elas gerem desigualdades políticas e distorçam a participação na 
esfera pública. Assim, grupos sociais posicionados em lugares desvantajosos, em diversas 
dimensões de status social e econômico, acabam tendo baixa participação e sendo sub-
representados, enquanto que grupos sociais bem-aquinhoados e organizados recebem os 
benefícios da sobrerrepresentação. Dessa maneira, a participação política acaba, de forma 
contraditória, espelhando e reproduzindo desigualdades. No entanto, como assinala o autor, 
encara-se tal distorção como inevitável e secundária, visto que a participação do povo é uma 
aspiração tímida nessa teoria. 
Miguel (2012) é mais enfático em sua crítica à teoria do mainstream, ao denunciar 
que sua afirmação da igualdade formal de direitos entre os indivíduos é acompanhada de uma 
absoluta despreocupação com as bases materiais e simbólicas que possibilitam o usufruto de 
tais direitos. Para o autor, a conciliação entre democracia e desigualdade realizada por essa 
teoria só foi possível pelo esvaziamento do sentido da primeira, que paulatinamente se reduz a 
um método de escolha concorrencial dos governantes. A obra de Schumpeter (1961) é 
sinalizada como o ponto de inflexão que possibilitou tal conciliação.  
Pois bem, esse era o cenário político e teórico predominante, nos anos 1960, a partir 
do qual alguns pensadores se posicionaram criticamente e buscaram realizar contribuições 
teóricas, visando ampliar e aprofundar os sentidos da democracia e reposicionando a  
participação política no centro do debate. Nesse processo, abriram-se caminhos para a 
consolidação de um novo campo dentro da teoria democrática: a teoria da democracia 
participativa, como afirmam Dagnino e seus colaboradores. 
                                                 
10 Se para o Schumpeter (1961), a recusa da ampliação das possibilidades de participação é devido à desconfiança 
da competência do cidadão comum para participar dos assuntos políticos, Dahl (1989), assim como Sartori (1994) 
têm outra percepção. Ambos afirmam que, em realidade, a restrição da participação ao voto é um requisito de 
igualdade, ou seja, a fórmula de que um cidadão representa um voto deixaria todos com o mesmo peso de decisão. 
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O debate contemporâneo sobre a democracia participativa emerge como resposta 
às características elitistas e excludentes das democracias eleitorais e às teorias que 
fundam a compreensão limitada e limitante dessas democracias. Com efeito, a 
teoria democrática convencional não admite o conflito social dentro do seu 
próprio marco e limita o conceito de política à luta pelo poder entendido como a 
obtenção da autorização e da representação por meio das eleições (DAGNINO; 
OLVERA; PANFICHI, 2006, p. 17). 
Os teóricos da democracia participativa destacam as formas pelas quais as 
desigualdades imperantes limitavam o exercício da soberania popular e sugerem a ampla 
participação política do homem comum como alternativa para o aprofundamento da experiência 
democrática em sociedades complexas. Nessa teoria, está presente um marco normativo, mais 
ou menos acentuado (a depender do autor e da vertente), no qual a participação dos excluídos 
vincula-se à ideia de conquista de direitos, de cidadania, de justiça social. Sendo assim, um 
objetivo fundamental para a teoria participacionista é aquele de construir projetos de 
participação que possibilitem atenuar ou superar desigualdades. Igualmente, a convocação dos 
sujeitos marginalizados para participar, politicamente, é um elemento chave na discussão da 
democracia participativa, que pensa a construção de cidadania de “baixo para cima” 
(DAGNINO, 1994). Desse modo, a ideia de democracia atrelada à participação do homem 
comum na vida política e social vem associada a um projeto de transformação social.  O desafio, 
então, seria como possibilitar a participação dos “sem poder”. 
Os participacionistas, embora reconheçam que a apatia política é real, diferem do 
diagnóstico do mainstream da teoria democrática liberal. Afirmam que todos os cidadãos têm, 
potencialmente, condições de compreender e atuar ativamente na discussão e na gestão dos 
negócios públicos (MIGUEL, 2017); rompem, assim, com a ideia de que agir politicamente é 
um dom da elite. “A apatia seria efeito apenas de ausência de oportunidades e do desestímulo 
estrutural, isto é, do fato de que o sistema político ensina às pessoas que, em geral, suas 
tentativas de influenciá-lo são infrutíferas, fazendo com que elas parem de tentar” (MIGUEL, 
2017, p. 90). Enfatiza-se, assim, o papel da agência humana como dimensão fundamental da 
política, entendendo que, para além dos constrangimentos e determinações macroestruturais, 
há espaço (embora restrito) para a ação política dos sujeitos. 
No âmbito da teoria democrática participativa, o debate sobre os mútuos impactos 
entre desigualdades e participação política dos setores populares – objeto de investigação 
da presente tese – encontrou diferentes respostas a depender das vertentes às quais os autores 
estão vinculados e de seus contextos sociais e históricos específicos. Em uma releitura própria 
dessa literatura, identifico duas respostas particularmente relevantes para este estudo: a aposta 
na sociedade participativa, de um lado, e no Estado participativo, de outro.   
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Embora essas respostas também encontrem paralelo na literatura internacional, à 
qual me referirei, ao longo do texto, dedico especial atenção às formulações oferecidas pela 
literatura nacional. É inegável que a produção teórica internacional sobre democracia 
participativa, assim como, os acontecimentos globais no plano social, econômico e político, 
tiveram impactos sobre a realidade e a produção intelectual latino-americana. No entanto, 
devido à particularidade da experiência brasileira – que, desde a década de 1990, se tornou 
referência mundial para discutir participação social – a literatura nacional seguiu seu próprio 
caminho, de forma muito autóctone, que não tem paralelo exato com a literatura internacional. 
Interessa compreender nessa trajetória, sui generis, as respostas oferecidas à questão da relação 
entre desigualdades e participação. 
1.1.1. A sociedade participativa 
Na literatura internacional, a primeira “geração” 11  de participacionistas  
caracterizou-se, nas décadas de 1960 e 1970, pela compreensão da participação política de 
forma abrangente, pensada não apenas em relação às instituições políticas tradicionais – como 
o fazia o mainstream da teoria democrática –, mas fundamentalmente em outros âmbitos da 
vida sociopolítica próximos ao dia a dia dos cidadãos, como o local de trabalho, as associações 
de diversas naturezas e outros espaços não governamentais. Consequentemente, amplia-se o 
entendimento do político para além das instituições estatais, politizando outros âmbitos da vida. 
Concede-se especial importância aos efeitos formativos e pedagógicos da participação, que 
levariam à formação de uma sociedade participativa, desde baixo. Destacam-se, como 
representantes dessa geração, autores como Arnold S. Kaufman (1960) – que, segundo Jane 
Mansbridge (1995, p. 5) cunhou o termo democracia participativa –, Carole Pateman (1992 
[1970]) e Crawford B. Macpherson (1978 [1977]). As elaborações teóricas desses autores 
abriram caminho para uma nova leva de estudos que “desinverteram” a fórmula de Schumpeter 
e recolocaram a participação e a soberania popular no núcleo do debate democrático. 
Interessa-me aqui aprofundar a forma como o ideal da sociedade participativa 
aparece na obra de Carole Pateman, ícone dessa geração, e que permanece sendo a formulação 
mais influente no debate. Em seu livro clássico “Participação e Teoria Democrática” (1992), a 
autora defende que é possível dispor de uma teoria da democracia moderna, viável em grande 
                                                 
11 A ideia de “gerações” de teóricos da democracia participativa foi tomada emprestada de Gurza Lavalle (2016). 
O autor caracteriza três gerações de participacionismo na literatura internacional. No presente trabalho, travo 
diálogo, sobretudo, com a primeira geração. 
 41 
escala, que conserve como ponto central a noção de participação. A teoria da democracia 
participativa proposta por Pateman (1992, p. 63) possui duas hipóteses centrais: o papel crucial 
da indústria e a função educativa da participação. Vejamos, primeiramente, como ela 
desenvolve a hipótese relacionada à indústria.  
A autora defende que o espaço por excelência da participação é o local de trabalho. 
A justificativa seria, em parte, que o homem comum passa grande parcela da vida no trabalho, 
sendo ali que ele deveria ter a oportunidade de experimentar a democracia12. A indústria é 
privilegiada no seu modelo teórico pelo papel central na economia capitalista, e pelo fato de ser 
na indústria que, excetuando-se o governo, o indivíduo mais se envolve em relações de 
superioridade e subordinação, sendo assim “[...] a mais “política” de todas as áreas, nas quais 
os indivíduos comuns interagem e as decisões que ali tomam exercem grande efeito sobre o 
resto de suas vidas” (PATEMAN, 1992, p. 113, grifo da autora). Além disso, o reduzido 
tamanho das empresas permitiria que todos os indivíduos participassem de forma direta das 
decisões. 
E o que Pateman entende por participação e, mais especificamente, participação na 
indústria? Ela é entendida como ação que ocorre no processo político de tomada de decisões, 
de forma individual e direta. A autora deixa claro que participar não é apenas a capacidade de 
influenciar a decisão e, sim, a capacidade de decidir diretamente.  
Na teoria da democracia participativa “igualdade política” refere-se à igualdade 
de poder político na determinação do resultado das decisões, e “poder”, segundo 
Laswell e Kaplan (1950, p. 75), “é participação na tomada de decisões”. Embora 
os termos “influência” e “poder” estejam bastante próximos, não são sinônimos 
[...]. Estar em posição de influenciar uma decisão não é o mesmo que estar em 
posição de (ter o poder para) determinar o resultado ou tomar essa decisão 
(PATEMAN, 1992, p. 96, grifos da autora). 
A participação desejada para os trabalhadores é definida por Pateman (1992, p. 97-
98) como “participação plena” que “[...] consiste num processo no qual cada membro isolado 
de um corpo deliberativo tem igual poder de determinar o resultado final das decisões”, se 
diferencia da “participação parcial” que seria “[...] um processo no qual duas ou mais partes 
influenciam-se reciprocamente na tomada de decisões, mas onde o poder final de decidir 
pertence apenas a uma das partes”. Nesse último caso, os trabalhadores seguem em posição de 
subordinação permanente, sendo a administração da empresa que toma a decisão final. 
                                                 
12 Pateman também menciona como justificativa para considerar o local de trabalho como o lócus por excelência 
da participação o fato de os estudos da época demonstrarem a importância da socialização política na vida adulta 
(mais do que na infância), principalmente no local de trabalho (dando menor peso à família e à escola como 
determinantes da formação política dos sujeitos). 
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O que seria então a democracia industrial proposta pela autora? Com relação a essa 
questão, Pateman (1992, p. 100; p. 130) afirma que um sistema de democracia industrial implica 
a oportunidade de participação plena, por parte dos empregados no nível administrativo mais 
alto da empresa. Contudo, para conseguir aproveitar as oportunidades de participação nas 
grandes decisões, o trabalhador precisa igualmente ter experiência de participação plena nos 
níveis administrativos mais baixos, nos quais ele tem mais proximidade, interesse e 
conhecimento, servindo como um “treinamento social inestimável” para a tomada de decisões 
nos níveis mais altos. É a combinação da participação plena nesses dois níveis administrativos 
da empresa a condição para a existência de uma democracia industrial. Desse modo, a teoria da 
democracia participativa patemaniana e a democracia industrial nela implícita exigem a 
democratização das estruturas de autoridade da indústria.  
Pateman busca, teoricamente e com evidências empíricas, afirmar a existência de 
uma conexão entre participação no local de trabalho e participação na esfera mais ampla da 
política nacional. Essa questão está relacionada com sua segunda hipótese central, aquela da 
função educativa da participação. O argumento defendido é que a participação política do 
homem comum, no nível local, em temas e esferas próximas ao seu interesse cotidiano – 
sobretudo, em áreas alternativas não governamentais – capacitaria o indivíduo a avaliar melhor 
a conexão entre as esferas pública e privada, o tornaria mais apto para avaliar o impacto das 
decisões tomadas pelos representantes nacionais sobre sua própria vida e sobre o meio que o 
cerca e o qualificaria e estimularia para participar a nível nacional. Dessa maneira, para 
Pateman (1992, p. 46), o sufrágio universal e a participação na política nacional são 
insuficientes se não houver participação no nível local, pois é nesse nível que o indivíduo 
“aprende a democracia”, aprende a se “autogovernar”. Como sintetiza Miguel (2017, p. 88), o 
treinamento oferecido pela participação na base aprimoraria a accountability entre 
representados e representantes. 
Assim, embora Pateman (1992, p. 145) defenda a participação direta no nível local, 
nas questões cotidianas, não exclui um sistema representativo no nível do sistema político 
nacional. Ao contrário, pois, como afirma Miguel (2017), entre as funções da participação direta 
está o aprimoramento das instituições representativas, gerando um salto de qualidade na 
representação política graças à qualificação para a cidadania. O autor faz então um alerta de 
que é incorreto equivaler a democracia participativa patemaniana à democracia direta. 
Dessa forma, como segunda hipótese fundante da teoria da democracia 
participativa, Pateman concede como função central da participação a educação para a 
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democracia13. Educação é usada “[...] no mais amplo sentido da palavra, tanto no aspecto 
psicológico quanto no de aquisição de prática de habilidades e procedimentos democráticos” 
(PATEMAN, 1992, p. 60-61). Com relação aos fatores psicológicos, afirma que se alguém 
quiser se autogovernar, digamos, no local de trabalho, são necessárias algumas “qualidades 
psicológicas”. Para Pateman (1992, p. 66), entre essas qualidades estão a autoestima 
(valorização de si mesmo, se sentir útil) e a autoconfiança (“[...] confiança na própria 
capacidade de participar responsável e efetivamente e de controlar a própria vida e o 
ambiente”). Esses atributos conformam uma “sensação geral de eficiência pessoal” que, 
segundo a autora, são importantes para edificar o “senso de eficácia política”, descrito como o 
sentimento de que a ação política do indivíduo tem, ou pode ter, um impacto sobre o processo 
político. Segundo os estudos empíricos que a autora analisa, as pessoas com o senso de eficácia 
política têm mais probabilidade de participar politicamente do que aquelas que carecem desse 
sentimento. Assim, a autoconfiança do sujeito em sua relação com o mundo é importante para 
sua participação política. 
O argumento de Pateman (1992, p. 66) é que essas “qualidades psicológicas” 
necessárias à participação são desenvolvidas no próprio processo de participação, ou seja, 
seriam “benefícios psicológicos” que resultariam da própria participação no local de trabalho. 
Para Pateman (1992, p. 139), “[...] aprendemos a participar participando e o sentimento de 
eficácia tem mais probabilidades de se desenvolver em um ambiente participativo”. Assim, a 
autora acredita que a experiência participativa, de algum modo, “[...] torna o indivíduo 
psicologicamente melhor equiparado para participar mais no futuro” (PATEMAN, 1992, p. 65). 
Resultaria da participação um caráter “ativo” e “não servil” que estimularia a participar mais. 
No que tange ao recorte socioeconômico, Pateman (1992, p. 71) traz o diagnóstico 
de que é o grupo de indivíduos de condição socioeconômica inferior que possui as menores 
oportunidades de participação, especialmente, no local de trabalho. São pessoas que vivenciam 
serviços que lhes proporcionam pouca ou nenhuma autonomia. O ambiente da indústria, por 
exemplo, é hierárquico e oligárquico e não possibilita a educação para a cidadania do 
trabalhador pobre. Pateman, referenciada em George Cole, afirma que a maioria dos homens 
são “treinados para a subserviência” e isso se deve em grande parte pelo modo de como se dão 
as relações no trabalho. “Um sistema servil na indústria reflete-se inevitavelmente em servidão 
política” (COLE, 1918, p. 35 apud PATEMAN, 1992, p. 56). Assim, os indivíduos de baixo 
                                                 
13 Outras duas funções subsidiárias da participação destacadas por Pateman (1992, p. 41) são de “aceitação” ("[...] 
ela permite que as decisões coletivas sejam aceitas mais facilmente pelo indivíduo") e de “integração” ("[...] ela 
fornece a sensação de que cada cidadão isolado "pertence" a sua comunidade"). 
 44 
status socioeconômico tendem a ter uma sensação de eficiência pessoal e política baixa e a 
participar menos, formando uma espécie de círculo vicioso que denota uma correlação positiva 
entre essas variáveis (PATEMAN, 1992, p. 69 e p. 139).  
Para a autora, portanto, são fatores institucionais (ou seja, o fato de vivenciarem 
instituições hierárquicas e/ou autoritárias no cotidiano), que explicariam a apatia do homem 
comum, não interessado em política e não socializado em experiências prévias de participação 
democrática. Essa é a base argumentativa para sua defesa de que os indivíduos deveriam receber 
alguma espécie de “treinamento em democracia”, não limitado ao processo político nacional, 
não restrito ao voto, pois para a autora a experiência histórica demonstrou que a participação 
permitida exclusivamente pelo voto é débil para estimular a qualificação política. Em síntese, 
é no nível local, principalmente no local de trabalho, que Pateman (1992, p. 46) acredita “[...] 
que se cumpre o verdadeiro efeito educativo da participação”. 
Entretanto, permanece a questão: como Pateman lida com o problema da 
desigualdade no seu modelo teórico? O diagnóstico da autora é que o sufrágio universal apenas 
obscurece o fato de que o poder político é dividido de forma desigual. Segundo Pateman (1992, 
p. 56), para que possa haver uma participação política efetiva/plena (ou seja, igualdade política), 
é necessário que haja uma quantidade substancial de igualdade econômica. Grandes 
desigualdades de riquezas e de posição social resultam em grandes desigualdades de educação, 
poder e controle do ambiente, fatais para uma democracia verdadeira. Embora afirme ser “[...] 
difícil estimar qual o grau de igualdade econômica necessária para a participação efetiva” 
(PATEMAN, 1992, p. 143), fica claro que a divisão acentuada entre ricos e pobres abala os 
alicerces da democracia. 
E como seu modelo busca reverter a desigualdade econômica existente, condição 
para a igualdade política? Pateman (1992, p. 143) acredita que se as desigualdades no poder de 
decisão dos trabalhadores na indústria forem abolidas, haverá o enfraquecimento 
correspondente da justificativa para a desigualdade econômica. Haveria um avanço no sentido 
de equiparação de ganhos. Assim, a democratização das estruturas de autoridade da indústria, 
ao abolir a permanente distinção entre “administradores” e “trabalhadores”, significaria um 
grande avanço no sentido de satisfazer as condições de igualdade política e substancial 
igualdade econômica. O modelo da Pateman (1992), que não fica totalmente explícito na obra 
em questão, parece abolir a figura do patrão e exigir uma forma de economia autogestionária 
em que a propriedade dos meios de produção é transferida para os trabalhadores. Assim, sua 
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teoria democrática depende do estabelecimento da igualdade da posição social na indústria, 
projetando uma sociedade pós-capitalista14.  
Em suma, Pateman (1992, p. 61) condiciona a existência de uma forma democrática 
de governo à existência daquilo que ela denomina de “sociedade participativa”, “[...] isto é, uma 
sociedade onde todos os sistemas políticos tenham sido democratizados e onde a socialização 
por meio da participação [direta] pode ocorrer em todas áreas”. O seu modelo teórico considera 
a possibilidade de se constituir uma sociedade participativa em relação a uma área específica: 
a indústria. Com isso, a autora acredita ser “[...] suficiente para estabelecer a validade [empírica] 
ou pelo menos a noção de uma sociedade participativa” (PATEMAN, 1992, p. 144). No entanto, 
acredita que a noção de participação que defende e o argumento a respeito de seu efeito 
educativo podem ser aplicados a todas as estruturas de autoridade ou sistemas políticos 
(governamentais e não governamentais) das “esferas inferiores”, ou seja, no nível local, na vida 
cotidiana. Em sua análise sobre a obra de Pateman em questão, assim resume Miguel (2017, p. 
86-87): “Na medida em que procedimentos democráticos fossem estendidos também às escolas, 
às vizinhanças etc., haveria uma retomada coletiva da autonomia”. 
A principal dificuldade do modelo de Pateman (1992), como a própria autora 
reconhece na obra, foi a impossibilidade de testar fielmente sua viabilidade empírica. Contudo, 
ela nega que se trate de um modelo estritamente normativo. No entanto, anos depois, a própria 
Pateman (1989, apud MIGUEL, 2017), ao obter dados mais acurados sobre o real 
funcionamento de experiências de autogestão, em especial, as que ocorriam na antiga 
Iugoslávia e que serviram de objeto para a defesa da viabilidade empírica de seu modelo, 
arrefeceu o entusiasmo sobre as mesmas. No entanto, se bem é verdade que o modelo de 
Pateman (1992) nunca conseguiu “sair do papel”, efetivamente, ele segue até os dias de hoje 
como horizonte utópico da democracia participativa, inspirando, mundo afora, a pensar 
diferentes formas de aumentar a participação efetiva dos cidadãos nos assuntos públicos, 
associando participação com democratização do poder político nos mais diversos âmbitos da 
vida.  
 
  
                                                 
14 Miguel (2017, p. 87) afirma com relação à obra em questão de Pateman: “É claro que a democracia industrial é 
incompatível com a manutenção do capitalismo. [...] O controle dos trabalhadores sobre o processo produtivo, aí 
incluídas as decisões sobre jornada de trabalho, taxas de investimento e remunerações, anula a efetividade da 
propriedade”.  
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A partir deste ponto, interessa compreender como se constrói, para o caso 
brasileiro, o debate sobre a o ideal da sociedade participativa. Visa-se captar e iluminar as 
especificidades da corrente participacionista nacional. Para a linha argumentativa desta tese, 
identifico nos trabalhos de Eder Sader (1988) e de Evelina Dagnino (2000, 2004) as principais 
referências desse debate. A partir desses estudos, acredito ser possível dizer que, no caso 
brasileiro, a vertente do participacionismo que reivindica o ideal da sociedade participativa 
encontra tradução histórica no debate sobre movimentos populares, ícones da luta popular dos 
anos 1970 e 1980. Vejamos então como e em que contexto esse debate se desenvolveu. 
Os anos 1970 e 1980 foram marcados por tensões e fissuras no campo da esquerda 
brasileira e latino-americana, principalmente, no que se refere às estratégias de transformação 
social (e combate às desigualdades), em parte traduzido na dicotomia reforma versus 
revolução. Tal período coincide com a luta pelo fim do regime militar. Nesse momento 
histórico, a estratégia da luta armada havia chegado ao seu esgotamento – “[...] tanto pela 
repressão do Estado quanto pela própria autocrítica” (TEIXEIRA, 2013, p. 25) – e a resistência 
de amplos setores da esquerda contra o regime autoritário centrou-se no retorno ao sistema 
democrático. A ideia de democracia havia substituído a de revolução, servindo como “conceito 
unificador” e como alternativa para setores cada vez mais amplos da esquerda (DAGNINO, 
2000). O desafio nada trivial era definir o tipo de democracia que se buscaria construir.  
Ao longo desse processo, foi se consolidando no campo da esquerda brasileira um 
projeto de democracia que possuía como eixo central a participação popular 15. Embora a 
formulação de Pateman (1992) de democracia participativa fosse influente no cenário 
internacional, a proposição brasileira para aprofundamento democrático via participação foi 
concebida, como mencionei, a partir de elaboração original, que não “bebeu” diretamente da 
fonte patemaniana16.  
No Brasil, a partir de meados da década de 1970, a luta contra o regime autoritário 
militar e o debate em torno da construção democrática confluem-se no campo teórico e 
ideológico de esquerda, com a revalorização da sociedade civil nascida da leitura particular de 
Gramsci e de diversos outros pensadores que inspiraram uma leitura heterodoxa do marxismo 
                                                 
15 Esta proposta se contrapõe – no bojo da transição democrática e do processo da Constituinte – à denominada 
“transitologia”, vertente que apontava que a transição democrática seria operada pelas elites políticas, cujo foco 
central era garantir a estabilidade da democracia sendo que questões como o voto, eleições periódicas e livres e 
definição e respeito a regras institucionais foram consideradas pontos fundamentais e suficientes da concepção de 
democracia, a semelhança da teoria elitista internacional (TRINDADE, 2014). 
16 Uma possível explicação para a baixa referência na produção intelectual nacional desse momento ao pensamento 
de Pateman seria o fato que sua obra “Participação e teoria democrática” só se tornou mais acessível ao público 
brasileiro, em 1992, quando foi traduzida. Tomo como base dessa reflexão o apontamento feito por Miguel (2017) 
sobre a data de tradução do livro de Pateman e sua influência no cenário nacional. 
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(DAGNINO, 2000). Sob essas referências teóricas, a transformação social passa a ser entendida 
como um processo (e não como a tomada abrupta do poder estatal) de construção de uma nova 
hegemonia17, sendo a sociedade civil considerada o terreno por excelência da luta política e da 
disputa hegemônica, tornando seu fortalecimento fundamental para a construção democrática.  
A valorização da sociedade civil ou sua “revitalização” se concretizou, nesse 
momento instituinte do ideal de democracia participativa, sobretudo, no enaltecimento das 
camadas populares enquanto sujeito político (TEIXEIRA, 2013). Opunha-se claramente à ideia 
de que a vanguarda, o partido ou a elite iria conscientizar e dirigir o povo. Seria uma 
transformação “desde baixo”. A partir da crítica ao marxismo clássico, buscava-se a formulação 
de uma nova gramática política e uma concepção de democracia, nas quais a participação dos 
setores populares tivesse lugar central. Nesse contexto, os movimentos sociais populares – que 
se destacavam enquanto atores na resistência ao regime autoritário, desde início dos anos 1970 
– se tornaram protagonistas na disputa pela construção democrática (DAGNINO; OLVERA; 
PANFICHI, 2006).  
A obra de Eder Sader (1988) constitui certamente a principal referência analítica do 
período em questão. “Quando novos personagens entram em cena”, retrata a trajetória dos 
movimentos populares (em São Paulo, especificamente), nos anos 1970 e 1980, de se 
constituírem em um “novo sujeito social e histórico”, forçando sua entrada na cena pública. E 
por que “sujeito novo”, se pergunta Marilena Chauí no prefácio do livro. Sua resposta é: “[...] 
a novidade é tríplice: um novo sujeito (coletivo), lugares políticos novos (a experiência do 
cotidiano), numa prática nova (a criação de direitos, a partir da consciência de interesses e 
vontades próprias)” (SADER, 1988, p. 11-12). Assim, a novidade poderia ser resumida no fato 
de as classes populares se colocarem como sujeitos na cena pública, autodefinindo seu papel, 
seu modo de organização e de ação, sua visão de mundo, buscando romper com a cultura 
sociopolítica de tutela e cooptação, politizando múltiplas esferas do seu cotidiano e, como 
consequência, constituírem “[...] um espaço público além do sistema da representação política” 
(SADER, 1988, p. 314). 
                                                 
17 Para promover o diálogo entre cultura e política e a valorização do papel da cultura no debate marxista, Gramsci 
faz uso do conceito de hegemonia. Há diversas definições de hegemonia distintas à gramsciana, assim como, há 
diferentes leituras do conceito em Gramsci. Aqui, me apoio na leitura de Dagnino (2000). Diferentemente da 
interpretação corrente de hegemonia como dominação, como o poder que prevalece sobre os demais, Gramsci 
propõe interpretar o conceito como uma construção histórica, que pode ou não ocorrer, sendo considerada “[...] 
um processo de articulação de diferentes interesses em torno da gradual e sempre renovada implementação de um 
projeto de transformação da sociedade” (DAGNINO, 2000, p. 66). A hegemonia é vista “[...] como construção 
desde baixo de uma vontade coletiva que expressaria a busca de “uma unidade dentro da diversidade” de sujeitos 
políticos coletivos autônomos (COUTINHO, 1980, p. 31 apud DAGNINO, 2000, p. 71, grifo da autora). 
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Ao voltar seu trabalho para as experiências populares, em contraste com as 
perspectivas estruturais características das análises das esquerdas, naquele momento, Sader 
apreende a experiência que os excluídos adquirem, via sujeito coletivo, de sua presença no 
campo social e político (do qual, até então, eram banidos), constituindo-se nessas lutas enquanto 
sujeitos políticos. Por meio de suas formas de organização e de luta, esses movimentos forjam 
novos lugares para a política exercitar-se, ampliando aquilo que se entende por política e 
alargando suas fronteiras. Embora não substituíssem os partidos políticos ou cancelassem a 
representação política, ampliaram o espaço da política, passando a constituir eles mesmos um 
elemento da vida política do país. O autor revela a desconfiança dos sujeitos com relação à 
política institucional e com os sistemas políticos de mediações (num contexto de Estado 
autoritário) – daí vem a preocupação “obsessiva” desses movimentos com a “autonomia” 
(SADER, 1988, p. 313).  
O repúdio à forma instituída da prática política, encarada como manipulação, teve 
como contrapartida a vontade de serem “sujeitos de sua própria história”, tomando nas mãos as 
decisões que afetam suas condições de existência (SADER, 1988, p. 311). Sader aponta como 
os movimentos cumprem um papel fundamental de socialização do saber, de aprendizado e de 
conscientização das classes populares. Além disso, afirma que os movimentos se apoiavam em 
valores de justiça social contra as desigualdades imperantes na sociedade. Ademais, defendiam 
o valor [...] da solidariedade entre os dominados, os trabalhadores, os pobres; da dignidade 
constituída na própria luta em que fazem reconhecer seu valor; fizeram da afirmação da própria 
identidade um valor [...]” (SADER, 1988, p. 312). 
Esses movimentos, segundo o autor, aceleraram a crise do sistema político 
instituído e apontaram um sentido para a transformação social. Havia neles a promessa de uma 
radical renovação da vida política, ou seja, havia, assim, um projeto político implícito na luta 
desses movimentos, que em parte foi derrotado, em parte se reconfigurou e obteve vitórias, 
como veremos mais adiante. 
[Os movimentos sociais] Apontaram no sentido de uma política constituída a 
partir das questões da vida cotidiana. Apontaram para uma nova concepção da 
política, a partir da intervenção direta dos interessados. Colocaram a reivindicação 
da democracia referida às esferas da vida social, em que a população trabalhadora 
está diretamente implicada: nas fábricas, nos sindicatos, nos serviços públicos e 
nas administrações nos bairros (SADER, 1988, p. 313). 
O trecho acima expõe uma aposta em uma sociedade participativa, para além da 
política institucional. O diálogo com a proposta de Pateman (1992) se faz evidente. Importante 
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notar, como ressalta Teixeira (2013) – analisando o trabalho de Sader (1988) e de Doimo (1995) 
–, que o “substrato” que nutriu o ideário participativo da esquerda brasileira, nesse momento 
instituinte, estava composto de uma rica mescla de práticas da Igreja Católica progressista 
embebidas na Teologia da Libertação 18  – principalmente a experiência das Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBs)19 –, e da educação popular capitaneada por Paulo Freire. Substrato 
esse que alimentou os mais diversos movimentos sociais populares e partidos políticos à 
esquerda (destacando-se o Partido dos Trabalhadores - PT), que surgiram nesse ínterim. 
Teixeira (2013, p. 27) identifica na prática das CEBs e da educação popular “as 
raízes da utopia participativa” brasileira. Tal substrato, ainda segundo Teixeira, valorizava o 
“saber popular”, o “povo como sujeito de sua própria história”, “autonomia”, “democracia de 
base”, que poderia ser traduzido como um projeto de transformação via base social, a partir da 
organização das camadas populares, ou seja, uma aposta em sua capacidade de agência, 
agregando valores que se tornariam centrais na ideia de democracia participativa em gestação. 
A partir da educação popular, há uma forte crença nas possibilidades formativas da 
participação, na mudança de valores e na educação para cidadania. O debate de Paulo Freire 
(2011) sobre a educação popular como estratégia de libertação da situação de opressão 
complexificou e “tupiniquinficou” os possíveis impactos formativos da participação em 
contextos marcados por profundas desigualdades. Esse ideário de participação em gestação 
dava grande peso à dimensão da emancipação, “[...] uma participação que valorizava o saber 
popular e ao mesmo tempo apostava que em processos coletivos este saber se tornaria poder 
popular” (TEIXEIRA, 2013, p. 51), engajando os setores populares no projeto de 
transformação. 
Esse projeto de transformação se contrapõe à tradição histórica brasileira de 
autoritarismo, de exclusão dos pobres do processo de decisão e de desigualdade social como 
base para a desigualdade política. Tal projeto foi criticado por alguns setores da própria 
esquerda por ser considerado “basismo”.    
No caso das CEBs o que estava em jogo era a organização da população, mais do 
que tomar o poder ou ser governo, por isso, a acusação de alguns setores de que 
                                                 
18 A Teologia da Libertação foi uma corrente teológica cristã, nascida na América Latina, depois do Concílio 
Vaticano II (1962-1965) e da Conferência de Medellín (agosto e setembro de 1968), que parte da premissa de que 
o Evangelho exige a opção preferencial pelos pobres. 
19 As CEBs são grupos comunitários ligados à Igreja Católica que, incentivados pela Teologia da Libertação, se 
espalharam principalmente nos anos 1970 e 1980, no Brasil e na América Latina. Consistem em grupos compostos, 
em especial, pelas classes populares e despossuídas, vinculados a uma igreja ou a uma comunidade, cujo objetivo 
é a leitura bíblica em articulação com o debate sobre realidade política e social vivenciada. As CEBs estimularam 
fortemente a organização popular e foram impulsoras do nascimento de diversos movimentos populares 
brasileiros. 
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na Igreja Católica progressista vigoraria certo “basismo”, que não desafiava a 
população a buscar saídas, apresentar soluções para os problemas (DOIMO, 
1995). Mas se o objetivo final não era tomar o poder [...], por outro lado, acusá-
los de quererem manter padrões submissos em relação ao Estado, sem apresentar 
soluções para além das reivindicações parece ser um grande equívoco 
(TEIXEIRA, 2013, p. 28). 
Em linhas gerais, trata-se de um contexto de reflorescimento dos movimentos 
sociais na América Latina e no qual o campo ideológico da esquerda passa por uma 
reconfiguração. Nesse cenário, proliferaram-se estudos sobre os movimentos sociais. De acordo 
com Trindade (2014, p. 1), os estudiosos da época, sob a influência teórica predominante da 
teoria dos novos movimentos sociais, “[...] buscaram demonstrar como os movimentos sociais 
constituíram-se em sujeitos políticos capazes de incluir novos temas na agenda política, 
redefinindo e problematizando os discursos dominantes sobre a desigualdade e a hierarquia 
socialmente estabelecida”. 
Nesse contexto, a leitura de Evelina Dagnino sobre a desigualdade brasileira e 
latino-americana e o papel dos movimentos sociais na construção democrática e no combate à 
injustiça social traz inúmeras contribuições ao presente trabalho. A autora parte do diagnóstico 
que a desigualdade econômica e níveis extremos de pobreza são apenas o aspecto mais visível 
e dramático da organização desigual e hierárquica que subjaz às relações sociais em seu 
conjunto (DAGNINO, 2000, p. 82). Propõe o termo autoritarismo social para descrever a 
dimensão cultural das desigualdades na América Latina. 
Por autoritarismo social designamos uma matriz cultural, vigente no Brasil e na 
maioria dos países latino-americanos, que preside a organização desigual e 
hierárquica das relações sociais, no âmbito público e privado. Baseada em 
diferenças de classe, raça e gênero que constituem a base principal de uma 
classificação social que impregnou historicamente a cultura brasileira, 
estabelecendo diferentes categorias de pessoas hierarquicamente dispostas em 
seus respectivos “lugares” na sociedade, essa matriz reproduz a desigualdade das 
relações sociais em todos os níveis, subjazendo às práticas sociais e estruturando 
uma cultura autoritária (DAGNINO, 2004, p. 103). 
Sob a aparente cordialidade da sociedade brasileira, a noção de lugares sociais 
constitui um código estrito, muito visível e ubíquo, nas ruas e nas casas, no Estado 
e na sociedade, que reproduz a desigualdade das relações sociais em todos os 
níveis [...] (DAGNINO, 2000, p. 82). 
Para Dagnino (2000, p. 85), nas sociedades latino-americanas, a transformação 
social e a construção democrática passam, impreterivelmente, pela transformação cultural. 
Nesse sentido, a autora afirma que os movimentos populares urbanos que, a partir do final dos 
anos 1970 e, ao longo dos anos 1980, se organizaram no Brasil – não apenas os movimentos 
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mais obviamente culturais, tais como os étnicos, de mulheres, LGBT, ecológicos e de direitos 
humanos – para combater as desigualdades socioeconômicas e, ademais, lutar politicamente 
contra a cultura difusa do autoritarismo social.  
Perceber as carências sociais enquanto direitos representou um passo crucial e um 
ponto de inflexão na luta desses movimentos. “Esse ponto de inflexão representou uma ruptura 
com as estratégias predominantes de organização política dos setores populares, caracterizadas 
pelas relações de favor, pelo clientelismo e pela tutela e subordinação” (DAGNINO, 2000, p. 
83). No entanto, segundo a autora, os movimentos não lutam apenas por seus direitos sociais – 
moradia, saúde, educação, etc. – mas pelo próprio “direito a ter direitos” (viés cultural de sua 
luta), algo que lhes é suprimido por uma cultura autoritária e injusta que nega o reconhecimento 
das pessoas pobres enquanto sujeitos, enquanto portadores de direitos. No nível cultural, segue 
a autora a dizer que, certamente, esses movimentos confrontam a ideia de “lugares sociais” 
predeterminados ao enfatizar o direito a ser igual. Em contrapartida, simultaneamente, – e isso 
é decisivo no caso das mulheres, homossexuais e negros – também lutam pelo direito a ser 
diferente e pela ideia de que a diferença não deve constituir as bases para a desigualdade. Esses 
são os fundamentos, segundo Dagnino, para o reconhecimento, na luta desses movimentos, dos 
laços constitutivos entre cultura e política. 
Nesse sentido, a luta por direitos, pelo direito a ter direitos, revelou o que, de fato, 
tinha que ser uma luta política contra a cultura difusa do autoritarismo social, 
estabelecendo a base para que os movimentos populares urbanos estabelecessem 
uma conexão entre cultura e política como constitutiva de sua ação coletiva 
(DAGNINO, 2000, p. 83). 
Para Dagnino, o traço distintivo da concepção de democracia defendida pelos 
movimentos sociais, que aponta para a extensão e aprofundamento democráticos, “[...] é o fato 
de que sua referência básica, mais do que a democratização do regime político, é a 
democratização da sociedade como um todo, incluindo, portanto, as práticas culturais 
encarnadas em relações sociais de exclusão e desigualdade” (DAGNINO, 2000, p. 80, grifo 
nosso). Dessa forma, as construções culturais do autoritarismo social se tornam alvos políticos 
fundamentais para democratização da sociedade brasileira e para a transformação social.  
Um instrumento fundamental dos movimentos em sua luta pela democratização foi 
a apropriação da noção de cidadania, “[...] que torna operacional sua visão ampliada de 
democracia” (DAGNINO, 2000, p. 83). O “direito a ter direitos” é apontado por Dagnino como 
um dos elementos constitutivos de uma concepção de cidadania ampliada, formulada pelos 
movimentos sociais. A “nova cidadania”, como a autora denomina, assume uma redefinição da 
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ideia de direitos que não se limita a provisões legais ou ao acesso a direitos definidos 
previamente. Inclui a criação de novos direitos sociais (como, por exemplo, o direito à moradia 
que foi formalizado apenas no ano de 2000) e a recusa de serem tratados como cidadãos de 
segunda categoria. Ao contrário de outras concepções de cidadania, vinculadas a uma estratégia 
das classes dominantes e do Estado de incorporação política gradual dos setores excluídos, a 
nova cidadania é uma estratégia “desde baixo”, dos não cidadãos, dos excluídos. Requer a 
constituição de sujeitos sociais ativos que aprendem a se tornar agentes políticos “[...] definindo 
o que consideram ser seus direitos e lutando para seu reconhecimento enquanto tal” 
(DAGNINO, 2000, p. 87) e a elaboração de novas identidades enquanto sujeitos, como 
portadores de direitos, como cidadãos iguais.  
Para a linha argumentativa desta tese, o que interessa reter aqui é que a nova 
cidadania defendida pelos movimentos sociais, ao ter como ênfase o “tornar-se cidadão” e a 
difusão de uma “cultura de direitos”, é um projeto para uma “nova sociabilidade” que requer 
não somente a incorporação dos excluídos no sistema político formal, mas fundamentalmente 
exige um formato mais igualitário de relações sociais em todos os níveis e implica o “[...] 
reconhecimento do outro como sujeito portador de interesses válidos e de direitos legítimos” 
(TELLES, 1994, p. 46 apud DAGNINO, 2000, p. 88). Por fim, destaca-se na análise de 
Dagnino, a dimensão formativa da participação em movimentos sociais, sendo os impactos 
possíveis dessa participação a constituição de sujeitos políticos ativos via processos coletivos 
de socialização, a conscientização para a cidadania e o estímulo à ação transformadora da 
situação de opressão. Espero assim, através dos argumentos expostos, ter deixado claro a aposta 
desses movimentos sociais em um ideal de sociedade participativa. 
 
*** 
Em síntese, ainda que os autores analisados neste subitem escrevam em momentos 
históricos distintos e reflitam sobre contextos com complexidades diferentes, acredito que 
trazem propostas semelhantes com relação à participação e à democracia que poderiam ser 
traduzidas, pelo menos em parte, em uma aposta na construção de uma “sociedade 
participativa”, expressa na luta pela democratização das relações sociais, em diferentes âmbitos 
sociopolíticos. Embora Carole Pateman, por um lado, e Eder Sader e Evelina Dagnino, por 
outro, proponham respostas diferentes ao dilema da participação improvável dos setores 
populares que, no primeiro caso, passaria por facultar espaços de participação individual no 
local de trabalho e, no segundo, pelo engajamento em processos coletivos de discussão e de 
luta via movimentos populares, todos falam da função formativa da participação e de uma 
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mudança profunda na sociabilidade política, levando a participação política para questões 
cotidianas próximas à realidade do trabalhador pobre e politizando esferas da vida social. Desse 
modo, nessa acepção, “[...] a democracia participativa vai muito além das regras e 
procedimentos, ela é uma forma de vida” (TEIXEIRA, 2013, p. 23).  
1.1.2. Da sociedade ao Estado participativo 
Ao longo dos anos o conceito de democracia participativa foi sendo apropriado e 
redefinido por diferentes setores da esquerda tradicional em seu processo de crise e renovação 
(TEIXEIRA, 2013). No bojo dessa reconfiguração, a relação entre participação e Estado passa 
a assumir centralidade no debate e nas análises. Paulatinamente, o ideal de uma sociedade 
participativa vai perdendo espaço para a proposta de um Estado participativo. Ao longo desse 
processo, que teve no Brasil o caso exemplar, participar tornava-se gradualmente quase um 
sinônimo de participação institucional (TEIXEIRA, 2013; TRINDADE, 2014; FARIA; 
TATAGIBA, 2018, no prelo). Vejamos como se deu tal processo. 
No contexto da redemocratização do país, aquele certo “basismo” e “autonomismo” 
identificado na proposta das CEBs e de setores da esquerda, no momento instituinte da 
democracia participativa brasileira, se reconfigurou ao longo dos anos 1980 para dar lugar à 
aposta de atuação, também, por “dentro do Estado”, por compreendê-lo como um espaço a ser 
disputado (TEIXEIRA, 2013). Como descreve Teixeira, a ideia de democracia participativa sai 
de uma posição refratária à política tradicional e vai se aproximando gradualmente da 
“institucionalidade” democrática. Há, assim, uma mudança no cenário da luta popular. Os 
movimentos caminham, paulatinamente, para o estabelecimento de uma relação mais orgânica 
com o sistema político, aproximando-se de partidos políticos, engajando-se em processos 
eleitorais e participando de canais institucionais (TRINDADE, 2014). 
Assim, a aposta no fortalecimento dos movimentos sociais populares enquanto 
protagonistas da transformação social passa a caminhar lado a lado e de mãos dadas com a 
estratégia de transformação do Estado, tendo como princípio básico a abertura de espaços de 
participação popular no seu interior. Desse modo, “[...] a participação era praticada e almejada 
em dois níveis: dentro do Estado e fora dele, sobretudo” (SZWAKO, 2012, p. 15). Participar 
passa a significar, além da agência das camadas populares, também a atuação em canais 
institucionais de diálogo com o Estado. Ou seja, encara-se a possibilidade de participação 
societal e institucional como modalidades não excludentes da atuação política da sociedade 
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civil. A sociedade e o Estado participativos são entendidos como estratégias complementárias. 
Nesse ponto, cabe realizar uma ressalva com relação aos textos de Dagnino (2000, 2004), que 
citei para embasar minha a leitura do ideário da sociedade participativa. Tais trabalhos foram 
escritos da década de 1990 em diante e, se bem destacavam o protagonismo e a atuação dos 
movimentos populares, já davam conta dessa aposta em dois ideários de participação 
simultaneamente.  
A proposta de Boaventura Santos (2002) traduz bem esse momento histórico de 
busca de novos horizontes utópicos na esquerda. O autor propõe “reinventar a democracia” 
através da “reinvenção do Estado”, que deveria ser olhado como um “novíssimo movimento 
social”, no qual se associaria o princípio do Estado e o da comunidade, para se contrapor à força 
do princípio do mercado. Para o autor, um dos pontos de reforma do Estado seria a abertura à 
participação, em que se articularia a democracia participativa com a representativa. 
É no bojo desse processo de construção democrática que emerge o projeto 
político20, denominado democrático-participativo (ou democrático-popular), que encontra seu 
fundamento nos pressupostos da democracia participativa e deliberativa (SANTOS; 
AVRITZER, 2002; DAGNINO, 2004; DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 2006) 21 . Esse 
projeto traz para o primeiro plano a necessidade de expansão da cidadania e de aprofundamento 
da democracia. A participação política da sociedade civil é um princípio central desse projeto, 
assim como, a criação de “espaços públicos” 22, nos quais o poder do Estado pudesse ser 
“compartilhado com a sociedade” (DAGNINO, 2004, p. 96). O que é importante reter aqui é a 
aposta na possibilidade da ação conjunta entre sociedade civil e Estado para o aprofundamento 
democrático. 
                                                 
20 Seguindo a Dagnino (2004, p. 98), a noção de projeto político é mobilizada como categoria analítica, num 
sentido próximo da visão gramsciana, para “[...] designar os conjuntos de crenças, interesses, concepções de 
mundo, representações do que deve ser a vida em sociedade, que orientam a ação política dos diferentes sujeitos. 
A virtude específica dessa abordagem, sobre a qual já trabalhamos largamente (Dagnino, 1998, 2000) está no 
vínculo indissolúvel que estabelece entre a cultura e a política. Nesse sentido, nossa hipótese central sobre a noção 
de projetos políticos é que eles não se reduzem a estratégias de atuação política no sentido estrito, mas expressam 
e veiculam e produzem significados que integram matrizes culturais mais amplas”.   
21 O projeto democrático-participativo, que começou a se configurar no interior da sociedade no processo de luta 
contra o regime militar, foi construído por setores progressistas vinculados à esquerda, entre os quais os 
movimentos sociais que desempenharam um papel fundamental. Tal projeto não se resume ao caso brasileiro, 
embora tenha encontrado aqui sua expressão mais elaborada. Em diferentes países da América Latina foram se 
configurando projetos semelhantes, cada um com suas especificidades locais. Para aprofundar no debate latino-
americano, ver Dagnino, Olvera e Panfichi (2006). 
22 Os espaços participativos foram nomeados de forma diferente pela literatura e, ao longo do tempo, também 
sofreram variações. Destaco aqui alguns: “espaços públicos”, entendidos como instâncias deliberativas que podem 
ser somente societais ou compostas pelo Estado e a sociedade civil (DAGNINO, 2002, 2004; GECD, 1999; 
DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 2006), “esfera pública não estatal” (GENRO, 1996; GECD, 1999) e 
“instituições participativas” (AVRITZER, 2008). 
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A Constituição de 1988 é o marco formal do processo de construção democrática 
defendido pelo projeto democrático-participativo, refletindo a estratégia de setores da esquerda 
de “luta institucional” e cristalizando o princípio e mecanismos da participação da população 
no exercício do poder. A partir de sua promulgação, foram criados diversos espaços de 
participação paritária do Estado e da sociedade civil (muitos dos quais não estavam previstos 
na Carta Magna, mas que surgiram a partir da pressão e experimentação de setores da esquerda), 
destinados a debater questões, orçamento e políticas públicas, em várias áreas, sob os mais 
diversos formatos: fóruns, comitês tripartites, conselhos gestores de políticas públicas, OPs, 
conferências temáticas, etc. Esses espaços se difundiram rapidamente pelo território nacional 
nas diferentes esferas de governo.  
Nesse contexto, a retomada formal do regime democrático brasileiro será 
fortemente caracterizada pela institucionalização da mobilização social (TRINDADE, 2013). 
No campo acadêmico, a literatura de participação “acompanhou” o movimento dos atores da 
sociedade civil que apostaram gradualmente na nova institucionalidade participativa (não sem 
desconfianças e tensões), passando a incluí-la como modalidade importante do seu repertório 
de ação. Esse deslocamento no debate acadêmico constitui um novo campo de estudos, a 
literatura de participação institucional, que ganha robustez. “Indiscutivelmente, tanto os 
ativistas quanto os estudiosos do tema apostaram pesado nas possibilidades de ampliação da 
democracia colocadas a partir das inúmeras oportunidades de inserção institucional”, conforme 
assinalou Trindade (2013, p. 3). 
Por um lado, nessa etapa inicial desse novo campo de estudos, há “resquícios” do 
sentido da participação característica do ideal da sociedade participativa, associando-a à 
possibilidade de formação de sujeitos políticos e a processos emancipatórios, denotando forte 
expectativa acerca da dimensão educativa e formadora da participação (GECD, 1999; 
TEIXEIRA, 2013). Grosso modo, esperava-se que a participação institucional tivesse um efeito 
direto sobre os próprios atores (TATAGIBA, 2002, p. 48). Assim, os significados, as 
expectativas de impactos e as utopias da participação associados ao ideal da sociedade 
participativa serão usados, por alguns autores, como “lentes” para analisar as primeiras 
experiências de participação institucional. Nesse sentido, sobretudo, a partir da análise da 
experiência do OP de Porto Alegre, iniciada em 1989 durante a gestão petista, os estudos 
iniciais sinalizaram o potencial desse espaço para promover: inclusão política dos setores 
historicamente marginalizados; formação em cidadania; constituição de sujeitos ativos; 
empoderamento dos pobres; promoção do associativismo; autonomia popular; construção de 
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uma nova cultura política (menos autoritária e mais democrática)23 (ABERS, 2000; BAIERLE, 
2000; JACOBI, 2002; SANTOS, 2002). Havia também uma visão predominante que vinculava 
o OP à participação direta, a qual, como sinaliza Miguel (2017), ecoavam os valores 
perseguidos pela participação patemaniana. Nessa ótica, a importância da participação deriva 
de seu combate às desigualdades em termos de cultura política, contribuindo para a constituição 
de sujeitos políticos e a formação de uma cultura cidadã e mais democrática. 
Por outro lado, também nesse momento inicial da literatura de participação 
institucional, novos elementos utópicos advindos do projeto democrático-participativo foram 
projetados nas experiências, especialmente, a ideia de disputar o poder com o Estado, de 
partilha do poder estatal com a população – por meio do exercício da deliberação no interior 
dos novos espaços participativos –, sobretudo, com os setores populares (DAGNINO, 2004; 
TEIXEIRA, 2013). Trabalhava-se, assim, a ideia de que a democratização do Estado passava 
pela democratização dos processos decisórios – questionando o padrão histórico centralizador, 
autoritário e excludente – que significa em realidade uma “cogestão” entre Estado e sociedade 
civil que, ao compartilhar o poder de decisão quanto às questões e políticas públicas, levaria a 
uma “inversão de prioridades” da gestão pública, significando imprimir uma lógica mais 
democrática na definição das prioridades para a alocação dos recursos públicos (DAGNINO, 
2004; TATAGIBA, 2002). A participação assume assim certo sentido radical de socialização 
do poder estatal, diferenciando-se de outros ideários que a associavam, por exemplo, à mera 
“consulta” da população (DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 2006). Nessa leitura, a 
importância da participação deriva de seu combate à desigualdade em termos de disputa dos 
recursos estatais (especialmente via orçamento e políticas públicas), desprivatizando o Estado 
– reduzindo a influência de grupos historicamente beneficiados pelas políticas estatais, e 
tornando o Estado mais permeável ao interesse público (DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 
2006; TRINDADE, 2014) –, contribuindo para a democratização dos recursos públicos e, 
assim, ampliando os direitos básicos de cidadania e melhorando a qualidade de vida da 
população de baixa renda. 
Se, por um lado, os anos 1990 representam a possibilidade de colocar em prática os 
ideais do projeto democrático-participativo, por outro, coincidem com a entrada em cena no 
Brasil de um adversário extremamente forte: o projeto neoliberal. Desse modo, a hegemonia 
global do neoliberalismo encontra no país um rival, evidentemente não hegemônico, mas capaz 
                                                 
23 Para uma sistematização do “estado da arte” do debate acadêmico sobre o Orçamento Participativo de 1990 a 
2004, ver Miguel (2017). 
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de constituir um campo de disputa (DAGNINO, 2004)24. Assim, a conjuntura da década em 
questão impõe limites importantes às jovens experiências de espaços participativos e à 
concretização dos ideais democratizantes, face ao agravamento das desigualdades sociais e 
econômicas. Nesse contexto, assiste-se a alguns deslocamentos analíticos importantes do 
debate da participação25.  
Nos anos 1990, floresce o debate sobre a “nova sociedade civil”, consequência tanto 
de investimentos do projeto neoliberal, como do democrático-participativo (DAGNINO, 2004). 
Nesse cenário, a ideia de sociedade civil passa por um processo de ressignificação, havendo 
uma disputa de seus significados. Para Dagnino, a sociedade civil, com a sua pluralidade, passa 
“[...] a ser politicamente mais visível e, portanto, mais importante, do que os movimentos 
sociais individualizados, digamos assim” (TEIXEIRA; TRINDADE, 2018, p. 260). Para Gurza 
Lavalle, Castello e Bichir (2004) o debate sobre os movimentos sociais “sai de cena” não apenas 
decorrente dos processos de institucionalização, mas, pelo menos em parte, devido a mudanças 
nas categorias analíticas empregadas. De acordo com os autores, houve a emergência de novas 
formas organizativas (notadamente as ONGs) que conquistaram a centralidade na análise que, 
outrora, era característica dos movimentos sociais. No entanto, os movimentos “[...] 
continuaram em cena, mas permaneceram despercebidos na literatura, porque novas lentes 
analíticas passaram a iluminar outro tipo de atores como alicerces da expansão da democracia” 
(GURZA LAVALLE, CASTELLO, BICHIR, 2004, p. 38).  
Dagnino, discordando de tal leitura, defende que a inflexão foi para ampliar o foco, 
mas a preocupação com o papel da sociedade civil e com a sua participação continuou a mesma 
(TEIXEIRA; TRINDADE, 2018, p. 260-261). Acredita que para compreender este processo é 
necessário contextualizá-lo e resulta importante reconhecer o “tamanho da tarefa da 
participação institucionalizada”. Segundo a autora, os movimentos sociais tiveram dificuldades 
de conciliar, simultaneamente, a frente mobilizatória e a institucional, privilegiando esta última 
(e, como consequência, as ações diretas, disruptivas no espaço público perderam força), que 
era “a” grande novidade da disputa pela construção democrática no país naquele momento. 
Neste sentido, o foco analítico dos estudos acompanhou o deslocamento dos próprios atores 
                                                 
24 Como afirma Dagnino (2004, p. 97) há uma “confluência perversa” entre esses dois projetos políticos, que se 
expressa no fato de que, “[...] apontando para direções opostas e até antagônicas, ambos os projetos requerem uma 
sociedade civil ativa e propositiva”. Não cabe aqui detalhar esse debate. Para um tratamento aprofundado da 
disputa entre projeto democrático-participativo e neoliberal e suas implicações sobre os espaços participativos, 
ver: Dagnino (2002; 2004), Dagnino, Olvera e Panfichi,  (2006) e Dagnino e Tatagiba (2007). 
25  Não foi apenas o debate do participacionismo nacional que se reconfigurou. A hegemonia global do 
neoliberalismo levou a uma reconfiguração da discussão da democracia participativa internacionalmente. Para 
uma leitura da reconfiguração do participacionismo internacional em diálogo com o debate das desigualdades, ver 
Gurza Lavalle (2016). 
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sociais. Assim, os movimentos passaram a ser estudados privilegiando sua atuação dentro dos 
espaços participativos. 
O que interessa aqui é atentar para alguns efeitos subjacentes dessa secundarização 
da análise dos movimentos sociais, produzida pelas novas lentes analíticas dos anos 1990. O 
primeiro deles refere-se ao debate da democracia participativa no Brasil que emergiu da 
proposta de transformação social via sociedade participativa (tendo os movimentos populares 
como protagonistas), migrou para um modelo misto de democratização da sociedade e do 
Estado e passa, no contexto dos anos 1990, a privilegiar um modelo de Estado participativo. 
Subjaz a esse enquadramento da literatura, uma mudança na estratégia de transformação social 
do ideário participacionista. A frente de batalha institucional foi claramente privilegiada sobre 
a frente societal e mobilizatória, deslocando a centralidade dos movimentos sociais do debate 
político. A aposta do Estado participativo foi suplantando àquela da sociedade participativa a 
ponto de encobri-la. 
Essa “mudança de rumo” do ideário da democracia participativa brasileira teve 
como segundo efeito o estreitamento da noção de participação, circunscrevendo-a estritamente 
ao âmbito institucional. A agenda de participação da sociedade civil centrou-se, quase que 
exclusivamente, em estudar a participação institucional, deixando, inclusive, por vezes, de “ler” 
a atuação dos movimentos sociais enquanto participação política. Vale a pena reforçar essa 
questão, pois ela é central para minha argumentação no presente trabalho. Participação no Brasil 
para setores da esquerda e, acima de tudo, para a academia, virou quase sinônimo de 
participação institucional26. 
Por fim, um terceiro efeito dos deslocamentos teóricos e analíticos foi que as 
categorias de análise utilizadas para estudar as experiências participativas também mudaram. 
Com a aposta da transformação social via sociedade participativa sendo colocada em segundo 
plano, as categorias analíticas associadas à cultura política – que privilegiavam a dimensão 
educativa e formadora da participação e os impactos sobre os próprios atores –, perderam 
centralidade nas análises, quando não desapareceram totalmente. 
O que quero explicitar nesta tese é que como consequência desses deslocamentos 
da agenda de pesquisa da participação o debate sobre desigualdades também se reconfigura. 
Há nessa literatura uma clara aposta nas instâncias participativas como mecanismo de redução 
da exclusão (DAGNINO, 2004), combatendo as injustiças sociais por dentro do Estado. 
                                                 
26 Embora, recentemente, haja uma “autocrítica” da literatura de participação nacional e uma tendência a expandir 
este entendimento. Para aprofundar, ver, por exemplo, os trabalhos de Trindade (2014) e de Faria e Tatagiba (2018, 
no prelo). 
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Buscarei assim, sem pretensão de ser exaustiva, identificar o balanço que a literatura fez de tal 
aposta, sob o ponto de vista da relação entre desigualdades e participação. Esse debate se 
desenvolve, sobretudo, sob duas chaves. A primeira seria, olhando “para dentro” das IPs, 
analisa-se a efetividade do processo deliberativo e a capacidade desses espaços de incluir novos 
atores. A segunda analisa as IPs sob a chave de seus impactos “para fora”, principalmente, sobre 
o orçamento e as políticas públicas. Vejamos o que os estudos trouxeram a partir das vertentes 
analíticas identificadas. 
A primeira vertente de estudos está atenta para a “qualidade” do processo 
participativo dentro das IPs, pensando os impactos dessa participação sobre a deliberação. A 
qualidade do processo participativo é entendida de forma multidimensional (CUNHA et al., 
2011), envolvendo tanto: i) os processos deliberativo e de tomada de decisão, nos quais a 
qualidade é pensada a partir da aplicabilidade dos princípios deliberativos para analisar se a 
deliberação "corrige/supera" as desigualdades existentes27; ii) os contextos nos quais estão 
inseridas as IPs e que afetam indiretamente a qualidade do processo de participação e 
deliberação dentro dessas instituições, ou seja, as relações estabelecidas entre a IP e variáveis 
institucionais (como o desenho institucional e regras de funcionamento da IP) e contextuais 
(como dinâmica associativa local, projeto político governamental, especificidades da própria 
área da política pública e condições financeiras e administrativas do governo). De modo geral, 
pensa-se a eficácia da participação a partir da sua “efetividade deliberativa” que seria a “[...] 
capacidade efetiva de influenciar, controlar e decidir sobre determinada política pública" 
(CUNHA, 2009, p. 238). Nota-se forte influência da teoria deliberacionista como 
fundamentação das análises.  
Os estudos têm mostrado variações importantes nos resultados a depender do 
espaço analisado (seja OP, conselho, conferência, etc.) e da combinação entre variáveis 
institucionais e contextuais. Em determinados casos, esses espaços têm contribuído para a 
redução de desigualdades ao incluíram atores e vozes antes excluídos da participação política 
institucional na formulação, gestão ou controle de políticas públicas, combatendo, dessa forma, 
a desigualdade política. Igualmente, alguns estudos ressaltaram a crescente capacidade de 
vocalização e de agenda dos participantes da sociedade civil; sua capacidade de influenciar, 
controlar e decidir sobre a política; e que alguns atores, mesmo com desvantagens cognitivas e 
                                                 
27 As variáveis relacionadas ao processo de deliberação e decisão que mais têm sido levantadas, tendo como 
fundamentação teórica a corrente deliberativa, são: publicidade, igualdade deliberativa (vocalização, capacidade 
de agenda), capacidade de proposição e contestação, controle das ações públicas, capacidade de decisão, dentre 
outras (CUNHA, 2009; CUNHA et al., 2011; ALMEIDA; CUNHA, 2011). 
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comunicacionais, conseguem predominar no processo deliberativo. Nessa linha, destaco 
estudos como: Fedozzi, 1996; Abers, 1997; Chaves, 2000; Avritzer, 2002; Borba; Lüchmann, 
2007, 2008; Cunha, 2009; Alencar et al., 2013; dentre outros.  
Por outro lado, sobram exemplos de processos participativos que tiveram 
expectativas frustradas, não produziram os efeitos desejados ou que sequer chegaram a se 
constituir e operar como se esperava. Em alguns casos, os estudos mostraram que esses espaços 
apresentam baixa capacidade propositiva, exercendo um reduzido poder de influência sobre os 
processos de definição de políticas públicas, e que há muita resistência do governo em partilhar 
o poder, limitando assim o potencial democratizante da IP (TATAGIBA, 2002). Inclusive, 
contraditoriamente, alguns espaços acabam reproduzindo certas desigualdades, revelando que 
há dificuldade de acesso dos setores marginalizados a tais espaços conformando, por vezes, 
uma “elite participativa”, principalmente nos conselhos gestores de políticas públicas. Além 
disso, em alguns casos, as IPs reproduzem relações assimétricas de poder no seu interior, 
havendo uma variação na capacidade de vocalização dos participantes, o que demonstra existir 
desigualdade deliberativa entre os diferentes segmentos. Nesse sentido, há, por vezes, um 
domínio de agenda e de deliberação por parte dos atores estatais, ocorrendo ainda, 
ocasionalmente, uma "ausência vocal" dos setores mais vulneráveis (em geral, pertencentes aos 
segmentos dos usuários das políticas públicas). Aqui, destaco os trabalhos de: Santos Jr., 2001; 
Fuks, 2002; Tatagiba, 2002; Fuks; Perissinotto; Ribeiro, 2003; Santos Jr.; Azevedo; Ribeiro, 
2004; Borba; Lüchmann; 2008; Cunha, 2009; Alencar et al., 2013; Faria; Tatagiba, 2018, no 
prelo; dentre outros. 
Por sua vez, a segunda vertente de estudos da participação em IPs busca avaliar os 
impactos da participação “para fora” desses espaços. As análises são influenciadas, em grande 
medida, pelo campo de estudo sobre políticas públicas. De acordo com Pires (2011, p. 29) há 
uma multidimensionalidade dos possíveis resultados e impactos das IPs “para fora”: i) 
formação de cidadãos mais capacitados para ação política e coletiva; ii) estímulo à formação e 
ativação de novos atores na sociedade civil; iii) contribuição para maior transparência, 
racionalidade e eficiência da administração pública; iv) contribuição para a formação de novas 
elites políticas; v) direcionamento de políticas públicas ao cumprimento de funções 
distributivas e inclusivas; dentre muitas outras possibilidades. No entanto, a partir de uma 
extensa revisão bibliográfica, identifiquei que a maioria dos autores foca suas análises na última 
dimensão de resultado da participação institucional, ou seja, seus impactos sobre a política 
pública, olhando para os efeitos (re)distributivos das IPs (FERRO, 2015).  
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Mais uma vez, variáveis institucionais e contextuais foram utilizadas como 
balizadoras para a compreensão da variabilidade dos resultados. Por um lado, “Diversas 
análises sugerem que as IPs influenciam a redistribuição de ativos e bens públicos, a 
democratização do acesso a serviços e a transformação daqueles arranjos coletivos, propiciando 
maior (ou menor) bem-estar social” (PIRES et al., 2011, p. 352). Assim, algumas experiências 
promoveram maior distributividade dos resultados e acessibilidade aos benefícios dos 
programas, projetos e serviços oferecidos pelo governo, em favor dos setores mais vulneráveis 
da população, mitigando, dessa forma, desigualdades socioeconômicas, ampliando o acesso a 
direitos sociais e melhorando a qualidade de vida dos cidadãos. Em menor quantidade, os 
estudos também apontam para maior eficiência e transparência da administração pública e 
ganhos em termos de associativismo civil. Destaco aqui estudos como: Avritzer, 2002; Pires; 
Tomás, 2007; Marquetti; Campos; Pires, 2008; Boulding; Wampler, 2010; Touchton; Wampler, 
2013, dentre outros.  
Por outro lado, certas experiências demonstram pouco impacto sobre a política 
pública, baixo potencial de influir na alocação dos recursos, baixa politização dos participantes, 
constituindo-se em experiências com pouca incidência nos ciclos de poder (TEIXEIRA, 2013; 
PIRES; VAZ, 2014; NEPAC, 2015; FARIA; TATAGIBA, 2018, no prelo). Aqui, as IPs 
também aparecem, por vezes, como reprodutoras de desigualdades como, por exemplo, no caso 
da variável territorial, na qual os conselhos municipais têm-se expandido privilegiando os 
municípios mais prósperos, com maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) (GURZA 
LAVALLE; BARONE, 2015). Pires e Vaz (2014), por sua vez, trazem para o centro do debate 
o fato de áreas governamentais como desenvolvimento econômico serem muito menos porosas 
à influência da sociedade do que programas da área de proteção e promoção social, por 
exemplo, reforçando as preocupações acerca da baixa eficácia das inovações democráticas nas 
decisões econômicas e, assim, pouca capacidade de influir nos rumos do país e ter impacto mais 
decisivo na vida das pessoas. 
Em suma, os estudos trouxeram que os resultados democratizantes das IPs e seu 
potencial para contestar desigualdades estão em disputa em cada experiência e dependem da 
combinação de fatores diversos, internos e externos às instituições. Por um lado, confirmam-se 
avanços importantes das IPs enquanto instrumento de democratização do Estado, seja 
oxigenando sua estrutura institucional e permitindo o acesso de setores da sociedade que, antes, 
pouco ou nada, o acessavam (e que esse acesso ocorra por meio de canais democráticos e não 
via favores e clientelismo); seja via políticas públicas que afetam e melhoram as condições de 
vida dos setores mais vulneráveis da população.  
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No entanto, por outro lado, é preciso reconhecer os limites dessa estratégia para 
contestar desigualdades, sejam elas relacionadas ao eixo capital-trabalho ou outras questões de 
ordem econômica, sejam vinculadas a dimensões políticas e culturais. Há uma relação 
persistente no Brasil entre expansão exponencial das IPs e permanência (ou até aumento) da 
desigualdade social que não pode ser obviada. Argumento aqui que o enquadramento da 
participação quase exclusivamente enquanto “institucional” limitou a capacidade dessa 
literatura de debater, criticamente, o impacto das diferentes formas de desigualdades de 
recursos nas possibilidades de intervenção política, bem como, o horizonte de análise do 
potencial de impacto da participação sobre as desigualdades. Destaco três pontos que, me 
parece, melhor expressam as limitações da literatura de participação institucional para pensar 
desigualdades. 
O primeiro se relaciona ao fato de que a participação passou a ter fortemente um 
caráter de disputa dos recursos do Estado, de influenciar políticas públicas setoriais. Essa luta 
é fundamental para o avanço na concretização de direitos sociais específicos, especialmente, 
em países em desenvolvimento como o Brasil nos quais o acesso a esses direitos está longe de 
ser universal. No entanto, ao se restringir a esse debate, a literatura de participação traduz o 
conflito distributivo numa disputa (desigual) pelo controle dos recursos do Estado, “[...] 
desinflando a preocupação com as causas estruturais da desigualdade e com o próprio conflito 
entre capital e trabalho" (MIGUEL, 2012, p. 101).  
O segundo ponto se relaciona ao arrefecimento dos sentidos da participação que se 
alteraram de forma significativa, dos primeiros experimentos institucionais, até os dias de hoje: 
da participação como emancipação, para um sentido da participação atrelado à ideia de “partilha 
do poder de governar”, de “cogestão” e “codecisão”, de “participação como deliberação” a, 
finalmente, um sentido de participação como “escuta”, “consulta” e “colaboração vigilante” 
(TEIXEIRA, 2013). Se, em parte, tais alterações de sentido são devido ao salutar ajuste de 
expectativas sobre a participação institucional, em outra parte, porém, indicam uma mudança 
no potencial democratizante da participação, atenuando aquilo que se espera como resultado da 
ação participativa e diminuindo sua capacidade de interpelar as desigualdades. 
Por último, o que parece haver se perdido na transição da vertente do 
participacionismo do ideal da sociedade participativa para aquele do Estado participativo é, 
justamente, o princípio que fundou a corrente da democracia participativa que se refere ao 
questionamento do mainstream da teoria democrática – ou seja, a democracia liberal 
representativa – da redução da participação política à esfera do Estado e da política 
institucional. A literatura de participação institucional e a aposta no Estado participativo 
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parecem ter abandonado a recusa de aceitação da divisão entre esferas nas quais participação e 
tomada de decisões igualitárias são válidas – fundamentalmente no Estado e na política 
institucional – e outras em que democracia e igualdade não são discutidas, como: no trabalho e 
nas relações produtivas, nas diretrizes da política econômica, nas relações afetivas e no 
ambiente doméstico, na escola, entre tantas outras. Como consequência, o combate a 
desigualdades e a luta pela democratização de outras esferas da vida, para além da política 
institucional, foram colocados em segundo plano. 
 
*** 
Em suma, o debate brasileiro sobre democracia participativa emergiu vinculado ao 
ideal de uma sociedade participativa e, gradualmente, foi se deslocando para uma ênfase no 
Estado participativo. Nesse processo, nas últimas três décadas, a participação da sociedade civil 
foi se restringindo à participação institucional e a sentidos cada vez mais estreitos da ação 
participativa. Como consequência, limitou-se o horizonte utópico da democracia participativa, 
ficando reduzida a capacidade dessa literatura de interpelar criticamente os limites das 
democracias liberais (MIGUEL, 2017) e os impactos mútuos entre desigualdades e 
participação. (Re)radicalizar o debate da democracia participativa significaria, nessa leitura, 
(re)politizar esferas que foram sequestradas do âmbito da política, discutindo a democracia 
política em outras esferas, como exercício crucial para questionar desigualdades. Afinal, não se 
trata apenas da inovação institucional e democratização do Estado, mas também da disputa pela 
construção democrática, num sentido mais amplo, que incorpore ademais, a aposta na cultura 
democrática e inclua diferentes atores e estratégias de luta contra as desigualdades nos mais 
diversos âmbitos da vida sociopolítica. 
1.2. Como se constituem sujeitos participativos? Trazendo desigualdades, 
subjetividade e movimentos populares para o centro do debate 
Uma vez analisada a forma pela qual as duas vertentes da corrente participacionista 
– o ideal da sociedade e do Estado participativos – buscaram equacionar a relação entre 
participação e desigualdades, avalio que ambas, a despeito de haverem buscado enfrentar tal 
relação problemática, não o fizeram centralmente. Com isso, quero dizer que nenhuma das duas 
vertentes colocou no cerne do debate democrático o desafio de compreender como as 
desigualdades impactam o potencial de participação da sociedade civil e, no sentido inverso, 
 64 
como tal participação combate desigualdades. Há um consenso na literatura, explícito ou 
implícito, de que esses dois elos do debate (participação e desigualdades) se afetam 
mutuamente. No entanto, falta à corrente participacionista se debruçar sobre os mecanismos 
que permitem melhor compreender esses impactos. No caso dos setores populares, foco de 
análise desta tese, os quais encarnam múltiplos eixos de desigualdades (renda, classe, raça, 
gênero, etc.), se torna ilusório avançar no debate sobre sua participação política sem enfrentar 
o problema das desigualdades. Dessa forma, a contribuição que esta tese almeja, nesse aspecto, 
é trazer as desigualdades para o centro do debate. Nesse ponto, problematizo o papel dos 
movimentos populares para a superação do problema de recrutamento e inclusão dos pobres na 
atuação política. 
A releitura da literatura internacional, mas, sobretudo, nacional, permitiu-me 
perceber que, independente da vertente que se analise, o ideário da democracia participativa 
depende de sujeitos ativos, sujeitos participativos. Assim, constituir sujeitos políticos é um dos 
aspectos essenciais a ser enfrentado. Nesse ponto, me interessa dialogar particularmente com o 
debate realizado pela vertente do participacionismo, que denominei de ideal da sociedade 
participativa. Especificamente, naquela primeira formulação do participacionismo havia duas 
propostas que é interessante resgatar: uma visão ampliada da participação política que não se 
restringe a vinculação ao Estado e à política institucional, e uma aposta na perspectiva 
emancipatória e transformadora da participação. Buscarei recuperar dimensões analíticas 
próprias desse debate que “se perderam” nos caminhos trilhados pela literatura nacional. Refiro-
me a questões relacionadas à função formativa e educadora da participação e dimensões 
subjetivas de impacto, seja das desigualdades sobre a participação ou da atuação política sobre 
as desigualdades. Nesse aspecto, esta tese irá privilegiar, na análise, as dimensões de impactos 
sobre a subjetividade política frente às condições de agência. 
Dito isso, pretendo, aqui, dialogando criticamente com os legados teóricos das duas 
vertentes do participacionismo analisadas, desenvolver analiticamente as três questões centrais 
(e seus argumentos correspondentes) desta tese. De forma resumida diria que interessa analisar: 
como as desigualdades impactam subjetivamente nas possibilidades de participação das 
camadas mais empobrecidas da população brasileira, tornando-a improvável; os mecanismos a 
partir dos quais, via engajamento em movimentos populares, se supera a experiência da 
subalternidade e se constrói uma trajetória desviante à participação improvável; e, por fim, 
quais os impactos dessa participação para o combate às desigualdades na perspectiva da 
subjetividade e da agência. 
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1.2.1. Impactos das desigualdades sobre os setores populares: humilhação social, 
subjetividades subalternas e participação improvável 
O tema da participação política está necessariamente vinculado – principalmente 
em países como o Brasil – com a questão da desigualdade social, expressa em suas diversas 
facetas. Aqui, pobreza e baixa escolaridade, por exemplo, estão longe de serem problemas 
residuais, atingindo parcela considerável dos cidadãos. Os “pobres” são protagonistas de grande 
parte dos déficits de participação política no país (MOISÉS, 1995). Por mais que o voto seja 
um suposto de igualdade, ele mascara a profunda desigualdade política existente em nossa 
sociedade (LIMONGI, CHEIBUB, FIGUEIREDO, 2015). 
De modo geral, embora se reconheça que são múltiplas as variáveis intervenientes 
nas possibilidades e na decisão de participar, há certo consenso nas diferentes vertentes da teoria 
democrática de que fatores socioeconômicos – foca-se, normalmente, nas variáveis renda e 
escolaridade – impactam as possibilidades e o interesse de participar politicamente. Os estudos 
mostram que há uma correlação positiva entre baixo status socioeconômico, apatia política e 
baixo nível de participação, tanto em canais mais tradicionais ligados ao sistema representativo 
(VERBA; NIE, 2001 [1972]; VERBA; SCHLOZMAN; BRADY, 1995); quanto naqueles 
menos convencionais como a participação no local de trabalho (PATEMAN, 1992) ou em IPs 
(FUKS; PERISSINOTTO; RIBEIRO, 2003; BORBA; LÜCHMANN, 2008). 
A título de exemplo, pesquisas sobre o contexto brasileiro identificaram que o 
interesse por política e a adesão a valores democráticos estão associados positivamente à 
escolaridade e à renda do indivíduo (MOISÉS, 1995). Outros estudos mostram que se bem a 
participação eleitoral é potencialmente igualitária (em termos de que cada cidadão possui o 
mesmo peso), o interesse por ela é desigualmente distribuído. Quando perguntado aos eleitores 
brasileiros se o voto não fosse obrigatório se eles votariam, a distribuição das respostas tem 
claramente um viés de renda e escolaridade (ESEB, 2006, apud BORBA; LÜCHMANN, 2008, 
p. 62). Por sua vez, Limongi, Cheibub e Figueiredo (2015) mostram como as desigualdades de 
renda e de escolaridade capacitam distintamente os eleitores para enfrentar os custos da 
participação eleitoral (de alistamento, de deslocamento e de obtenção de informação).  
Gurza Lavalle (2016) reflete sobre os impactos recíprocos entre desigualdade 
socioeconômica e política. Se, por um lado, a desigualdade socioeconômica gera desigualdade 
política, por outro, a última faz com que o funcionamento regular da representação favoreça os 
grupos abastados, perpetuando a primeira. Assim, segundo o autor, essa relação pode operar 
como círculo virtuoso ou vicioso, a depender do grupo social. 
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[...] Por conseguinte, grupos sociais com baixa participação, sem voz na esfera 
pública e sub-representados, simultaneamente posicionados em lugares 
desvantajosos em diversas dimensões de status social e econômico, tendem a 
permanecer presos em um círculo vicioso, enquanto grupos sociais bem-
aquinhoados e organizados recebem os benefícios da sobrerrepresentação [e se 
beneficiam de um círculo virtuoso] (GURZA LAVALLE, 2016, p. 177). 
Mas será que somente as variáveis socioeconômicas explicam o fenômeno da 
participação política? A literatura tem apontado que, embora essas variáveis ajudem a entender 
a inserção do indivíduo em práticas participativas, elas não explicam a totalidade do fenômeno. 
Para além dessas variáveis, a participação política é impactada por outras, dentre as quais 
destaco aquelas relacionadas à cultura política e à dimensão subjetiva. 
Almond e Verba (1963), no livro “The Civic Culture”, empreenderam a primeira 
tentativa de formulação sistemática e aplicação do conceito de cultura política. Nessa obra, os 
autores afirmam que um conjunto de variáveis subjetivas (valores, sentimentos, crenças e 
conhecimentos) eram relevantes para explicar os padrões de comportamento político adotados 
pelos indivíduos28. Independentemente das críticas recebidas29, o livro estimulou o debate sobre 
a dimensão subjetiva dos fenômenos políticos que foi se desenvolvendo, ao longo dos anos. 
Ressalto a crítica de Pateman (1989) à obra, em questão, centrada no fato de que a teoria da 
cultura política, proposta pelos autores, não leva em consideração a desigualdade – 
especialmente aquela fundada em diferenças de classe – como fator explicativo. A autora afirma 
que os trabalhadores de baixa renda têm um sentimento de que sua ação (agência) tem pouca 
possibilidade de impacto sobre o processo político, o que diminui seu interesse por participar. 
Grosso modo, o que Pateman está alegando é que a desigualdade de classe (que não se resume 
às variáveis econômicas, mas as inclui) afeta a dimensão subjetiva, criticando os autores por 
não considerar as diferenças do sentimento de competência política e do interesse por política 
nas diferentes classes sociais.  
A abordagem culturalista tem ganhado bastante destaque, nas últimas décadas, 
como proposta de superação dos limites estritamente institucionais dos estudos das democracias 
latino-americanas, se tornando comum o emprego de termos como capital social, cultura cívica 
e cultura política (RIBEIRO; BORBA; 2011). No entanto, a relevância dos estudos sobre a 
dimensão cultural da política e das variáveis subjetivas permanece em disputa nas ciências 
sociais. 
                                                 
28 O objetivo era, por meio de um estudo que se estendeu por cinco países (Estados Unidos, Inglaterra, Itália, 
Alemanha e México), determinar o grau de congruência entre esse conjunto de variáveis subjetivas e o sistema 
político. 
29 Para a exposição de algumas dessas críticas, ver Fuks, Perissinotto e Ribeiro (2003). 
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Ainda que a relevância de fatores culturais na explicação de fenômenos políticos 
permaneça objeto de considerável polêmica entre os cientistas sociais, 
dificilmente podemos encontrar investigadores que ostensivamente afirmem a 
total irrelevância dessa dimensão subjetiva (RIBEIRO; BORBA, 2011, p. 69).  
Os estudos que seguem essa abordagem buscam discutir os impactos da herança 
política autoritária, patrimonialista e clientelista, historicamente, predominante nos países da 
América Latina sobre a conformação de nossa cultura política e as possibilidades de se construir 
uma nova gramática política e de mudar o padrão de orientações subjetivas, pouco afeito, a 
valores democráticos. Foca-se na necessidade de mudanças culturais como elemento 
fundamental do processo de democratização. 
Seguindo a abordagem culturalista, para o caso brasileiro, Fuks, Perissinotto e 
Ribeiro (2003) exploram como o acesso diferenciado àquilo que eles denominam de “recursos 
de cultura política” afeta as possibilidades de atuar politicamente 30 . Como mencionei na 
Introdução, os autores identificam dois recursos principais relacionados à cultura política: i) o 
ativismo político (filiação partidária, associativismo e engajamento eleitoral 31 ); e ii) as 
orientações subjetivas (competência política subjetiva32 e interesse por política33). Analisam a 
cultura política como um recurso político desigualmente distribuído entre os diferentes 
segmentos da sociedade e que, portanto, pode ser pensada como uma das bases da desigualdade 
política. Afirmam que os segmentos da sociedade com maior quantidade de recursos de cultura 
política têm maiores incentivos à participação política. Mais uma vez, o perfil socioeconômico 
se mostra relevante. Maior escolaridade e renda impactaram positivamente, sobretudo, as 
orientações subjetivas para a participação, mas também algumas variáveis do ativismo político. 
O estudo de Fuks, Perissinotto e Ribeiro (2003) é relevante para a linha argumentativa da 
presente tese por trazer à tona o debate sobre como o acesso diferenciado a recursos de cultura 
política (que incluem dimensões subjetivas e de agência política) diminui a probabilidade de 
participação dos setores empobrecidos. 
                                                 
30 No estudo em questão, os autores buscam realizar a discussão entre cultura política e desigualdade no caso dos 
conselhos municipais de Curitiba. 
31 Variável composta pela soma de outras três: comparecimento a comício, trabalho gratuito para candidato ou 
partido e colocação de cartazes em casa ou em outros lugares (FUKS; PERISSINOTTO; RIBEIRO, 2003, p. 132).  
32 “Esse termo designa a percepção dos atores acerca do seu próprio papel dentro do sistema político. Trata-se de 
uma autoavaliação realizada pelos indivíduos sobre sua atuação diante dos fatos e objetos políticos, em especial 
sobre a sua capacidade de influenciar a tomada de decisões” (FUKS; PERISSINOTTO; RIBEIRO, 2003, p. 126). 
Pateman (1992), o denomina de sentimento de eficácia política. 
33 Essa variável é composta pela autopercepção da pessoa de seu interesse por política e pela frequência em que 
se dedica à leitura de notícias políticas no jornal e à procura por informação política no geral (associada a recursos 
cognitivos) (FUKS; PERISSINOTTO; RIBEIRO, 2003, p. 133). Os autores afirmam que o interesse por política 
não se traduz mecanicamente em ativismo político. 
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A literatura tem debatido, ademais, a importância de analisar o papel das 
instituições responsáveis pela disseminação do sistema de crenças e valores políticos a partir 
do qual os indivíduos se orientem.  
Tais agências de socialização política, em especial a família e a escola, devem ser 
consideradas como fundamentais na definição de um determinado caráter em 
nossa cultura política, pois são elas que cumprem a função fundamental de 
transmitir e sedimentar os sentimentos de apoio ou de crítica às instituições e 
objetos políticos (RIBEIRO; FARINA, 2004, p. 178). 
Nessa linha, para debater as propensões à participação política, Borba e Lüchmann 
(2008) mencionam as contribuições da sociologia da participação que recorrem às “redes de 
interação”, que são constituintes de diferentes identidades. Segundo os autores, tal literatura 
ganhou reforço, a partir dos anos 1990, com os estudos sobre os novos movimentos sociais, 
sociedade civil e capital social. Resumem o argumento da seguinte forma: “[...] as redes de 
interação social que o indivíduo desenvolve ao longo de sua vida são constitutivas de diferentes 
identidades que podem ser promotoras de uma maior propensão à participação política do 
cidadão” (BORBA; LÜCHMANN, 2008, p. 60). Assim, socializações políticas em diferentes 
âmbitos (família, escola, religião, trabalho, associações, etc.) e em diferentes momentos da vida 
(infância, adolescência ou vida adulta) podem formar disposições subjetivas favoráveis à 
participação. Isso posto, a dimensão associativa ou o contexto identitário em que o indivíduo 
está inserido interpela, em alguma medida, a participação política. Ao ampliar os espaços em 
que ocorre a socialização política de modo a incluir experiências coletivas relevantes, tais como 
movimentos sociais, as reformulações recentes da teoria da cultura política estreitaram o 
vínculo entre formação de disposições subjetivas e instituições, tornando bem mais complexa 
a relação de causalidade entre ambas (FUKS; PERISSINOTTO; RIBEIRO, 2003).  
Quando trazemos para o debate outras bases de assimetria e opressão como as 
clivagens de gênero, raça/etnia e questões vinculadas à sexualidade, complexificamos bastante 
a questão dos impactos dessas desigualdades sobre a atuação política. Parece haver 
concordância cada vez maior entre as distintas correntes da literatura que as diferentes formas 
de desigualdade operam por meio de mecanismos independentes e com efetividade própria – 
que distribuem desigualmente vantagens e desvantagens –, mas atuam de forma conjugada, 
criando padrões complexos de desigualdade, que se expressam na esfera política, produzindo 
possibilidades diferenciadas de acesso à política e, consequentemente, à participação política 
(MIGUEL, 2016, p. 11). Em outras palavras, as clivagens de gênero, raça e sexualidade também 
se manifestam nas arenas políticas, produzindo desigualdade política. 
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O debate sobre a relação entre a desigualdade de acesso a recursos materiais e 
simbólicos e a participação política é extenso na literatura. A despeito das diversas vertentes de 
debate e de suas diferenças, não cabe aqui tratá-lo de forma extensa. Basta destacar o fato de 
que existe um estrato da população que tem maiores motivações e condições de participar 
efetivamente, com melhores possibilidades de influenciar decisões políticas, sendo seus 
interesses sobrerrepresentados. A distribuição desigual de recursos cívicos (socioeconômicos 
ou de cultura política) entre os grupos e indivíduos de uma determinada sociedade, bem como, 
as clivagens de classe, raça e gênero constituem-se questões centrais para compreender 
fenômenos relacionados à participação política ou o seu inverso, a apatia política. O que 
importa não é somente a quantidade de atividade cívica em determinada sociedade, mas, 
sobretudo, a sua distribuição, ou seja, “quem são” as pessoas que participam. No Brasil, há sem 
dúvida uma elite que participa mais, com um determinado “perfil” – os níveis de participação 
política são mais elevados entre os homens, nas classes altas, com graus de instrução mais 
elevados entre os que estão mais facilmente expostos a contatos com pessoas ou ambientes 
politizados, etc. (BOBBIO, 1992, p. 890, apud BORBA; LÜCHMANN, 2008, p. 59-60) – o 
qual revela com clareza que a interseccionalidade das desigualdades opera como base para a 
desigualdade política.  
Em síntese, a literatura tem evidenciado que o acesso desigual a recursos materiais, 
simbólicos e informacionais e, no caso de sociedades hierarquizadas como a brasileira, as 
clivagens de classe, gênero e raça afetam dimensões objetivas e subjetivas e impactam 
negativamente as possibilidades de participação dos setores populares. 
No entanto, o que gostaria de argumentar aqui é que a literatura parece não ter 
levado profundamente a sério o que significa ser pobre, negra(o), mulher, homossexual, para 
as possibilidades e motivações de participar politicamente. O que nos interessa mais 
diretamente é dar centralidade à dimensão cultural das desigualdades e jogar luz sobre os 
impactos subjetivos do fato de incorporar diversos eixos de desigualdades e suas implicações 
sobre as possibilidades de atuação política dos sujeitos. Busca-se, assim, aprofundar o debate 
da relação entre cultura e política. 
Os estudos sobre a dimensão cultural da política ao olharem para os impactos das 
desigualdades sobre as possibilidades de participação, priorizando dimensões subjetivas, o 
fazem a partir de algumas variáveis consolidadas no mainstream da ciência política, já 
mencionadas, dentre as quais se destacam: interesse por política; adesão a valores democráticos 
(como a disposição para votar levando em consideração a situação hipotética do fim da 
obrigatoriedade); sentimento de competência política subjetiva; ativismo político (quando o 
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interesse por política se converte em um comportamento engajado) (FUKS; PERISSINOTTO; 
RIBEIRO, 2003; RIBEIRO; BORBA, 2011). Para além dessas variáveis, os impactos sobre 
dimensões subjetivas e sua relação com a participação têm sido subtematizados. Tais variáveis, 
embora importantes, são consideradas aqui insuficientes para uma análise aprofundada dos 
impactos subjetivos das desigualdades. Debrucemos, então, no debate sobre a dimensão 
subjetiva.  
Nesse ponto da argumentação, retomo as contribuições de Dagnino (2000; 2004). 
Como vimos, a autora traz a noção de autoritarismo social para descrever os impactos culturais 
da desigualdade na América Latina. Destaca como as diferenças de classe, raça, e gênero 
constituem as principais bases da classificação social que prevalecem historicamente na cultura 
brasileira e que definem certos “lugares” na sociedade, demarcando determinadas “categorias” 
de cidadãos. Essa classificação social nega a uma grande quantidade de brasileiros (os pobres), 
um lugar como sujeitos, como cidadãos de direitos e os relega a um “não lugar”. A autora segue 
relatando como a pobreza é um sinal de inferioridade (convenientemente naturalizado em nossa 
sociedade e internalizado pelos pobres, diga-se de passagem), a partir do qual os indivíduos 
perdem sua capacidade de exercer seus direitos. “Essa privação cultural imposta pela ausência 
absoluta de direitos, que, em última instância, se expressa como uma supressão da dignidade 
humana se torna então constitutiva da privação material e da exclusão política” (DAGNINO, 
2000, p. 82). Assim, a cultura autoritária nega aos pobres sua dignidade enquanto pessoa 
humana, lhes sendo vetados nesse processo seus direitos políticos e econômicos. 
E como o autoritarismo social é sentido subjetivamente pelas classes populares? 
Argumento que a cultura autoritária enquanto negadora da dignidade humana impacta 
fortemente na dimensão subjetiva dos setores excluídos da sociedade brasileira. Utilizo aqui a 
noção de humilhação social de Gonçalves Filho (1998), psicólogo social, para descrever a 
dimensão do sofrimento subjetivo que as classes populares estão submetidas, decorrente das 
relações de desigualdade social. 
Para o autor, trata-se de um fenômeno tanto político como psicológico, externo e 
interno, com determinações materiais e inconscientes que contribuem para situações de 
constrangimento que cidadãos/trabalhadores passam em sua vida cotidiana; acrescenta que os 
processos político-culturais “[...] informam a subjetividade, desdobram-se internamente, 
desdobram-se "para dentro", mas um tal desdobramento sofre metabolismo pessoal e assume 
figura singular” (GONÇALVES FILHO, 1998, não paginado, grifo do autor), sendo necessário 
consideração diferenciada para compreender os impactos subjetivos desses processos.  
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Gonçalves Filho (1998, não paginado) propõe a humilhação social sofrida pelos 
pobres como um fenômeno histórico, como “[...] uma modalidade de angústia disparada pelo 
enigma da desigualdade de classes”, efeito da desigualdade política, da exclusão dos 
trabalhadores da dimensão pública da vida, que produz internamente no humilhado traços 
reconhecíveis na forma de falar, no rosto, nos dentes, nos gestos e em seu horizonte de 
imaginação; também reconhecíveis em seu mundo – no trabalho e no bairro.  
Sem dúvida, trata-se de um fenômeno histórico. A humilhação crônica, 
longamente sofrida pelos pobres e seus ancestrais, é efeito da desigualdade 
política, indica a exclusão recorrente de uma classe inteira de homens para fora 
do âmbito intersubjetivo da iniciativa e da palavra. Mas é também de dentro que, 
no humilhado, a humilhação vem atacar. A humilhação vale como uma 
modalidade de angústia e, nesta medida, assume internamente – como um impulso 
mórbido – o corpo, o gesto, a imaginação e a voz do humilhado (GONÇALVES 
FILHO, 1998, não paginado). 
O humilhado atravessa, segundo Gonçalves Filho, uma situação de “impedimento 
para sua humanidade”, que seria outra forma de descrever a supressão da dignidade humana 
vivida pelos setores populares devido ao autoritarismo social. Vocês são inferiores! Essa é a 
mensagem “estranha” e “misteriosa” que, de acordo com o autor, os pobres recebem e 
continuamente sofrem psicológica, corporal e materialmente os impactos. E o que é 
profundamente grave: a mensagem “passa a ser esperada” pelo humilhado e a submissão se 
torna “automática”. 
Para os pobres, a humilhação ou é uma realidade em ato ou é frequentemente 
sentida como uma realidade iminente, sempre a espreitar-lhes, onde quer que 
estejam, com quem quer que estejam. O sentimento de não possuírem direitos, de 
parecerem desprezíveis e repugnantes, torna-se-lhes compulsivo: movem-se e 
falam, quando falam, como seres que ninguém vê (GONÇALVES FILHO, 1998, 
não paginado). 
O sentimento da dignidade parece desfeito. Deixa de ser espontâneo. É preciso 
um esforço de atenção para conservá-lo. Um esforço nem sempre eficaz para o 
humilhado – o proletário não é humilhado porque sente ou imagina sê-lo: o 
sentimento e a imaginação estão fincados numa situação real de rebaixamento. A 
situação imediata é sempre a situação mediada pela longa história de 
rebaixamento que atravessa sua classe e atravessa sua família. Na condição 
proletária, a submissão é que se torna espontânea. Diríamos melhor: torna-se 
automática (GONÇALVES FILHO, 1998, não paginado). 
Em suma, Gonçalves Filho traz a humilhação social como uma modalidade de 
angústia dos pobres, derivada da exposição a mensagens de inferioridade social, que se inscreve 
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no núcleo da submissão. São invisíveis, desprezíveis, passando eles mesmos a se sentirem assim 
e esperar serem tratados como tal.  
Inspirada nas reflexões de Gonçalves Filho (1998), de Dagnino (2000) e de outros 
autores, considero cinco sentimentos como marcantes da humilhação social vivenciada pelos 
pobres: segregação socioterritorial, não ter direitos, não ter voz, inferioridade/invisibilidade e 
baixa eficácia política. Detenho-me, agora, a falar brevemente de cada um deles. 
O sentimento de segregação socioterritorial reflete a experiência vivida pelos 
pobres na qual os ambientes urbanos revelam facilmente o seu caráter excludente. A segregação 
socioespacial enquanto territorialização da desigualdade social, ou seja, “[...] o movimento de 
separação das classes sociais no espaço urbano” (ROLNIK, 2012, p. 45), possibilita 
oportunidades desiguais de acesso aos recursos materiais e simbólicos oferecidos pela cidade. 
Como afirma Rolnik (2012, p. 45), uma de suas faces mais cruéis são os “muros invisíveis”. “É 
como se a cidade fosse marcada por cercas, fronteiras imaginárias, que definem o lugar de cada 
coisa e de cada um dos moradores”. Certos lugares são expulsivos para os pobres, seja porque 
os sistemas de segurança os impedem de entrar, seja porque eles não se sentem à vontade de 
cruzar as fronteiras imaginárias, pois aqueles lugares “não são para eles”. Para os setores 
populares, cabe a parte dolorosa da cidade: favelas, cortiços, poucas opções de lazer, muitas 
horas diariamente no transporte público, trabalhos precários, etc. Gera-se um sentimento 
amargo no usufruto dos bens públicos, aqueles que se sabem (geralmente de forma 
inconsciente) sistematicamente excluídos do direito à cidade34.  
A segregação é acompanhada do sentimento de não ter direitos: sofrem revistas 
abusivas da polícia, apanham e, por vezes, são executados, abusos e crimes que ficam quase 
unanimemente impunes; vivem em condições sub-humanas de moradia; ficam na fila do SUS 
por dias, meses ou anos e, ainda, não raras vezes, são maltratados por médicos ou outro 
funcionário público da área da saúde; sofrem violência obstétrica; frequentam escolas públicas 
sucateadas tanto em seus recursos físicos, quanto humanos; humilhação traz humilhação. O 
desfrute dos “direitos” está muito distante de sua realidade e a grande maioria nem os conhece, 
muito menos os reivindica. Como não são possuidores de capital econômico, se veem obrigados 
a recorrer aos serviços públicos que não lhes oferecem condições de construção de uma vida 
com dignidade. Sendo assim, sua cidadania se encontra muito restringida.  
                                                 
34 O debate acadêmico no Brasil associou à ideia do direito à cidade, à possibilidade de “morar dignamente”, 
usufruindo da infraestrutura urbana (saneamento básico, luz, água potável, etc.) e dos serviços oferecidos pela 
cidade (hospitais, creches, transporte público, lazer, etc.), em oposição à extensão das áreas periféricas sem 
urbanidade (ROLNIK, 2009; FERNANDES, 2007). Detalharei tal debate no Capítulo 3. 
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Outra dimensão de impacto marcante das injustiças sociais diz respeito às 
desigualdades em termos de informação, usos da linguagem e conhecimentos técnicos, ou seja, 
ao capital cultural. Como resultante, o “lugar” do pobre não é o mundo público da fala. A eles, 
resta calarem-se, pois “não sabem falar”, “não devem falar”, não são possuidores dos 
conhecimentos necessários para participar ativamente da vida pública e política, pelo menos é 
isso que a cultura autoritária dominante os faz crer. São pessoas que têm seu espaço de fala 
negado sistematicamente gerando um sentimento de não ter voz na sociedade. Sentem-se 
silenciadas, por vezes, não porque não tenham nada a dizer, mas porque ninguém as ouve, 
porque seu grito é em vão. Recorro a Gabriel Feltran (2003, p. 216) que, com base em Jacques 
Rancière (1996), reflete sobre como falar e ser ouvido é faculdade exclusiva daqueles que se 
reconhecem como iguais, como pertencentes à comunidade política. A igualdade política, aqui 
entendida, como quem pode legitimamente fazer uso da palavra no espaço público, aparece 
como condição para a fala. Para adentrar ao mundo político “[...] apenas há que sentir-se em 
situação de usar a palavra publicamente, e isso só é possível por um conjunto de acordos 
mínimos que existam efetivamente entre as partes” (FELTRAN, 2003, p. 75). Os pobres, 
enquanto “inferiores”, ou seja, não iguais, não falam, fazem ruído, sendo que a sociedade se 
recusa a ouvi-los. Gayatri Spivak (2010 [1985]) em seu texto “Pode o subalterno falar?” discute 
como sistematicamente as vozes subalternas vão sendo apagadas por outros que vão falar em 
nome delas (nesse sentido, critica o papel do intelectual pós-colonial) e conclui que, em uma 
sociedade em que existem essas relações de subalternidade, a posição do subalterno é 
intrinsicamente uma posição de não fala: “[...] esse espaço dialógico de interação não se 
concretiza jamais para o sujeito subalterno que, desinvestido de qualquer forma de 
agenciamento, de fato, não pode falar” (ALMEIDA, 2010, p. 11).  
Em decorrência das relações sociais autoritárias e desiguais, no geral, o trabalhador 
pobre é dominado por um sentimento de inferioridade e invisibilidade. Jessé de Souza (2009), 
em sua reflexão sobre a “ralé” brasileira35, associa a desestruturação familiar própria dessa 
classe com a destruição da autoestima e autoconfiança “desde o nascimento” dos sujeitos que 
a ela pertencem. Com relação a essa “classe de despossuídos” Souza (2009, p. 402, grifo do 
                                                 
35 Segundo Jessé de Souza, as classes sociais se apropriam diferencialmente do capital cultural e econômico. Sobre 
a “ralé”, o autor afirma que hoje essa classe equivale a quase 1/3 da população e que o processo de modernização 
brasileiro constituiu “[...] uma classe inteira de indivíduos, não só sem capital cultural nem econômico em qualquer 
medida significativa, mas desprovida, esse é o aspecto fundamental, das precondições sociais, morais e culturais 
que permitem essa apropriação. É essa classe social que designamos neste livro de “ralé” estrutural, não para 
“ofender” essas pessoas já tão sofridas e humilhadas, mas para chamar a atenção, provocativamente, para nosso 
maior conflito social e político: o abandono social e político, “consentido por toda a sociedade”, de toda uma classe 
de indivíduos “precarizados” que se reproduz há gerações enquanto tal” (SOUZA, 2009, p. 21, grifos no original).  
 74 
autor) se pergunta: “Como se construiu, entre nós, uma gigantesca “ralé” de pessoas sem 
nenhum valor?” Para estruturar a argumentação, primeiramente o autor afirma que não é a renda 
que define o pertencimento a uma classe. Ao contrário, a renda é mero efeito de fatores não 
econômicos. “O que é sempre escondido e nunca percebido nessa questão é o fato de que as 
classes sociais se produzem e se reproduzem, antes de tudo, “afetivamente” por herança 
familiar” (SOUZA, 2009, p. 404, grifo do autor). Para Souza, a típica família da “ralé” é, 
obviamente, muito diferente da família de classe média e está marcada, de forma geral, pela 
desestruturação familiar. Dentre as características mais comuns da família da “ralé” estão o 
abuso de poder e sexual, abandono paterno, a culpabilização pela pobreza, o alcoolismo, o 
machismo, o sexismo, a agressão e a ausência de um ambiente de diálogo (SOUZA, 2009, p. 
411).  
Desse modo, para o autor, ao contrário do senso comum que imagina que “[...] todas 
as pessoas possuem as mesmas precondições emocionais e sociais para a competição social”, 
os pertencentes à “ralé” não possuem as mesmas disposições para o “comportamento prático” 
que aqueles nascidos em famílias de classe média e alta, pois cada classe produz um tipo muito 
distinto de indivíduo, diferencialmente aparelhado para a competição social e que, desde a 
infância, cumpre “um destino de classe inexorável” (SOUZA, 2009, p. 412). A ausência de 
estímulos emotivos e morais no seio da família da “ralé” produz indivíduos sem um tipo 
específico de “segurança existencial”: a autoconfiança. “Sem autoconfiança, o indivíduo 
dificilmente pode cumprir com sucesso os diversos papéis sociais da vida adulta como produtor 
útil e como cidadão, por exemplo” (SOUZA, 2009, p. 412). A crença na igualdade de 
oportunidades é, assim, mera ilusão para dissimular e legitimar a real desigualdade social. O 
autor conclui. 
Existem, portanto, “pré-condições” não só materiais, mas, também, emocionais e 
simbólicas que explicam como classes sociais inteiras são construídas e 
reproduzidas como bem-sucedidas ou como fracassadas desde o berço. [...] 
Afinal, todas as disposições para o comportamento prático que imaginamos serem 
“naturais” são, na verdade, social e familiarmente construídas (SOUZA, 2009, p. 
412, grifos do autor).  
Se o sentimento de inferioridade “vem de berço”, ele é socialmente reproduzido e 
reforçado nas interações sociais ao longo da vida adulta. Assim, a destruição da autoestima e 
da autoconfiança dos sujeitos pobres, que se inicia na infância, no seio do ambiente familiar, se 
estende ao longo da vida jovem e adulta no bairro, nas condições precárias de vida, na família 
constituída posteriormente, nas relações autoritárias de trabalho e sociais como um todo, sendo 
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essas experiências edificantes de seu sentimento de inferioridade. Todas essas vivências fazem 
com que os setores populares estejam sempre alerta, à espera da próxima humilhação, evitem 
riscos e abaixem a cabeça, muitas vezes, para esquivar de situações vexatórias. 
Boulos (2016), refletindo sobre questões semelhantes, fala sobre o sentimento de 
invisibilidade dos pobres, o outro lado da moeda da sensação de inferioridade, de se sentir 
“ninguém” na sociedade, de parecer invisível e, portanto, sem valor. Para o autor, invisibilidade 
também está associada à baixa autoestima e autoconfiança das classes populares. 
A invisibilidade, que pode ser incorporada de forma humilhante pelo próprio 
sujeito como estratégia de sobrevivência, vem acompanhada de um bloqueio da 
autoestima e da autoconfiança. A autopercepção como invisível leva ao 
sentimento de não ser ninguém ou, novamente, de ser “um lixo”, “pior do que um 
chinelo de um real” (BOULOS, 2016, p. 81, grifos do autor).  
O sentimento de baixa eficácia pessoal resultante da pouca autoestima e 
autoconfiança dos setores desprivilegiados está associado ao sentimento de baixa eficácia 
política, ou seja, ao senso de que a ação política do indivíduo tem pouco ou nenhum impacto 
sobre o processo político (PATEMAN, 1992). Segundo essa autora, como já mencionamos, as 
pessoas que carecem do senso de eficácia política – fundamental para o interesse pela ação 
política – têm menor probabilidade de se engajar politicamente. Miguel (2017, p. 11), por sua 
vez, afirma que o treinamento social recebido pelos trabalhadores pobres é o oposto àquele 
necessário à participação política, “[...] já que baseado na obediência a decisões tomadas por 
outros, sem possibilidade de inclusão efetiva no processo de discussão”. Por consequência, a 
condição de agência, entendida como resistência e capacidade de ação política, dos sujeitos 
historicamente invisibilizados, inferiorizados, silenciados, segregados, lhes é expropriada. Seu 
agenciamento não está dado e precisa ser construído. 
 
*** 
Dessa forma, a noção de humilhação social contribui para pensar os impactos das 
desigualdades sobre a construção da subjetividade – sobre a forma própria do indivíduo 
apreender e sentir sua realidade – de pessoas pertencentes aos setores populares. O que gostaria 
de argumentar aqui é que a humilhação social e todos os sentimentos que a compõem 
conformam subjetividades subalternas. A “mensagem” do autoritarismo social é interiorizada 
pelos sujeitos fazendo com que eles se sintam inferiores. Proponho, assim, a noção de 
subjetividade subalterna para dar conta do “resultado” interiorizado por pessoas cujas trajetórias 
de vida foram marcadas por relações sociais autoritárias, desiguais e calcadas na injustiça.  
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Assim, a desigualdade social limita não apenas o acesso a recursos materiais e 
simbólicos, mas aciona mecanismos subjetivos que conformam identidades subalternizadas 
para as quais a agência política não parece ser uma condição possível. Isto faz a participação 
dos setores sociais empobrecidos, marginalizados e subalternos “improvável”. Por participação 
improvável estou me referindo aos obstáculos que as múltiplas e sobrepostas desigualdades 
impõem à atuação política dos setores populares, fazendo-os, no geral, não propensos à 
participação política. São mais que pobres em termos de recursos socioeconômicos, são 
subalternos, tolhidos, objetiva e subjetivamente, da esfera política. 
1.2.2. Trajetórias desviantes e movimento popular: quando o engajamento militante 
do subalterno ocorre 
Como vimos, a participação improvável é o padrão esperado para os setores 
populares, sendo estes tolhidos sistematicamente da esfera política. Entretanto, apesar das 
enormes barreiras, esses sujeitos subalternos, por vezes, se engajam na atuação política. Ou 
seja, apesar das desigualdades e de seus impactos na subjetividade política, na vida concreta e 
nas possibilidades de agência, alguns desses sujeitos constroem trajetórias de militância. As 
denomino aqui de trajetórias desviantes, pois fogem à regra da apatia política dos sujeitos 
subalternos. Resulta, então, intrigante compreender como se dá esse engajamento na política. 
Contudo, antes de enfrentar o desafio de aprofundar nos mecanismos e condições 
que permitem desvios no padrão de participação previsto para os setores populares, é 
importante que se esclareça que interessa, aqui, analisar um “veículo” específico que possibilita 
a construção de trajetórias desviantes: o movimento social popular. No Brasil e na América 
Latina, os movimentos sociais urbanos têm sido historicamente importantes “pontos de acesso” 
dos setores populares à participação política (SADER, 1988; GOHN, 1991; DOIMO, 1995). 
Assim, é essencial o debate sobre como os sujeitos e os movimentos traçam estratégias para 
superar e remediar desigualdades e possibilitar a participação, ou seja, para superação das 
barreiras da participação improvável.  
Neste ponto, cabe esclarecer que, nessa tese, ao afirmar que a participação política 
dos sujeitos pobres é improvável, não busco destituir estes sujeitos de sua capacidade de 
agência. Os setores populares exercitam suas possibilidades de agência – a partir das limitações 
estruturais que lhes são impostas – cotidianamente como, por exemplo, na busca pela 
sobrevivência, no engajamento religioso e, inclusive, por vezes, no mundo do crime. O que os 
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movimentos populares realizam, em realidade, é uma disputa pelas possibilidades de 
agenciamento desses indivíduos, estimulando sua ação política para a transformação dos 
constrangimentos estruturais que condicionam essa ação e para a ampliação e acesso a direitos 
de cidadania. 
Nesse ponto, recorro à literatura de engajamento militante36 que oferece alternativa 
de análise ao chamar atenção para as condições (materiais, culturais, relacionais, etc.) e os 
mecanismos pelos quais as pessoas se engajam na política, permitindo analisar o processo de 
engajamento independente da posição do indivíduo na estrutura social. Essa literatura é extensa 
e foi aqui apreendida através das reflexões e contribuições de Marcelo Silva e Bianca 
Ruskowski (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a; 2016b; RUSKOWSKI, 2012), que propõem um 
modelo de análise que visa explicar37 os processos de engajamento militante. Inicialmente, 
identificaram quatro perspectivas, a partir das quais desenvolveram argumentos para explicar 
os processos de engajamento (muitas vezes concorrentes entre si): disposicional, identitária, 
relacional e retributiva. Os autores buscaram então construir um modelo analítico que integrasse 
as contribuições dessas perspectivas. É um modelo original (esquematizado na Figura 1) pela 
forma como mobiliza e articula condições e mecanismos previamente existentes na literatura, 
construído e testado com base em pesquisas empíricas sobre o engajamento de jovens, em Porto 
Alegre. 
 
  
                                                 
36 O engajamento militante ou militantismo é, aqui, entendido “[...] como toda forma de participação duradoura 
em uma ação coletiva que vise à defesa ou à promoção de uma causa” (SAWICKI; SIMÉANT apud SILVA; 
RUSKOWSKI, 2016a, p. 187). Assim, segundo os autores, o engajamento militante é uma das formas de expressão 
da participação ou do ativismo sociopolítico, que envolve um comportamento consistente (também conceituado 
de commitment), e tende a se expressar empiricamente na participação continuada em alguma organização social 
e/ou política. Diferentemente da base do movimento de moradia, as lideranças apresentam esse commitment. 
37 Embora tenha como base o modelo de análise proposto por Silva e Ruskowski (2016a), minha apropriação é 
menos ambiciosa, no sentido de não ter a pretensão de explicar os processos de engajamento, mas sim, realizar 
rica descrição das etapas dessa militância, sem com isso focar a análise na busca de mecanismos causais. 
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Figura 1 - Condições e mecanismos do processo de engajamento militante: modelo de análise 
proposto por Silva e Ruskowski, 2016a 
 
 
Fonte: elaboração própria. 
 
Seguindo a perspectiva disposicional, o modelo proposto parte do argumento de 
que socializações prévias do indivíduo – especialmente originárias nos ambientes familiar e 
escolar, mas também, na religiosidade e nas relações amicais – constituem disposições 
(esquema de percepções e classificação) e condições (recursos, capacidades e inserções 
relacionais) que condicionam as oportunidades de contato e interação com eventuais 
organizações sociais e, assim, favorecem ou inibem o engajamento em ações coletivas. Nesse 
ponto, Silva e Ruskowski (2016b) trabalham com duas possibilidades: trajetória linear “[...] de 
marcante congruência entre socializações prévias e engajamento militante” e trajetória de 
ruptura “[...] na qual o engajamento se coloca como uma inflexão significativa frente a uma 
trajetória pregressa sem conexão com o universo do ativismo”.  
Na ausência desse mecanismo – caso muitas vezes de pessoas pobres – Silva e 
Ruskowski (2016a) se perguntam: como explicar o engajamento de indivíduos cujas trajetórias 
não contaram com socializações políticas prévias significativas que favorecessem o 
engajamento? Para responder a esse questionamento, é necessário incorporar ao modelo de 
análise outros mecanismos, que irão ativar ou bloquear disposições preexistentes ao 
engajamento. 
O primeiro mecanismo destacado é a mediação, compreendida como mecanismo 
relacional, por meio do qual atores intermediários facilitam a interação entre atores previamente 
desconectados ou que carecem de confiança entre si. Ou seja, é o mecanismo pelo qual 
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indivíduos externos ao movimento são contatados e recrutados por atores que fazem essa 
intermediação, fundamental para a ocorrência do engajamento 38. Silva e Ruskowski (2016a) 
ressaltam que a dimensão do afeto e da confiança no mediador contribui para a eficácia da 
mediação. No caso de indivíduos com vínculos prévios com participantes das organizações, a 
mediação tende a ocorrer de forma mais natural. Na ausência de tais vínculos, observa-se a 
existência daquilo que os autores chamam de “buraco estrutural” entre esses indivíduos e a 
organização. Nesse ponto, a importância da mediação ganha um peso ainda maior para 
preencher essa lacuna.  
Uma vez que a mediação tenha sido eficaz, os indivíduos em processo de 
engajamento envolvem-se naquilo que Silva e Ruskowski (2016a, p. 215) denominam 
interação associativa, ou seja, a inserção em atividades que conformam o cotidiano do grupo. 
“São nestas atividades que os participantes do grupo, com diferentes graus de engajamento e 
de identificação coletiva, desenvolvem uma interação comunicativa, a qual tem efeitos tanto 
em termos de socialização quanto em termos relacionais”. A eficácia socializadora e relacional 
dessa interação comunicativa é, em parte, dependente da sua intensidade e frequência.  
É por meio do convívio intenso e continuado que se constroem os vínculos 
afetivos e emocionais que a literatura recente sobre movimentos sociais tem 
enfatizado como sendo tão ou mais significativos que aspectos cognitivos ou 
ideológicos na determinação do engajamento (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 
216). 
É a partir do início efetivo da participação do indivíduo no movimento, quando ele 
começa a se relacionar com o grupo, que começam a operar outros dois mecanismos 
concomitantes: a socialização militante e a conexão estrutural, que derivados da interação 
associativa/comunicativa do indivíduo com o movimento, ativam, inibem e/ou constroem 
disposições que podem favorecer ou obstaculizar o engajamento. 
A socialização militante refere-se ao processo de socialização política que ocorre 
dentro do movimento através de diferentes estratégias. É a formação política, que se dá na 
prática e na teoria, que apresenta valores, princípios e molduras interpretativas do movimento 
ao indivíduo, que podem estar alinhadas (ou não) às dele. “A ocorrência ou não de alinhamentos 
entre as disposições, as identidades e as molduras interpretativas individuais e aquelas 
                                                 
38 No modelo proposto por Silva e Ruskowski (2016a), há diferença entre mediação e aquilo que a literatura de 
movimentos sociais, convencionalmente, denomina de recrutamento; este, em geral, envolve mediação. Se essa 
mediação for feita por pessoas da organização que atuam, intencionalmente, enquanto recrutadores, mediação e 
recrutamento se sobrepõem. No entanto, por vezes, relações que não são orientadas ao recrutamento (amizade, 
familiar, religiosa, etc.) fazem a mediação entre indivíduos e determinadas organizações, sem que isso se coloque 
como uma ação intencional dos mediadores. Nesses casos, há uma diferenciação entre mediar e recrutar. 
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oferecidas pela organização irá determinar, em grande medida, as possibilidades, as formas, as 
intensidades e as durações do engajamento” (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 216). Os 
autores alertam que os indivíduos constroem alinhamentos com as organizações não através de 
uma identificação “passiva” com as molduras interpretativas oferecidas “[...] mas por meio da 
adoção seletiva e, por vezes, ressignificação mais ou menos radical de aspectos dessa moldura” 
(SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 216).  
A conexão estrutural, por sua vez, está vinculada à forma como as relações 
interativas vão se construindo à medida que laços afetivamente significativos são estabelecidos 
(ou não) entre os participantes. Quando essa conexão afetiva ocorre, produz-se uma importante 
condição para o engajamento, pois a relação com algumas pessoas da organização passa a 
constituir uma esfera da vida que o individuo considera emocionalmente importante para si. 
“Tal conexão adquire uma relevância especial naqueles casos em que os indivíduos possuem 
outras inserções relacionais que disputam ou se opõem ao engajamento” (SILVA; 
RUSKOWSKI, 2016a, p. 217). 
Resultante da eficácia das condições e mecanismos anteriores ocorre o alinhamento 
identitário que pode se dar por meio da convergência identitária 39  ou da construção 
identitária 40 . Sua eficácia é necessária para a participação continuada do indivíduo nas 
organizações, possibilitando a conformação de uma carreira militante. “É por intermédio do 
alinhamento identitário que os militantes passam a se identificar enquanto parte de um “nós” 
particular, cuja ação é orientada por sentidos e/ou molduras interpretativas compartilhados” 
(SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 217, grifo dos autores).  
Por fim, as retribuições fazem com que o engajamento “valha a pena”, pois oferece 
determinadas recompensas (materiais, simbólicas, afetivas, emocionais, políticas, relacionais) 
aos indivíduos que retroalimentam sua participação e reforçam seu engajamento. As 
retribuições que o engajamento no movimento oferece são ponderadas a partir de sacrifícios, 
riscos, investimentos e/ou renúncias demandadas. Os pesos de um e de outro lado da balança 
vão se somando e, a depender do resultado da reavaliação constante que os militantes realizam 
                                                 
39 A convergência identitária “[...] implica no envolvimento em ações coletivas por pessoas que já possuem alguma 
afinidade identitária com o movimento social em questão [...]. Neste caso, as identidades pessoais são congruentes 
com as identidades dos movimentos” (NAUJORKS; SILVA, 2010, p. 8 apud SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 
199). 
40 A construção identitária produz “[...] alinhamentos entre as identidades pessoais e coletivas, de tal forma que o 
engajamento dos indivíduos nos movimentos torna-se consistente em relação ao auto-conceito e aos valores 
pessoais [...]. Aqui há uma construção desse pertencimento, e não simplesmente a procura ou a captura de pessoas 
ou grupos onde a perspectiva de pertencimento já estava de alguma forma presente, como sugere a noção de 
convergência identitária” (NAUJORKS; SILVA, 2010, p. 8 apud SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 199). 
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de seu engajamento, faz com que alguns sigam na carreira militante, enquanto muitos outros 
desistem pelo caminho. 
Em suas conclusões, os autores alertam para o fato de que, na análise de processos 
empíricos, houve significativa variação entre a presença ou ausência de determinados 
mecanismos e, também, na forma como se articulavam. “Nesse sentido, os mecanismos aqui 
propostos não devem ser abordados como uma lista de condições necessárias e/ou suficientes. 
Ao contrário, em determinados casos, a ausência de determinado mecanismo pode ser 
compensada pela atuação de outro” (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 218). Citam o exemplo 
no qual um limitado alinhamento com os marcos interpretativos da organização pode ser 
compensado por vínculos afetivos intensos entre ativistas.  
O modelo de Silva e Ruskowski (2016a, p. 218) traz uma contribuição importante 
para a incipiente literatura brasileira de engajamento militante e, com isso, visa contribuir para 
“[...] uma ruptura definitiva com perspectivas que naturalizam o engajamento dos indivíduos 
em organizações e mobilizações sociais”. No entanto, embora tenham razão de que a 
necessidade material não explica o processo de engajamento, essa dimensão parece ser um 
elemento fundamental, sem o qual, tampouco, é possível entendê-lo de forma integral. Não é 
plausível suspender a dimensão material para explicar o engajamento. Assim, acredito ser 
necessário integrar, ao modelo de análise, a dimensão das desigualdades socioeconômicas, 
sobretudo, pelo interesse desta pesquisa relacionado aos impactos recíprocos entre 
desigualdades e participação improvável dos setores populares. 
Defendo, assim, que a condição de pobreza e a posição na estrutura social fazem 
parte da explicação do engajamento. Essa discussão é polêmica na literatura de movimentos 
sociais. Por um lado, parte considerável da literatura internacional se constrói desafiando a ideia 
de que a necessidade material, por si só, explicaria a participação, buscando romper com 
explicações estruturalistas dos movimentos sociais. O argumento subjacente seria o fato de que, 
se a carência de recursos socioeconômicos tivesse papel central no engajamento, todos os (ou 
grande parte dos) pobres se organizariam; além do mais, não somente as classes populares se 
organizam. O cultural turn na literatura de movimentos sociais (JOHNSTON; 
KLANDERMANS, 1995), por exemplo, traz outros elementos considerados mais importantes 
para explicar a ação coletiva, como a capacidade de construção e compartilhamento de uma 
identidade coletiva, jogando o foco da análise para dentro do movimento e olhando as 
interações e a produção simbólica. 
Por outro lado, na contramão da produção internacional, grande parte da literatura 
sobre movimentos sociais urbanos no Brasil, dos anos 1970 e 1980, se caracterizou por 
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perspectivas teóricas adeptas a um “deducionismo das condições objetivas”, “[...] o qual 
derivava mecanicamente os processos de mobilização popular das condições de pauperização 
econômica, espoliação urbana e/ou opressão política” (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 193). 
Os autores seguem afirmando que “[...] ainda é recorrente no senso comum acadêmico 
brasileiro o recurso a esse tipo de “explicação” que, em última instância, exime o pesquisador 
de efetivamente explicar os processos de engajamento” (p. 194, grifo dos autores). Para os 
autores, esse é um dos principais obstáculos epistemológicos ao desenvolvimento do campo de 
pesquisa sobre engajamento militante no Brasil. 
No entanto, em democracias marcadas centralmente pela desigualdade social, a 
necessidade material aparece como um dos motores do engajamento militante; com certeza não 
o único, mas é relevante. A pobreza e a desigualdade socioeconômica não explicam por si só o 
engajamento, mas prescindir delas na análise seria negar uma dimensão explicativa importante 
para este estudo. A necessidade não será pensada apenas como um “gatilho” para a participação, 
mas fundamentalmente interessa saber como as desigualdades socioeconômicas afetam o 
processo de engajamento e como, através do próprio processo, essas questões vão (ou não) 
sendo superadas. 
No modelo de análise proposto por Silva e Ruskowski (2016a), o desafio, então, 
parece ser equilibrar o papel das determinações materiais para explicar o engajamento militante. 
Nesse sentido, agreguei uma nova condição/mecanismo ao modelo proposto: o vínculo 
material; e fiz um ajuste também terminológico, alterando conexão estrutural por conexão 
afetiva, já que a dimensão estrutural passa a ter outro significado (que inclui a dimensão 
material, mas não se resume a ela). Acredito que, ao inserir e problematizar o vínculo material 
ao modelo explicativo proposto pelos autores, acredito ter dado um passo, ainda que modesto, 
na direção de enfrentar o desafio mencionado. 
A figura abaixo resume as adaptações feitas.  
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Figura 2 - Condições e mecanismos do processo de engajamento militante: adaptação do modelo 
de análise proposto por Silva e Ruskowski, 2016a 
 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Em síntese, acredito que o modelo explicativo proposto por Silva e Ruskowski 
(2016a) se mostra promissor para analisar as trajetórias desviantes da participação improvável 
dos setores populares em seu engajamento em movimentos sociais. 
1.2.3. Impactos da participação em movimentos populares sobre desigualdades: 
sujeitos políticos participativos e condições de agência 
Diante das desigualdades imperantes nas democracias contemporâneas há uma 
clara aposta da corrente participacionista (mais ou menos radical, a depender da vertente) na 
cidadania participativa de baixo para cima, como uma estratégia de inclusão política e de 
combate a desigualdades. A constituição de cidadãos como sujeitos sociais ativos se 
consubstancia, a partir da transformação das práticas sociais existentes e da construção de novas 
formas de relação, as quais têm na participação um componente essencial (JACOBI, 2002). 
Pois bem, como superar as barreiras impostas pelos impactos das desigualdades sobre a 
participação política dos setores populares e fundar sujeitos políticos para além das condições 
de subalternidade? Como a experiência, via movimentos populares, permite que o sujeito de 
participação improvável passe a ser um sujeito participativo?  
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A literatura de democracia participativa, como já mencionei, tem focado no fato de 
que uma das grandes contribuições dos movimentos populares é facilitar o acesso dos setores 
desprivilegiados a direitos sociais. No entanto, os estudos que tratam dos impactos da 
participação nesses movimentos sobre dimensões subjetivas são menos numerosos. Nesse 
sentido, destaco o trabalho de Dagnino (1994) como contribuição importante, no sentido de dar 
centralidade aos impactos da participação em movimentos populares e aprofundar na forma em 
que isso ocorre, visando entender como, no plano subjetivo, essa participação contesta 
desigualdades.  
Ao analisar a história de vida de uma militante de movimento popular, Dagnino 
(1994) detalha as mudanças em sua subjetividade política a partir do engajamento na luta pelo 
direito à moradia, ou seja, a partir da participação no movimento popular. Como o próprio título 
do artigo traz “On becoming a citizen: the story of Dona Marlene”, dona Marlene41, favelada, 
mulher, mãe de nove filhos, migrante do campo, chega a Campinas e descobre que a luta pela 
sobrevivência significava a luta pelos direitos de cidadania. Segundo Dagnino, os favelados, os 
pobres, os negros, as mulheres, os homossexuais, pertencem a essa parte escondida, escura, 
excluída da sociedade, na qual os não cidadãos e os privados de direitos são confinados. A luta 
pelo direito à moradia – o qual na então década de 1970/1980 não era sequer reconhecido como 
um direito social – se torna, também, a luta por cidadania, uma metáfora para a busca de “ter 
um lugar” na sociedade. D. Marlene narra como o sofrimento, a exclusão e a privação sentidas 
na cidade grande esmagaram seu senso de autonomia que experimentava no campo ao viver da 
terra. Sentiu-se privada de sua própria identidade. As condições degradantes da vida na favela 
trouxeram um sentimento de perda de sua dignidade enquanto ser humano, a perda da própria 
humanidade. Nesse processo, a luta por seus direitos enquanto favelada e mulher se inter-
relacionaram. Dagnino (1994) afirma que D. Marlene engendrou sua cidadania politizando sua 
luta como mulher, por direitos iguais. 
Por outro lado, a experiência a fez “acordar”. A vida toda D. Marlene tinha aceitado 
o que lhe acontecia. O passado no campo começa a ser relido como de passividade e submissão. 
A ruptura com a experiência de subordinação vivida no passado rural é certamente um passo 
crucial na redefinição da própria identidade na cidade. Para D. Marlene seu “despertar” 
significou uma nova percepção da própria realidade, mas também, uma vontade de lutar para 
                                                 
41 De acordo com Dagnino (1994), Dona Marlene se tornou uma das vozes mais significativas da Assembleia do 
Povo de Campinas, no final da década de 1970 e início de 1980, espaço que conseguia agrupar em torno de 60% 
dos favelados da cidade. Evelina Dagnino a conheceu, em 1979, e a acompanhava na assembleia, no movimento 
de mulheres e, posteriormente, no PT, ao qual D. Marlene se filiou, em 1981, e foi candidata a vereadora, 
posteriormente, mas sem ganhar a eleição (DAGNINO, 1994). 
 85 
mudá-la. Dagnino revela como a conscientização da realidade de opressão contribuiu, primeiro, 
para que D. Marlene se sentisse “alguém” e, como alguém, igual aos demais cidadãos, 
acreditasse ser capaz de mudar algo. Relata como esse desejo de mudança foi crescendo até 
realmente partir para a ação. Ela descobriu sua força, o poder popular, e perdeu o medo, 
ganhando coragem. Essa transformação vivida por D. Marlene se deu no coletivo, na 
participação na Assembleia do Povo, no movimento de moradia e no movimento de mulheres. 
Sua transformação subjetiva, sobretudo, na subjetividade política, só foi possível no processo 
coletivo de luta.  
Foi nesse processo que D. Marlene reconstruiu o senso de pertencimento, a 
autonomia e a dignidade. Nas palavras de Dagnino, a luta pela terra significava recuperar a 
dignidade perdida na grande cidade. Falando sobre o que aprendeu durante sua luta, D. Marlene 
enfatiza: a compreensão que todos os seres humanos são iguais, o respeito pelas pessoas e o 
autorespeito e, inclusive, perdeu o medo de falar em público. Ao contrário, ela passou a sentir 
uma profunda necessidade de expressar dor, tristeza com as condições precárias de vida e 
revolta que foi crescendo dentro dela. O movimento social aparece então como o lugar de 
solidariedade, de elevação da autoestima e de autovalorização dos sujeitos, sentimentos 
dizimados pelas injustiças sociais. 
Em síntese, o que a história de vida de D. Marlene nos mostra é que no processo 
coletivo foi possível desnaturalizar o autoritarismo social e construir condições para confrontar 
seus impactos subjetivos: a humilhação social e os sentimentos que a compõem, (re)construindo 
o senso de autoconfiança, autonomia e dignidade que, por sua vez, permite o surgimento do 
sentimento de eficácia política, motivando sua agência.  
Dagnino (1994) conta que muitos anos depois de conhecer D. Marlene, ao estudar 
movimentos sociais e seus significados para o processo de transição democrática, ela se deu 
conta que recuperar a história de vida daquela militante e sua voz iluminaria dimensões 
negligenciadas da democratização enquanto processo social, cultural e político. Para a autora, 
a ênfase nas dimensões institucionais de tal processo tem obscurecido, precisamente, o que o 
torna possível: a luta diária das pessoas, tanto em termos individuais como coletivos. D. 
Marlene, nas palavras de Dagnino, é uma favelada que ousou sair do seu “lugar” e afirmar seus 
direitos enquanto cidadã igual aos demais. A autora conclui que o conceito de “nova cidadania”, 
defendido pelos movimentos populares e expresso na narrativa de D. Marlene, enfatiza a 
constituição de sujeitos sociais autônomos e ativos e, no nível cultural, combate a desigualdade 
ao confrontar a ideia de lugares sociais, ao enfatizar o direito a ser igual, base para a redefinição 
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de novas formas de se relacionar, para a constituição de uma nova sociabilidade, mais 
democrática. 
Para além da literatura, propriamente, da democracia participativa, busquei apoio 
em estudos de movimentos sociais (nacionais e internacionais) que contribuíssem ao 
desenvolvimento da linha argumentativa que busco desenvolver aqui. Nesse sentido, a pesquisa 
de Guilherme Boulos (2016), com militantes das ocupações do MTST, contribui para 
compreender como os movimentos sociais colocam em operação a noção de nova cidadania, 
principalmente, no que diz respeito à constituição de sujeitos autônomos e ativos. O autor chega 
à conclusão de que as ocupações reduziram os escores de depressão, ansiedade e solidão dos 
participantes; e se pergunta: “O que a ocupação de sem-teto proporciona ao sujeito para que 
sinta uma mudança positiva em relação ao seu estado de ânimo?” (BOULOS, 2016, p. 84). Ele 
identifica cinco questões principais no discurso dos entrevistados que ajudam a responder à 
questão: 1) ampliação das relações sociais (tira as pessoas do isolamento e solidão); 2) 
reconhecimento/acolhimento (a rejeição cede lugar ao reconhecimento e a humilhação ao 
acolhimento); 3) resgate da autoestima (a perda de autoestima está relacionada a sentimentos 
de "inutilidade", de "invisibilidade", de "sentir-se um lixo". A vivência na ocupação possibilita 
"sentir-se importante", "sentir-se valorizado" e, até mesmo, recuperar o "brilho" e o "sentido 
para a vida"); 4) vínculos de solidariedade (sentir-se "importante para os outros", percepção de 
que seus problemas são menores, se comparados aos de outros e oportunidade de "ajudar os 
demais"); e 5) pertencimento (associação do movimento à categoria “família”, construção de 
uma nova "família hospitaleira", além do fato de a vivência coletiva na ocupação estar associada 
a um objetivo comum, a "luta por um mesmo ideal”: a moradia).  
Boulos traça um paralelo entre os efeitos "terapêuticos" das ocupações e aqueles 
proporcionados pela participação em instituições religiosas, notadamente as igrejas 
evangélicas. As cinco questões levantadas pelos participantes das ocupações também aparecem 
nos estudos sobre o engajamento religioso nessas igrejas. No entanto, o autor aponta um 
diferencial no caso das ocupações do movimento sem-teto: a participação ativa e o 
protagonismo nas mobilizações sociais, que têm como efeito o empoderamento dos sujeitos 
envolvidos. 
Este é um diferencial, que permite o efeito de empoderamento. As mobilizações 
permitem às pessoas tornarem-se parte ativa do processo, tomando para si a 
responsabilidade e o protagonismo. O desfecho da ocupação passa a depender da 
sua participação e não de uma "dádiva" abstrata. Conquistar algo é diferente de 
receber algo, esta é a questão que se apresenta nas mobilizações (BOULOS, 2016, 
p. 94, grifo do autor).  
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O autor afirma que através da vivência nas ocupações é que se dá construção das 
condições para superar a humilhação social (fazendo referência à noção desenvolvida por 
Gonçalves Filho, 1998). Essa superação está associada ao “enraizamento comunitário” e à 
“participação”. “Passa por retomar a palavra, por ser escutado pelo outro e redescobrir os 
vínculos solidários diante das necessidades alheias” (BOULOS, 2016, p. 80). O autor segue 
afirmando que as ocupações permitem uma retomada desses vínculos e um reconhecimento 
coletivo do sujeito e de seu papel, o que reverbera na recuperação dos sentimentos de "ser útil", 
"ser visível", "ter voz". 
Conclui que o resgate da “própria potência” talvez seja o “grande efeito subjetivo” 
de um processo de mobilização coletiva como o proporcionado pelas ocupações do movimento 
sem-teto. “O sujeito antes invisível e rebaixado recupera o brilho e descobre que pode ser até 
"presidente do Brasil", nas palavras de uma das participantes” (BOULOS, 2016, p. 86). Faço 
aqui um paralelo com a discussão de Pateman (1992), exposta anteriormente, que argumenta 
que as qualidades psicológicas necessárias para o indivíduo se autogovernar (dentre as quais 
destaca a autoestima e a autoconfiança) são benefícios psicológicos que resultariam do próprio 
processo de participação. 
Retomando a discussão de Boulos, sua conclusão sobre a importância do senso de 
agência, tem conexões com o trabalho de Elizabeth Wood (2001) sobre a participação 
camponesa (em forma de apoiadores da guerrilha), durante a guerra civil em El Salvador. A 
autora, que entrevistou mais de 200 camponeses, entre 1987 e 1996, introduz a ideia de 
“benefícios emocionais in-process”: ao contrário de outros benefícios da insurgência – como 
os benefícios materiais (acesso a terra) e relativa autonomia com relação às forças estatais –, 
tais benefícios emocionais estavam disponíveis apenas para os participantes: os camponeses 
insurgentes (ou seja, não estavam disponíveis para os free riders). E quais seriam esses 
benefícios emocionais “no processo” de participação? Wood (2001) traz como benefício a 
afirmação da própria agência em si, ativando uma função mais profunda para a agência dos 
participantes. Afirma que a possibilidade de participar para setores aos quais a condição de 
agência lhes foi sistematicamente negada, ela em si afirma uma reivindicação de dignidade e 
dá base para o orgulho.  
Em um primeiro momento, essa afirmação de agência (e, portanto, de reivindicação 
de dignidade) era em si uma razão para atuar. Expressar fúria contra a violência arbitrária e 
brutal das autoridades foi percebida por alguns camponeses como expressão necessária de ser 
humano, ao mesmo tempo em que não o fazer significava ser menos humano. Mais tarde, na 
guerra, os participantes da mobilização experimentaram um orgulho aprofundado – e, de fato, 
 88 
prazer – em seu exercício de agência: provaram ser capazes de transformar essas relações 
sociais e agir efetivamente para realizar seus interesses. Essencial para essas afirmações de 
orgulho é a afirmação da igualdade política e social, em contraste nitidamente com a 
experiência de relações sociais desiguais/injustas antes da guerra. Esse nivelamento enfático do 
status social marca a mudança consciente nas relações percebidas. A autora atesta uma 
mudança significativa de atitude: passam a uma postura de ombros para trás e a cabeça 
orgulhosamente erguida, em contraste com a postura anterior de cabeça humildemente dobrada 
e peito, curvando-se sem contato com os olhos. Esse exercício de agência sem precedentes na 
realização de seus interesses foi experimentado pelos participantes como profundamente 
transformador: as entrevistas demonstraram o surgimento de uma “nova cultura política 
insurgente”, baseada na solidariedade, cidadania, igualdade e direito a contestar a cultura do 
antigo regime enraizada no clientelismo e na coerção (WOOD, 2001).  
Assim, a possibilidade e capacidade de agência em si e o orgulho e prazer na 
agência – junto com razões mais convencionais como o acesso a terra – eram benefícios que 
impeliam à insurgência, apesar do alto risco (inclusive de vida) e da incerteza. Nesse sentido, a 
autora destaca que os benefícios emocionais in-process não eram apenas resultados (outcomes) 
da participação na insurgência, mas também motivavam diretamente a adesão e a participação 
contínua no movimento. Wood conclui que, embora vários benefícios emocionais possam 
motivar a participação em uma variedade de movimentos sociais, o benefício emocional 
particular enfatizado por ela – orgulho na agência – não será uma motivação poderosa em todos 
os movimentos sociais. A autora cita o exemplo de participantes de classe média em 
movimentos ambientais. Estes tomam sua agência como dada, como certa, e a “participação em 
si” talvez não tenha qualquer impacto na mobilização dessas pessoas. Em contraste, como 
sugerido pela insurgência salvadorenha, nos casos em que pessoas pobres com longa 
experiência de subordinação – que agem para rejeitar sua subordinação e afirmar uma 
identidade mais igualitária, na qual a igualdade é reivindicada e direitos são afirmados – o 
“orgulho na agência” e a reafirmação de uma dignidade longamente suprimida podem ser uma 
motivação poderosa para a participação. 
O trabalho de Wood nos fornece um gancho para aprofundar o lugar das emoções 
no estudo dos movimentos sociais e sobre o trabalho emocional desses movimentos. Nesse 
sentido, Craig Calhoun (2001), a partir do campo da “sociologia das emoções”, discute a 
plausibilidade de explicações de fenômenos sociológicos, a partir de fatores psicológicos: as 
emoções. Sugere que as emoções são produzidas e moldadas – desempenhadas – nas relações 
interpessoais são frutos das relações sociais, ou seja, são produtos socioculturais e não um 
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fenômeno autônomo relacionado unicamente ao psicológico ou "interior" do indivíduo. Para 
compreender o lugar das emoções nos movimentos sociais, propõe escapar das construções 
dualísticas da cultura ocidental (razão/emoção, corpo/mente, pensar/sentir, individual/coletivo, 
privado/público), pois tais dualismos mantêm as emoções no interior dos indivíduos e não 
permitem estudá-las como fruto das interações interpessoais. 
E qual seria o papel emocional dos movimentos sociais? Para Calhoun (2001), eles 
suspendem a rotina habitual e ao fazê-lo abrem espaço para “outras” emoções. A ação “não 
rotineira” dos movimentos desloca/suspende algumas das relações sociais cotidiana, nas quais 
as emoções são investidas de forma estável e dá lugar ao funcionamento de outras emoções ou 
outros padrões de surgimento de emoções. Ao suspender a rotina do status quo, eles abrem 
caminho para um trabalho emocional diferente. Minha interpretação seria que rotineiramente 
vivemos a lógica da individualidade, privacidade, competitividade, falta de fraternidade e 
empatia e, no caso dos pobres, de humilhação social; sendo que o trabalho emocional dos 
movimentos sociais seria abrir caminho para emoções diferentes: solidariedade, cumplicidade, 
companheirismo, pertencimento, reconhecimento, valorização, etc. Nesse sentido, a 
socialização dentro do movimento propiciaria a vivência de outra experiência que é de certa 
forma uma “suspensão” da realidade, de construção de uma “outra sociedade”, novas formas 
de se relacionar, novas práticas sociais. 
Gostaria de encerrar minha reflexão sobre os impactos da participação em 
movimentos populares sobre dimensões subjetivas com a contribuição de Paulo Freire para o 
debate. Embora o autor não restrinja sua reflexão a esses movimentos, certamente se refere a 
processos coletivos como via para a libertação das classes populares. Em sua obra clássica, 
“Pedagogia do Oprimido”, Paulo Freire (2011) fala sobre o papel da conscientização e da 
aplicação de uma educação realmente libertadora. Com foco nas camadas populares da 
sociedade, afirma que a conscientização de uma situação existencial, concreta, de injustiça “[...] 
lhe possibilita inserir-se no processo histórico, como sujeito, evita os fanatismos e o inscreve 
na busca de sua afirmação” (FREIRE, 2011, p. 32). 
De acordo com Paulo Freire, o futuro não está predeterminado, havendo espaço 
para a agência dos homens. Assim, a educação popular visa justamente a conscientização dos 
educandos e sua libertação individual, que se dá inicialmente no plano da consciência, mas que 
exige ação concreta. Freire ressalta que por mais que a libertação seja do indivíduo, ela se dá 
por meio de processos coletivos. Tanto o processo de conscientização como a ação 
transformadora somente são possíveis por meio do coletivo. “Quando descobre em si o anseio 
por libertar-se, percebem que este anseio somente se faz concretude na concretude de outros 
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anseios” (FREIRE, 2011, p. 47). “Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os 
homens se libertam em comunhão” (p. 71).  
Via processos coletivos de discussão e reflexão, o indivíduo, na troca com outros, 
toma consciência de sua posição na estrutura social, das relações de dominação e opressão – 
desnaturalizando as mesmas – e se engaja, via ação coletiva, na luta por sua transformação. A 
pedagogia do oprimido é vista por Freire (2011, p. 55) como “[...] a pedagogia dos homens 
empenhando-se na luta por sua libertação” e implica em tarefa radical, justamente porque num 
processo de libertação do oprimido não se pode ficar passivo diante da violência do dominador. 
A radicalidade está em unir a subjetividade (conscientização) e a objetividade (ação para mudar 
a realidade). Pensamento e prática são unidade dialética que o autor denomina de “práxis 
libertadora” (reflexão e ação associadas). “É exatamente esta unidade dialética que gera um 
atuar e um pensar certos na e sobre a realidade para transformá-la” (FREIRE, 2011, p. 35). A 
radicalização é libertadora porque leva o povo a aprofundar sua crítica e o engaja no esforço da 
transformação da realidade objetiva. Claro está que a opressão, para o autor, tem bases materiais 
(negação da produção material da vida), como também, uma perspectiva ideológica e simbólica. 
Assim, libertação ideológica e ação transformadora da realidade de opressão são processos 
dialéticos e contínuos necessários para que o processo emancipatório tenha completude – 
embora Freire não utilize o termo emancipação e sim libertação. 
*** 
A título de conclusão, Paulo Freire contribui para unir as duas pontas que venho 
buscando evidenciar: transformação da subjetividade política e condição de agência, dois 
impactos que a participação em movimentos populares tem potencial de causar e que combate 
desigualdades no plano subjetivo. Acredito que os diversos autores trazidos para a discussão 
deste subitem me permitem afirmar que os movimentos sociais, especificamente, os 
movimentos populares, possuem o potencial – para além da conquista e da facilitação do acesso 
a direitos sociais (algo extremamente relevante em contextos de desigualdades prementes) – de 
abrir lugar para a desconstrução das dimensões que configuram e reforçam subjetividades 
silenciadas, segregadas, subalternizadas; é dizer, de confrontar os sentimentos que compõem a 
humilhação social. Assim, tais movimentos possibilitam uma reconfiguração dessas 
subjetividades, com potencial para construir identidades emancipadas, empoderadas. Ademais, 
a participação em movimentos populares consegue cumprir uma segunda função fundamental: 
dá condições psicológicas, emocionais e práticas para a agência dos setores populares, pessoas 
com longa experiência de subordinação para as quais a agência, até então, não era uma condição 
possível, constituindo, assim, sujeitos políticos. 
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Capítulo 2. História de vida como método de pesquisa 
Dentre os diferentes métodos da abordagem qualitativa, elegi a história de vida por 
acreditar que esse enfoque facilita a operacionalização dos objetivos da presente pesquisa. Este 
capítulo tem por finalidade apresentar o método história de vida e discutir, a partir da revisão 
bibliográfica da literatura especializada, suas potencialidades e limites. Igualmente, apresento 
o modo particular pelo qual me apropriei desse método, expondo as escolhas feitas, o percurso 
e o desenho da pesquisa.  
2.1. Sobre o método história de vida: definindo conceitos 
O uso de histórias de vida como método de pesquisa nas ciências sociais surge com 
a publicação de “The Polish Peasant in Europe and America” de Thomas e Znaniecki, na 
sociologia americana, em 1918. Essa abordagem metodológica foi amplamente associada à 
Escola de Chicago e obteve uma posição de destaque, durante as décadas de 1930 e 1940 
(DELLA PORTA, 2014). Após a produção de um grande número de estudos, o uso do método 
sofreu forte declínio associado ao desenvolvimento de teorias que insistiam mais sobre 
variáveis estruturais do que naquelas relacionadas à vida e experiência do indivíduo (BECKER, 
1986 apud GUÉRIOS, 2011). 
O método renasce, no final da década de 1970, em áreas de pesquisa, cujas 
metodologias e epistemologias pós-positivistas haviam promovido o deslocamento da noção de 
uma verdade única e o retorno do sujeito e da agência para o debate (LEWIS, 2008; LUKEN; 
VAUGHAN, 1999; PEREIRA, 2000). Desde então, o estudo de histórias de vida tem se 
transformado em um subgrupo significativo, teoricamente denso e diversificado de método de 
investigação histórica e social (LEWIS, 2008), sendo adotado por pesquisadores de diferentes 
campos disciplinares, nos quais se destacam os historiadores (sobretudo os adeptos da história 
oral), educadores e pedagogos, antropólogos, sociólogos, teóricos da literatura, psicólogos e 
profissionais da saúde. Na sociologia, a partir da década de 1980, com o descontentamento em 
relação ao estruturalismo e às técnicas quantitativas, muitos estudiosos voltaram a atenção para 
as histórias de vida (BERTAUX 1981 apud DELLA PORTA, 2014). O método tem sido 
utilizado, geralmente, para estudar minorias sociais (profissionais do sexo, transexuais, pobres) 
(DELLA PORTA, 2014).  
 92 
No entanto, a história de vida é raramente usada pela sociologia política e ciência 
política, apesar do amadurecimento e da intensificação da utilização desse método, de acordo 
com Della Porta (2014), que, igualmente, afirma que tem sido raro o seu uso no estudo de 
movimentos sociais, com algumas exceções valiosas, especialmente, na análise de militantes 
de organizações clandestinas. A autora faz então uma reflexão sobre os interesses de 
pesquisadores que vêm utilizando o método para o estudo do ativismo ou dos movimentos 
sociais. Segundo ela, no estudo do ativismo, os historiadores têm longa experiência com 
histórias de vida, usadas tanto para coletar informações sobre eventos ou grupos para os quais 
os arquivos são escassos, ou como material para o estudo de mentalidades, símbolos, distorção 
narrativa e construção de identidade.  
Por sua vez, em estudos de movimentos sociais, as histórias de vida têm sido 
consideradas adequadas para pesquisadores interessados na geração de detalhes ricos e 
texturizados sobre processos sociais e na compreensão da intersecção entre narrativas pessoais 
e estruturas sociais, bem como, entre agência individual e contexto social (CORRIGALL-
BROWN; HO, 2013, apud DELLA PORTA, 2014). Assim, o método permite um foco sobre 
as subjetividades dos participantes, localizando-os dentro de contextos sociais, políticos e 
culturais mais amplos. Histórias de vida foram efetivamente utilizadas para abordar questões 
relacionadas à influência da socialização primária no comportamento político; ao papel das 
redes sociais no recrutamento para organizações políticas; às motivações para a participação 
em atividades políticas ou em movimentos sociais; às mudanças sucessivas na percepção de 
mundo como influência do envolvimento na subcultura de um movimento; à compreensão do 
processo de socialização política dentro do movimento; à definição dos militantes sobre as 
vantagens e desvantagens da participação e às dinâmicas de reestruturação da identidade 
individual.  
Em síntese, Della Porta (2014) afirma que as histórias de vida são apropriadas para 
pesquisas sobre as dimensões simbólicas dos movimentos sociais e que possuem como foco as 
subjetividades dos participantes, localizando-os dentro de contextos mais amplos. O método 
permite rastrear os processos pelos quais as atitudes são transformadas em ação e as ideologias 
filtradas na vida cotidiana dos ativistas, bem como, conhecer a internalização das identidades 
do movimento na consciência individual (reconfigurando identidades pessoais) e os 
mecanismos afetivos e cognitivos que tornam as redes eficazes.  
Mas, o que seria exatamente o método história de vida? Como ele se diferencia, por 
exemplo, de uma biografia? Durante a revisão bibliográfica sobre o tema, observei a existência 
de um leque de termos e significados, cada qual com particularidades teóricas e metodológicas, 
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para referir-se àquilo que denomino aqui como história de vida. Chamou atenção a imprecisão 
no uso dos termos, reconhecida e mencionada por grande parte dos textos lidos. O que alguns 
autores chamam de história de vida, outros, com significados semelhantes ou nem tanto, 
denominam, por exemplo, de história oral42. Luken e Vaughan (1999) refletem sobre essa 
questão ao afirmarem que não encontraram consenso na literatura sobre o que deveria ser 
considerada história oral (terminologia mais utilizada pelos autores) e que os termos variam nas 
diferentes disciplinas e ao longo do tempo. Termos frequentemente utilizados pela literatura 
são: história oral, história de vida, narrativa de vida, estória de vida, autobiografia, biografia, 
relato de vida, etnobiografia e trajetória de vida.  
Perceber tal multiplicidade de termos e de linhas teóricas e compreender seus 
significados (e diferenças) foi o desafio inicial que enfrentei para me aprofundar no 
entendimento do método. Eleger os termos e precisar seus significados pareceu-me, então, uma 
tarefa fundamental e, cabe ressaltar, nada simples. 
A primeira definição necessária refere-se à abordagem biográfica. Esta pode ser 
concebida como a produção controlada de uma narrativa sobre a vida de uma pessoa, baseada 
na sequência biográfica (PEREIRA, 2000). Dentro do quadro referencial de metodologia 
qualitativa biográfica destacam-se alguns métodos de pesquisa: história de vida, biografia e 
autobiografia, que apresentam distinções quanto à forma pela qual a sequência de vida é 
captada, elaborada e apresentada. Uma autobiografia consiste na narrativa da própria 
existência, na qual é o narrador que se dispõe a relatar sua vida, dá a ela o encaminhamento que 
melhor lhe parecer e detém o controle sobre os meios de registro (QUEIROZ, 1988). O trabalho 
de edição é feito pelo próprio narrador, que seleciona e constrói seu texto (PEREIRA, 2000). 
Já a biografia se define como a história de um indivíduo redigida por outro, que pode contar 
com o relato do indivíduo biografado como fonte (ou de quem o conhece), ou somente fontes 
secundárias. Na maioria das vezes, aborda pessoas públicas. A história de vida, por sua vez, é 
o relato de um narrador sobre sua existência através do tempo, com a intermediação de um 
pesquisador (PEREIRA, 2000; DELLA PORTA, 2014). Trata-se de um trabalho coletivo entre 
um narrador-sujeito e um intérprete. 
                                                 
42 Foi possível perceber que o termo história oral é usado, predominantemente, por historiadores. Uma diferença 
significativa com relação ao conceito de história de vida que adoto, aqui, é que, no geral, os historiadores orais 
advogam para si a história de vida “pura”, ou seja, pelo uso do relato de vida que o indivíduo fornece ao 
pesquisador sem cruzamento com outras fontes de dados. Essa é a abordagem de história oral do Núcleo de Estudos 
em História Oral (NEHO-USP), referência para o debate do tema, no Brasil (MEIHY; HOLANDA, 2007; MEIHY; 
RIBEIRO, 2011). 
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A história de vida pode ser considerada somente uma técnica de coleta de dados ou 
como um método de pesquisa que comporta diferentes técnicas e fontes de dados. No escopo 
deste trabalho, utilizo-a como método e a defino como o estudo aprofundado da vida de um 
indivíduo ou grupo de indivíduos. Inclui, além da própria narrativa de vida, todos os 
documentos que possam ser consultados43 (SPINDOLA; SANTOS, 2003; DELLA PORTA, 
2014). Assim, a história de vida trabalha, de forma privilegiada, com fontes de dados primários, 
especificamente com aquilo que alguns autores denominam de relato de vida ou história oral 
de vida, isto é, a história contada por quem a vivenciou. 
Para compor a história de vida do indivíduo, cientistas sociais vêm utilizando 
relatos de vida associados a outras fontes de informação com diferentes intuitos, dentre os quais, 
segundo Luken e Vaughan (1999), para verificar a veracidade do relato de vida, triangular 
(fontes primárias, secundárias e a análise do pesquisador), prover um contexto e uma 
racionalidade para a história de vida e revelar contradições entre a narrativa do sujeito e o 
discurso dominante.  
Por fim, defino relato de vida ou história oral de vida como uma técnica de 
entrevista empregada pelo cientista social que obtém um relato retrospectivo de um indivíduo 
sobre sua vida inteira, de forma oral, que foi provocado ou solicitado por outra pessoa (o 
pesquisador), para os fins específicos da pesquisa. Há uma variedade de interpretações na 
literatura sobre as especificidades dessa técnica. Entendo aqui, em parte seguindo Della Porta 
(2014), que as entrevistas para obtenção do relato de vida são semidiretivas, no qual o 
pesquisador direciona o entrevistado a tratar de temas de seu interesse, mas com interferências 
mínimas, limitando-se apenas a “estímulos” para aprofundar ou esclarecer um determinado 
assunto ou para encorajar a fala. Trabalha-se com um roteiro previamente estabelecido, a partir 
dos objetivos da pesquisa, com eixos comuns que devem ser abordados por todos os 
entrevistados. Assim, embora se deva deixar o narrador livre para falar o que quiser, é 
necessário aprofundar determinados aspectos relevantes para a pesquisa, portanto, o roteiro tem 
um caráter orientador. Dessa forma, embora a meta seja reconstruir a história individual por 
completo, a história de vida pode ser temática e focar em um aspecto ou período específico da 
vida. É essencial destacar que é a voz e a visão do sujeito que devem prevalecer, sendo que, no 
momento da análise associado a outras fontes de informação, prevalecerá a interpretação do 
pesquisador. 
                                                 
43 Luken e Vaughan (1999) apontam que a sociologia da Escola de Chicago, dos anos 1920 e 1930, usou uma 
variedade de documentos (privilegiando os relatos de vida, mas não somente) para construir o que esses 
pesquisadores chamaram de “histórias de vida”. Nesta pesquisa, filio-me a essa interpretação. 
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De acordo com Della Porta (2014), comparada com outras técnicas, a história oral 
de vida favorece a apreensão de fenômenos que se encontram nos limites entre público e 
privado, real e imaginário, subjetivo e objetivo. A técnica permite compreensões relacionadas 
tanto à psicologia individual; à construção de percepções individuais; aos fenômenos grupais e 
à ideologia do movimento social e da sua contracultura, como também, às histórias 
organizacionais e às dinâmicas de redes pequenas. Histórias orais de vida são mais adequadas 
para descrever processos, diferentemente de outras técnicas que oferecem apenas imagens 
estáticas.  
Sistematizei na tabela abaixo o resumo da metodologia de pesquisa escolhida.  
 
Tabela 1 - Resumo da metodologia de pesquisa escolhida 
Abordagem 
metodológica 
Abordagem biográfica: Concebida como a produção controlada de uma 
narrativa sobre a vida de uma pessoa, baseada na sequência biográfica 
(PEREIRA, 2000). Destacam-se os métodos de pesquisa: história de vida, 
biografia e autobiografia.  
Método de 
pesquisa 
História de vida: Entendido como o estudo aprofundado da vida de um 
indivíduo ou grupo de indivíduos. Inclui, além da própria narrativa de vida, 
todos os documentos que possam ser consultados (SPINDOLA; SANTOS, 
2003). 
Fontes de dados 
Fontes primárias: 
1) Relato de vida ou história oral de vida: Fonte primordial de informação. 
É uma técnica de entrevista empregada pelo cientista social que obtém um 
relato retrospectivo de um indivíduo sobre sua vida inteira, de forma oral, o 
qual foi provocado ou solicitado por outra pessoa (pesquisador). 
2) Material produzido pelo ator em estudo: Folhetos, jornais e documentos 
produzidos, por exemplo, pelo movimento social estudado.  
3) Entrevista semiestruturada: Embora menos comum, é possível a 
realização de entrevista semiestruturada com o sujeito da história de vida ou 
com outros atores relevantes para complementação de informação. 
4) Observação participante: Também é uma possibilidade em alguns casos 
para complementar e compor a história de vida. 
Fontes secundárias: Envolvem análises, sínteses, interpretações ou 
avaliações da informação original (chamada primária). Destaca-se a literatura 
acadêmica especializada no tema em questão (livros, teses, artigos 
científicos), jornais e revistas, dados e documentos oficiais, etc. 
Fonte: Elaboração própria 
 
A opção pelo método implica em alguns pressupostos epistemológicos, porque “[...] 
ao propormos ouvir e analisar aspectos de histórias de vidas de pessoas creditamos a elas 
enquanto sujeitos, uma valiosa contribuição para o entendimento da realidade investigada” 
(CORRÊA; GUIRAUD, 2009, p. 675). Assim, os sujeitos são considerados fontes legítimas de 
informação, com um “algo a dizer” significativo para a análise. Igualmente, parte-se do 
pressuposto de que há uma intersecção entre a vida individual e o contexto social e político.  
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Para Della Porta (2014), histórias de vida são privilegiadas por aqueles que 
acreditam que: 1) a história também é feita por pessoas comuns (e não apenas pelas elites); 2) 
as pessoas comuns têm uma compreensão sofisticada do mundo ao seu redor e esse 
entendimento motiva suas ações; 3) é importante a compreensão dos processos a nível micro, 
por parte do pesquisador e 4) os atores constroem seu próprio mundo (e não são apenas 
determinados estruturalmente).  
2.2.  Potencialidades e limites do método 
Conhecer histórias de outras épocas, transitar entre relatos de vida e documentos, 
penetrar, enfim, na vida pessoal e apreender suas interfaces com a história social e política 
supõe, entre outras exigências, sensibilidade e rigor teórico-metodológico. Dito isso, considero 
essencial discutir limites e potencialidades de lidar com histórias de vida. Ademais, por ser um 
método de pesquisa pouco utilizado na ciência política, é necessário debatê-lo em maior 
profundidade. 
2.2.1. Conexão indivíduo e estrutura social e outras possibilidades 
A história de vida como está aqui entendida, embora tenha como base a história do 
sujeito (ou grupo), visa extrapolar a dimensão individual e subjetiva. Segundo Gaulejac (2005 
apud SILVA et al., 2007, p. 31), seu objetivo é ter acesso a uma realidade que ultrapassa o 
narrador. Isto é, por meio do relato de vida contado da maneira que é própria do sujeito, somado 
a outras possíveis fontes de dados, tenta-se compreender o universo do qual ele faz parte. Isso 
mostra a faceta do mundo subjetivo em relação permanente e simultânea com os fatos sociais 
(SILVA et al., 2007, p. 31). Defende-se, assim, que a possibilidade de articulação entre a 
dimensão individual e o contexto social e político é uma característica do método história de 
vida e um dos seus pontos fortes mais instigantes. Paulillo (1999, p.135) afirma que a história 
de vida é uma das ferramentas mais valiosas da pesquisa qualitativa “[...] quando se trata de 
analisar a intersecção entre a vida individual e o contexto social”. Diversos autores da 
bibliografia especializada destacaram essa potencialidade44. Assim, o método de história de 
vida objetiva apreender as articulações entre a história individual e a história coletiva, uma 
                                                 
44 Destaco, aqui, Spindola e Santos (2003); Della Porta (2014); Luken e Vaughan (1999); Passeggi (2014). 
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ponte entre a trajetória individual e a trajetória social, dando um sentido social à história de 
vida narrada.  
De modo geral, os autores argumentam que os relatos de vida não falam sozinhos, 
sendo necessário enquadrá-los no contexto sociopolítico em que se desenvolvem. Esse contexto 
é obtido por fontes primárias ou secundárias, como pela própria narrativa do indivíduo que ao 
contar sua vida fala de seu contexto – fala do processo por ele experimentado, intimamente 
ligado à conjuntura social e política na qual está inserido. Assim, ao se trabalhar o vivido 
subjetivo dos indivíduos através do método de história de vida, é possível apreender a cultura, 
o meio social, o contexto político-institucional e os valores que ele elegeu (SILVA et al., 2007); 
sendo igualmente passível interpretar os processos de exclusão (PASSEGGI, 2014). Para Lewis 
(2008), um dos pontos fortes do método é seu potencial para ajudar a avançar nos desafios de 
longa data relacionados à vinculação estrutura e agência no âmbito das ciências sociais.  
Pierre Bourdieu é frequentemente citado quando se refere ao conceito de 
trajetória45, a partir de seu texto intitulado A ilusão biográfica (2002). De acordo com o autor, 
a história de vida não tem um sentido, e sim vários. O relato de vida não corresponde 
necessariamente ao real, mas ao sentido que o sujeito dá a esse real. Assim, o relato de vida não 
é “a história”. É o momento de análise posterior que tem que dar conta do indivíduo como 
social. Bourdieu critica a ausência, nos estudos biográficos da época, do que considerava uma 
necessária objetivação dos dados. Para tanto, defende que tais estudos devam ser transformados 
em “estudos de trajetórias”, situando a história de vida no contexto social, ou seja, estudá-la 
frente às condições concretas de existência a ela subjacentes. 
A “história de vida" [...] não é em si mesma um fim. Ela conduz à construção da 
noção de trajetória como série de posições sucessivamente ocupadas por um 
mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço que é ele próprio um devir, 
estando sujeito a incessantes transformações. Tentar compreender uma vida como 
                                                 
45  Na última década, o conceito de “trajetória sociedade civil-sociedade política” vem sendo utilizado pela 
literatura latino-americana de movimentos sociais. Um texto, em específico, pareceu-me emblemático por 
introduzir, de maneira enfática, a proposta de uso do conceito como abordagem metodológica. Refiro-me ao livro 
“A disputa pela construção democrática na América Latina” (DAGNINO; OLVERA; PANFICHI, 2006). Seu uso 
visa superar a visão dicotômica e maniqueísta sobre a relação Estado e sociedade civil – presente nas análises 
sobre participação – ao permitir apreender as relações e interdependências. Entende-se por trajetórias as formas 
biográficas que assumem algumas articulações entre a sociedade civil e o Estado. Essa abordagem tem se mostrado 
eficiente para apreender e compreender as múltiplas filiações, os trânsitos institucionais, os compartilhamentos de 
projetos políticos, as disputas e conflitos apesar do compartilhamento, os impasses, as possibilidades e os limites 
dessa relação e da atuação “por dentro do Estado”. Dessa forma, pode-se afirmar que tem servido ao seu propósito, 
tal como sugerido por Dagnino; Olvera; Panfichi (2006), sendo uma boa estratégia metodológica para a apreensão 
de como se dá a permeabilidade do campo político institucional pelos atores oriundos da sociedade civil e vice-
versa. Para estudos empíricos, ver Feltran (2006), Silva e Oliveira (2011), Gutierres (2014); Meza (2014). Por ter 
um objetivo de pesquisa distinto, ou seja, não ter como fim apreender a relação Estado e sociedade civil, na 
presente pesquisa, utilizei a abordagem analítica de trajetórias no sentido proposto por Bourdieu (2002). 
 98 
uma série única e por si suficiente de acontecimentos sucessivos, sem outro 
vínculo que não a associação a um “sujeito” cuja constância não é senão aquela 
de um nome próprio, é quase tão absurdo quanto tentar explicar a razão de um 
trajeto no metrô sem levar em conta a estrutura da rede, isto é, a matriz das 
relações objetivas entre as diferentes estações (BOURDIEU, 2002, p. 189-190, 
grifos do autor).  
A meu ver, Bourdieu critica parte da literatura de abordagem biográfica que advoga 
que a história de vida deve se resumir ao relato de vida do sujeito – tomando-o como “a 
história”, como um fim em si mesmo – sem articulação com a estrutura social sobre a qual esse 
relato emerge e o condiciona. O autor propõe então o conceito de trajetória, que busca “trazer 
a estrutura” por trás do relato de vida e iluminar a interface da dinâmica entre individual e 
social, permitindo ao pesquisador melhor compreensão dos porquês de certas escolhas, 
interpretações ou valores do narrador. Born (2001) afirma que a integração de uma perspectiva 
biográfica com a análise das estruturas sociais, que influenciam nessa trajetória, permite 
desvendar o fenômeno estrutural da trajetória de vida.  
Assim, minha filiação a uma vertente específica da história de vida, que a 
compreende como método de pesquisa e não somente como técnica de coleta de dados, visa 
justamente avançar em uma análise que vincule sujeito e estrutura social. Nesse sentido, a 
abordagem analítica de trajetórias será utilizada no presente trabalho.  
Pesquisadores contemporâneos argumentam que as bases epistemológicas e 
ontológicas das abordagens que utilizam o método história de vida fornecem vantagens 
adicionais, quais sejam: 1) reescrever a história de baixo para cima (bottom up) (LUKEN; 
VAUGHAN, 1999), que significa dar voz a grupos marginalizados, tais como, classes 
subalternas, mulheres ou pessoas com deficiência, de uma forma que “[...] gives history back 
to people in their own words” (THOMPSON, 1988 apud LEWIS, 2008, p. 562), potencialmente 
resgatando a História dos discursos elitistas dominantes. Pretende-se, portanto, “[...] denunciar 
a exclusão, pela voz dos próprios excluídos” (FERRAROTTI, 1983 apud PASSEGGI, 2014, p. 
229); 2) permitir aos sujeitos falarem por eles mesmos (LUKEN; VAUGHAN, 1999). Nesse 
sentido, o método pode ajudar a humanizar o processo de investigação, ao tentar compreender 
o significado do comportamento e das experiências, a partir da perspectiva dos indivíduos 
envolvidos (LEWIS, 2008); e 3) desenvolver críticas ao conhecimento que está baseado nas 
experiências dos grupos dominantes e nos aparatos conceituais das ciências sociais (LUKEN; 
VAUGHAN, 1999). Nesse ponto, o método é útil porque pode desafiar sabedorias recebidas, 
através da geração de relatos de vida matizados, que subvertem o conhecimento estabelecido. 
Por vezes, pode desempenhar um papel contracultural ao incitar os investigadores a 
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questionarem suas premissas, por meio de um nível mais profundo de contato com narrativas 
pessoais (LEWIS, 2008). 
2.2.2.  A respeito dos limites 
Alguns autores debatem o problema da objetividade do método, que remete à 
capacidade de generalização dos resultados da análise. Guérios (2011, p. 13) traz uma reflexão 
interessante sobre esse debate, que ultrapassa o método história de vida e se vincula à discussão 
da cientificidade da metodologia qualitativa: “O estatuto do individual em ciências sociais é 
remetido ao subjetivo, ao particular, logo ao não generalizável. Já o que é relativo à sociedade 
remete ao objetivo, àquilo que diz respeito a uma coletividade, logo ao generalizável”. Segundo 
o autor, o desafio está em superar tal dualidade. 
Em termos práticos, como forma de enfrentar tais desafios, Lewis (2008) propõe 
que o pesquisador justifique a seleção dos entrevistados de forma transparente e utilize um alto 
nível de reflexão e julgamento crítico na análise dos dados. Della Porta (2014), por sua vez, 
afirma que alguns problemas poderão ser reduzidos se certos critérios específicos forem 
cumpridos na escolha dos entrevistados, sugerindo a multiplicação e diversificação da amostra 
a depender dos objetivos da pesquisa. Para a autora, a amostragem aleatória em história de vida 
é praticamente impossível.  
Já para Peräkylä (1997 apud PAULILLO, 1999) as pesquisas que fazem uso do 
método história de vida não devem ter a pretensão da representatividade numérica do objeto. 
No entanto, há uma grande probabilidade de que práticas sociais possam ser generalizáveis 
enquanto possibilidades. Nesse caso, os resultados não podem ser generalizados em termos de 
descrições do que as pessoas fazem, mas, sim, do que elas podem fazer. “É, portanto, neste 
sentido, o da possibilidade da ocorrência, que resultados qualitativos podem ter a questão da 
generalização empregada como forma de validação” (PAULILLO, 1999, p. 140).  
Além do desafio da generalização dos resultados, outros se mostram relevantes. O 
sucesso da entrevista em história de vida depende, dentre outras questões, da memória dos 
sujeitos entrevistados e de sua capacidade narrativa. Segundo Lewis (2008), o método exige 
um grande esforço de ambos: pesquisador e informantes. Estes últimos podem variar 
significativamente em sua capacidade de realizar a narrativa. Pode ser muito difícil trabalhar 
com um narrador relativamente inarticulado, cujos dados produzidos são frágeis e necessitam 
de cuidados adicionais ao interpretar. Do pesquisador, exige-se uma demanda considerável de 
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tempo devido ao grande volume de trabalho envolvido na transcrição das entrevistas e no 
desafio de organizar os dados colhidos em temas coerentes (LEWIS, 2008; DELLA PORTA, 
2014). Além disso, destacam-se a importância e o desafio da construção de vínculos de 
confiança e cumplicidade entre pesquisador e entrevistado. “Da qualidade do vínculo vai 
depender a qualidade da entrevista” (BOSI, 1999, p. 60 apud SILVA et al., 2007, p. 32). 
Com relação à narrativa dos sujeitos entrevistados, cabe lembrar que é preciso estar 
ciente dos “[...] avanços e recuos, da cronologia própria, e da fantasia e idealização que 
costumam permear narrativas quando elas envolvem lembranças, memórias e recordações” 
(PAULILLO, 1999, p.141). Os relatos de vida, ao trabalharem com a memória, contam com a 
seletividade do narrador, aprofundando determinados pontos e evitando outros. Embora seja o 
pesquisador que escolha o tema a ser priorizado no relato, é o narrador que decide o que e como 
narrar (QUEIROZ, 1988 apud PAULILLO, 1999). Della Porta (2014) alerta que nas histórias 
de vida a verdade pode ser, muitas vezes, manipulada pela capacidade narrativa, expressa em 
doses saudáveis de drama e escapismo. A memória em geral tende a esquecer, confundir, 
mentir. A autora afirma que o estudo da mentalidade permitiu entender as mudanças nas datas, 
a invenção de eventos inexistentes e a omissão completa de fatos públicos e privados, não como 
mal-entendidos da memória, mas como estratégias de imaginação que servem para proteger 
alguns ideais. Os silêncios em períodos históricos inteiros, por exemplo, foram interpretados 
como ferramentas para proteger os mitos por trás de uma realidade de compromisso diário 
(PASSERINI, 1980 apud DELLA PORTA, 2014).  
No entanto, apesar dessas questões, Della Porta (2014) afirma que os historiadores 
orais têm defendido com sucesso as histórias de vida contra essas críticas, ao observarem que 
as fontes escritas revelam um grau similar de falta de confiabilidade, pois, no relato de 
informações, a seletividade tem sido lugar-comum, dos ramos mais tradicionais das ciências 
sociais. Os estudiosos empregaram diferentes dispositivos para aumentar a confiabilidade das 
informações coletadas por meio de histórias de vida como, por exemplo, discutindo as 
incongruências internas da narração com os próprios entrevistados ou verificando os dados 
obtidos a partir de entrevistas com outras fontes. 
Além disso, as narrativas envolvem uma reflexão sobre a própria experiência de 
vida, através da qual o sujeito (re)constrói suas interpretações e ressignifica seu percurso à 
medida que relata sua vida em voz alta. Trata-se de uma leitura retroativa: olha-se para o 
passado com o olhar do presente. No geral, dá-se mais coerência às decisões e à trajetória de 
vida do que elas realmente possuem. Bourdieu (2002), quando se referia à “ilusão biográfica” 
criticava, justamente, a ideia de que as pessoas têm uma vida que é guiada por um objetivo 
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consciente e tomam decisões a fim de alcançar tal objetivo. Para o autor, não há um projeto de 
vida pré-definido, sendo a vida composta de escolhas contingentes. Contudo, ao narrar sua 
história, o sujeito transforma toda essa contingência, esse acaso, em algo que já tinha um rumo, 
mas esse rumo é construído a posteriori. Atribui-se mais intencionalidade às escolhas do que 
realmente houve e o pesquisador precisa estar atento a isso. 
Dessas questões surge o risco da excessiva subjetividade e da ideologização da 
narrativa levantado pelos críticos do método. Soma-se, a isso, o fato de que as narrativas e 
interpretações dos entrevistados também são passíveis de novas interpretações pelo pesquisador 
no processo de análise dos dados, o que Lewis (2008) denomina de “poder autoral”. 
Certamente, a preocupação com as entrevistas da história da vida é o alto grau de subjetividade 
envolvido na interpretação e apresentação dos resultados. Uma solução possível seria a 
disponibilização da transcrição integral da entrevista para consulta da comunidade científica. 
No entanto, certo grau de subjetividade parece inevitável, como acontece com outros métodos 
qualitativos. 
Em síntese, o método história de vida embora se manifeste como uma possibilidade 
de (re)construção biográfica apresenta limites importantes que não podem ser descuidados pelo 
pesquisador que o toma como procedimento de investigação. Estar ciente dos desafios 
específicos e da maneira como outros pesquisadores vêm buscando diminuir os riscos de seu 
uso é tarefa fundamental para adeptos ao método. Apesar dos riscos, o balanço bibliográfico 
realizado sugere que existem inúmeras razões para confiar nas potencialidades do método. 
2.3. Sobre o uso particular do método: escolhas da pesquisa 
A partir de minha apropriação particular do método história de vida, resulta 
importante explicitar, aqui, as escolhas realizadas, as razões da seleção desse determinado 
método de investigação, o percurso e o desenho da pesquisa. 
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2.3.1. A razão da escolha do método: o percurso da pesquisa 
A escolha do método história de vida decorreu de minha trajetória profissional 
vivida na academia e no engajamento em questões sociais46, que resultou num percurso de 
pesquisa específico, associada evidentemente às leituras sobre esse método.  
É preciso destacar que a participação como pesquisadora do Núcleo de Pesquisa em 
Participação, Movimentos Sociais e Ação Coletiva (NEPAC-UNICAMP), desde 2010, além do 
contato com a literatura de movimentos sociais e de participação institucional, permitiu uma 
interlocução frutífera com o que eu estava vivenciando na prática ativista. Refiro-me, 
particularmente, ao trabalho, iniciado em 2010, com a população em situação de rua no projeto 
de fortalecimento do Movimento Nacional da População de Rua (MNPR), financiado pelo 
Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), e às atividades no Centro Gaspar Garcia de 
Direitos Humanos, de assessoria popular ao movimento de moradia da região central de São 
Paulo. A combinação dessas experiências permitiu-me compreender e avaliar, junto aos 
movimentos populares, diferentes estratégias de luta a partir de contextos específicos.  
Na intersecção entre a realidade vivenciada e a literatura acadêmica começaram a 
se produzir alguns incômodos. A literatura de participação estava focada na participação 
institucional, especificamente em IPs, algo que, dentro do leque de opções de estratégias dos 
movimentos populares com os quais eu atuava lado a lado, tinha uma posição menos 
privilegiada que aquela dada pela literatura. Além disso, outro incômodo era perceber que o 
campo de estudo sobre a efetividade da participação estava focado em analisar resultados, 
efeitos e impactos sobre as políticas públicas, e o processo de deliberação dentro das IPs, 
subtematizando e obscurecendo outras dimensões. Meu engajamento político e acadêmico 
levou-me a perceber impactos da atuação política dos movimentos populares sobre dimensões 
diversas da vida política, social, material, simbólica, coletiva e subjetiva, muitas das quais a 
literatura não estava analisando. A partir dessa vivência, meu interesse de pesquisa inicial era 
analisar os impactos e resultados da participação da sociedade civil para além da participação 
institucional, priorizando dimensões diferentes daquelas destacadas pela literatura. 
Nesse percurso para escolha do método, foi necessária uma boa dose de 
investimento teórico, iniciado pelo levantamento bibliográfico do campo de estudos sobre a 
efetividade da participação – agenda de pesquisa da avaliação da participação – que buscava 
teorizar e analisar resultados da participação institucional. A sistematização dos principais 
                                                 
46 Minha militância iniciou-se na área de população em situação de rua, em 2008, na cidade de Buenos Aires 
(Argentina), durante a realização do mestrado na Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO). 
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estudos foi importante para consolidar a impressão de que havia lacunas nessa agenda de 
pesquisa, sendo relevante investir nessa pista (FERRO, 2015).  
Em seguida, defini como objeto de estudo a atuação dos movimentos de moradia 
de São Paulo, escolha que me permitia aproveitar tanto a experiência de atuação prática como 
a interlocução com os acúmulos do NEPAC. 
O segundo investimento teórico teve como intuito buscar autores que procurassem 
olhar a participação de forma mais ampla e realizassem críticas internas e externas à literatura 
de IPs. Como parte desse esforço, cursei a disciplina “Participação, Inovação e Teoria 
Democrática”, do professor Dr. Adrian Gurza Lavalle, na USP, em 2015, que percorreu as 
diferentes gerações do campo de estudos da participação no Brasil e fora dele, permitindo-me 
adquirir um panorama do participacionismo e de suas vertentes e mudanças ao longo de 
décadas, buscando estabelecer um diálogo com a teoria democrática; levou-me à (re)leitura de 
alguns clássicos da literatura de participação, dos quais destaco Carole Pateman. Ao trabalhar 
com um conceito ampliado de participação política, a autora contribuiu para que eu tivesse 
segurança de que a atuação dos movimentos sociais poderia ser assumida como uma das formas 
de participação a ser analisada dentro da teoria da democracia participativa. 
Para além da disciplina cursada, busquei apoio complementar na literatura nacional. 
Destaco as contribuições de Evelina Dagnino (1994, 2000, 2004) e de Luis Felipe Miguel 
(2002, 2012, 2014, 2016, 2017), que foram fundamentais para o amadurecimento de minhas 
inquietações teóricas. Evelina Dagnino instigou-me a olhar para outras dimensões de impacto 
da participação para além da política pública. Um texto em especial foi marcante: “On 
Becoming a Citizen: The Story of Dona Marlene”, de 1994, que percorre a história de vida de 
uma militante do movimento de moradia e analisa impactos biográficos e na subjetividade 
política. Nesse texto, o objetivo de Dagnino assemelha-se, em muitos aspectos, aos propósitos 
deste trabalho. Embora eu já estivesse me aproximando da ideia de adotar o método história de 
vida, o trabalho da autora teve influência definitiva para a decisão final. Por outro lado, os 
trabalhos de Miguel contribuíram para uma crítica à versão liberal-pluralista da democracia e à 
corrente deliberacionista, oferecendo elementos para a defesa da corrente participacionista e 
recolocando as desigualdades de classe no centro da teoria democrática; mas sem ignorar a 
relevância de outras formas de opressão existentes na sociedade.  
Contudo, por que e como escolhi o método história de vida para dar conta das 
inúmeras inquietações teóricas? A partir de intensa busca metodológica, o método se mostrou 
como possibilidade instigante de captar, a partir dos próprios atores pesquisados, novas 
dimensões para a análise dos impactos da participação social. Três características do método 
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me chamaram, particularmente, a atenção. A primeira, como afirma Della Porta (2014), a 
história de vida tem o mérito de abordar temas de importância crescente que outros métodos 
deixam na sombra. Isso se alinhava com meu objetivo de buscar explorar as “sombras” do 
campo de estudos sobre avaliação da participação. A segunda refere-se ao fato de o método ser 
adequado para pesquisas sobre as dimensões simbólicas dos movimentos sociais e que possuem 
como foco as subjetividades dos participantes, localizando-os dentro de contextos mais amplos. 
Isso me permitiria promover variações com relação ao enquadramento teórico-analítico atual 
do campo de estudos sobre avaliação da participação, sendo elas, mudança nas dimensões e no 
objeto de análise, algo que teria potencial de trazer à tona novos elementos para a análise da 
participação e seus resultados. A aposta era a de que tais mudanças trariam um “outro olhar” 
que não privilegia nem o espaço institucional (IP) e nem o ator coletivo (movimento social), 
focando na perspectiva do sujeito.  
Por fim, mas não menos relevante, o método traz no seu bojo o desejo de deslocar 
para o primeiro plano os “excluídos da memória” (BONATO, 2011). Nesse sentido, a história 
de vida aparece, além de escolha teórico-metodológica, claramente política, opção pela 
valorização da história contada pelo “andar de baixo”, a versão dos oprimidos. Ferrarotti (1983 
apud PASSEGGI, 2014) defende que a pesquisa a partir de histórias de vida de pessoas 
subalternas deve surgir de um objetivo declarado, louvável e progressista de restituir a palavra 
aos grupos desprivilegiados. Nesse sentido, o uso das narrativas de vida objetiva denunciar a 
exclusão pela voz dos próprios excluídos. 
Para apropriar-me do método, ante o número reduzido de referências de uso que 
encontrei na ciência política, participei de ciclos de estudos promovidos pelo Núcleo de Estudos 
em História Oral (NEHO-USP)47, o que me permitiu desemaranhar as diferentes vertentes e 
usos do método e resultou na escrita do presente capítulo. 
Della Porta (2014) reflete que o uso do método história de vida é mais indicado 
para caminhos indutivos – da pesquisa empírica para a teoria. No meu caso, parti de 
inquietações advindas de minha intervenção política, buscando tornar a compreensão destas em 
um problema de pesquisa. Além dos incômodos recém-expostos produzidos na combinação de 
minha dupla trajetória profissional, quero destacar outra inquietação, apresentada na Introdução 
desta tese. A trajetória de militantes de movimentos populares me chamava a atenção porque 
apesar das imensas carências de recursos, estes sujeitos se tornaram lideranças políticas 
proeminentes. Como isso era possível? Compreender esse processo me instigava 
                                                 
47 Frequentei o NEHO-USP, de agosto de 2015 a julho de 2016. 
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academicamente. Ao realizar a pesquisa de campo, percebi que as histórias de vida dos 
militantes dos movimentos de moradia eram relatos, destacadamente, sobre a desigualdade 
social e como ela operou, ao longo de suas trajetórias pessoais, na militância no movimento e, 
sobretudo, relataram a luta para superá-la. 
Definitivamente, foi o trabalho de campo que delineou os contornos finais desta 
tese, pois me levou a questionar o marco teórico e reformulá-lo. A partir daí, reestruturei a 
pesquisa e realizei um último investimento teórico, incluindo aportes que me ajudaram a 
analisar questões advindas das histórias de vida, como processos de: transformação na 
subjetividade política; construção de condições para a agência dos setores populares; introjeção 
da cultura e valores sociais no dia a dia; conformação da percepção de mundo e de si; 
(re)construção de identidade individual e coletiva; entre outros. 
Em suma, busquei autores para a análise daquilo que se tornou o objetivo central 
da pesquisa: os impactos das desigualdades sobre a participação dos setores populares, os 
mecanismos que permitem a superação da participação improvável desses setores e os impactos 
dessa participação para o combate às desigualdades. A aposta aqui adotada foi a de que as 
histórias de vida dos militantes dos movimentos de moradia contribuiriam com novos 
elementos e dimensões para o atual debate sobre impactos e resultados da participação política 
no Brasil, reaquecendo a discussão da corrente democrática participacionista ao pensar 
participação, centralmente, sob a chave dos sujeitos que participam e das desigualdades.   
2.3.2. O que perguntar? 
Alguns problemas do uso do método estão relacionados à comparabilidade dos 
resultados de diferentes histórias de vida. Nesse sentido, Della Porta (2014) oferece alguns 
conselhos técnicos, como a elaboração de um roteiro único de tópicos para diferentes 
entrevistados, além de sugerir perguntas e temas que devem ser abordados quando se trata de 
militantes de movimentos sociais. As questões relativas à origem familiar, atmosfera 
educacional, experiências escolares e grupos de pares na adolescência permitem recolher 
informações sobre os processos de socialização primária e secundária, fundamentais para 
compreender a influência destes sobre futuras opções políticas. Um roteiro deve incluir 
perguntas sobre as experiências políticas iniciais, como a idade em que começaram a participar 
da política, o período histórico, a organização política da primeira participação, o tipo de 
pessoas envolvidas, e assim por diante. Com relação à evolução do compromisso político, a 
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narrativa deve lidar com o significado de escolhas políticas para a vida cotidiana, as relações 
com os amigos-camaradas, e a imagem de mundo que o grupo constrói. Seguindo essas 
orientações, além daquelas aprendidas na participação nos ciclos de estudos do NEHO-USP, 
elaborei o roteiro de entrevista (ANEXO I).  
Após o pré-teste com a primeira entrevistada e perceber que a política institucional 
pouco apareceu48, senti necessidade de aplicar um questionário semiestruturado, para que os 
entrevistados avaliassem as conquistas institucionais e outras questões que pareciam, num 
momento inicial, relevantes para a pesquisa (ANEXO II). Grosso modo, acredito que o método 
escolhido não tenha favorecido que a avaliação da política institucional aparecesse de forma 
espontânea, precisando ser estimulada. Outros métodos, com certeza, jogariam luz em outras 
dimensões de análise. No entanto, o método história de vida cumpriu aquilo que se esperava: 
iluminou dimensões que estavam ausentes do debate sobre avaliação dos impactos da 
participação. 
2.3.3. A quem perguntar? O desenho de pesquisa e a amostra  
Como vimos, uma preocupação com o uso de histórias de vida refere-se à 
generalização da experiência do entrevistado. Quão representativos são os ativistas que 
entrevistamos? Para reduzir os riscos, Della Porta (2014) sugere a multiplicação e 
diversificação da amostra a depender dos objetivos da pesquisa, sendo as variações mais 
comuns: grupo social, geracional, de gênero, afiliações políticas, formas de participação nos 
movimentos sociais, cobertura geográfica e posição hierárquica do ativista. Assim, a partir dos 
objetivos deste trabalho, busquei definir as variações na amostra.  
A pesquisa percorreu a história de vida de militantes do movimento de moradia de 
São Paulo. Propus variações internas à amostra visando à possibilidade de identificar padrões 
e recorrências na participação dos militantes. As principais variações propostas foram: 1) 
                                                 
48 Tenho três hipóteses explicativas para a ausência da política institucional na narrativa. A primeira seria o próprio 
método escolhido que leva às pessoas a uma (re)leitura de sua própria trajetória, na intersecção com a trajetória do 
movimento, mas é a experiência subjetiva (dentro do coletivo) que é priorizada e não a história do próprio 
movimento e de suas conquistas. Além disso, uma segunda hipótese tem a ver com o momento histórico da luta 
do movimento de moradia, que já alcançou diversas conquistas institucionais, ou seja, luta menos pelo 
reconhecimento de direitos e mais pela sua implementação. Por fim, outra hipótese explicativa seria que o espaço 
de participação institucional não seja um espaço de socialização política que promova mudança de visão de mundo. 
É a socialização dentro do movimento (que implica em diferentes estratégias de luta) que é transformadora para o 
indivíduo, que politiza e desnaturaliza desigualdades, sendo esta que ele destaca na sua narrativa. Claro que a 
participação institucional é parte desse processo, mas ela não aparece como central. 
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distintas organizações agregadoras e/ou movimentos sociais; 2) sexo (homem/mulher); e 3) 
lideranças consolidadas e intermediárias49. 
A primeira variação visa captar se diferenças nos processos internos de socialização 
poderiam afetar a trajetória de participação e seus efeitos sobre a história individual. O 
movimento de moradia da cidade de São Paulo é composto por inúmeras organizações, com 
diferenças significativas, de diversas ordens: ideológicas, históricas, de recursos, de capacidade 
de mobilização, de estratégias de luta, entre outras. O critério de escolha baseou-se em 
identificar as principais forças atuais na cidade: União dos Movimentos de Moradia (UMM), 
Frente de Luta por Moradia (FLM) e Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST). A 
UMM e a FLM são organizações agregadoras, criadas com o objetivo de articular e mobilizar 
diferentes movimentos de moradia da capital. Ou seja, são entidades guarda-chuvas que 
abrigam várias “siglas”. Já o MTST representa um único movimento, mas que pelo grande 
número de associados, por estar em diferentes regiões da cidade e por ser atualmente um dos 
atores mais relevantes para a discussão da moradia e da reforma urbana em São Paulo e no país, 
foi tomado como terceira organização a ser estudada pela presente pesquisa. Esses aspectos 
foram confrontados fundamentalmente com dois critérios: a) participação institucional e/ou 
diálogo com poder público; b) territorial: centro e periferia da cidade. O primeiro visa selecionar 
aqueles movimentos que incidem na política pública diretamente, abrindo-se à participação via 
canais institucionais ou ao diálogo com atores estatais, sejam eles vinculados ao poder 
executivo, legislativo ou judiciário. O critério territorial foi definido para testar a hipótese de 
que a localização territorial afetaria (ou não) o processo participativo e, consequentemente, seus 
impactos.  
A segunda variação da amostra visa captar diferenças (e semelhanças) entre a 
participação de homens e mulheres. Vale destacar que o movimento de moradia tem nas 
mulheres a maioria de seus militantes. Meu interesse era analisar a participação dessas mulheres 
por considerá-la ainda mais intrigante, devido ao fato de se sobreporem à desigualdade 
socioeconômica outras clivagens da desigualdade, como gênero e, muitas vezes, racial e de 
orientação sexual, o que poderia tornar a participação ainda mais improvável.  
                                                 
49 Defino liderança intermediária aquela que coordena um grupo de base (em geral, por bairro) ou representa uma 
organização do movimento (por vezes, engloba uma região completa da cidade, por exemplo, região central, 
Sudeste, etc.). Em termos de projeção e reconhecimento, seu destaque é no nível local, regional ou municipal. Já 
a liderança consolidada é aquela que coordena ou representa uma entidade agregadora do movimento (que engloba 
diferentes organizações de movimento como, por exemplo, UMM e FLM) ou faz parte da coordenação geral do 
movimento (caso do MTST), sendo sua projeção e reconhecimento de nível estadual ou nacional.  
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Por fim, a terceira variação – escolha de lideranças consolidadas e intermediárias – 
tem como finalidade testar duas hipóteses: a) geracional, de mudanças na participação, a partir 
do fator “tempo de movimento”; b) e de posição hierárquica ocupada na estrutura interna do 
movimento e seus impactos sobre a trajetória de participação. Aqui fica pressuposto que as 
lideranças consolidadas são mais velhas e têm mais tempo de movimento, o que implica em 
trânsitos e aprendizados distintos. Por outro lado, lideranças intermediárias são mais jovens, 
possuem menos tempo de movimento e foram socializadas em contextos históricos e políticos 
distintos50 . Busca-se perceber se o tempo e as diferenças no papel que desempenham no 
movimento provocam efeitos distintos sobre as histórias de vida.  
Sobre o “tipo de pessoa a entrevistar” dentro do movimento, a seleção das 
lideranças está relacionada ao seu elevado nível de participação em relação à base do 
movimento. A hipótese é que essas pessoas, devido ao intenso engajamento, foram mais 
“tocadas” pela militância e seriam atores privilegiados para analisar os possíveis impactos dessa 
participação. Assim, a escolha de lideranças justifica-se pela posição do entrevistado no grupo 
e pelo “significado de sua experiência” (ALBERTI, 1990). Além disso, o fato de serem 
lideranças aumenta as possibilidades de êxito da entrevista em história de vida, no que diz 
respeito à capacidade narrativa, já que esses militantes normalmente possuem uma fala 
articulada. É importante destacar que há diferenças no nível de engajamento entre os militantes 
da base e as lideranças do movimento. Acredito que os impactos da participação observados 
nas lideranças não poderiam ser replicados para a base, sendo necessária pesquisa específica. 
Uma escolha feita e que precisa ser evidenciada e justificada foi aquela de 
entrevistar apenas lideranças que vieram da base social do movimento 51 , ou seja, que se 
engajaram na luta coletiva, devido a uma necessidade concreta de moradia. Essas pessoas têm 
origem humilde e perfil socioeconômico de baixa renda e não conseguem suprir a necessidade 
de moradia com recursos próprios através do mercado. Tal opção metodológica se justifica na 
                                                 
50 As lideranças consolidadas são todas de meia-idade (acima de 40 anos), enquanto as intermediárias são todas 
jovens (entre 25 e 40 anos). 
51 Cabe esclarecer que, no movimento de moradia, além das lideranças que vieram da base e da própria base social 
(pessoas que participam do movimento para conquistar sua moradia, mas que não são lideranças), há militantes 
que se engajam por convicção política e social. Estes não experimentam necessidade premente de moradia, mas 
podem apresentar, sim, necessidade de moradia; no entanto, esse não é o principal motivo para ingressarem na 
luta. O fazem por “opção”, por convicção e escolha de militância na luta por direitos humanos e sociais. 
Normalmente, são pessoas com nível educacional e socioeconômico mais elevado que aquele dos indivíduos 
pertencentes à base social do movimento (de um a três salários-mínimos), que implica em maior acesso a recursos, 
de forma geral. Cabe destacar que as lideranças do movimento com projeção nacional ou até internacional, muitas 
vezes não vieram da base, portanto, não são  objeto desta pesquisa. Há, também, o perfil dos militantes 
“apoiadores” que não fazem parte efetivamente do movimento, mas que possuem vínculos orgânicos. 
Normalmente, trata-se de intelectuais e educadores populares vinculados a instituições de pesquisa, assessorias 
técnicas ou organizações sociais. 
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medida em que me interessa compreender um tipo de participação específico: aquele das classes 
populares, daqueles que têm exíguo acesso a recursos, de modo geral (educacionais, 
socioeconômicos, culturais, políticos, entre outros), ou seja, aquela participação que chamei de 
“improvável”.  
Realizei treze entrevistas, no total. No entanto, duas entrevistas não foram utilizadas 
na análise porque, no momento do relato de vida, foi visto que as lideranças não vieram da base 
e, assim, não cumpriam o critério estabelecido para a amostra. Bertaux (1981 apud DELLA 
PORTA, 2014) recomenda que histórias de vida devam ser recolhidas até ocorrer uma 
"saturação do conhecimento"; isto é, quando se considera que novas entrevistas não iriam 
acrescentar muito ao conhecimento já adquirido, ressaltando que pesquisas com histórias de 
vida não podem visar a representatividade estatística. Assim, seguindo tal recomendação, 
realizei o número de entrevistas que considerei haver sido suficiente para uma saturação da 
informação recolhida.  
A tabela abaixo expressa as escolhas referentes à amostra. 
 
Tabela 2 - Relação dos entrevistados, segundo critérios de seleção da amostra 
Nº Organizações 
agregadoras 
Movimento 
social 
Território 
de atuação 
Nome/Sexo 
(Homem/Mulher) 
Tipo de 
Liderança 
1 UMM ULC Centro Pedro (H) Consolidada 
2 UMM Associação dos 
Movimentos de 
Moradia da 
Região Sudeste 
Periferia Bela (M) Consolidada 
3 UMM ULC Centro Rafael (H) Intermediária 
4 UMM ULC Centro Vera (M) Intermediária 
5 FLM FLM Centro e 
Periferia 
Josué (H) Consolidada 
6 FLM MMLJ Centro Flávia (M) Consolidada 
7 FLM MSTRU Centro e 
Periferia 
Yan (H) Intermediária 
8 FLM MSTC Centro Lúcia (M) Consolidada 
9 – MTST Periferia Lurdes (M) Consolidada 
10 – MTST Periferia Zeca (H) Consolidada 
11 – MTST Centro Patrícia (M) Intermediária 
2.3.4. A condução das entrevistas 
Os estudiosos do método destacam a importância e o desafio da construção de 
vínculos de confiança e cumplicidade entre pesquisador e entrevistado para o êxito da 
entrevista. Nesse aspecto, minha inserção no campo, a partir da atuação no Centro Gaspar 
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Garcia, foi crucial, pois, nos casos em que eu não conhecia a liderança, pessoalmente, e a 
confiança não estava estabelecida, a priori, foi mais fácil construí-la devido ao meu 
pertencimento institucional. Com certeza, “ser do Gaspar Garcia” abriu portas para as 
entrevistas e favoreceu a que as lideranças encontrassem tempo disponível em suas agendas 
sempre lotadas de compromissos.  
Com relação ao “recrutamento” dos entrevistados, iniciei com pessoas que eu já 
conhecia, em particular, quatro delas (três da UMM e uma da FLM). A primeira entrevistada, 
inclusive, atuava comigo no Centro Gaspar Garcia e por essa proximidade, ela foi a primeira. 
Eu sabia que poderia “testar” o método história de vida com ela e voltar a entrevistá-la caso 
sentisse necessidade, recurso que utilizei. Para conseguir novos entrevistados, pedia ao final da 
conversa que me indicasse alguém do movimento que se encaixasse nas variações da amostra 
que eu buscava. Essa estratégia também facilitou a recepção dos novos entrevistados, pois 
alguém de dentro do movimento os havia indicado. 
Realizar as entrevistas de história de vida exigiu de mim persistência e, de meus 
interlocutores, uma boa dose de paciência, pois foram, em média, duas horas de conversa, que 
incluiu a aplicação do questionário semiestruturado, ao final. Já a partir do contato inicial com 
a liderança, eu iniciava um diário de campo dessa interlocução e o complementava com 
impressões captadas durante a entrevista. O diário foi importante, entre outros pontos, no 
momento de escrita da história de vida para complementar a fala dos entrevistados com 
impressões sobre suas reações e posturas. 
Resultava curioso para as lideranças a proposta de contar sua vida “desde a 
infância”, embora no início da conversa eu os orientasse para tratar e aprofundar as questões a 
partir do ingresso no movimento. Para mim, as primeiras entrevistas também produziram 
insegurança, pois não sabia como seria a reação dos entrevistados diante da ideia de “falar 
livremente”, diferente da costumeira proposta de perguntas e respostas. No entanto, para a 
surpresa deles e minha, todas as entrevistas foram fluídas. A proposta de não intervenção na 
narrativa foi mais fácil do que eu imaginava. Evitei interrupções e, quando as fazia, não eram 
exatamente perguntas, mas sim “me fale mais sobre esse momento ou essa pessoa”, que buscava 
estimular o aprofundamento naquele ponto da narrativa, mas sem induzir a respostas 
específicas.  
Ao final da entrevista, todos assinaram um “Termo de cessão gratuita de direitos de 
depoimento oral” (ANEXO III). Igualmente, assumi o compromisso que iria enviar por e-mail 
a versão final da história de vida. Essa é uma postura ética sugerida pelo NEHO-USP, que 
adotei com prazer. Um ponto omisso na interação com os entrevistados foi esclarecer sobre o 
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grau de anonimato garantido. Por esse motivo, optei por adotar nomes fictícios para as 
lideranças, a fim de respeitar sua privacidade. No entanto, o nome do movimento não foi 
alterado por avaliar que esse dado era importante para a pesquisa. 
Posso afirmar, sem sombra de dúvidas, que a realização das entrevistas de história 
de vida foi a etapa mais prazerosa do trabalho. A oportunidade de escutá-los em um ambiente 
diferente de reuniões ou atos, com o objetivo de relatar suas trajetórias de vidas e não de fazer 
um discurso ou defender uma proposta enquanto liderança – embora eu seja consciente que o 
“ser liderança” é a chave pela qual eles realizam a releitura de suas trajetórias – resultou em 
momentos intensos do ponto de vista emocional. No geral, as pessoas se entusiasmaram ao falar 
de si mesmas, família e trajetória de militância. Os relatos foram emotivos e em diversos 
momentos a liderança e/ou eu nos comovemos. Embora seja um tanto clichê o que vou afirmar, 
impressiona a garra dessas pessoas que, apesar das inúmeras adversidades e humilhações, não 
perdem a esperança e, o que mais me sensibiliza, a vontade de lutar.  
Os interlocutores confiaram-me suas histórias de vida de forma muito sincera e 
relataram momentos dolorosos, questões íntimas, dúvidas (e não somente certezas) que me 
permitiram despedir com a sensação de que havíamos construído um sentimento de 
cumplicidade. Inclusive, em um dos casos, apesar de já conhecer o entrevistado, há alguns anos, 
tínhamos até então uma relação formal. Aquele encontro, no entanto, possibilitou, de uma forma 
muito transparente, estabelecermos um vínculo de confiança diferenciado. As narrativas das 
mulheres chamaram-me atenção, especialmente, pela sobreposição de dificuldades domésticas, 
como a necessidade de educar os filhos, sozinhas e de, ao mesmo tempo, trabalhar, militar e 
estudar. Terminava as conversas com a certeza de que elas eram as verdadeiras guerreiras do 
movimento de moradia. 
2.3.5. Apresentação da história de vida e sua análise 
Por fim, com relação à etapa pós-campo, Alberti (1990, p. 180) afirma que “[...] o 
tratamento das entrevistas gravadas em uma entrevista de história oral depende do que foi 
definido no projeto inicial com relação ao destino do material produzido”. Na presente pesquisa, 
as entrevistas foram primeiramente transcritas de forma fidedigna à fala dos colaboradores, ou 
seja, a transcrição é a história de vida “bruta”, reproduzindo toda a extensão da entrevista, os 
vícios da linguagem oral, as pausas do entrevistado, as intervenções do pesquisador, etc. Após, 
houve um processo de “textualização”, “[...] uma verdadeira lapidação da fala bruta, que exige 
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um trabalho intenso e delicado” (GATTAZ, 2012). O momento de textualização exige grande 
cuidado e dedicação para que a história de vida seja contada da forma mais fidedigna possível 
ao relato de vida.  
Como interferi no texto, é importante evidenciar os tipos de reajustes que foram 
realizados. A informação foi organizada em sequência cronológica (embora nem sempre 
contada assim pelos entrevistados) e as características da oralidade foram editadas para 
adaptação ao texto escrito (por exemplo, alguns vícios de linguagem foram amenizados, mas 
não totalmente tirados, de forma a permitir reproduzir certa cadência da oralidade). A história 
de vida não é apresentada em primeira pessoa e, quando se trata da fala do entrevistado, esta é 
apresentada entre aspas, sendo fiel às palavras utilizadas. Por fim, a entrevista foi resumida, 
privilegiando as informações relevantes aos objetivos da pesquisa; assim, já seria uma primeira 
interpretação de minha parte ao selecionar alguns trechos e ao omitir, resumir ou ressaltar 
outros.   
A história oral de vida pode ser apresentada em sua forma “pura” ou “híbrida” 
(MEIHY; HOLANDA, 2007, p. 128). Na história oral pura valoriza-se o discurso como fonte 
peculiar, o enfoque subjetivo, e utilizam-se apenas os dados oferecidos na entrevista. Na 
história oral híbrida, o pesquisador faz com que as entrevistas dialoguem com outros tipos de 
fontes ou documentos. Como vimos, um dos grandes potenciais do método história de vida é a 
possiblidade de analisar a articulação entre vida individual e contexto sociopolítico, micro e 
macro ou, dito de outro modo, entre agência e estrutura, entre subjetivo e coletivo. Isso só é 
possível pela triangulação entre fontes primárias, secundárias e a análise do pesquisador. No 
entanto, oferecer ao leitor a história de vida pura52 me parecia igualmente importante, para que 
ele tivesse acesso ao material o mais bruto e original possível (mesmo sabendo que havia uma 
quantidade considerável de interferência de minha parte na forma de apresentar a história de 
vida) e pudesse, ao chegar no momento de análise das informações, ter elementos para 
concordar ou discordar de minha leitura. Sendo assim, optei por apresentar as histórias de vida 
puras em um capítulo específico (Capítulo 4) – e não como anexos no final da tese, no qual não 
                                                 
52 Esta opção difere daquela de alguns autores da ciência política e revela a influência que recebi dos historiadores 
do NEHO-USP que me convenceram da importância de oferecer ao leitor a história de vida pura. Dagnino (1994), 
por exemplo, optou pela forma híbrida de apresentar a história de vida de dona Marlene, trazendo apenas trechos 
do relato para ilustrar pontos da análise e argumentação. As informações de contexto e a análise da pesquisadora 
se misturam assim com trechos do relato da entrevistada. Por sua vez, Della Porta (2013 apud DELLA PORTA, 
2014) ao analisar a história de vida de militantes de organizações clandestinas em seu livro “Clandestine Political 
Violence” alternou entre duas estratégias diferentes. Uma delas foi resumir alguns momentos específicos de uma 
história de vida para ilustrar processos especialmente dinâmicos como, por exemplo, sobre caminhos de 
recrutamento no underground. Como segunda estratégia, usou excertos de várias outras histórias de vida para 
mostrar, por um lado, as semelhanças no caminho de recrutamento, mas, por outro, distinguir as diferenças entre 
alguns caminhos específicos. De qualquer forma, Della Porta tampouco utilizou as histórias de vida puras. 
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agreguei dados de contexto ou minha própria análise. Esta escolha me levou a construir um 
capítulo de contextualização (Capítulo 3), anterior à exposição das histórias de vida, para que 
o leitor pudesse se situar ao ler aqueles relatos. Por fim, após a exposição das histórias de vida, 
escrevi um capítulo propriamente analítico (Capítulo 5), no qual a partir dos dados de contexto 
e dos relatos de vida, realizo a triangulação das fontes e dados e ofereço uma análise temática 
das entrevistas.  
Sendo assim, a análise das entrevistas foi feita levando em conta o conjunto do 
material captado. Sistematizei a informação em eixos e subeixos, levando em conta os objetivos 
estabelecidos para facilitar leitura e cruzamento dos dados, que estão disponíveis no ANEXO 
IV. Em seguida, criei algumas categorias a partir da análise da narrativa dos entrevistados. 
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Capítulo 3. As desigualdades em São Paulo e a luta por moradia 
Este capítulo tem por objetivo contextualizar espacial e temporalmente o objeto de 
análise: o movimento de moradia de São Paulo. Resgato, brevemente, o processo de 
urbanização ocorrido no município, com foco no padrão segregador e excludente, buscando 
analisar suas consequências a partir de um retrato das desigualdades na cidade de São Paulo, 
da discussão do nó da terra e do difícil acesso à moradia digna. Além disso, busco recuperar o 
contexto sociopolítico no qual se deu o processo organizativo dos movimentos populares por 
moradia, a luta por direitos sociais e por se tornarem atores políticos legítimos. Por fim, realizo 
breve caracterização dos três movimentos objetos deste estudo: União dos Movimentos de 
Moradia (UMM), Frente de Luta por Moradia (FLM) e Movimento dos Trabalhadores Sem 
Teto (MTST). 
3.1. Retrato das desigualdades: o difícil acesso à moradia  
3.1.1. Urbanização e segregação socioterritorial 
O processo de urbanização brasileiro teve início no século XX, efetivamente a partir 
da década de 1930 (MARICATO, 1997). Como consequência dos processos de crescente 
modernização da agricultura e da industrialização, sobretudo, na Região Sudeste, a população 
brasileira, no período de 1960 a 1970, deixou de ser predominantemente rural. Cabe destacar 
que foi um dos processos de urbanização mais velozes do mundo. Em 1940, a população urbana 
era de 31% do total. Em 1970, já havia superado a metade da população brasileira, atingindo 
84%, em 2010. Segundo dados do IBGE (BRASIL, 2010b), esse crescimento se mostra mais 
impressionante ainda se lembrarmos os números absolutos: de 1950 a 2010, ou seja, em 
sessenta anos, os assentamentos urbanos foram ampliados de forma a abrigar cerca de 142 
milhões de pessoas. Verifica-se, portanto, um gigantesco movimento de ampliação e de 
construção de cidades – de 1940 a 2010 surgiram 3991 novos municípios – para abrigar essa 
alta demanda de residentes. Ademais, há uma clara concentração da população nas grandes 
metrópoles que, em 2010, aglutinavam mais de 70 milhões de habitantes, o que representava 
43% da população urbana (BRASIL, 2010b).  
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Os milhões de novos moradores urbanos chegaram com a necessidade de um local 
para morar, de um pedaço de terra. Assim, a terra urbana passa a ser cada vez mais disputada, 
agregando maior valor conforme seus atributos físicos (declividade do terreno, por exemplo) e 
a “qualidade” de sua localização (acessibilidade à infraestrutura e serviços e proximidade a 
áreas valorizadas da cidade), tornando-se uma mercadoria caríssima. É conhecida a fórmula de 
que o investimento público em infraestrutura e em equipamentos e serviços é uma das principais 
formas de valorização da terra urbana, produzindo localizações valorizadas (MARICATO, 
1997; ROLNIK, 2012; CGGDH, 2012; TRINDADE, 2017).  
Por isso mesmo, ressalta-se a importância do Estado regular o uso do solo, visando 
garantir o interesse público e a apropriação coletiva dos lucros provenientes dessas melhorias 
(CGGDH, 2012). No entanto, historicamente, a ocupação do espaço urbano se deu conforme 
interesses econômicos do setor privado – em especial, do capital imobiliário, da construção 
civil, do setor de transportes, sendo as demandas sociais atendidas como favores políticos –, 
desvinculadas de um planejamento público que considerasse as questões sociais e ambientais, 
desvelando o modo patrimonialista e clientelista de funcionamento do Estado brasileiro. Houve 
uma clara discriminação e seletividade nos investimentos públicos, valorizando as áreas de 
moradia e interesse das classes abastadas e pouco investindo nas regiões onde morava a classe 
trabalhadora (ROLNIK, 2012). Dá-se, assim, a apropriação privada da riqueza socialmente 
produzida pelos mais ricos, que gera a expulsão dos mais pobres para as periferias, morros ou 
várzeas, ou em habitações precárias e cortiços nos centros urbanos. 
Como afirma Rolnik (2012, p. 58), a ação do Estado tem historicamente produzido 
e gerido a segregação no país. Ao não priorizar a função social da propriedade e da cidade e 
permitir a especulação imobiliária 53 , por exemplo, o Estado está se omitindo na gestão 
democrática da terra urbana e funcionando como reprodutor de desigualdades. Isso tem 
provocado, entre outros males, a extensão cada vez maior da cidade, ou seja, seu crescimento 
horizontal, gerando os chamados “vazios urbanos”, que são “[...] terrenos de engorda, objetos 
de especulação” (ROLNIK, 2012, p. 70).  
O espaço urbano, na medida em que se transforma em um insumo para obtenção de 
lucro, se torna um espaço de intensa disputa (ROLNIK, 2012). Há uma luta permanente pela 
apropriação do espaço urbano por vários grupos e forças sociais, sendo o próprio Estado um 
objeto de disputa. Os setores populares ao demandarem por melhores condições de vida e por 
                                                 
53  A especulação imobiliária se dá “[...] quando o proprietário deixa o imóvel abandonado ou subutilizado, 
aguardando sua valorização, para, posteriormente, vendê-lo ou alugá-lo por um valor mais elevado” (CGGDH, 
2012, p. 10). 
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direitos sociais são um gerador constante de conflitos; ao tensionarem, conquistam 
gradualmente políticas públicas de inclusão social. Assim, a intervenção do Estado no espaço 
urbano é contraditória: produz as condições de acumulação para o capital e intervém para 
amenizar os conflitos inerentes à lógica capitalista de produção de cidades (ROLNIK, 2012).  
Como argumenta Trindade (2017, p. 156), não procede a afirmação corriqueira de 
que a urbanização brasileira (e paulista) foi caótica e sem planejamento. Houve planejamento, 
mas apenas voltado às classes mais abastadas e aos interesses empresariais, em claro detrimento 
das classes populares. Desse modo, a forma na qual se deu a urbanização da sociedade brasileira 
contribuiu de forma decisiva para a concentração de riquezas, a desigualdade social e a 
segregação socioterritorial. Trata-se de um padrão de urbanização predatório, desigual e 
excludente. 
A cidade de São Paulo é um exemplo contundente de como a urbanização acelerada 
e seu padrão excludente se traduziram em desigualdades espaciais dentro dos municípios 
brasileiros.  
Nesse aspecto, Teresa Caldeira (2000) propõe uma periodização da urbanização na 
cidade de três padrões de segregação socioterritorial ocorrida, especialmente, ao longo do 
século XX.  No primeiro, que se estendeu de 1890 até 1940, os diferentes grupos sociais viviam 
relativamente próximos (na região central ou imediações), e a segregação social se expressava 
principalmente nos tipos de moradia: a elite e a pequena classe média viviam em mansões ou 
casas próprias, e os trabalhadores em cortiços e/ou outras habitações precárias de aluguel, já 
que a propriedade de uma casa não era opção.  
O segundo, dos anos 1940 a 1980, é o padrão centro-periferia que possui quatro 
características principais: 1) é disperso no território em vez de concentrado; 2) as classes sociais 
estão separadas por grandes distâncias; as classes médias e altas concentram-se nos bairros 
centrais com boa infraestrutura e legalizados, e os pobres vivem nas precárias e distantes 
periferias e quase sempre de forma ilegal; 3) a aquisição da casa própria torna-se a regra para a 
maioria dos moradores da cidade, ricos e pobres54; 4) o sistema de transporte baseia-se no uso 
do ônibus para as classes trabalhadoras e automóveis para as classes média e alta. Flávio Villaça 
(2001, p. 143) afirma que tal padrão de segregação é, até os dias atuais, o principal eixo de 
segregação urbana no país. 
                                                 
54 Segundo Caldeira (2000), os lotes de terrenos nas distantes periferias se tornam acessíveis aos trabalhadores  por 
serem ilegais e por estarem “no meio do mato”, ou seja, sem infraestrutura. Os pobres constroem suas casas através 
da autoconstrução e passam a ser “proprietários”. 
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Por fim, o terceiro padrão identificado por Caldeira (2000), nas décadas de 1980 e 
1990 – que se sobrepõe aos dois padrões anteriores –, gerou espaços nos quais os diferentes 
grupos sociais estão, muitas vezes, próximos, mas separados por muros e tecnologias de 
segurança, e tendem a não circular ou interagir em áreas comuns. Essa forma de segregação 
tem como principal instrumento os “enclaves fortificados”: bairros e condomínios fechados, 
privatizados e monitorados, cuja principal justificação da elite é o medo e a necessidade de 
segurança.  
A autora mostra como, ao longo de todo o processo de urbanização de São Paulo, 
houve uma legislação urbana diferenciada para as áreas centrais da cidade (com maioria de 
classes rica e média) e para áreas distantes do centro (para onde a classe pobre estava se 
mudando) e havia, sobretudo, uma aplicação diferenciada das leis que, mais uma vez, reforça a 
afirmação de Trindade (2017) de que não houve falta de planejamento no processo de 
urbanização e sim um planejamento seletivo e seleto. Para os ricos, havia a cidade formal/legal 
e para os pobres a sua versão informal/ilegal (MARICATO, 1997; ROLNIK, 2012; 
TRINDADE, 2017). Os moradores da periferia foram negligenciados pelo Estado, não podendo 
contar com nenhum financiamento público para construir suas casas, o que os obrigava à 
autoconstrução. Assim, se por um lado, a ilegalidade dos lotes na periferia permitia ao 
trabalhador se tornar proprietário, por outro, a falta de política habitacional o obrigava a 
trabalhar no seu tempo livre, sem direito a descanso.  
Uma atualização à periodização de Caldeira poderia ser proposta. A partir de 2000, 
tem havido um processo de revalorização da região central, que sofrera um processo de 
“degradação” a partir da década de 1970, quando as elites começaram a migrar para outras 
regiões (FRÚGOLI JR., 2012). Nesse cenário, novamente os setores populares têm sido 
expulsos, de forma indireta pela elevação do custo de vida, ou direta pelo aumento considerável 
no número de despejos, desapropriações e reintegrações de posse, tornando o centro da cidade 
uma região em intensa disputa. Assim, ganha destaque o conceito de gentrificação, que se refere 
ao processo de higienização social que visa modificar a composição social dos centros urbanos, 
enobrecendo-as com o retorno dos estratos de renda média e alta (FRÚGOLI JR., 2012; 
TRINDADE, 2017). 
Para Rolnik (2012, p. 45) a segregação socioespacial, além da separação dos grupos 
sociais pelo território da cidade, se expressa também pela divisão das funções de morar e 
trabalhar. Isso se ilustra pela cena cotidiana de grandes massas de trabalhadores se deslocando 
da periferia para as áreas centrais – onde se concentram os postos de trabalho e as instituições 
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de ensino – em transportes coletivos superlotados, despendendo tempo considerável de sua 
jornada diária.  
De forma breve, busquei descrever o padrão de urbanização brasileiro e da capital 
paulista e retratar sua consequência mais marcante: a segregação socioterritorial da população 
pobre. Vejamos, a seguir, a materialização da desigualdade social no território da cidade de São 
Paulo. 
3.1.2. A dimensão territorial da desigualdade social 
Interessa aqui aprofundar um pouco mais o principal eixo de segregação urbana – 
o padrão centro-periferia – e como ele se articula a outros processos segregadores para 
conformar o “mapa” das desigualdades na cidade de São Paulo, revelando as diversas facetas 
da exclusão social na cidade. 
A análise do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 55  – que 
considera três dimensões básicas do desenvolvimento humano: educação, saúde e renda – 
permite uma primeira aproximação da territorialização das desigualdades sociais na cidade.  Os 
dez distritos com os piores IDHM, em 2010, estão localizados nas regiões periféricas da cidade 
(Sul II e Leste II), enquanto os distritos com melhor desenvolvimento humano estão, 
principalmente, na abastada região Oeste, no centro ou próximo a ele. Fica, assim, evidenciado 
o hiato social entre regiões mais centrais e periféricas. No entanto, um olhar mais aprofundado 
sobre o IDHM do município também revela a discrepância social entre áreas geograficamente 
próximas, muitas vezes, dentro de um mesmo distrito, subprefeitura ou região. Um exemplo é 
o caso do distrito do Morumbi que possui Unidade de Desenvolvimento Humano (UDH) com 
índice que varia de 0,635 (considerado médio desenvolvimento humano, próximo daquele de 
países como a Guiana que possui índice 0,636, a 124a colocada no ranking mundial) a 0,927 
(considerado muito alto, próximo ao índice de países como a Suíça que possui 0,930, terceira 
colocada); para se ter uma base de comparação, o IDH56 do Brasil é 0,755, ficando na 75a 
posição no ranking global (BRASIL, 2015). 
Desde 2013, a Rede Nossa São Paulo elabora, anualmente, o “Mapa da 
Desigualdade de São Paulo”, resultante de um processamento de dados sobre as condições 
                                                 
55 Para mais informações sobre o IDHM e UDH, ver Prefeitura Municipal de São Paulo, 2010.  
Disponível em: <http://dados.prefeitura.sp.gov.br/dataset/indice-de-desenvolvimento-humano-municipal>. 
Acesso em: 4 jan. 2018. 
56 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida concebida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) para avaliar a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico dos países. 
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sociais e econômicas das diversas regiões da cidade57. Mede-se a desigualdade entre os distritos 
da cidade com base em 38 indicadores. O “desigualtômetro” (indicador que mostra a distância 
entre os distritos mais bem posicionados e aqueles em situação mais precária) traz uma 
realidade brutal e constitui mais um instrumento que contribui para atentarmos para a 
iniquidade reinante no território paulistano.  
Vejamos alguns números sistematizados na tabela abaixo. 
 
Tabela 3 - Índices de desigualdade no município de São Paulo 
Indicador Desigualtômetro58 Melhores distritos Piores distritos 
Remuneração média 
do emprego formal  
59 (2015)  
7,83x Campo Belo R$ 10.079 
Itaim Bibi R$ 5.795 
Morumbi R$ 4.844 
Guaianases R$ 1.502 
Lajeado R$ 1.470 
Marsilac R$ 1.287 
Leitos hospitalares60 
(2016) 
1121,96x Bela Vista 46,34 
Jardim Paulista 34,7 
Consolação 33,65 
Campo Limpo 0,105 
Capão Redondo 0,086 
Vila Medeiros 0,04161 
Mortalidade 
infantil62 (2016) 
20,97x Jardim Paulista 0 
Perdizes 1,04 
Vila Leopoldina 1,69 
Marsilac 16,95 
Artur Alvim 18,06 
Sé 21,83 
Idade média ao 
morrer63 (2016) 
1,43x Jardim Paulista 79,4 
Moema 79,2 
Consolação 78,9 
Cidade Tiradentes 57,3 
Anhanguera 56,4 
Jardim Ângela 55,7 
Gravidez na 
adolescência64 (2016) 
25,79x Moema 0,887 
Jardim Paulista 1,12 
Itaim Bibi 1,27 
São Miguel 17,03 
Cid. Tiradentes 18,07 
Marsilac 22,88 
Relação gravidez na 
adolescência entre 
mães negras e não65 
(2016) 
3,0x Jardim Paulista 0,125 
Alto de Pinheiros 0,25 
Belém 0,52 
Cidade Ademar 2,47 
Vila Mariana 2,83 
Jardim Ângela 3 
Favelas66 (2016) 621,01x Pinheiros 0,081 
Água Rasa 0,105 
Casa Verde 0,129 
Sacomã 28,05 
Capão Redondo 31,52 
Vila Andrade 50,45 
                                                 
57 Não são produzidos novos dados, mas utilizadas as bases existentes em diversos órgãos. Para acessar o ultimo 
mapa referente ao ano de 2017, ver Nossa SP (2017). 
58 Descontados os distritos, cujo valor é zero. 
59 Remuneração média do emprego formal, em dezembro. (NOSSA SP, 2017). 
60 Proporção de leitos hospitalares públicos e privados disponíveis por mil habitantes (NOSSA SP, 2017). 
61 A grande maioria dos 33 distritos, localizados nas regiões periféricas, possui valor zero, ou seja, nenhum leito 
hospitalar (NOSSA SP, 2017). 
62 Proporção de óbitos de crianças menores de um ano em cada mil crianças nascidas vivas de mães residentes 
(NOSSA SP, 2017). 
63 Média de idade com que as pessoas morreram, por local de residência. A média obtida a partir da divisão da 
soma das idades ao morrer pelo total de óbitos, por todas as idades, ocorridos em determinado ano e localidade 
(NOSSA SP, 2017). 
64 Percentual de nascidos vivos, cujas mães tinham 19 anos ou menos, sobre o total de nascidos vivos de mães 
residentes (NOSSA SP, 2017). 
65 Fórmula: Número total de nascidos vivos de mães negras que tinham 19 anos ou menos / sobre o Número total 
de nascidos vivos de mães não negras que tinham 19 anos ou menos (NOSSA SP, 2017). 
66 Porcentagem de domicílios em favelas sobre o total de domicílios da região (NOSSA SP, 2017). 
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Homicídios67 (2015) 31,49x Mooca 1,23 
Consolação 1,73 
Jaguaré 1,89 
Jardim Ângela 19,83 
Jardim São Luís 22,29 
República 22,92 
Brás 38,76 
Homicídio juvenil68 
(2015) 
16,61x Vila Matilde 8,03 
Anhanguera 8,44 
Tatuapé 9,52 
Vila Jacuí 76,50 
Lajeado 80,29 
Limão 80,85 
Centros culturais, 
casas e espaços de 
cultura69 (2016) 
116,1x Sé 3,14 
Pinheiros 1,53 
Bela Vista 0,975 
Sapopemba 0,036 
Capão Redondo 0,036 
Grajaú 0,027 
Equipamentos 
esportivos70 (2016) 
27,84x Pari 1,62 
Barra Funda 1,34 
Jaguará 1,26 
Perdizes 0,088 
Cachoeirinha 0,073 
Vila Andrade 0,058 
Demanda atendida 
creches municipais71 
(2016) 
2,53x Guaianases 98,6 
Cid. Tiradentes 97,86 
Lajeado 97,78 
Pedreira 51,22 
Sé 42,01 
Vila Andrade 39,01 
Demanda atendida 
vagas pré-escolas 
municipais72 (2016) 
1,09x Rio Pequeno 100 
Cidade Líder 100 
Bela Vista 100 
Cidade Ademar 94,64 
Jabaquara 94,14 
Sé 92,08 
Fonte: Rede Nossa São Paulo, Mapa da Desigualdade, 2017. Elaboração própria. 
 
Os indicadores da Tabela 1 expressam a dimensão das desigualdades e da exclusão 
socioespacial com base no padrão centro-periferia (mas não exclusivamente). Não é mera 
coincidência que os distritos da periferia (pertencentes às zonas Norte, Leste e Sul) aparecem 
com frequência entre os piores, e os distritos da região centro e da zona Oeste aparecem, de 
forma sistemática, entre os melhores posicionados73. Por outro lado, desvela como o padrão 
desigual centro-periferia se entrecruza com diferentes eixos da desigualdade social – cultura, 
educação, esporte, habitação, inclusão digital, meio ambiente, saúde, trabalho e renda, 
transporte/acidentes no trânsito, e violência – e com clivagens como gênero, raça, idade, 
sexualidade, etc. (NOSSA SP, 2017). O relatório aponta para a desigualdade de renda entre 
homens e mulheres e desigualdade racial expressa no número de adolescentes negras grávidas 
em relação às não negras. Mostra, ademais, como a vida e a morte possuem um recorte 
socioespacial. Enquanto a taxa mortalidade infantil no Jardim Paulista é zero, em Artur Alvim 
                                                 
67 Número de óbitos por homicídio, por 100 mil habitantes (NOSSA SP, 2017). 
68 Número de mortes por homicídio, na faixa etária de 15 a 29 anos (inclusive) ocorridos no município, por 100 
mil habitantes (NOSSA SP, 2017). 
69 Número de centros culturais, espaços e casas de cultura, municipais, estaduais, federais e particulares, por 10 
mil habitantes (NOSSA SP, 2017). 
70 Número de equipamentos públicos municipais de esporte para cada 10 mil habitantes (NOSSA SP, 2017). 
71 Percentual de matrículas efetuadas em relação ao total de inscritos (matrículas mais demanda não atendida) por 
vagas (NOSSA SP, 2017). 
72  Percentual de matrículas sobre o total de procura por vaga em pré-escolas municipais (educação infantil) 
(NOSSA SP, 2017). 
73 Educação é a única exceção na qual aparecem as regiões periféricas com acesso privilegiado. Isso porque o 
indicador considerou apenas os equipamentos públicos, mascarando o fato de que as classes abastadas recorrem 
ao sistema privado de ensino.  
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é de mais de 18 crianças a cada mil. Uma pessoa do Jardim Paulista vive aproximadamente 24 
anos a mais que alguém do Jardim Ângela, por exemplo, A violência urbana, por sua vez, atinge 
em proporções muito diferenciadas as classes sociais distribuídas pelo território, mostrando um 
alto índice de extermínio da juventude (negra) nas periferias da cidade.  
Por fim, cabe destacar para os interesses desta pesquisa, a desigualdade territorial 
no acesso à moradia digna. O desigualtômetro mostra, por exemplo, que um habitante do 
distrito de Pinheiros (região Oeste) tem 621,01 vezes menos chance de viver em favelas do que 
um morador da Vila Andrade (região Sul II). É justamente sobre a desigualdade no acesso à 
moradia que nos debruçaremos no próximo tópico. 
3.1.3. Nó da terra e o problema da habitação de interesse social  
No Brasil, não é possível abordar o tema da desigualdade de riqueza sem considerar 
prioritariamente o patrimônio “não financeiro”. Em 2016, “Do total da riqueza média da 
população, 68% é composto por patrimônio não financeiro, como terras, imóveis e outros bens” 
(OXFAM, 2017, p. 32). No município de São Paulo, a concentração imobiliária é brutal. 
Segundo relatório da Oxfam, também para o ano de 2016, um por cento dos proprietários – 
22.400 pessoas – concentra 25% de todos os imóveis registrados na cidade, o que significa 45% 
do valor imobiliário municipal – R$ 749 bilhões. “Considerando somente estes dados, estes 
proprietários possuem, em imóveis urbanos, uma média de R$ 34 milhões por pessoa, em torno 
de 600 vezes a média nacional de distribuição de patrimônio” (OXFAM, 2017, p. 33). Esses 
dados fornecem uma dimensão sobre como o acesso à terra urbana está desigualmente 
distribuído e como esse ativo não financeiro é um eixo estruturante da desigualdade social na 
cidade de São Paulo.  
Maricato (2012, p. 216) afirma que o “nó da terra” continua sendo o centro do 
conflito social no país. Para a autora, a questão da terra “[...] alimenta a profunda desigualdade 
[...] e a tradicional relação entre propriedade, poder político e poder econômico”. Aponta a 
dificuldade de acesso à terra regular para habitação como uma das maiores responsáveis pelo 
explosivo crescimento de favelas e loteamentos ilegais nas periferias das cidades.  
O nó da terra não pode ser compreendido sem detalharmos o papel do Estado nesse 
conflito. Até o final da década de 1930, o problema da moradia não era entendido como uma 
questão de responsabilidade pública. Foi somente a partir de 1937, que o país passou a ter 
programas nacionais para a produção habitacional e, por meio de financiamento público, 
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começou a produzir moradia popular (CGGDH, 2012). No entanto, destinou-se sempre uma 
porção muito pequena dos recursos públicos à camada de baixa renda. O Banco Nacional de 
Habitação (BNH), por exemplo, de 1964 (ano de sua criação) até 1980 só havia produzido 360 
mil unidades para a faixa entre um e cinco salários-mínimos, que representava apenas 8% do 
total de unidades financiadas no país, que privilegiou os empréstimos ao setor imobiliário 
atendendo os estratos médios e altos, cuja renda não oferecia risco de inadimplência (CGGDH, 
2012). No período pós-BNH não houve uma política nacional de habitação, mas sim, programas 
pontuais realizados pelo governo federal, pelos estados e municípios de forma desarticulada. 
Essa ausência de política habitacional ampliou ainda mais o problema de moradia no Brasil.  
Nesse contexto, o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) criado pelo 
governo federal, em 2009, representou um avanço importante em termos de destinação de 
recursos federais para Habitação de Interesse Social (HIS) que há muito era escasso. As 
avaliações do programa apontam que ele avançou em termos de buscar reverter o padrão de 
investimento público habitacional e que, efetivamente, beneficiou os segmentos populacionais 
de menor renda (REDE CIDADE E MORADIA74, 2014). No entanto, a proporção investida na 
Faixa 1 do Programa (famílias com renda mensal bruta de até R$ 1.60075) ficou aquém da 
realidade do déficit habitacional concernente a esse público76.  
Não se trata de desmerecer o PMCMV que foi o programa que mais atendeu à 
população de baixíssima renda na história do país. Os números do programa impressionam: 
foram 4,28 milhões de moradias contratadas de 2009 a 2015 (Etapas 1 e 2), das quais 2,76 
milhões entregues até 201577. No entanto, infelizmente, apesar das conquistas e avanços, o 
programa reproduziu o padrão periférico e segregador de urbanização ao construir moradia nos 
rincões, distante de qualquer infraestrutura urbana e equipamentos sociais adequados ao 
desenvolvimento econômico e humano (REDE CIDADE E MORADIA, 2014).  
                                                 
74 A Rede Cidade e Moradia é formada por 11 instituições de ensino e pesquisa e divulgou os resultados do seu 
trabalho. Disponível em: <https://raquelrolnik.wordpress.com/2014/11/10/programa-minha-casa>. Acesso em: 10 
abr. 2018.  
75 Faixa ajustada para R$1.800,  a partir de 2016. 
76 Por exemplo, a Etapa 1 do PMCMV (2009-2011) tinha como meta construir um milhão de moradias, sendo que 
para as famílias de zero a três salários mínimos seriam construídas 400 mil moradias, ou seja, 40% do total. No 
entanto, essa faixa de renda correspondia a 83,9% do total do déficit habitacional urbano do país, em 2014 (FJP, 
2016). 
77 Fonte: Nota da Liderança do PT no Senado sobre o PMCMV. Disponível em:  
<https://ptnosenado.org.br/wp/wp-content/uploads/2017/04/nota_informativa_mcmv_2.pdf>. Acesso em: 9 jan. 
2018. 
 123 
A Constituição Brasileira atual define que o Estado tem o dever de investir em HIS, 
expresso no Art. 6º que define a moradia como um direito social78 – além do fato de o país ser 
signatário de acordos internacionais que reconhecem o direito à moradia, como a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos da ONU. Ou seja, perante a lei, o Estado brasileiro deve 
garantir acesso à moradia para pessoas de baixa renda que não têm condições de comprar ou 
alugar uma moradia digna. No entanto, os números do déficit habitacional mostram que estamos 
muito distantes da concretização do direito à moradia. 
Em termos da dimensão do problema, os últimos dados oficiais disponíveis sobre o 
déficit habitacional quantitativo – quantidade de novas moradias que precisam ser construídas79 
– se referem a estimativas preliminares elaboradas pela Fundação João Pinheiro (doravante 
FJP) para o ano de 2015, que mostram um déficit correspondente a 6.186.503 milhões de 
domicílios, o que representa 9,3% dos domicílios particulares (FJP, 2017). Os estudos mostram 
que o déficit habitacional no Brasil está fortemente concentrado na faixa de renda de até três 
salários-mínimos. Em 2014, essa faixa de renda correspondia a 83,9% do total do déficit urbano 
do país (FJP, 2016). Igualmente, para agravar o quadro de nossas cidades, o déficit é 
majoritariamente urbano (87,3% para o ano de 2014, de acordo com a FJP).  
Em 2015, o estado de São Paulo foi considerado a unidade da federação com maior 
déficit absoluto, equivalente a 1,306 milhão de domicílios (correspondente a 8,9% do total de 
domicílios). Em 2014, quase metade desse déficit estava localizado na Região Metropolitana 
de São Paulo (RMSP): 47,1% (625.759 unidades habitacionais) (FJP, 2016). Para a cidade de 
São Paulo a FJP, com base no Censo IBGE 2010, estimou um déficit habitacional de 474.344 
mil unidades, tornando-a capital brasileira com maior déficit em números absolutos (FJP, 
2013). 
Com relação ao número de inadequação de domicílios urbanos (também chamado 
de déficit qualitativo) – quantidade de moradias que já existem, mas que necessitam de reforma, 
de melhorias no seu entorno ou regularização na posse80 – os últimos dados oficiais são de 2014 
da FJP, que estimam haver mais de 15 milhões de domicílios inadequados no Brasil. No estado 
                                                 
78 O direito à moradia foi acrescentado à lista de direitos sociais somente no ano de 2000, quando foi aprovada a 
Emenda Constitucional n. 26, que modificou o Art. 6o da Constituição Federal. Dessa forma, pela primeira vez no 
Brasil, o direito à moradia alcançou sua almejada positivação e o status de direito fundamental. 
79 O déficit quantitativo é calculado considerando: famílias que coabitam por impossibilidades de terem moradias 
independentes; famílias que gastam parcela excessiva da renda familiar com aluguéis (mais de 30% da renda); 
famílias que residem em moradias precárias sem condições de adequações e as novas famílias que se formam (FPJ, 
2016). 
80 O déficit qualitativo é calculado considerando as habitações que apresentam, pelo menos, uma das seguintes 
condições: inadequação fundiária, carência de infraestrutura, ausência de banheiro de uso exclusivo, cobertura 
inadequada e adensamento excessivo dos domicílios próprios (FJP, 2016). Dentro dessas dimensões, estão as 
favelas, cortiços, moradias em áreas de risco e em loteamentos ilegais e outras situações de moradia precária.  
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de São Paulo, o número de domicílios considerados inadequados, em 2014, equivale a 
1.581.622, e na RMSP a 946.959 mil (FJP, 2016). Já na cidade de São Paulo, há dados oficiais 
somente referentes ao ano de 2010 e revelam 364.135 mil domicílios inadequados (10,3% do 
total de domicílios), número este considerado subestimado (FJP, 2013).  
Grosso modo, poderíamos afirmar que o déficit habitacional brasileiro (quanti e 
qualitativo) equivale a mais 21 milhões de domicílios que precisam ser construídos ou que não 
oferecem condições satisfatórias de habitabilidade. Em termos da cidade de São Paulo, este 
número seria aproximadamente de 840 mil domicílios. São famílias que precisam do suporte 
do Estado para conquistar uma moradia digna. 
Um aspecto contraditório frente ao déficit habitacional existente é o número 
elevado de domicílios vazios81 no país. Enquanto existem milhões de pessoas sem moradia 
digna, os domicílios vagos somavam 7.241 milhões de unidades, em 2014 (FJP, 2016). Desse 
total, 79% estão na área urbana e 21% na área rural. A grande contradição da realidade urbana 
brasileira é que esse número é maior que déficit habitacional quantitativo (lembrando: 
6.186.503 milhões de domicílios, em 2015), ou seja, maior que o número de novas moradias 
que precisam ser construídas.  
Para o estado de São Paulo, o número de domicílios vagos com potencial de serem 
ocupados e em construção, em 2014, era de 1.240.439 milhões e para a RMSP de 526.994 mil 
(FJP, 2016). Na cidade de São Paulo, em 2010, havia 293.621 domicílios vagos (7% do total 
de domicílios da cidade), de acordo com a sistematização realizada por CGGDH (2012), com 
base no Censo IBGE (BRASIL, 2010a). Apenas no centro da cidade (subprefeitura da Sé), há 
aproximadamente 20 mil domicílios vazios (TRINDADE, 2017). Esse número, quando 
contrastado com o déficit habitacional da cidade (474.344 mil unidades em 2010/FJP), indica 
que se o estoque habitacional vago fosse colocado em uso contribuiria fortemente para amenizar 
o déficit. 
Em suma, tanto no Brasil como na cidade de São Paulo, há um elevado número de 
domicílios vazios proporcionalmente ao número de famílias sem moradia. Poderíamos dizer, 
de forma simplificada, que o problema central não é a falta de moradias, mas sim a distribuição 
desigual das mesmas.  
A desigualdade entre os diferentes segmentos populacionais no acesso à moradia é 
uma das diversas facetas da desigualdade social brasileira, que se evidencia na dificuldade de 
                                                 
81 “A unidade vaga, segundo o IBGE, é aquela que estava desocupada na data base da pesquisa. Difere da unidade 
fechada, que é aquela onde, mesmo ocupada, não foram encontrados moradores no período de coleta da pesquisa. 
Sobre elas não existem informações detalhadas” (FJP, 2016, p. 39). 
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acessar a cidade em todos os seus sentidos. Aos pobres lhes é negado sistematicamente o acesso 
à terra urbana, à propriedade, aos serviços e equipamentos públicos de qualidade, ao lazer e à 
cultura, ao trabalho relativamente próximo à residência, dentre tantas outras dimensões que 
compõem a possibilidade de uma vida com dignidade. Ou seja, uma parcela considerável dos 
habitantes da cidade de São Paulo não consegue acessar serviços essenciais e usufruir dos 
investimentos públicos e privados de forma a viver com qualidade de vida. Essa realidade, 
sempre foi alvo de resistência popular e de luta por melhores condições de vida. É sobre a luta 
por moradia e direito à cidade que nos debruçaremos a seguir. 
3.2. A luta política contra a exclusão: movimento popular e direito à moradia 
digna  
3.2.1. Da periferia ao centro: organização popular em torno das condições de 
moradia 
No contexto da década de 1970, período em que o país se encontrava sob a égide 
do regime militar, houve crescente efervescência social, apesar da forte repressão política e 
policial. Além da luta de diversos setores da sociedade pela democratização do regime político 
e contra a violência do Estado autoritário, havia a luta sindical que se fortalecia e se empenhava 
em reivindicar melhorias no eixo trabalho-capital e, no campo popular, emergem organizações 
nos bairros lutando por melhorias em questões específicas da vida dos trabalhadores como 
saúde, moradia, infraestrutura urbana, entre outras (GOHN, 1991). 
A cidade de São Paulo foi protagonista em quesito de organização popular por 
direitos sociais (SADER, 1988). Entre as diferentes lutas, destaco aquela por melhores 
condições de vida na cidade e acesso à moradia digna, que deu luz aos primeiros movimentos 
de sem-teto da cidade. Sem sombra de dúvidas, a organização popular tem origem na periferia 
da cidade e contesta o padrão de urbanização excludente e predatório. É contra essa lógica de 
produção do urbano e de periferização da pobreza que famílias que acessaram os loteamentos 
clandestinos nos bairros sem urbanização se mobilizaram e passaram a reivindicar água potável 
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encanada, saneamento básico, iluminação e asfaltamento das ruas, linhas de ônibus, creches, 
postos de saúde, hospitais e outros serviços que inexistiam nas proximidades das moradias82.  
Outra realidade que começou a assolar a cidade foi a expansão vertiginosa do 
número de famílias faveladas. No contexto da década de 1970, apesar do forte crescimento 
econômico do país – conhecido como “milagre econômico” – houve o aumento da pobreza e 
miséria expressa, entre outros fenômenos, no crescimento do número de favelas e cortiços nas 
capitais (GOHN, 1991). Em São Paulo, tal expansão evidenciou, de forma contundente, a 
desigualdade social e a crise de moradia na cidade, chocando a elite paulistana (BONDUKI, 
1998, p. 262). A situação de precariedade e pobreza extremas das favelas levou a atuação de 
setores progressistas da sociedade (ligados à Igreja Católica, educadores populares, lideranças 
sindicais, intelectuais, etc.) a fomentarem a organização e luta por melhores condições de vida 
dos favelados (KOHARA, 2013).  
O berço dessa mobilização foi a zona Leste da cidade. A partir da atuação de 
missionários irlandeses83, que iniciaram, em 1977, um trabalho de evangelização guiado pelos 
princípios da Teologia da Libertação, nasce o Movimento de Defesa do Favelado (MDF), na 
paróquia da Vila Alpina (distrito de Vila Prudente)84, com a presença de diversas favelas da 
zona Leste – que, como descreve Feltran (2003, p. 167), além do sentido religioso, significava 
um compromisso político claro de mobilizar a população; conseguiram reunir e mobilizar 
jovens lideranças de favelas da região. Vale ressaltar que o método de alfabetização de jovens 
e adultos de Paulo Freire era utilizado como forma de reunir, politizar e mobilizar as 
comunidades (FELTRAN, 2003), compondo, junto aos núcleos de base do PT (a partir da 
década de 1980), o substrato comum que nutriu o MDF e muitas outras organizações populares 
que surgiam no período.  
A entrada em cena de “novos atores” políticos (os movimentos sociais populares) 
(SADER, 1988) se deve a esse caldo cultural favorável à organização política, “[...] que fez da 
zona Leste um dos grandes celeiros de formação de grupos sociais durante os anos 1980, com 
                                                 
82 O Movimento de Loteamentos Clandestinos constituiu-se, oficialmente, em 1976, na zona Sul de São Paulo, 
através do trabalho das CEBs, e foi um poderoso instrumento de conscientização dos moradores da periferia 
(GOHN, 1991). Somou-se à luta desses moradores, aquela dos moradores dos conjuntos habitacionais populares 
construídos pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP), com financiamento do 
BNH, caracterizados por serem grandes conjuntos habitacionais em áreas sem urbanização e sem oferta de trabalho 
(KOHARA, 2013). Gohn (1995) fala da criação do Movimento dos Mutuários do BHN, em 1984, que ocupou as 
principais manchetes dos jornais brasileiros. 
83 Destaca-se a atuação do padre Patrick Clarke e da freira Ana Boran, que contaram com o apoio do então bispo 
da Região Episcopal Belém, dom Luciano Mendes de Almeida. Fonte: Disponível em:  
<https://www.mdf.org.br/historia>. Acesso em: 22 jan. 2018. 
84  Fonte: Disponível em: <https://www.mdf.org.br/historia>. Acesso em: 22 jan. 2018. Sobre as origens do 
movimento de moradia e a luta na zona Leste, ver: Sader (1988), Gohn (1991), Doimo (1995) e Feltran (2003). 
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impacto por todo o ciclo de mobilizações pela democracia” (TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016, 
p. 91). Como vimos anteriormente, esse substrato político-ideológico amalgamava diversos 
atores do campo progressista de esquerda, nutrindo, em seu momento instituinte, o ideário de 
democracia participativa brasileiro (TEIXEIRA, 2013). Além disso, esse campo conformou um 
projeto político específico: o projeto democrático-participativo (DAGNINO, 2004). 
Conquistas importantes resultaram da luta do MDF, como por exemplo, os mutirões 
da comunidade para a construção de redes de esgoto e de uma creche na favela da Vila Prudente, 
as quais motivaram e impulsaram a mobilização dos favelados na cidade como um todo 
(FELTRAN, 2003). A experiência da zona Leste mostrava, historicamente, que era possível 
organizar os favelados, os “despossuídos”, e obter conquistas, tanto a partir da mobilização 
comunitária (colocando a mão na massa e transformando sua própria realidade), mas também 
visando a luta por direitos, interpelando a política institucionalizada. 
À luta da zona Leste, somaram-se outras na periferia de São Paulo. Com o objetivo 
de unificação das lutas de favelas na cidade como um todo, constituiu-se, em 1984, o 
Movimento Unificado de Favelas (MUF), tendo como uma de suas lideranças destacadas a 
então vereadora pelo PT Luiza Erundina85. Vale destacar que a partir da constituição do PT, em 
1980, o entrelaçamento entre o partido e outros atores do campo da esquerda progressista é 
estreito, formando lideranças com múltiplas filiações86. O MUF se tornou um ator político 
relevante na cidade e conseguiu vitórias importantes para a luta dos favelados, como acesso à 
rede e taxa mínima de água e luz (GOHN, 1991; FELTRAN, 2003). 
A crise econômica da década de 1980 levou ao agravamento do problema da 
moradia e expôs publicamente a inexistência de política pública de habitação para enfrentar o 
crescente déficit quantitativo. A partir de meados da década, ocorreram ocupações planejadas, 
em todas as regiões da cidade, com participação de milhares de famílias (GOHN, 1991; 
KOHARA, 2013). “Essas ocupações expuseram a existência de grandes glebas de terra sem 
função social em áreas intermediárias da cidade à espera da valorização fundiária” (KOHARA, 
2013, p. 151). Tais ocupações contribuíram, de forma geral, para que as lutas por moradia 
reestruturassem sua forma de organização e deram um novo impulso politizador ao debate. 
                                                 
85 Para informações detalhadas, ler Feltran (2003), que reconta as origens do MDF e do MUF.  
86 “A ideia de múltipla filiação foi desenvolvida por Mische (2008) e está relacionada à maneira como indivíduos 
pertencem ao mesmo tempo a múltiplas redes de igrejas, partidos, agremiações, associações e ONGs. Ao transitar 
entre vários grupos essas lideranças conferem maior complexidade a esses atores coletivos ao mesmo tempo em 
que incorporam, em suas trajetórias, novos saberes e expertise conquistados nessas interações” (TATAGIBA, 
TEIXEIRA, 2016, p. 89). 
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Nesse cenário, entram no discurso dos movimentos de moradia a reforma urbana, o direito à 
cidade e, um conceito popular que, de certa forma, resume tal debate: a moradia digna. 
Para os movimentos de moradia, participar do processo mobilização social durante 
a Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988) para incluir um capítulo sobre Política Urbana 
foi extremamente politizador e transformador de sua leitura de mundo (BARBOSA, 2014). 
Passam a adotar fortemente a pauta da reforma urbana, já reivindicada antes, mas não 
necessariamente com este “nome”; pauta esta atrelada ao debate que os arquitetos urbanistas 
trouxeram – inspirados na obra do filósofo e sociólogo marxista francês Henri Lefebvre – sobre 
direito à cidade87. Tal direito requer que as funções sociais da propriedade e da cidade sejam 
voltadas a “[...] assegurar a distribuição e o desfrute equitativo, universal, justo, democrático e 
sustentável dos recursos, riquezas, serviços, bens e oportunidades que brindam as cidades para 
todos os seus habitantes”88. Esse direito se relaciona à discussão de a cidade ser fruto do 
trabalho coletivo devendo, assim, o bônus ser desfrutado de forma equitativa e o ônus não recair 
sobre segmentos específicos dos residentes, impreterivelmente os pobres (FERNANDES, 
2007; TRINDADE, 2012, 2017). 
A melhor “tradução” desse debate para dialogar com as classes populares foi a 
noção de moradia digna. De fato, de acordo com CGGDH (2012), a moradia para ser digna é 
muito mais que um bom abrigo, formado por paredes e telhado. Ela deve estar vinculada à 
infraestrutura urbana adequada como o acesso à água, luz, esgoto, coleta de lixo, etc. Significa 
também que a família deve morar perto do trabalho e de equipamentos públicos como escola, 
creche, posto de saúde, além de ter acesso a opções de transporte e lazer. Ou seja, a moradia 
deve estar bem localizada, integrada à infraestrutura e serviços urbanos, oferecendo 
oportunidades para o desenvolvimento digno das diversas dimensões da vida humana. Ela deve 
oferecer segurança tanto física, como social às famílias, que devem dispor da documentação do 
imóvel (CGGDH, 2012, p. 5). Desde modo, não é possível pensar a moradia digna sem sua 
estreita vinculação com a reforma urbana e o direito à cidade. 
Essa luta se expande pela cidade de São Paulo e resulta, em 1987, no surgimento 
da União dos Movimentos de Moradia (UMM), organização criada para mobilizar e articular a 
luta de diversos movimentos da periferia que atuavam sobre diferentes realidades (favelas, sem-
                                                 
87 Lefebvre lançou, em 1969, o livro O Direito à Cidade, referência inconteste na discussão brasileira (e mundial) 
sobre reforma urbana. 
88  Declaração pelo Direito à Cidade como Paradigma para a Existência de Cidades Democráticas, Justas, 
Sustentáveis e Humanas lançada durante o V Fórum Urbano Mundial, 25 de março de 2010. Fonte: 
http://www.soma.org.br/missoesurbanas/3769-o-direito-a-cidade-democratica-justa-sustentavel-e-humana 
acessado em 25 de janeiro de 2018. 
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teto, mutirões, ocupações e loteamentos e, posteriormente, cortiços). O MDF passa a fazer parte 
da UMM. No mesmo ano, nasce a Pastoral da Moradia como uma iniciativa da Arquidiocese 
de São Paulo de articular e fortalecer os trabalhos das CEBs (KOHARA, 2013). 
A UMM foi o embrião para a criação da União Nacional por Moradia Popular 
(UNMP), oficialmente, em 1993, para coordenar as lutas do movimento nacionalmente. Outras 
organizações surgem para atuar no plano nacional, destacando-se a Confederação Nacional das 
Associações de Moradores (CONAM), em 1982, Movimento Nacional de Luta pela Moradia 
(MNLM), em 1990 e Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), em 199789. 
Enquanto a luta na periferia efervescia na década de 1970 e 1980, a organização 
popular no centro da cidade em prol da luta por condições dignas de moradia caminhava a 
passos lentos, sendo que este não era considerado sequer um ator nessa luta (TRINDADE, 2017, 
p. 183). A precariedade habitacional no centro tinha uma cara definida: os cortiços (KOHARA, 
2013).  
Como acontecia em outras situações de moradia precária, vale destacar, mais uma 
vez, o papel fundamental desempenhado por setores progressistas da Igreja Católica, nos 
trabalhos desenvolvidos no início da organização dos moradores dos cortiços situados nos 
bairros centrais. Na década de 1970, segundo Kohara (2013), a Arquidiocese de São Paulo 
atuava em alguns bairros da região central, cujas paróquias realizavam atividades de 
evangelização e de apoio às famílias que residiam nos cortiços, indo diretamente no seu local 
de moradia. Essas ações possibilitaram encontros entre os encortiçados, de forma que pessoas 
de diferentes cortiços pudessem identificar que possuíam problemas comuns, que se tratava de 
uma questão coletiva. Os espaços da Igreja passaram a ser utilizados para reuniões de 
moradores de cortiços, servindo como espaços de conscientização e formação. 
Vale dizer que a Associação dos Trabalhadores da Região da Mooca (ATRM), 
fundada em 1979, tinha por objetivo a formação de lideranças e o fortalecimento das oposições 
sindicais e trouxe contribuições importantes para a mobilização dos moradores de cortiços, no 
início da década de 1980. Nasce em 1984, a partir da ATRM, o Movimento de Quintais e 
Cortiços da Região da Mooca (KOHARA, 2013). Avança-se na discussão da possibilidade de 
o trabalhador morar dignamente no centro da cidade – ao invés do atendimento habitacional na 
longínqua periferia – e da necessidade de se organizar para tal. 
                                                 
89 Para mais informações sobre a UMM, Conam, MTST e MNLM, buscar respectivamente os sites disponíveis 
em: <http://sp.unmp.org.br/historia/>; <http://conam.org.br/historico/>;  
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_dos_Trabalhadores_Sem_Teto>; 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_Nacional_de_Luta_pela_Moradia>.  
No momento, o MNLM não possui site oficial, apenas páginas no Facebook. Acesso em: 12 abr. 2018. 
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Paralelamente, em 1984, agentes de pastorais do setor Sé da Arquidiocese de São 
Paulo e militantes populares que atuavam na região central iniciaram uma articulação para 
construir uma organização empenhada na luta pelos direitos humanos, atuando com os públicos 
vulneráveis da região: pessoas em situação de rua, catadores de materiais recicláveis e 
moradores de cortiços. O objetivo era estruturar e fortalecer os vários trabalhos pontuais 
existentes, com base na educação e advocacia popular. Essa iniciativa culminou na fundação, 
em 1988, do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos (doravante Centro Gaspar Garcia)90.  
Pode-se dizer que a matriz originária das lutas pelo direito de morar dignamente no 
centro da cidade data de meados da década de 1970, mas principalmente se consolida no final 
dos anos 1980, e é composta pelas iniciativas das CEBs e das pastorais sociais (sobretudo da 
Pastoral da Moradia), da ATRM (e o Movimento de Quintais e Cortiços da Região da Mooca, 
vinculado a ela) e do Centro Gaspar Garcia (KOHARA, 2013; BARBOSA, 2014; TRINDADE, 
2017). É o conjunto de iniciativas na perspectiva dessa matriz que dá condições para o 
surgimento do primeiro movimento de moradia do centro, em julho de 1989, a partir da primeira 
Assembleia de Cortiços: o Movimento de Moradia dos Encortiçados e Catadores de Materiais 
Recicláveis da Região Central (KOHARA, 2013; BARBOSA, 2014). 
Em 1991, o Movimento Unificado de Cortiços (MUC) – como também ficou 
conhecido – passa a ser denominada Unificação das Lutas de Cortiços (ULC). A ULC é “[...] a 
matriz originária de praticamente todos os movimentos de moradia da região central da cidade” 
(BARBOSA, 2014, p. 60). De diferenças internas à ULC surgiram: o Fórum de Cortiços e Sem 
Teto de São Paulo (a partir de 1994 e formalizado em 1997) e o Movimento de Moradia do 
Centro (MMC, a partir de 1997) 91 . De divisões destes movimentos e por outras razões 
apareceram também: o Grupo de Articulação por Moradia dos Idosos da Capital (GARMIC, 
em 1999); o Movimento dos Sem-Teto do Centro (MSTC, em 2000); Movimento de Moradia 
da Região Centro (MMRC, em 2000); o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto da Região 
Central (MTSTRC, em 2000); Associação Conde de São Joaquim; dentre outros movimentos 
(KOHARA, 2013; BARBOSA, 2014).  
Assim, na década de 1990, o centro se torna palco do surgimento de movimentos 
de moradia e estes se constituem enquanto sujeitos políticos relevantes na luta por moradia 
popular na cidade de São Paulo. Nota-se que as identidades de “sem-teto” e de “movimento de 
                                                 
90 Fonte: Disponível em: <http://gaspargarcia.org.br/institucional/>. Acesso em: 10 jan. 2018. 
91 A partir do final de 2012, mudou para Movimento de Moradia da Cidade (MMC), mas, neste trabalho, foi 
mantida a denominação anterior. 
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moradia” vão se consolidando (tendo como reflexo o nome dos movimentos que vão surgindo) 
no lugar de “encortiçados”. 
Uma das estratégias utilizadas pelos movimentos do centro para dar visibilidade 
para suas reivindicações e expor as contradições do modelo de desenvolvimento urbano 
adotado foi contestar publicamente os inúmeros imóveis vazios através da ocupação dos 
mesmos, à semelhança do que já ocorria na periferia com a ocupação de terrenos ociosos desde 
a década de 1980 (GOHN, 1991; KOHARA, 2013). O ano de 1997 é um divisor de águas no 
que se refere às ocupações no centro da cidade. Antes dessa data, já ocorriam ocupações 
espontâneas de casarões e prédios por famílias em busca de um lugar para morar, muitas delas 
despejadas de cortiços e pensões por não conseguirem bancar o aluguel. Estas famílias não 
tinham uma organização política por trás (NEUHOLD, 2009; TRINDADE, 2017). No entanto, 
a partir de 1997, os recém-surgidos movimentos de moradia do centro decidiram realizar 
diversas ocupações para pressionar os governos municipal e estadual. Segundo Trindade 
(2017), a partir desse ano as ocupações se tornam uma ação sistemática e se consolidam como 
repertório de luta dos movimentos, passando a ter uma forte dimensão política, e não somente 
como expressão da necessidade das famílias. Esse momento histórico marca uma inflexão da 
luta dos pobres na cidade de São Paulo que colocam fortemente na pauta política o direito de 
permanecer no centro da cidade e o direito de acesso à boa localização urbana. Nesse sentido, 
há uma politização da luta pela moradia na área central de São Paulo (TRINDADE, 2017).  
A partir da década de 2000, com o processo de revalorização da região central, essa 
região se torna o local de destaque do conflito pela reforma urbana, direito à cidade e moradia 
digna. Com isso não quero dizer que a luta na periferia se esgota, mas a equação se inverte, e o 
centro se torna o principal palco do conflito. Na periferia, os antigos movimentos continuam 
atuando, assim como surgem novos atores, dentre os quais se destaca de forma inconteste o 
MTST, que a partir de meados da década de 2000 rouba a cena na periferia urbana da capital e 
na região do ABC Paulista.  
Em suma, sem sombra de dúvidas, os movimentos de moradia, a partir da década 
de 1980, se tornaram atores políticos de peso no contexto da cidade de São Paulo, com 
capacidade de influenciar a dinâmica da cidade, sobretudo com relação às políticas 
habitacionais. Como mencionei, a luta dos movimentos populares por moradia expressava um 
projeto político que apostou na luta por fora e por dentro do Estado, dialogando fortemente com 
a política institucional. Tal estratégia rendeu frutos em termos de leis e políticas públicas, assim 
como, muita frustração e alguns retrocessos. É sobre esse viés da luta que me dedicarei a seguir. 
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3.2.2. Lutas, conquistas e entraves no campo institucional 
O governo da prefeita Erundina (1989-1992) foi um marco, tanto para a cidade de 
São Paulo como para o país, no que se refere a políticas habitacionais para a população de baixa 
renda, à participação popular e ao projeto de reforma urbana (MARICATO, 2012). A vitória 
inesperada da candidata pelo PT foi uma conquista do campo progressista de esquerda e do 
campo popular, que estimulou os movimentos, pela primeira vez, a estabelecerem estreitas 
relações com a administração municipal. Foi um período de forte experimentação no qual se 
buscou colocar em prática os ideais do projeto político democrático-participativo, construindo 
um governo e uma forma de governar de cunho popular. A palavra de ordem do governo era de 
“inverter as prioridades” e transformar a máquina administrativa em efetivamente pública 
(MARICATO, 2012, p. 22). 
No que compete à política de reforma urbana e habitacional, o governo Erundina 
se destacou por inúmeras iniciativas inovadoras. Dentre elas, a elaboração de proposta para um 
plano diretor municipal capaz de introduzir novas formas de gestão do solo urbano e reverter o 
quadro de esvaziamento populacional das áreas centrais da cidade (KOHARA, 2013, p. 49-50). 
Infelizmente, a proposta sofreu ataques dos setores conservadores e não foi colocada em 
votação na Câmara Municipal. Esta foi uma das diversas derrotas. Se, por um lado, tais 
experiências serviram aos movimentos populares como aprendizado para compreensão dos 
instrumentos urbanísticos e do funcionamento burocrático do Estado, por outro, elas os 
decepcionaram, gerando situações de tensão com a gestão petista (FELTRAN, 2003; 
TRINDADE, 2017). “Ser governo” não era nada fácil e muitos dos ideais do projeto 
democrático-popular se depararam com entraves institucionais intransponíveis, mas, entretanto, 
outras iniciativas encontraram ressonância.  
Na periferia, a alternativa mais viabilizada pela administração municipal para 
atender aos grupos organizados foi o financiamento público para a produção de moradia por 
meio de mutirão com autogestão92, conforme demanda dos movimentos populares, destacando-
se o papel das assessorias técnicas nesse processo (TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016). Em 
realidade, a autoconstrução com autogestão e financiamento público se consolida como 
“bandeira de luta” dos movimentos, em parte, como resultado de experiências exitosas 
colocadas em prática durante a gestão Erundina. “Essa foi uma grande inovação. Foi a primeira 
                                                 
92  A construção autogestionária significa que os movimentos fazem a gestão completa das obras (recursos, 
materiais, projeto, indicação do terreno) e não o mercado. Esse modelo foi inspirado pela experiência da Fucvam 
(Federación Uruguaya de Cooperativas de Vivienda por Ayuda Mutua) do Uruguai (TATABIGA, TEIXEIRA, 
2016, p. 93).  
 133 
vez que o mutirão autogestionário se convertia de fato em programa habitacional e que os 
movimentos eram reconhecidos como atores do processo de implementação da política” 
(TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016, p. 94).  
No centro, o sistema de mutirão com autogestão foi utilizado para a construção de 
edificações verticalizadas dos primeiros empreendimentos habitacionais para atender as 
famílias encortiçadas (KOHARA, 2013; TRINDADE, 2017). Em termos de legislação, uma 
conquista importante foi a Lei Moura (n. 10.928/1991)93. Sobre os edifícios abandonados, “[...] 
os estudos realizados pelas assessorias técnicas em edifícios ociosos demonstraram viabilidade 
técnica e econômica de reformas dentro de valores estabelecidos nos programas habitacionais 
existentes”, contradizendo o senso comum da época (KOHARA, 2013, p. 202). Inicia-se, assim, 
uma disputa discursiva contra os interesses do capital imobiliário, afirmando-se que era mais 
barato para o poder público produzir e reformar no centro da cidade pelo fato de já existir 
infraestrutura urbana consolidada, sendo dispensados investimentos de recursos públicos para 
levar infraestrutura e serviços. A luta por moradia popular no centro, sem sombra de dúvida, se 
fortalece e ganha argumentos políticos e técnicos. 
O certo é que, durante a gestão Erundina, apesar das derrotas institucionais, a 
moradia popular se efetivou, pela primeira vez, como direito. Não como favor clientelista ou 
uma dádiva, mas como direito cidadão. Ermínia Maricato, em seu relato autobiográfico, avalia 
a experiência de participar do governo.  
Participar do governo de São Paulo foi um profundo aprendizado. Ajudou-nos a 
calibrar as utopias e desejos já que as limitações e adversidades eram muito 
grandes, mas reforçou minhas convicções, naquele momento, de que era possível, 
sob relações capitalistas, na periferia do sistema, fazer mudanças sociais e urbanas 
importantes (MARICATO, 2012, p. 22). 
Na década de 1990, os movimentos populares se depararam com uma conjuntura 
desfavorável nos três níveis da federação, havendo uma ausência de política habitacional 
articulada e coerente (TRINDADE, 2014; TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016). Além disso, o 
contexto nacional era de introdução das políticas neoliberais visando o desmanche do Estado 
“protetor” em prol do livre mercado. A “confluência perversa” entre dois projetos políticos (o 
democrático-participativo e o neoliberal) colocou os movimentos populares em uma conjuntura 
                                                 
93 A Lei Moura (n. 10.928), aprovada em janeiro de 1991, foi elaborada pelo vereador Luís Carlos Moura, em 
conjunto com a Sehab e representantes de movimentos e entidades. Tal lei estabelece as condições mínimas de 
habitabilidade dos cortiços, as exigências quanto às obrigações dos locadores, penalidades e delega à prefeitura a 
criação de programas específicos aos encortiçados. É o início do combate oficial aos abusos dos proprietários e 
intermediários dos cortiços e da exigência de melhoria das condições de habitabilidade (SÃO PAULO, 1991).  
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extremamente hostil aos direitos sociais e à concepção da “nova cidadania” (construída desde 
baixo por estes atores) (DAGNINO, 2004). Nesse cenário, direitos recém e duramente 
conquistados na Constituição de 1988 passam a ser desqualificados pelo discurso hegemônico 
neoliberal e concebidos como obstáculos ao progresso (TRINDADE, 2014). 
Em São Paulo, o governo de Paulo Maluf (1992-1995, Partido Progressista 
Brasileiro – PPB, atual Partido Progressista – PP) se caracterizou por ser totalmente avesso à 
participação popular e governar a favor dos interesses da elite paulistana e, claramente, do setor 
imobiliário ao qual ele possuía vinculação. Não somente foram paralisados os programas 
habitacionais com autogestão (inclusive obras que já estavam em andamento), como não se deu 
continuidade à atuação nos cortiços. “Maluf definiu que a única parceria da prefeitura na gestão 
urbana se daria com as empresas privadas” (BARAVELLI, 2007 apud TATAGIBA, 
TEIXEIRA, 2016, p. 95). A atuação se restringiu às favelas com o Programa denominado 
Cingapura. Nas eleições municipais seguintes, a esquerda e o campo popular foram novamente 
derrotados e Maluf conseguiu emplacar seu sucessor. A gestão do prefeito Celso Pitta (1996-
2000, PPB) deu continuidade à forma de atuação e seu antecessor. 
Em 1995, ante a conjuntura adversa a nível municipal, os movimentos de moradia 
do centro iniciaram diálogo com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU) sobre a possibilidade de desenvolver-se um programa específico 
para cortiços. No entanto, após mais de dois anos de diálogo, nenhum avanço havia ocorrido 
(KOHARA, 2013). Foi neste contexto que os movimentos do centro tomaram a decisão política 
e estratégica de realizar conjuntamente, em 1997, como mencionei anteriormente, ocupações a 
edifícios vazios com o fim de pressionar as administrações municipal e estadual a negociar. 
Atuando normalmente em contextos desfavoráveis, a estratégia dos movimentos de moradia, 
ao longo dos anos, combinou com frequência pressão (via ação direta como manifestações e 
ocupações) e negociação “propositiva” com o governo (TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016). Tal 
pressão, no caso em questão, teve fruto em anos posteriores. Em 1998, a CDHU instituiu o 
Programa de Atuação em Cortiço (PAC), implantado em 2001 (KOHARA, 2013). Para as 
regiões periféricas, a combinação de pressão com negociação possibilitou algumas experiências 
de mutirão no governo estadual do Fleury (1991-1995) e a criação do Programa Paulista de 
Mutirões94 durante a gestão de Mário Covas (1995-2001, PSDB – Partido da Social Democracia 
Brasileira), contudo, não associado à autogestão (TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016, p. 96).  
                                                 
94 A partir de 2000, o programa foi extinto e, apesar do PSDB continuar à frente do governo do estado, nenhum 
outro programa para mutirões foi criado (TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016). 
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Apesar do contexto adverso no plano federal, vale destacar uma conquista histórica 
do movimento popular e do campo da reforma urbana com a aprovação, em 2001, da Lei n. 
10.257 conhecida como Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), que regulamenta os artigos 182 e 
183 da Constituição Federal de 1988, referentes à política urbana, sendo considerada uma das 
legislações mais avançadas do mundo (TRINDADE, 2012). Abarca um conjunto de princípios, 
diretrizes e instrumentos (caixa de ferramentas) que os municípios podem mobilizar (ou não) 
nos seus planos diretores para construção da política urbana. Representou o reconhecimento da 
função social da cidade e da propriedade e a expansão significativa na politização da moradia 
como direito, destacando o urbano como local de disputa e de participação social. Tornou 
obrigatória a existência de planos diretores para as cidades com mais de 20 mil habitantes95. O 
desafio, nada modesto, era colocar o Estatuto da Cidade em prática nos municípios. 
Assim, a Constituição Federal e o Estatuto da Cidade preveem que toda propriedade 
urbana deve cumprir uma função social, que significa que o proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado tem a obrigação de promover seu adequado 
aproveitamento, ou seja, não deixar o terreno ou imóvel “parado”. Caso não cumpra, compete 
ao poder público municipal 96 , mediante lei específica incluída no plano diretor, exigir o 
aproveitamento do solo urbano. Portanto, os governos municipais possuem a responsabilidade 
de construir políticas públicas que viabilizem que esses espaços ociosos sejam utilizados para, 
entre outros fins, moradia popular. E por que “obrigar” o proprietário a dar uso a seu terreno ou 
imóvel? Afinal, ele não tem o direito de fazer o que quiser com sua propriedade? Como vimos, 
somente compreendendo a realidade urbana brasileira – sobretudo a contradição entre o alto 
déficit habitacional e o elevado número de imóveis ociosos – é que conseguimos entender a 
importância da função social da propriedade e o limite que isso significa à autonomia do 
proprietário sobre seu uso (ou melhor, o seu não uso).  
Como sabemos, a realidade brasileira é contraditória. Há empecilhos legais e 
burocráticos que dificultam que os instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade saiam do 
papel97. Há também problemas técnicos e políticos para reformar os imóveis vazios, como 
                                                 
95 O Estatuto da Cidade também determina que o Plano Diretor é obrigatório para os municípios que: fazem parte 
de regiões metropolitanas, como a Grande São Paulo; são turísticos ou têm grandes obras que colocam o meio 
ambiente em risco ou que mudam muito a região, como aeroportos, rodovias, barragens ou hidrelétricas.  
96 Os principais instrumentos urbanísticos – ações legais que permitem ao poder público intervir nos processos e 
espaços urbanos – para assegurar que a propriedade urbana atenda a sua função social são: o Plano Diretor; o 
parcelamento e edificação compulsória de áreas e imóveis urbanos; imposto sobre a propriedade urbana (IPTU) 
progressivo no tempo; desapropriação para fins de reforma urbana com pagamento mediante títulos da dívida 
pública; o direito de preempção; a outorga onerosa do direito de construir (solo criado). 
97 Os instrumentos do Estatuto da Cidade precisam constar no Plano Diretor da cidade e ainda necessitam ser 
aprovados como legislação específica na Câmara de Vereadores, além de serem regulamentados pelo Executivo. 
Essa peregrinação burocrática é um dos motivos pelos quais muitos instrumentos urbanísticos não conseguem sair 
 136 
dificuldade de as instituições públicas adquirirem os imóveis, falta de financiamento público 
para a reforma de readequação dos imóveis e pouca experiência e tecnologia da construção civil 
em reformar (por ser menos lucrativa) (CGGDH, 2012). É sabida a influência política do setor 
da construção civil nos governos (basta olhar os montantes doados pelas construtoras nas 
campanhas eleitorais), que impacta no interesse político de reformar imóveis vazios e 
transformá-los em HIS. 
Voltando ao contexto municipal de São Paulo, somente, em 2000, o campo popular 
consegue a vitória nas urnas. O governo de Marta Suplicy (2001-2004, PT) representou 
oportunidade de avançar com projetos habitacionais então engavetados, após a gestão Erundina, 
e de elaborar novas propostas inovadoras. Novamente, lideranças populares e técnicos 
militantes comprometidos com as questões sociais fizeram parte do governo e o espaço para a 
participação dos movimentos populares foi restabelecido e, inclusive, ampliado em termos 
legais. Um exemplo disso foi a criação do Conselho Municipal de Habitação (CMH) pela Lei 
n. 13.425/02, com composição paritária, uma demanda antiga dos movimentos de moradia 98. 
O CMH teve sua primeira gestão, em 2003, com mandato de dois anos, e desde então tem se 
constituído em um espaço institucional importante para realizar a disputa por moradia social na 
cidade. 
Nesse período, houve debates para a elaboração do Plano Diretor Estratégico 
(PDE), (Lei 13.430/02) e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e Zoneamento 
(Lei 13.885/04) que contaram com a participação dos movimentos de moradia e estabeleceram 
instrumentos legais importantes para o desenvolvimento urbano e social da cidade99. Para as 
regiões periféricas foram desenvolvidas diversas iniciativas de urbanização de favelas e de 
mutirões com autogestão. No entanto, o balanço é que não houve inovações na experiência de 
autogestão (TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016, p. 96). Para o centro, destaca-se o Programa de 
Locação Social, uma experiência altamente inovadora na qual a propriedade do imóvel é 
                                                 
do papel. Pouquíssimas cidades brasileiras aprovaram e regulamentaram leis que viabilizam a utilização dos 
instrumentos do Estatuto da Cidade. São Paulo é exceção (Decreto n. 51.920/2010 e Decreto n. 55.638/2014) 
(SÃO PAULO, 2010, 2014a). No entanto, apesar de alguns proprietários de imóveis vazios na região central terem 
sido notificados pela primeira vez na gestão de Haddad (2013-2016, PT), não há seguimento institucional para 
que, ao final do processo, o proprietário coloque em uso o imóvel ou a prefeitura o desaproprie. 
98 Para uma análise do CMH, ver Tatagiba e Teixeira (2007); sobre disputas entre movimentos e governos, em 
torno da composição do CMH, ver Tatagiba e Blikstad (2011) e NEPAC (2011). 
99 Foi o primeiro exercício efetivo e, diga-se de passagem, bem-sucedido (pelo menos no papel), de se apropriar 
dos instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade e de colocá-los em disputa na correlação de forças municipais. 
Esse processo, por exemplo, foi fundamental para os movimentos do centro para a demarcação das áreas das Zonas 
Especiais de Interesse Social de Tipo 3 (ZEIS 3), que visam garantir moradia social nas áreas centrais da cidade. 
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pública, não sendo repassada para a família, possibilitando a criação de um parque público de 
habitação inspirado no modelo europeu, sobretudo francês e inglês100.  
No plano federal, a eleição de Lula, em 2002, representou a chegada do ideário 
utópico do projeto democrático-participativo ao topo do poder político institucional. O governo 
Lula (2003-2010, PT) inicia-se com a criação do Ministério das Cidades (MCidades), abrindo 
possibilidade de influência dos movimentos sociais com a entrada de vários militantes e 
intelectuais do campo da reforma urbana para cargos chave no interior do ministério, cenário 
que se traduziu em inovação institucional101  (SERAFIM, 2013; TATAGIBA; TEIXEIRA, 
2016). “O Ministério das Cidades foi fruto de um amplo movimento social progressista e sua 
criação parecia confirmar, com os avanços, os novos tempos para as cidades no Brasil” 
(MARICATO, 2012, p. 24). Contudo, rapidamente ficaram evidentes os limites da 
permeabilidade do Estado aos interesses e demandas dos movimentos sociais, face à 
predominância crescente dos interesses do mercado da construção (TATAGIBA; TEIXEIRA, 
2016, p. 97). 
Um marco importante foi a aprovação do projeto de lei de iniciativa popular que 
havia sido apresentado, em 1991, e deu origem ao Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS) (Lei 11.124/05)102. No entanto, seguindo sua característica ambígua (de buscar 
atender tanto as demandas sociais como do capital empresarial e financeiro, visando conciliar 
interesses inconciliáveis, o governo Lula aprovou o FNHIS para atender as pressões dos 
movimentos sociais e, em 2009, o PMCMV para responder aos interesses dos empresários e 
reagir à crise econômica internacional de 2008103. O FNHIS representava uma proposta de 
                                                 
100  O público-alvo do Programa de Locação Social são famílias de zero a três salários-mínimos (faixa que 
concentra o déficit habitacional brasileiro, como vimos), sendo o valor do aluguel determinando pela renda 
familiar, não ultrapassando 12% da mesma. Ao ser propriedade pública e não poder ser vendida, impossibilita a 
especulação imobiliária, além de estar localizada no coração da cidade, possibilitando à população de baixa renda 
acesso à localização privilegiada. Para informações detalhadas e um balanço do Programa, ver CGGDH (2012) e 
Comaru, Ferro e Kohara (2014). 
101 Em 2004, cria-se o Conselho Nacional de Cidades (ConCidades), uma instituição participativa de caráter 
consultivo e deliberativo, integrante da estrutura básica do Ministério das Cidades, cuja finalidade é formular e 
propor diretrizes para o desenvolvimento urbano e metropolitano. Além disso, deu-se início ao ciclo das primeiras 
Conferências Nacionais das Cidades, sendo a primeira, em 2003, com a presença de mais de 1.500 delegados 
eleitos (MARICATO, 2012, p. 54). Foi via esses espaços de participação social que o movimento de moradia 
conseguiu, por exemplo, pautar na esfera nacional o tema da autogestão como princípio (TATAGIBA, TEIXEIRA, 
2016). 
102 Além do fundo, tal lei instituiu também o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o 
Conselho Gestor do FNHIS (BRASIL, 2005). 
103 “[...] o Ministério das Cidades praticamente não participou da criação deste Programa [PMCMV], muito menos 
os movimentos sociais. Ele foi criado pela Casa Civil e Ministério da Fazenda no diálogo com empresários” 
(TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016, p. 97). Nesse momento, a Casa Civil passou a concentrar o desenho da grande 
política (Programa de Aceleração do Crescimento-PAC e PMCMV), diminuindo o poder do MCidades. 
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política habitacional que se diferenciava bastante daquela do PMCMV (MARICATO, 2012, p. 
56; TATAGIBA, TEIXEIRA, 2016, p. 98). 
No ano de 2009, mais uma vez, visando atender às pressões dos movimentos 
sociais, foi lançado o Programa Minha Casa, Minha Vida – Entidades (PMCMV-E), com o 
objetivo de tornar a moradia acessível às famílias organizadas por meio de movimentos sociais, 
cooperativas habitacionais, associações e demais entidades privadas sem fins lucrativos. Um 
programa considerado residual (o valor investido representa somente cerca de 1% dos recursos 
do PMCMV 104 ), mas que permitiu a autogestão dos movimentos sociais, estimulando a 
participação da população como protagonista na solução de seus problemas habitacionais 
(NEPAC, 2015). 
Apesar das inúmeras iniciativas exitosas de combate ao déficit habitacional e de 
avanço no direito à cidade, o balanço do governo Lula para o campo da reforma urbana não é 
necessariamente positivo. No jogo das forças políticas, o MCidades foi sacrificado em nome da 
ampliação do apoio ao governo no Congresso Nacional, perdendo parte das forças progressistas 
de esquerda de sua composição inicial. “Perdeu-se a possibilidade da mudança que deveria 
instituir um novo paradigma sobre o universo urbano na sociedade brasileira” (MARICATO, 
2012, p. 43). Sem deixar de reconhecer as conquistas econômicas e sociais do governo Lula, o 
balanço realizado por Maricato sobre a questão fundiária brasileira – seja pelos entraves 
políticos e jurídicos da máquina pública, seja pela desmobilização do movimento de reforma 
urbana – é pessimista. Para Maricato (2012, p. 40), o “nó da terra”, o verdadeiro nó social no 
Brasil, não foi tocado nem no campo e nem na cidade. 
No plano municipal, as gestões de José Serra (2005-2006, PSDB) e de Gilberto 
Kassab (2006-2012, antigo Partido da Frente Liberal – PFL, renomeado, em 2007, para 
Democratas – DEM) tiveram a mesma orientação, marcada por paralizações e retrocessos para 
os movimentos de moradia105. Nesse período, entendia-se que a solução habitacional para 
famílias que ganham até três salários mínimos não está na região central, mas na urbanização 
de favelas, por exemplo (CYMBALISTA; SANTORO, 2007). Mesmo que os governos 
Serra/Kassab não tenham eliminado totalmente as ações de promoção de moradia popular no 
centro, o ritmo é muito lento, aliado a uma postura de criminalização dos movimentos sociais, 
                                                 
104 A meta de investimentos na modalidade entidades era de 3% da modalidade empresa. Entretanto, em 2014, o 
PMCMV-E não representava nem 1% dos recursos empregados na modalidade empresas (IAU/Peabiru, 2014 apud 
NEPAC, 2015). 
105 “Símbolo da ruptura política em relação ao governo anterior (Marta Suplicy - PT) foi a indicação do então 
presidente do Secovi – o maior sindicato imobiliário da América Latina – para o cargo de secretário habitacional 
de São Paulo em 2005” (NEPAC, 2011). 
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sobretudo, da prática das ocupações, promovendo diversas reintegrações de posse, muitas 
vezes, violentas (NEPAC, 2011; TATAGIBA; PATERNIANI; TRINDADE, 2012). Foram 
anos de resistência, nos quais os movimentos de moradia participaram ativamente de 
mobilizações e debates com relação, por exemplo: aos conteúdos do projeto de lei de revisão 
do PDE (PL 67/2007) proposto pelo prefeito Kassab, conseguindo barrar essa revisão106, ao 
adiamento da eleição do CMH que estava sendo manipulada, desde 2009, pela Prefeitura 
(NEPAC, 2011), e à emblemática resistência ao Projeto Nova Luz107. 
Nos últimos anos, com o PMCMV, houve aproximação dos três níveis de governos 
que, historicamente, atuavam com programas habitacionais de forma independente e sem 
diálogo entre si. Isso possibilitou o surgimento de diversos projetos habitacionais, tanto na 
periferia como no centro da cidade. Cabe ressaltar o diferencial da modalidade Entidades 
(PMCMV-E), que impactou fortemente a dinâmica de operação dos movimentos de moradia, 
que passaram a concentrar grande parte de suas energias na implementação direta da política 
habitacional (TATAGIBA; TEIXEIRA, 2016). Não é o caso de aprofundar aqui sobre os 
desafios enfrentados pelos movimentos populares ao assumirem o papel de implementadores 
das políticas públicas, mas é importante notar que tal prática traz inúmeros avanços (além de 
refletir a capacidade que os movimentos têm de executar eficazmente a política na ponta) e 
também impõe limites aos movimentos (NEPAC, 2015). Sobre este ponto, trago a reflexão de 
Kohara (2013, p. 165). 
O papel dos movimentos de implementador dos programas públicos é valioso e 
importante em diversos aspectos, mas exige especialização e eficiência cada vez 
maior das lideranças nas gestões, tornando-se mais complexo esse papel; isso 
pode explicar que as coordenações sejam centralizadas e com baixa renovação. 
De toda forma, para os movimentos, é um desafio cotidiano manter seu papel de 
ator político e o de implementador de programas habitacionais.   
Um respiro aos movimentos sociais aparece no horizonte, quando Fernando 
Haddad ganha as eleições municipais pelo PT. No entanto, a gestão Haddad (2013-2016), antes 
mesmo de começar, já dava sinais que o espaço para a influência dos movimentos sociais seria 
                                                 
106 O Projeto de Lei para revisão do PDE proposto pelo prefeito Kassab buscava, claramente, atender os interesses 
do mercado imobiliário, dentre os quais se destacavam ações como a retirada das áreas demarcadas, como ZEIS e 
a flexibilização no aproveitamento do solo (KOHARA, 2013). 
107 José Serra e Gilberto Kassab buscaram a requalificação do centro, por meio do Projeto Nova Luz, o qual 
propunha demolição de grandes áreas e desapropriação de inúmeros imóveis a serem realizadas por consórcio de 
empresas privadas, visando claramente uma valorização imobiliária da região e a mudança do perfil social dos 
habitantes que levaria a expulsão (direta e indireta) das camadas populares. O projeto não conseguiu se desenvolver 
devido a questões jurídicas (com intervenção da Defensoria Pública do Estado de São Paulo) e à forte resistência 
dos moradores, associações, movimentos e comerciantes da região. Para mais informações, ver Gatti (2015). 
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estreito. Em nome da governabilidade e se espelhando no modelo do governo federal, 
desenhado por Lula, fez-se alianças políticas com partidos diversos, pouco afins às demandas 
sociais, ironicamente, para comandar pastas sociais108. No caso da moradia, a espelho do 
Ministério das Cidades, a secretaria de habitação ficou com o PP, partido de Paulo Maluf e 
Haddad aceitou a indicação de um empresário do setor imobiliário para secretário, sinalizando 
para o movimento de moradia que avançar em suas demandas e pautas não seria tarefa fácil109. 
Entre as conquistas dos movimentos sociais na região central, destaca-se a 
desapropriação pela prefeitura do edifício na Avenida Prestes Maia, ocupado desde 2002. Trata-
se de um edifício com duas torres que acolhe aproximadamente 470 famílias da FLM, 
considerada a maior ocupação vertical da América Latina; sua destinação para HIS abrigará as 
mesmas famílias que hoje o ocupam. Outra conquista parcial foi a declaração, como de interesse 
social, do imóvel da ocupação Mauá (ao lado da Estação da Luz no centro da cidade), um antigo 
hotel abandonado, há mais de duas décadas antes da ocupação, onde, desde 2007, vivem 
aproximadamente 200 famílias, sobretudo, vinculadas à FLM.  No entanto, apesar dos esforços, 
não foi possível realizar (até o final da gestão Haddad) a desapropriação do imóvel pela 
prefeitura, pois os moradores estavam em tratativas com o proprietário sobre o valor da 
compra110. 
Outro momento decisivo da gestão foi a aprovação na Câmara de Vereadores da 
revisão PDE, em junho de 2014, que orientará o desenvolvimento e o crescimento da cidade, 
até 2030, sancionada pelo prefeito um mês depois (Lei n. 16.050/14) (SÃO PAULO, 2014b). 
Tal revisão mobilizou fortemente os movimentos de moradia em um intenso processo 
participativo e foi considerada uma vitória pelo campo popular 111 . Finalizada a gestão, o 
balanço em termos de políticas habitacionais não é de todo ruim 112, mas a avaliação dos 
                                                 
108 Além de José Floriano de Azevedo Marques (indicado pelo PP), secretário de Habitação, Luciana Temer 
(PMDB) foi nomeada secretária de Assistência e Desenvolvimento Social, por exemplo. 
109 A aliança com o PP se rompeu, em dezembro de 2015, quando tal partido sinalizava ruptura com o governo 
federal. Haddad, então, nomeou como secretário o arquiteto urbanista João Sette Whitaker, militante do campo da 
reforma urbana; no entanto, restando apenas um ano de governo (o último), os possíveis avanços ficaram 
prejudicados. 
110  Apenas em novembro de 2017, os proprietários do edifício Mauá, finalmente, aceitaram a proposta da 
Prefeitura, de cerca de R$ 20 milhões. Após terminados os procedimentos para finalização da compra, a promessa 
da gestão Dória é respeitar as famílias que ali vivem e ceder o espaço para moradia popular. Fonte: Disponível 
em: <https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/11/18/donos-de-predio-ocupado-em-sp-aceitam-
proposta-da-prefeitura-e-local-deve-ser-moradia-popular.htm?cmpid=copiaecola>. Acesso em: 31 jan. 2014. 
111 Por seu caráter inovador, o PDE foi premiado na Convocação Pública de Práticas Inovadoras da Nova Agenda 
Urbana, promovida pela ONU-Habitat, em 2017. Disponível em: <http://thecityfixbrasil.com/2017/01/12/plano-
diretor-estrategico-de-sao-paulo-e-premiado-pela-onu/>. Acesso em: 31 jan. 2014. 
112 O balanço do programa de metas do governo no eixo “garantir o acesso à moradia adequada” foi o seguinte: 
das três metas, apenas uma delas foi concluída integralmente, aquela de beneficiar 200 mil famílias no programa 
de regularização fundiária. Já a segunda meta de produzir 55 mil unidades habitacionais – objetivo bastante ousado 
frente ao histórico produção da cidade – atingiu 58% do objetivo se contarmos projetos que estão em fase de obra 
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movimentos sociais é de que a gestão foi menos permeável às suas demandas que governos 
petistas anteriores e que os avanços ficaram abaixo do esperado. 
A título de balanço, é possível afirmar que o papel dos movimentos de moradia no 
combate à desigualdade social se fortaleceu com a vertiginosa organização, nos três níveis 
federativos, nas últimas três décadas de período democrático – luta que se expressa não somente 
na melhoria das precárias condições de moradia, mas vai além, ao questionar o modelo de 
urbanização predatório, responsável pela segregação social e territorial de grande parcela da 
população da cidade. Nesse processo, os movimentos sociais transformaram-se em atores 
políticos legítimos e relevantes no debate político. Estes conseguiram através de uma 
combinação entre pressão e negociação propositiva, importantes conquistas político-
institucionais (leis, decretos, IPs, políticas públicas, etc.), materiais (unidades habitacionais) e 
políticas (como o princípio da autogestão e a função social da propriedade). Além disso, 
mostraram como o movimento popular atua nas brechas da política institucional, conseguindo 
conquistas incrementais e aproveitando-se de momentos em que o Estado se mostra mais 
permeável a suas demandas (no caso, as gestões petistas, ainda que com limites e contradições). 
Espero haver recuperado, neste intento sempre parcial, as principais questões da 
dinâmica sociopolítica da cidade de São Paulo, com relação à luta por moradia, pano de fundo, 
no qual transcorreram as histórias de vida dos militantes entrevistados e que ajudará a 
compreender suas trajetórias.  
3.3. Sobre os três movimentos de moradia escolhidos 
Para realização da pesquisa, foram escolhidos três movimentos de moradia, 
conforme os critérios explanados no Capítulo 2. Cabe aqui, caracterizar, ainda que brevemente, 
cada um deles: UMM, FLM e MTST. Vale recordar que a UMM e a FLM são organizações 
agregadoras, criadas com o objetivo de articular diferentes movimentos, enquanto o MTST 
representa um único movimento. A seguir, irei discutir características gerais dos movimentos 
de moradia para, na sequência, detalhar como cada movimento faz uso destas para compor seu 
modus operandi. 
                                                 
ou com licenciamento concluído. A urbanização de favelas para atendimento de 70 mil famílias, terceira meta, 
alcançou 70% do estipulado. Fonte: Disponível em:  
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/gestao/arquivos/Balanco%20final%20de%20gestao
%20-%20Haddad.pdf>. Acesso em: 31 jan. 2018. 
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A base social é a razão de ser do movimento e dá sustentação para as mobilizações. 
De modo geral, é possível dizer que existem duas formas principais pelas quais os movimentos 
se organizam e se comunicam com sua base: via grupos de base e/ou ocupações de terrenos e 
imóveis vazios.  
Os grupos de base local são formados nos bairros, nas comunidades de baixa renda, 
sendo que seus integrantes são membros dessas comunidades que necessitam de moradia, 
muitos vivenciando condições precárias de habitabilidade ou em situação de rua, que 
identificam no movimento um caminho para a conquista da casa própria. As reuniões 
normalmente ocorrem no próprio bairro (muitas em espaços emprestados pela Igreja Católica) 
com uma frequência quinzenal ou mensal e são coordenadas por lideranças do movimento. “A 
força de uma liderança dentro do movimento é, muitas vezes, expressada pelo tamanho do 
grupo de base que coordena” (KOHARA, 2013, p. 164). São nessas reuniões que os 
movimentos realizam o grosso do trabalho formativo com a base. Essa forma de organização 
tem forte influência da metodologia das CEBs, de organizar a população pobre perto da moradia 
e a partir de suas necessidades locais. 
As ocupações de terrenos e imóveis vazios, por sua vez, normalmente são 
realizadas, a partir dos integrantes dos grupos de base. Quando não, ou são organizadas por 
lideranças como forma de atrair novos integrantes, ou ocorrem de maneira espontânea pela 
população (que, na falta de moradia, ocupa para ter um espaço para dormir e subsistir). 
Posteriormente, essas ocupações podem ser assumidas por um movimento, que passam a contar 
com sua experiência organizativa 113 . Assim, como os grupos de base, as ocupações são 
coordenadas por lideranças do movimento, sejam aquelas já consolidadas, sejam novas 
lideranças que surgem no processo. Enquanto, no grupo de base, os participantes se encontram 
majoritariamente durante as reuniões e depois voltam para seus locais de moradia, na ocupação, 
a convivência sob um mesmo “teto” possibilita relações diárias e cotidianas, o que a torna muito 
mais próxima, desenvolvendo vínculos afetivos de forma rápida e natural, e permitindo ao 
movimento realizar um trabalho formativo mais intenso. “[...] a experiência da ocupação 
expressa a capacidade de mobilização e de luta. O grande número de ocupações demonstra a 
força de enfrentamento de um movimento” (KOHARA, 2013, p. 204). 
As ocupações representam duas estratégias distintas: uma, com a intenção de 
fixação dos ocupantes nos edifícios ou terrenos até que estes se tornem um projeto habitacional 
e, assim, moradia definitiva para as famílias ocupantes e, outra, apenas como pressão social 
                                                 
113 Nem todas as ocupações espontâneas se associam a um movimento de moradia; muitas continuam organizadas 
somente pelos próprios ocupantes. 
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para abrir canais de negociação com os governos, denominada “ocupação política”. Nesse 
último caso, o período de tempo que se permanece no local é curto e os ocupantes não assentam 
moradia ali.  
Normalmente, os grupos de base e/ou as ocupações se articulam regionalmente ou 
em nível municipal via lideranças, que se reúnem periodicamente e fazem parte da Coordenação 
Geral do movimento. Por sua vez, os coordenadores gerais representam o movimento nas 
instâncias estadual e nacional, quando há, como é o caso do MTST. No caso das organizações 
agregadoras, como a UMM e a FLM, os coordenadores gerais de cada movimento filiado 
escolhem representantes para participar das instâncias municipais e, no caso da UMM, 
estaduais e nacionais. 
Alguns movimentos utilizam um sistema de pontuação 114  que classifica cada 
família, conforme a intensidade da participação nas diversas atividades (reuniões, 
manifestações, ocupações, etc.). Quanto maior a participação, maior o número de pontos e 
maiores as chances de se tornar demanda em algum empreendimento habitacional. É um 
mecanismo de controle e quantificação da participação dos associados para lograr um critério 
objetivo, no momento de distribuição das conquistas do movimento. Além disso, alguns 
movimentos cobram contribuição financeira dos associados, geralmente para a manutenção de 
questões administrativas e/ou questões coletivas em uma ocupação. 
Vejamos agora o modus operandi particular das organizações agregadoras e dos 
movimentos pesquisados, que os leva a fazer uso de um determinado arranjo de estratégias de 
luta: ocupações, manifestações, participação em IPs, maior ou menor diálogo com o poder 
público, lobby no judiciário e/ou legislativo, dentre outras. As informações a seguir foram 
obtidas a partir das entrevistas e do site das entidades. 
3.3.1. União dos Movimentos de Moradia – São Paulo (UMM-SP) 
Como vimos, a UMM-SP foi fundada, em 1987, com o objetivo de articular e 
mobilizar movimentos de moradia da cidade de São Paulo, que atuam na área de favelas, 
cortiços, sem-teto, mutirões, ocupações e loteamentos. Além do plano municipal, possui 
instâncias de organização no plano estadual e nacional. Em 1993, foi criada a UNMP, 
atualmente com atuação em 19 estados brasileiros. Como princípios defende a autogestão, o 
direito à moradia e à cidade e a reforma urbana. Como estratégia de luta, realiza a conciliação 
                                                 
114 Sobre o sistema de pontuação nos movimentos de moradia, ver Arantes (2002) e Blikstad (2017).  
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do diálogo e negociação propositiva com os três níveis de governo (inclusive ocupando assentos 
em espaços participativos como o CMH-SP, o Conselho Municipal de Política Urbana-CMPU 
e o Conselho Nacional das Cidades), com estratégias de pressão e luta direta como as ocupações 
e manifestações de rua115.  
Os movimentos associados, no geral, utilizam o sistema de pontuação para 
controlar e classificar a intensidade da participação dos associados. Realizam prioritariamente 
ocupações políticas para pressão e negociação com os governos. A UMM-SP possui diversos 
movimentos associados que atuam na periferia e na região central, sendo que dois deles fizeram 
parte da presente pesquisa. 
 
Unificação das Lutas de Cortiços (ULC)  
Como vimos, a ULC116 foi formada, em 1991, a partir da articulação que se deu, no 
final da década de 1980, e agregou os vários movimentos e grupos que atuavam com a 
problemática dos cortiços da região central da cidade, tornando-se a primeira representação 
formal dos moradores de cortiços. Apesar de ter sido constituída para ser uma “rede”, que 
agregaria diferentes movimentos e grupos, já desde a sua formação se estruturava como um 
movimento específico (KOHARA, 2013). Atualmente, a maioria dos movimentos que estão 
atuando no centro tem um histórico inicial relacionado à ULC.  
Hoje, a ULC é o maior movimento de moradia do centro, atuando com 
aproximadamente 40 grupos de base organizados, formados principalmente de famílias que 
pagam aluguel em cortiços ou em outras moradias populares. Seus filiados são provenientes 
dos bairros da Mooca, Belém, Brás, Ponte Pequena, Bom Retiro, Bela Vista e Ipiranga. Há uma 
pequena parte vinda de bairros mais distantes do Centro, como Carrão e Itaquera (UMM, 2018). 
A renda da maioria dos filiados está entre dois e cinco salários-mínimos. 
A Coordenação Geral da ULC é formada por duas lideranças de cada grupo de base 
e se reúne semanalmente. Os grupos de base realizam plenárias mensais sendo que, 
semestralmente, há Plenária Geral com todos eles. 
Faz uso do sistema de pontuação de seus associados. Quando realiza ocupações, 
normalmente são de caráter exclusivamente político. No entanto, eventualmente, realizam 
ocupações nas quais as famílias permanecem por um curto período de tempo. Nesses casos, 
                                                 
115 No plano estadual, a Coordenação Executiva é eleita, bianualmente, no Encontro Estadual, no qual também são 
definidas formas de organização e linhas de atuação da UMM; estas e outras informações sobre a UMM estão no 
site disponível em: <http://sp.unmp.org.br/>. Acesso em: 12 abr. 2018.  
116 A partir de 2015, seu nome passou a ser a Unificação das Lutas de Cortiços e Moradia (ULCM), mas, neste 
trabalho, foi mantida a denominação anterior. 
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assume-se uma postura contrária à cobrança de contribuição sistemática dos associados, sendo 
levantados recursos entre as famílias apenas para questões coletivas: principalmente a melhoria 
das condições de habitabilidade do edifício117.  
 
Associação dos Movimentos de Moradia da Região Sudeste 
Essa associação nasceu da atuação da Pastoral de Favelas da Região Episcopal 
Ipiranga na década de 1980. É uma entidade que articula dez movimentos de moradia na região 
Sudeste, compreendendo os bairros Jardim Clímax, Parque Bristol, Água Funda, Vila Mariana, 
Vila Liviero, Ipiranga, Jabaquara, Vila Arapuá, Jardim Maristela e Vila Moraes. (UMM, 2018). 
As instâncias de deliberação e operação são: 1) Coordenação, composta por 12 
pessoas e 12 suplentes representando os bairros participantes. As reuniões da Coordenação 
ocorrem quinzenalmente na Igreja Nossa Senhora da Moradia da Comunidade do Mutirão do 
Jardim Celeste; 2) Grupos de base. As reuniões ocorrem mensalmente, nos diversos bairros 
acima citados, normalmente nos salões das paróquias dessas comunidades; 3) Assembleia 
Geral, que acontece mensalmente. 
A associação faz uso de um sistema de pontuação e se alinha à postura de apoiar as 
ocupações políticas. 
3.3.2. Frente de Luta por Moradia (FLM) 
A FLM é um coletivo de luta por moradia, formado por movimentos autônomos. 
Surge, em 2003, a partir de um “racha” interno da UMM. Em fevereiro de 2004, os movimentos 
oficializam a articulação e organizam o primeiro encontro da FLM, em Ribeirão Pires. Possui 
representatividade, sobretudo, a nível municipal. Para participar de processos estaduais e 
nacionais, atua por meio de articulações com outras organizações populares.  
A Frente possui forte foco na estratégia de ocupação dos edifícios vazios no centro 
da cidade e combina a ação direta com estratégias de luta por vias institucionais para obter 
avanços em termos de leis, jurisprudência e políticas públicas. Nesse sentido, reconhece e ocupa 
espaços de participação popular, como o CMH, o CMPU e o Conselho Municipal da Juventude. 
Articula-se com a UMM e outros atores da sociedade civil em ações específicas referentes às 
pautas da reforma urbana, direito à cidade e moradia digna. Defende o princípio da autogestão 
como forma de construção de poder popular. Seu principal lema é: “Quem não luta, tá morto!”. 
                                                 
117 Fonte: entrevista à Vera durante a pesquisa de campo. 
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Possui grupos de base em diferentes regiões da cidade, sendo mobilizados para a 
realização das ocupações na região central. As ocupações dos movimentos associados à FLM 
têm por fim estabelecer os ocupantes no imóvel ou terreno, no médio prazo, até virar 
empreendimento habitacional para atender as famílias ocupantes. A FLM é responsável, 
atualmente, pelas duas maiores ocupações de edifícios no centro da cidade: Prestes Maia 
(aproximadamente 470 famílias/2000 pessoas) e Mauá (aproximadamente 230 famílias). Os 
movimentos associados, no geral, utilizam o sistema de pontuação para controlar e classificar 
a intensidade da participação dos associados. 
A Coordenação Geral da FLM é composta por lideranças dos movimentos 
associados (que coordenam grupos de base e/ou ocupações) e se reúne semanalmente. Dentre 
os diversos movimentos associados, três deles fizeram parte da presente pesquisa118. 
 
Movimento dos Sem-Teto do Centro (MSTC) 
O MSTC foi formado, em 2000, a partir de um grupo de lideranças que deixaram o 
Fórum dos Cortiços e Sem-Teto de São Paulo. O movimento fazia parte da UMM e participou 
da fundação da FLM. Os filiados são provenientes de todas as regiões da cidade e residem em 
cortiços, favelas, áreas de risco, ocupações, havendo pessoas do extremo das zonas Sul, Leste 
e Norte. O MSTC possui aproximadamente 20 grupos de base organizados, sendo que cada um 
deles realiza reuniões regularmente. Em cada ocupação que mantém, há um grupo de base, além 
daqueles grupos nas comunidades.  
A Coordenação Geral é formada por representantes que se destacam nos grupos de 
base, e se reúne semanalmente. Uma vez ao ano, realiza-se o balanço geral do movimento. 
Aplica-se o sistema de pontuação dos associados. Nas ocupações, normalmente, cobra-se 
contribuição financeira dos moradores para a manutenção de questões coletivas. Coordena 
atualmente grandes ocupações no centro da cidade, como a Prestes Maia, Mauá e Hotel 
Cambridge.  
 
Movimento Sem-Teto pela Reforma Urbana (MSTRU) 
O movimento surgiu, em 2002, da união de grupos que militavam na zona Leste da 
capital e participou da fundação da FLM. Atualmente, possui cerca de trinta grupos de base, a 
                                                 
118 Mais informações sobre a FLM e a situação das ocupações na Prestes Maia e Mauá estão disponíveis em: 
<http://www.portalflm.com.br/luta-historico/>;<http://mmlj.org.br/historia-da-ocupacao-prestes-
maia/>;<http://mmlj.org.br/historia-da-ocupacao-maua/. Acesso em: 12 abr. 2018. 
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maioria na zona Leste, com reuniões quinzenais ou mensais. Cada grupo possui um 
coordenador que, em conjunto, formam a Coordenação Geral, que se reúne quinzenalmente.  
Desde 2010, o movimento coordena a ocupação de um edifício, no centro da cidade, 
situado na Avenida São João, onde residem 91 famílias 119. Na ocupação, há contribuição 
mensal para manutenção do prédio e para pagar os gastos com a defesa jurídica. Há um centro 
cultural e horta comunitária, organizados pelos ocupantes. Adota-se o sistema de pontuação da 
participação dos associados. 
 
Movimento de Moradia na Luta por Justiça (MMLJ) 
O MMLJ foi criado, em 2014, por lideranças das ocupações Prestes Maia e Mauá 
que se desligaram do MSTC, mas se mantiveram filiados à FLM. Organiza-se por meio de 
grupos de base que somam cerca de 2.500 famílias, e no centro, atua nas duas ocupações 
mencionadas120. Realiza assembleias regulares com a base e utiliza o sistema de pontuação, 
além da cobrança de contribuição no caso das ocupações. 
3.3.3. Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST)  
O MTST surge, em 1997, no Estado de São Paulo, organizado pelo Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) para atuar nas grandes cidades com o objetivo de lutar 
pela reforma urbana, por um modelo de cidade mais justa e pelo direito à moradia. 
Rapidamente, o MTST se tornou autônomo, com princípios, programa e forma de 
funcionamento próprios. Atualmente, está presente em, pelo menos, oito estados e no Distrito 
Federal, mobilizando os trabalhadores urbanos, a partir do local em que vivem, privilegiando 
os bairros periféricos e se autodefinindo como um movimento territorial dos trabalhadores. 
Embora a luta por moradia seja um dos eixos principais, o movimento não se declara como de 
moradia exclusivamente, e sim como um movimento de sem-teto que luta por diferentes direitos 
sociais (MTST, 2018). 
Na cidade de São Paulo, o MTST atua principalmente na zona Sul da capital, na 
região metropolitana Sudoeste (Cotia, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, etc.) 
e na região do ABC Paulista. Sobre as estratégias de luta, privilegia fortemente a luta direta, 
                                                 
119 O edifício de seis andares abrigava o antigo Hotel Colúmbia Palace, abandonado por cerca de vinte anos. Para 
maiores informações ver o documentário da Ocupação São João. Disponível em:  
<https://www.youtube.com/watch?v=BmwEMhYFieQ>. Acesso em: 6 fev. 2018. 
120 Fonte: Disponível em: <http://mmlj.org.br/sobre-nos/>. Acesso em: 6 fev. 2018. 
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em especial, por meio da ocupação de vazios urbanos. Por atuar nas regiões periféricas, as 
ocupações são feitas, principalmente, em terrenos abandonados e não em prédios, como ocorre 
na região central da cidade. Assim, por serem regiões periféricas e espaços extensos, as 
ocupações do MTST se caracterizam por um grande número de acampados, chegando a atingir 
milhares. Uma característica dessas ocupações é que elas não são pensadas para ser moradia 
definitiva, isto é, não se busca construir barracos e depois reivindicar do poder público 
condições de urbanidade (asfalto, eletricidade, saneamento básico, etc.). A luta do movimento 
é para que as famílias sejam atendidas em empreendimentos habitacionais para população de 
baixa renda, seja no terreno ocupado, seja em outro espaço cedido pelo poder público. 
No caso do MTST, não há diferenciação entre grupo de base e ocupação, pois todo 
o trabalho de base do movimento se dá nas ocupações121, que assumem papel central. Cada 
ocupação tem uma Coordenação de Acampamento formada por lideranças. Além disso, o 
movimento possui coordenações regionais, estaduais e nacional. O MTST não cobra 
contribuição de seus associados. É elaborada uma lista de participação, nas diversas atividades 
que o movimento realiza, que serve para o controle da presença e estabelece critério para 
encaminhamento aos empreendimentos habitacionais. No entanto, o movimento não denomina 
tal procedimento de “sistema de pontuação”. 
Além das ocupações, o movimento atua via outras estratégias de luta, como a 
realização de manifestações e passeatas, greves de fome, bloqueios de rodovias e avenidas 
importantes, e também com o diálogo institucional, sentando à mesa com diferentes agentes 
públicos e privados para pressionar e negociar suas demandas. No entanto, não participa de 
espaços institucionais participativos e, por isso, se autodefine como um movimento centrado 
na “ação direta”. “Isto é importante porque nos diferencia da maioria dos movimentos urbanos, 
que optaram por focar suas ações na participação institucional: negociações de projetos com o 
Estado, participação em Conselhos e parcerias com os governos” (MTST, 2018). Assim, 
embora o MTST também “saiba negociar”, essa parte do processo está sempre em função das 
mobilizações e ações diretas de pressão. 
O MTST tem como princípio ser apartidário122, algo comum a muitos movimentos 
sociais e populares, mas que, no entanto, como vimos, muitos são próximos, sobretudo, ao PT 
                                                 
121  Em alguns casos, nos quais a ocupação sofre reintegração de posse, por exemplo, os ocupantes seguem 
mobilizados via movimento e, nesse caso, é possível falar de grupo de base separado da ocupação. 
122  Uma ilustração do princípio apartidário é seguinte item presente no Regimento Interno do movimento 
(Aprovados em Encontro Nacional de Junho/2015): “No MTST nenhum militante pode sair candidato a cargos no 
Executivo ou Legislativo. Caso algum militante decida candidatar-se deverá se afastar do Movimento, 
independentemente do partido escolhido”. Fonte: Disponível em: <http://www.mtst.org/quem-somos/>. Acesso 
em: 13 mar. 2016. 
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por haverem sido forjados pelo mesmo substrato político-ideológico e pelo fato de muitos de 
seus militantes possuírem múltipla filiação. No caso do MTST, esse substrato é diferente, não 
havendo proximidade estreita com o PT, apesar de o movimento ser, obviamente, de esquerda 
e estar mais alinhado a partidos pertencentes a esse espectro político123. 
O MTST tem se destacado na cidade de São Paulo pela sua capacidade de 
mobilização da base, realizando ações com a participação de milhares de pessoas, sendo que 
algumas ocupações ultrapassam o número de cinco mil pessoas, tornando-o um dos principais 
atores políticos na cidade e no cenário nacional na questão da política habitacional e na pauta 
da reforma urbana.  
 
Por fim, é preciso mencionar algumas articulações que os movimentos estudados 
participam. Com o objetivo de somar força para incidir na realidade local, municipal, estadual 
ou nacional, atuam com outros movimentos populares, não exclusivamente vinculados à luta 
por moradia. A participação nas articulações mais amplas favorece aos movimentos na 
obtenção de informações das políticas públicas, troca de experiências, capacidade de pressão e 
mobilização, rapidez nos momentos de solidariedade e representação em espaços de decisão. 
Nesse sentido, em São Paulo, a UMM e a FLM são filiadas à Central de Movimentos Populares 
(CMP), uma articulação a nível nacional de movimentos populares que representam várias 
demandas e segmentos sociais 124 . Além disso, a UMM (via UNMP) faz parte do Fórum 
Nacional de Reforma Urbana e da articulação nacional Frente Brasil Popular125. O MTST, por 
sua vez, no caso dos movimentos urbanos, aposta na alternativa da Resistência Urbana – Frente 
Nacional de Movimentos126. Além disso, participou da construção de outra frente nacional, a 
Frente Povo Sem Medo127. 
  
                                                 
123  Guilherme Boulos, que atua na cidade de São Paulo, é o líder mais destacado do MTST, membro da 
Coordenação Nacional. Possui projeção no debate político nacional, sendo atualmente pré-candidato presidencial 
para as eleições de outubro de 2018, pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL). Tal candidatura rompe com o 
princípio do movimento de ser apartidário. 
124 Mais informações sobre a CMP, ver: Disponível em: <http://cmp-sp.blogspot.com.br/p/historia.html>. Acesso 
em: 24 jan. 2018. 
125 A Frente Brasil Popular foi formada, em 2015, como parte do processo de resistência contra o impeachment da 
presidenta Dilma. Mais informações, ver: Disponível em: 
<http://frentebrasilpopular.org.br/conteudo/manifesto-ao-povo-brasileiro/>. Acesso em: 7 fev. 2018. 
126 A Resistência Urbana surgiu em 2007, unindo Movimentos na luta comum pela Reforma Urbana e o direito à 
cidade. Mais informações, ver: Disponível em:  
<https://www.facebook.com/pg/ResistenciaUrbanaFrenteNacionaldeMovimentos/about/?ref=page_internal>. 
Acesso em: 7 fev. 2018. 
127 A Frente Povo Sem Medo foi formada, em 2015, e reúne várias organizações nacionais (centrais sindicais, 
entidades estudantis, movimentos sociais, organizações partidárias). Mais informações, ver: Disponível em: 
<http://www.povosemmedo.org/>. Acesso em: 7 fev. 2018.   
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Capítulo 4. Relatos de vida de lideranças de movimentos de moradia de São Paulo 
Neste capítulo, apresento os relatos de vida de militantes de movimentos de 
moradia de São Paulo, todos, lideranças intermediárias ou consolidadas. São onze histórias, 
contadas por eles e textualizadas por mim. Por mais que eu tenha buscado não interferir em 
demasia no relato de vida – ao não incluir dados de contexto e não realizar uma análise 
propriamente das falas –, ao escolher relatar as histórias de vida de um determinado modo, ao 
recortar trechos e preservar outros, esta já é uma primeira interpretação dessas histórias, a partir 
dos objetivos da pesquisa. Os relatos serão apresentados na ordem em que foram realizados. 
Buscou-se respeitar o tom da narrativa: uns destacaram a dimensão do sofrimento e da 
superação, outros deram ênfase às das possibilidades de transformação pessoal que o 
movimento trouxe; por fim, alguns equilibraram esses aspectos na narrativa. 
Vera (UMM-ULC)128 
Vera tem 59 anos. Nasceu na cidade de Sapeaçu, na Bahia, próximo a Cruz das 
Almas. “Então vim de uma família pobre, né”. O pai era mestre de padaria, fazia massa de pão 
e outros ofícios relacionados. A mãe era doméstica. Trabalhava em casa de família durante o 
dia e também cozinhava para as famílias dos médicos do posto de saúde, que vinham de outra 
cidade. A mãe teve treze filhos. Apenas oito sobreviveram. Cinco homens e as três mulheres. 
Vera conta que a mãe chegou a perder gravidez no nono mês. 
Lembra da infância feliz, divertida, de muita inocência, de brincar no fundo da casa 
com os irmãos e vizinhos. Um tempo muito alegre. Não havia dinheiro para comprar boneca. 
“Boneca a gente fazia com sabugo de milho”. “Sofri muito com a questão do Papai Noel. 
Falavam ‘ah coloca o chinelinho na janela que o Papai Noel vai trazer um presente’. Lembro 
que um dia eu acordei e ‘cadê?’. Nada! Aí eu falei assim: ‘Ah! Eu nem vou mais colocar, Papai 
Noel nunca deixa nada’. Aí minha mãe olhou e falou: ‘Sabe o que foi? Seu pai esqueceu que 
era Natal, tirou o chinelo, guardou e fechou a janela. Como é que Papai Noel ia colocar 
presente?’. “Eu acreditei! Depois com o tempo a gente foi entender um pouco melhor, que não 
existia! Que eram as condições mesmo que não davam, então a gente não tinha muito recurso. 
                                                 
128 Entrevista realizada no Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos. 
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Eu sempre falo que na dificuldade da vida, a gente nunca passou fome. Sempre teve ali meio 
controlado, mas nunca passamos fome”.  
Sua infância começou a mudar quando tinha uns nove, dez anos. “As coisas 
começaram a apertar e cada um ia fazendo uma coisa também pra ajudar”. Vera ia para a padaria 
ajudar o pai, principalmente no final da tarde, quando vinha da escola e ficava no balcão 
atendendo. O patrão e a patroa do pai gostavam muito dela e diziam “deixa essa menina ajudar 
aqui!”. Eles começaram a dar “um dinheirinho” para Vera e também a comprar roupas e sapatos 
para ela ou doavam as vestimentas usadas da filha. “Foi aí que eu comecei a ter mais roupas”. 
Cada centavo que ela ganhava, ia correndo dar para a mãe. “A gente teve uma educação muito 
rígida, minha mãe era bem severa”. A mãe colocou cada filho para aprender um ofício. Ela 
aprendeu com uma costureira, um irmão com um alfaiate, outro com um sapateiro. Aos sábados, 
com um dos irmãos, tentava ganhar um dinheiro extra para a família... “a gente pegava produtos 
na loja pra vender na feira. A gente era meio doida. Eu e ele ia vender na feira, aqueles 
espelhinhos, aqueles pentes de plástico e perfumes baratos (risos). Então a gente vendia e 
ganhava um dinheirinho pra ajudar em casa”. Conseguiu estudar apenas até a quarta série do 
ensino fundamental. 
Primeiro, veio a irmã mais velha para São Paulo. Depois um irmão. Quando Vera 
tinha uns treze anos, depois de uma longa viagem, ela chegou à capital, também, para morar 
com a madrinha e trabalhar. Era 1969. “Acho que eu passei uns três dias na estrada, minha filha, 
comendo farofa”. Ela se orgulha de ter tirado a carteira de trabalho aos treze anos; guarda até 
hoje a autorização do juizado de menores. Começou como arrematadeira em uma fábrica de 
confecção, no Bom Retiro, recebendo um “salário de menor”, abaixo do salário-mínimo. 
Aprendeu rápido o ofício e depois de um ano já ganhava um salário igual aos demais. Ficou 
amiga dos chefes que eram judeus que vieram fugindo da guerra. Trabalhou lá de três para 
quatro anos quando quis “conhecer mais coisas” e pediu as contas. Logo arrumou outro 
emprego na indústria plástica no setor de embalagem, na região da Ponte Pequena. Após uns 
dois anos, devido a um acidente que ausentou a encarregada, ela assumiu essa função e chegou 
a ficar responsável pelo trabalho de umas 50 mulheres. Tudo isso com apenas dezoito anos. 
E sempre enviava dinheiro para a mãe na Bahia para ajudar a criar os irmãos mais 
novos. “Então quem tava aqui [em São Paulo] trabalhando, todo mês a gente recebia o dinheiro, 
tirava o aluguel, as contas, tudo divididinho e cada um tinha sua cota e todo mês a gente 
mandava o dinheirinho pra mãe.” Conclui que desde a adolescência trabalhou muito. “A minha 
adolescência eu acho que pulei. Ela se misturou assim... com a vida adulta”. Em São Paulo, 
chegou a cursar a quinta série do ensino fundamental, mas não conseguiu mais conciliar com o 
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trabalho. Trabalhava muito, “mas me divertia”. Ia com o irmão para bailes, praia e nos ensaios 
da Vai-Vai, no Carnaval. 
Quando morava com a madrinha na zona Norte, na Vila Ede, “nossa, era um 
tormento porque o ponto final dos ônibus todos era aqui no Jardim da Luz, era o trem e os 
ônibus que vinham dos bairros, era tudo ali. Nossa, a condução era terrível de manhã cedo e eu 
gastava muitas horas no transporte”. Ela e o irmão decidiram então morar juntos no centro e 
alugaram um quarto na Ponte Pequena, onde havia “um monte de cortiços”. “Foi onde tudo 
começou”, referindo-se ao próprio engajamento na luta por moradia digna. “Aí eu ia daqui pro 
Bom Retiro andando, não precisava mais de pegar condução, eu tava no céu!”. Logo veio uma 
irmã morar com eles. Depois de alguns anos, saíram do cortiço e foram morar em uma casa de 
um dormitório, na região da Luz. Nessa casa, antes de completar 24 anos, Vera deu à luz seu 
primeiro e único filho. Foi mãe solteira. Veio outro irmão da Bahia morar com eles, mas os 
irmãos acabaram saindo para residir no trabalho e ela foi morar sozinha com o filho. “Aí tinha 
eu e o meu filho e fui alugar dois cômodos em um cortiço que era mais barato, na mesma rua, 
da mesma intermediária”. Quando teve o filho parou “um pouco a farra, as saídas, mas ele não 
me impediu de nada, acho que foi o contrário. Eu me senti mais responsável, eu digo que eu 
comecei a viver, ser eu mesma a partir do nascimento dele. Quando nasce um filho você começa 
a existir. Eu fiz tudo pelo meu filho”.  
Uns anos depois a mãe ficou doente e veio para São Paulo. Depois veio o pai, outra 
irmã, outro irmão. Vieram todos. Apertaram-se uns oito dentro de uma casa de três cômodos, 
“mas era o que dava naquele momento. Depois a gente alugou mais um outro cômodo e folgou 
um pouco”. Perdeu o pai devido à doença de Chagas. Um ano de sofrimento que lhe deixou em 
depressão, uma tristeza profunda. Chegou a pesar 36kg. Resistiu a receber ajuda, mas quando 
já não conseguia nem mais levar o filho à escola, aceitou. Aos poucos foi se recuperando. Vera, 
com os anos, foi se tornando o centro de sua família e passou a ser um pouco “mãe de todos”. 
Os irmãos a consultavam para tomar decisões. Isso lhe rendeu conflito com a mãe, pois esse 
“era o lugar dela”. Mas conseguiu ir trabalhando essas questões e seu relacionamento com a 
mãe no final era muito próximo, de cumplicidade. 
Foi no emprego na indústria plástica que ela começou a se engajar no sindicato, no 
final da década de 1970. “O sindicato naquela época era muito forte na vida do trabalhador”. 
Saía de madrugada de casa para estar na porta das fábricas cedinho para distribuir o jornal do 
sindicato, com discussão salarial e outros temas. Com as greves do ABC começou sua 
admiração pelo líder sindical Lula. Guardava todos os jornais com notícias relacionados a ele. 
Acompanhou com entusiasmo o nascimento do Partido dos Trabalhadores, em 1980. Ela disse 
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que antes do PT só conhecia, desde sua infância na Bahia, dois partidos, o MDB (“não era nem 
o PMDB ainda”) e a Arena, onde presenciava o voto cabresto, mas que só depois de anos foi 
compreender o que significava. Via no surgimento do PT uma esperança de uma vida diferente 
para os trabalhadores. “Aí fundaram o PT. Minha nossa senhora! Você ter um partido dos 
trabalhadores, um partido que te representa. Eu tinha que se filiar! Me filiei logo no começo. 
Antigamente tinha os zonais. Zonal do Centro, da Mooca e tantos outros. E dentro desses zonais 
tinham os núcleos, por bairro e tal. Aqui, na Ponte Pequena, nós tínhamos um núcleo. Eu nunca 
esqueço o nome, era Popular Centro”. Ela participava ajudando em campanhas, filiando 
pessoas. Conta que recebeu formação do partido. “O PT era um partido que dava formação 
política para os seus associados”. Falou de sua decepção atual com o partido. “Eu me afastei, 
mas não me desfiliei até hoje. Mesmo algumas coisas que eu não concordo com o partido, eu 
ainda tenho esperança que o PT vai encontrar seu caminho”. 
Sua experiência pastoral se deu paralelamente a sua experiência no sindicato e no 
partido. “Meu pé na Igreja começou muito cedo”. Conta que desde criança na Bahia participava 
ajudando a organizar procissões e frequentava as missas todos os domingos. “Como eu era 
muito de igreja, quando eu cheguei aqui, tanto lá quando morava na Vila Ede, quando vim pra 
cá [Ponte Pequena] também, já busquei uma igreja, e tanto que eu tenho uns quarenta e tantos 
anos de igreja só dessa daqui”. Em São Paulo, Vera começou a participar do movimento de 
jovens da Igreja. “Eu comecei na Pastoral da Juventude e aí quando criaram a Pastoral da 
Moradia eu me inseri logo que ela surgiu, em 1987 mais ou menos. A proposta me chamou 
muito a atenção pela minha própria situação de moradia, mas também de estar indo nos cortiços, 
de estar rezando com as pessoas, comungando, porque a grande maioria dessas pessoas era tudo 
do Norte e Nordeste, também, então eu me via muito naquelas pessoas, me identificava”. Nesse 
processo, ela conheceu pessoas com quem cultiva amizade até hoje. “Eu ganhei novos irmãos 
e irmãs”.  
Vera relata sua experiência na Pastoral da Moradia como um tempo de muito 
prazer, que envolvia religiosidade, discussão sobre direitos e assistência social. “Nossa! Era 
muito gostoso! A gente ia pros cortiços, debaixo das pontes, rezar terço, fazer círculo bíblico e 
começamos a discutir sobre a questão do abuso no tema da água, luz e aluguel. Porque começa 
tudo aí, nesse momento. A Pastoral da Moradia, até mesmo se a pessoa estava precisando de 
alguma coisa, dava uma assistência. [...] A gente lutava por muitas coisas, fazia campanha, 
encontro de CEBs e toda aquela coisa. Nossa, aquele tempo era maravilhoso! Ainda mais que 
a gente tinha um pastor maravilhoso, que era o dom Paulo, então a igreja era tudo de bom na 
nossa vida. Porque não era só a questão da religião, de rezar. É que dentro das pastorais 
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começava essa questão de abrir os olhos pras coisas, lutar pras coisas, não só rezar por rezar, 
então era e é, até hoje, eu tenho prazer, mas era muito mais prazeroso aqueles encontros da 
gente até mesmo se encontrar para ler a bíblia, era muito bom”. Conta como seguiu na luta 
mesmo com a chegada do filho. “Aí depois que eu tive o meu filho dei uma pausazinha, um 
tempo, depois voltei com ele. E eu levava ele pra tudo quanto era canto. Nunca me impediu. 
Ele foi meu companheiro, desde o primeiro momento. Ia pra igreja, colocava ele pra dormir nos 
bancos, tinha uma reunião, dormia nas cadeiras, ou trazia um pano, jogava no chão e cobria, 
dormia. E aí foi a vida da Pastoral e tudo”. 
Ela conta sobre a criação do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, em 1988, 
organização social em que atua como técnica social há muitos anos. “Surgiu da união de amigos 
das pastorais”, ali mesmo, na Ponte Pequena. Aproveitaram que já havia toda uma inserção nos 
cortiços, devido à atuação pastoral nessa região, para levar o trabalho inicial do Centro Gaspar 
Garcia, de advocacia popular. “Logo no começo saiu os dez mandamentos do cortiço, a gente 
ia levar e falar da exploração, que não pode isso e aquilo”. Buscavam expandir então a 
conscientização sobre a exploração, sobre direitos e estimulavam a união das pessoas para lutar. 
“Aí a gente se dividia por setores, cada um era responsável por um e tal, mas era muito bom! 
Era uma coisa assim que sempre deu prazer de fazer, porque você ia levar conhecimento pro 
povo lutar contra a exploração. [...] Teve o movimento de água, de luz. Depois veio a questão 
dos aumentos abusivos dos aluguéis. Despejavam o povo sem nenhum aviso, violentamente, 
mostrando arma, ameaçando esparramar sangue. O povo saía que nem doido. Ajudamos a 
acabar com tudo isso. Mostrar, levar os seus direitos pras pessoas”. Relata que, nesse momento, 
surgiu muita liderança popular nos cortiços, “pessoas que se indignavam e começaram a 
entender, então as coisas foram se transformando a partir daí. Gente, era uma coisa 
maravilhosa”! Nessa época, sofreu muitas ameaças dos intermediários, inclusive ameaça de 
morte. Certo dia, um deles falou: “você vem pra cá colocar coisa na cabeça do povo. O povo já 
não quer nem direito pagar as coisas por sua causa. Tá aqui oh (mostrando a arma), descarrego 
todo na sua cara”. Mas ela nunca se deixou intimidar, por mais que tivesse medo, “muito medo”.  
Morou em cortiço com o filho por muitos anos. Num determinado dia, voltou para 
almoçar do trabalho e havia oficial de justiça na porta dizendo que estavam todos sendo 
despejados. Como? Perguntou, Vera. A oficial disse para ela se afastar porque a intimação não 
estava no nome dela e ela não tinha nada a ver com aquilo. “‘Tenho sim! Tenho direito porque 
eu moro aqui, eu pago aluguel’. Porque eu já conhecia meus direitos, né (risos). Ela não sabia, 
mas eu conhecia. Me disse, assim, ‘se pagasse não tava sendo despejada’. Eu falei ‘eu pago, 
não faz nem quinze dias que eu paguei e tenho recibo, posso provar’. Eu não ia abaixar minha 
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cabeça, não. Aí ela ficou meio assim. Eu falei ‘eu quero o número do processo’. ‘O que você 
vai fazer’? ‘Eu quero e eu tenho o direito de ter o número do processo’. Ela não queria me dar. 
Eu entrei na minha casa correndo, peguei uma caneta, anotei o número do processo aqui oh, na 
mão”. Vera foi atrás dos seus direitos. Fazia quase dois anos que a intermediária não pagava o 
proprietário do cortiço. Conseguiu-se adiar o despejo com a ajuda do Centro Gaspar Garcia, 
mas não puderam evitá-lo. No entanto, considera que foi uma conquista. Puderam se organizar 
e conseguir outro lugar com tempo, sem sofrer um despejo. 
“E aí passado o tempo o Luiz Kohara [do Centro Gaspar Garcia] começou a trazer, 
pra nós, o movimento. Porque já tinha os movimentos de mutirão na periferia que a gente ouvia 
muito falar, mas aqui no centro não tinha. Eu lembro que a gente ficou acho que um ano se 
reunindo, trocando ideia como que ia ser o primeiro movimento do centro. Que foi o movimento 
que englobou oito bairros, que eram os oito grupos pastorais. Então era Ponte Pequena, Bom 
Retiro, Luz, Liberdade, Campos Elíseos, Pari, Bela Vista e os catadores. Foi aí que nasceu o 
movimento dos encortiçados e dos catadores de papel e papelão da região central. Era 1989, 
mais ou menos. E depois, em 1991, virou a ULC. Então, na época, a gente fez o cadastro, 
cadastrou as pessoas que eram dos cortiços, cada um do seu bairro. Tudo dentro do Gaspar 
Garcia, dividindo as lideranças de pastoral de cada grupo, de cada bairro. E um dia nasceu o 
movimento! Convidamos todo mundo. Nessa época, foi lá na quadra da igreja, dessa igreja aqui 
[da Ponte Pequena], nasce ali o primeiro movimento do centro”.  
Foi nesse dia sua primeira grande exposição ao público. “Eu morrendo de medo. 
As pessoas que iam falar na hora não puderam e eu fiquei com a batata quente na mão. Foi a 
minha primeira vez de ter que falar em público assim. ‘E agora o que é que eu faço’? Eu tinha 
que falar pra todo aquele povo ali. E aí, não sei como, mas saiu, eu toquei a conversa sozinha. 
No final, um companheiro falou assim: ‘Viu, você conseguiu! Você pode sim tocar as 
discussões’. Aí eu entendi que tinha esse potencial. Eu comecei assim. Foi aí que nasceu [o 
movimento de moradia do centro] e a gente ficou muitos anos”. E foi assim que a Vera 
começou, como continuidade da sua atuação pastoral, a se engajar no movimento e a se destacar 
como uma liderança. Eram duas reuniões no mês com o seu grupo e na terceira reunião eram 
os oito grupos do centro juntos. “Nossa! Era muito bom”. Perdeu o medo de falar, de se expor 
em público. “Aprendi a mobilizar o pessoal”.  
Na gestão Erundina, iniciada em 1989, a primeira do PT na cidade, o movimento 
começou a indicar terrenos para moradia popular no centro da cidade. “Foi daí que a gente 
continuou a crescer, porque a gente ia pras reuniões e cada reunião que a gente ia, como a gente 
não tinha experiência se preparava antes. Todo mundo levava seu papelzinho que tinha a hora 
 156 
que ia falar. Cada um tinha sua fala, e a hora, a ordem. Era muito legal! A gente foi aprendendo 
assim. Reunião com o poder público, com a prefeitura, Sabesp, Eletropaulo e outros”. Foi 
depois, nas gestões seguintes de Paulo Maluf e Celso Pitta, que o movimento do centro começou 
a organizar manifestações. “A gente foi aprender a fazer ato, a protestar”, como conta a Vera. 
Chegou a se afastar do movimento por um tempo, devido a divergências internas, 
“mas não me afastei de outras coisas. Porque tinha a pastoral também”. Mas depois voltou e 
continua até hoje. Desde a fundação da ULC, é uma das coordenadoras do grupo de base da 
Ponte Pequena e, atualmente, está como coordenadora geral do movimento, cargo mais elevado 
na hierarquia e que ela já assumiu algumas vezes na sua longa trajetória de luta. “A gente nunca 
deixou a ULC cair. Eu sempre falo ‘A gente tem que cada vez mais crescer. Ela nasce limpa e 
se tiver que morrer, vai morrer limpa’. A gente nunca deve deixar nada subir a nossa cabeça. A 
gente tem que manter a nossa lealdade, sinceridade, honestidade. Eu acho que é tudo”. 
Conquistou sua moradia, em 2004, no Canindé, próximo da Ponte Pequena, sua região de 
militância. 
Reflete sobre ser coordenadora e liderança, sobre o processo de formação que o 
movimento realiza. “Sou liderança hoje, mas com pé no chão. Eu nunca quis ser uma liderança 
de palanque. Eu prefiro os bastidores. Eu prefiro falar com o nosso povo que tá ali na luta, 
cadastrado e tal, do que subir no palco e pegar o microfone, brigar por poder. Eu não acho que 
é isso. Eu falo que eu sou mais de amassar barro. Isso me deixa feliz. Eu chegar no dia de 
reunião, passar a verdade pras famílias, como funcionam as coisas, tudo que nos leva a lutar, 
que a gente não desanima. E eu sempre coordenei o grupo da Ponte Pequena e coordeno até 
hoje. Até hoje, as reuniões são no salão da igreja aqui, uma vez por mês. A gente tá sempre 
renovando a coordenação. Uns saem, outros voltam. E têm vários coordenadores, a gente se 
divide as tarefas”. No entanto, reflete que já houve mais formação dentro do movimento do que 
nos dias atuais. “Antes tinha mais formação, mas hoje acho que reduziu devido ao tempo das 
pessoas que diminui”. 
“Nessas reuniões [com o grupo de base] você prepara as famílias. Você leva as 
informações dos projetos, leva as ações, tudo quanto é reunião que a gente teve, como é que tá 
avançando uma coisa, como tá indo a outra, que ações que a gente tem que tomar, a gente traz 
a discussão da Executiva do movimento e devolve pra base. E a gente também nunca deixa de 
estar fazendo uma análise de conjuntura, dos momentos que estamos vivendo e o porquê 
daquilo que estamos vivendo. A gente sempre busca isso no grupo porque as pessoas estão às 
vezes... avoadas, mas a gente busca sempre falar das atitudes que os governantes estão tendo, 
se isso agrada ou não a elas e porque, a gente põe o dedo na ferida. Ultimamente a gente tem 
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discutido muito a questão da aposentadoria, dos desmandos do [prefeito] Dória. Então essas 
coisas também a gente traz. Porque se você não traz tudo isso, ela não vai entender essa luta da 
moradia. E com os coordenadores a gente faz formação específica, pra ter consciência e cada 
vez mais se sentir uma liderança. [...] Isso eu enfatizo bastante: nenhum coordenador da ULC 
ganha pra tocar o movimento! Aquele que não trabalha é porque a mulher ou o marido 
garantem. Senão tem que trabalhar, dentro de gabinete de algum vereador ou deputado, em 
alguma organização social. A gente faz esse esforço pra poder militar, pra seguir na luta”. 
“Essa é a minha história dentro do movimento e, hoje, eu não me vejo fora do 
movimento. Tem vez que o meu filho fala assim ‘mãe, quando que você vai olhar pra você 
mesma’? Eu falo ‘eu não sei. Não vou te dizer, porque eu não sei’. Porque ele fala ‘mãe é 
trabalho, é igreja, é movimento, se fosse só o grupo [de base local do movimento], mas não é 
só o grupo, tem a maior, a ULC, e tem mais algumas coisinhas que você pega pelo caminho’. 
Mas é o que me completa. Se alguém vem me pedir alguma coisa, eu sei que tá ao meu alcance, 
não ao meu alcance às vezes de fazer, mas de chegar até outro que pode fazer. Se eu não fizer, 
eu não me sinto bem, eu tenho que fazer”! 
Conclui “Mas olha eu não reclamo da vida. A vida foi muito boa comigo. Só eu ter 
um filho que nunca me deu trabalho, nunca me deu dor de cabeça. Acho que isso pra mim já é 
tudo. E criei ele nessa luta, né. Conhecedor. Acho bonito quando às vezes a gente discute 
política. [...] Um determinado momento eu me surpreendi com o meu filho, porque eu achei 
que ele não tava prestando muita atenção pra luta e aí ele foi trabalhar como coordenador de 
um albergue para pessoas em situação de rua. Ele fez administração de empresas. E aí ele fez 
um trabalho maravilhoso, lá. Eu não imaginava que as questões sociais estavam tão presentes 
na vida dele. Isso foi fruto da luta no movimento”. 
Bela (UMM – Associação dos Movimentos de Moradia da Região Sudeste)129 
Bela tem 50 anos. Nasceu em Santa Cruz Cabrália, na Bahia. “Na verdade, eu nasci 
na roça, mas como é o município que registra então não vai colocar ‘nasceu na roça’”. Perdeu 
a mãe com cinco anos de idade e a família mudou para o município de Eunápolis ela e mais três 
irmãos. Entre filhos de outros casamentos do pai e da mãe, no total são dezesseis irmãos. 
“Depois que a minha mãe faleceu, eu era muito apegada com a minha mãe, então eu acabei que 
                                                 
129 Entrevista realizada na sede da UMM, no bairro da Liberdade. 
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ficava um pouco na casa do meu pai, aí depois meio que fugia para a casa dos irmãos, porque 
eu não acostumava com a ideia de outro casamento [do pai]. E, aos onze anos de idade, eu saí 
de casa. Defini já de vez. Saí de casa e fui trabalhar como babá”. Foi ser babá no Espírito Santo, 
cuidando de uma casa com dezesseis cômodos e duas crianças. “Aí eu estudei até a quarta série 
do primeiro grau e depois eu parei porque eu não dava mais conta de estudar”. Aos treze anos 
voltou para a casa do pai, mas não conseguiu se adaptar e foi trabalhar de novo como babá e 
morar em casa de família.  
Aos quatorze anos, uma irmã que morava, em São Paulo, foi visitar e ela pediu para 
vir para a capital com ela, conseguindo trabalho como babá, próximo da casa da irmã. “Aqui 
em São Paulo tinha várias outras oportunidades de trabalho e eu percebi que, de fato, eu nunca 
tinha sido criança. Então, também, era muito ruim ficar o tempo todo cuidando de criança, 
sendo que nunca fui criança, e teria que bancar o papel de adulto para cuidar de uma criança. 
Falei, ah não!”. Morava na sala da irmã e do cunhado, no Jardim Maristela, no Ipiranga. 
Conseguiu trabalho em uma gráfica, ganhando três vezes mais do que como babá. Lá 
permaneceu por cinco anos. “E aí eu ajudava minha irmã, e também com esse mesmo dinheiro 
da firma, sempre que eu podia, mandava, de vez em quando, dinheiro para o meu pai para 
ajudar. Desse outro casamento dele, teve mais quatro filhos e a gente era bem pobre mesmo”. 
Mudou-se para a Vila Moraes, na Saúde, para ajudar outra irmã a pagar aluguel. 
Começou a namorar, aos quinze anos, um companheiro do trabalho e aos dezessete anos estava 
casada. “Aos dezoito anos, eu já fui mãe do primeiro filho e aí por diante (risos). E desse 
casamento tive três filhos”. No período em que estava namorando, começou a frequentar a 
Igreja Católica influenciada por duas vizinhas amigas. Como não conhecia ainda muita gente 
na cidade, logo fez amizade com o grupo de seminaristas e freiras. “Tocavam violão e era muito 
divertido”. Logo entrou para o grupo de jovens da Igreja “onde havia seminaristas muito 
comprometidos com a causa dos pobres. E aí eu comecei atuando nesse grupo de jovens”. Após 
seu casamento, montou em sua própria casa um grupo, vinculado à Igreja, de orientação de 
casais, de preparação para catequese e crisma. “Então, eu reunia na minha casa de domingo, 
com cafezinho, oração, não sei o quê, e a gente dialogava sobre muitas coisas”. E assim 
começava seu engajamento na Pastoral da Juventude e na Pastoral de Casais. 
Com o segundo filho, começou a pesar muito a questão do aluguel, mesmo ela e o 
marido trabalhando. Comenta da inflação altíssima, mas que o salário não aumentava. “No final 
do mês, a gente comprava comida pra gente ou pagava o aluguel. [...] Minha sogra morou um 
tempão em uma favela que chama Favela São José na Vila Morais. E essa favela pegou fogo 
uma época. E na época ainda era o prefeito Jânio Quadros. Conseguiram um terreno na Vila 
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Liviero e construíram 79 unidades habitacionais. E aí minha cunhada falou: ‘Oh Bela, porque 
você não participa dessas reuniões pra ver se você consegue também uma moradia’? Eu falei: 
‘mas eu não moro em favela, pago aluguel’. E ela falou assim: ‘não, mas agora o pessoal falou 
que mesmo quem paga aluguel, que está na situação que nem você que não está conseguindo 
pagar, pode ir nas reuniões. Se tiver qualquer coisa, eles têm como encaixar vocês’. Eu comecei 
primeiro indo nas reuniões de favela. A equipe de favelas na época chamava MUF, que era o 
Movimento Unificado de Favelas. E aí vira e mexe mudava de nome. Eu ia com outro nome, 
Pastoral de Favelas, que eu já estava acostumada na igreja, Pastoral de Juventude, Pastoral de 
Casais, e aí eu fui acompanhar como Pastoral de Favelas. Aí eu comecei a participar de tudo 
isso”. Até então, “política era algo muito distante da minha vida, mas começou a mudar, 
comecei a discutir várias questões na pastoral e no movimento de favelas”.  
“Na época, nós éramos várias mulheres, a grande maioria sempre foi mulheres no 
Jardim Maristela, que foi onde eu comecei a participar das reuniões”. Era 1984, e Bela conta 
que não sabia ainda o que era feminismo, mas a incomodava o fato de serem os homens que 
tocavam tudo na reunião. “Quem tocava ou era padre, ou era seminarista ou era parlamentar. E 
o cara que mais tocava... eu não sabia ainda o que que era feminismo, mas eu achava ele muito 
direcionado. Tudo deles eram os homens e as mulheres tinham que fazer só o basicão e pronto”. 
Por isso, preferiu acompanhar as reuniões na Vila Liviero, que uma amiga contou que eram 
tocadas por uma mulher dinâmica que envolvia a todos. “Eu saía de um bairro, ia pro outro pras 
reuniões, arrastando um bebê nas costas e o outro filho no colo. Eu usava dois cangurus, um 
nas costas e um na frente, enfiava os dois bebês dentro e uma sacola e ia arrastando”. Foi na 
Vila Liviero que ela começou a ter prazer em participar. “E aí comecei a ir participando e lá 
comecei a gostar. Porque a coordenadora era superlegal. Ela envolvia todo mundo da 
comunidade na discussão”. Descreve sua timidez e como a foi superando. “Eu era hiper, 
supertímida. Não falava nada, absolutamente nada. Quando falava alguma coisa, ficava 
vermelha, parecia que ia explodir”. Começou a falar por necessidade, pois tinha pouco tempo 
para participar das reuniões. “Quando eu começava a falar era quando a reunião demorava 
muito, que eu falava assim, ‘poxa, eu tenho que ir embora, não dá pra ficar muito tempo, mas 
o que fazer?’ Aí eu baseava nas falas que todo mundo tinha feito, fazia meio que um resuminho, 
e falava: ‘ah, não pode ser desse jeito?’ Supertímida.” 
A coordenadora convidou quatro mulheres para ajudar a coordenar as reuniões, 
entre elas, a Bela que, apesar da timidez, parecia levar jeito para resumir as falas e propor 
encaminhamentos. “A gente teria que coordenar uma reunião no local que eu morava e mais 
três favelas que tinha. Então, era toda quarta-feira nas favelas, aí depois vinha para uma reunião 
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da coordenação geral do movimento de moradia da região Sudeste e colocava o que tinha 
acontecido”. Ela resistiu a assumir papel de coordenação no começo, mas com o apoio das 
companheiras foi sentindo confiança e se envolvendo. “Minha vergonha era de falar no público, 
não com as companheiras”. E ela foi percebendo que levava bastante jeito para coordenar. Com 
o tempo e muita persistência, convenceram Bela a se candidatar para presidenta da Sociedade 
Amigos da Vila Liviero, no ano de 1989. “Foram 1.490 pessoas votar no dia das eleições. E aí 
pra surpresa, 1.200 e pouco foi na nossa chapa. Eu como presidenta. Aí o pessoal falou: tá 
vendo como você tem jeito pras coisas”. 
Nessa época, ela estava trabalhando em uma metalúrgica, no próprio bairro. Foi 
então que começou a se envolver, ao mesmo tempo, com o movimento de moradia e com a luta 
sindical. “O pessoal ia do sindicato para a porta das empresas fazer discussão, a gente 
conversava”. A metalúrgica tinha mais de vinte e cinco anos e nunca havia tido greve e as 
condições de trabalho eram muito ruins. Bela e outros companheiros – a maioria mulheres –, 
puxaram a primeira greve com o apoio do sindicato, em 1989. “Fechamos a semana inteira de 
greve no sindicato, ninguém entrava na fábrica, e conseguimos ganhar todas as reivindicações. 
Em seguida, eu fui mandada embora, é claro (risos). Mas puxamos a greve e todo mundo passou 
a me conhecer porque aí eu monitorava praticamente toda a greve. Levava as informações, 
trazia informação e discutia as reivindicações. Então essa foi uma parte bem interessante”.  
Fala de desafios dentro do próprio movimento. “E aí eu trabalhava, mas ainda era 
considerada como base do movimento, mesmo sendo parte da coordenação da minha região. A 
gente tinha na coordenação de cada região um grupo que chamava de apoio, que eram 
advogados, padres, freiras, assistentes sociais e daí por diante. Então a gente levava toda a 
discussão do grupo local, mas, na verdade, as decisões mesmo políticas quem acabava tomando 
eram eles [grupo de apoio], porque a gente era uma coordenação, mas uma coordenação meio 
que sem poder, né”. Foram esses grupos de apoio diferentes regiões de São Paulo, “todos 
formados, mais técnicos do que base mesmo”, que montaram, em 1987, a União dos 
Movimentos de Moradia, como descreve Bela.  
Quando Erundina ganhou a Prefeitura de São Paulo, saiu um projeto de mutirão, 
para a região Sudeste, chamado Jardim Celeste. “Era nossa primeira experiência, inclusive 
praticamente a primeira experiência em mutirão com autogestão, no município de São Paulo. E 
aí nós tiramos um grupo, fomos para o Uruguai pra poder buscar as experiências da Fucvam lá 
de como trabalhar essa questão de mutirão, autogestão e tudo mais”. Bela foi para o Uruguai, 
em 1990, e participou do grupo executivo para realização do mutirão, na “parte de 
contabilidade” e controle dos gastos, paga pelo movimento. Foi aí que ela deixou o trabalho 
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para se dedicar exclusivamente às atividades do movimento. Justo ela que se descreveu, naquele 
momento, como “semianalfabeta”, rodeada de profissionais para cuidar do mutirão. “‘Como eu 
vou pra parte de contabilidade com quarta série do primeiro grau?’ A minha coordenadora falou 
assim: ‘não, faz o seguinte, você vai e o que você não souber a gente ensina, a gente tira suas 
dúvidas’. E eu corajosa pra caramba, fui. Quando tinha reunião com o povo eu entendia tudo. 
Mas quando ia pras reuniões técnicas, nossa, me dava até dor de cabeça. Porque eram tantas 
palavras difíceis que eu não conseguia entender. E aí eu ficava: ‘Meu Deus do céu, como que 
eu vou fazer?’. Então você tinha que marcar a palavra, buscar lá no dicionário pra conseguir 
achar o que era aquela palavra. Não tinha Google naquela época. E eu ficava com vergonha de 
perguntar pro pessoal pra traduzir em popular o que que era, então demorava um tempão pra 
entender as coisas”.  
Entretanto, Bela disse que sempre foi “muito atrevida”, que fez inúmeros cursos no 
movimento e com parceiros, na área de criança e adolescente, de saúde, de mulheres e gênero, 
sobre políticas públicas, e tudo mais o que fosse aparecendo, e foi adquirindo um pouco de 
conhecimento sobre diversos temas. No entanto, no final da década de 1990, ela foi sentindo, 
cada vez mais, a dificuldade da falta de estudos formais, “de ter um grau baixíssimo, 
praticamente semianalfabeta. Principalmente eu, que gostava de participar dos cursos e quando 
era pra ler eu tinha muita dificuldade, principalmente quando davam texto pra ler e tinha aquele 
tempo pra você ler e depois debater sobre o tema, eu não conseguia entender direito e demorava 
muito. Aí eu falei ‘não, vou ter que voltar a estudar’”. Já tinha seu terceiro filho, quando voltou 
a estudar, fazendo supletivo de todo o ensino fundamental. Quando terminou, não havia 
supletivo do ensino médio próximo a sua casa. Ela chegou a cursar o primeiro ano do ensino 
médio regular, “junto com as crianças, foi muito duro”. Até que encontrou um supletivo longe 
de sua casa e teve que fazer um deslocamento importante para estudar, mas completou os 
estudos.  
Nesse meio tempo, Bela foi convidada, em 1994, para trabalhar na Câmara de 
Vereadores com um vereador do PT para quem ela tinha trabalhado na campanha eleitoral. 
Nessa época, filiou-se ao partido. Mais uma vez, sentiu muita dificuldade pela sua escassez de 
estudos, mas diziam “menina você tem muita experiência de vida, tem muita experiência 
prática. O nosso pessoal tem muita experiência, mas é muita teoria. Então você não precisa ficar 
morrendo de medo porque você dá de dez a zero, em várias questões”. Essa experiência trouxe 
muita influência “da área do direito”. Animou-se a prestar vestibular para o curso de Direito, 
mas não imaginava que passaria. Passou, cursou e terminou, em 2004, mas “foi muito duro, 
muito puxado”. Coincidiu com um momento muito difícil na sua vida pessoal, de separação do 
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marido. “Separada, com três filhos pequenos e eu tinha que trabalhar, participar do movimento 
e estudar e ainda cuidar da casa e das crianças. E eu fiz tudo isso”. Cursou faculdade no período 
da manhã que era o mais barato. “Porque na época não tinha Prouni, não tinha nada disso. Então 
você tinha que pagar mesmo”. Trabalhava à tarde até a hora que fosse preciso e à noite 
participava de reuniões e ocupações do movimento de moradia. “Mesmo assim eu consegui 
passar redondinho nos cinco anos de faculdade. O fato de ter ficado muito tempo analfabeta, eu 
tinha muita facilidade de decorar as coisas. Se o professor falasse é tal coisa, aquilo ali ficava 
na minha cabeça. Então no dia das provas eu sabia exatamente qual era a resposta. Mas foi 
muito difícil, é um curso muito técnico, com muita palavra difícil e muitas leis pra decorar. 
Então tinha todas essas dificuldades, mas eu consegui (risos), eu sobressaí”. Não chegou a 
passar no exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).  
Com o passar dos anos, começou a perceber que, para além das desigualdades 
econômicas e educacionais dentro do movimento e da UMM, concretizadas nas diferenças entre 
a base e o pessoal de apoio, por exemplo, também havia desigualdades de gênero. “O pessoal 
começou a me puxar para atividades com mulheres, pra discutir os temas com as mulheres. Aí, 
nesse meio tempo, eu fui começando a perceber que dentro da União [UMM] nós éramos a 
maioria. Na base, as mulheres eram a maioria, mas quando era na direção, era a minoria, quando 
ia pras reuniões com os grandes nomes tipo o prefeito, governador, então eram selecionados só 
os homens. Quando ia uma mulher era uma e olhe lá eram apena a mulher que eles 
consideravam a mais política, mais informada, mais não sei o quê. E a base sempre ficando de 
fora. Aí eu falei assim, na minha própria região, ‘não, a gente tem que começar a discutir pela 
base’. Aí eu comecei dentro dos mutirões a costurar conversas, montar oficinas, discutir com 
as mulheres, daí por diante”.  
“Aí, nesse mesmo tempo, além do movimento de moradia, passei a participar na 
Marcha Mundial de Mulheres, e várias organizações feministas e puxar essa discussão pra 
dentro da União, a questão de avançar essa questão da mulher e da relação da mulher e o poder, 
e essa coisa das mulheres trabalharem, trabalharem, trabalharem e nunca serem reconhecidas. 
Tanto que hoje mudou completamente. Tanto a União São Paulo quanto a União Nacional, que 
antes era composta mais por dirigentes homens, e com cabeça completamente diferente. Hoje 
não, hoje a grande maioria da União Estadual são mulheres, a grande maioria da direção da 
União Nacional são mulheres. No Conselho das Cidades, a União é o único movimento que 
tem a grande maioria mulheres. Então começou a mudar esse perfil”. 
Conta que, depois de um “tempão”, a própria UMM começou a sentir necessidade 
de renovar a diretoria, pois o mesmo grupo de pessoas estava atuando lá há muito tempo e 
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apenas mudavam de cargo. Começou também a haver pressão, pois havia muita gente boa da 
base que nunca participou da diretoria. A base começou então a participar mais, pouco a pouco 
e, na década de 2000, começaram a conquistar cargos eleitos. Bela foi uma dessas pessoas.  
Ela avalia algumas mudanças significativas do movimento em que iniciou sua 
militância para o que ele é hoje. “Os movimentos, na década de oitenta, eram movimentos de 
reivindicação. Hoje não. Hoje eles pensam completamente diferente. Hoje a gente discute 
políticas públicas em todos os níveis. Por exemplo, o fato de eu ser da União, na verdade, teria 
que discutir só sobre a moradia, mas não, a gente acaba discutindo, também, saúde, educação. 
Então, a gente começa a pensar na cidade como um todo. Hoje, os movimentos não só 
reivindicam, mas discute a política, propõe projetos de lei, propõe programas, não só de 
habitação, e incide direto nessa mudança das políticas públicas. A gente até implementa 
programa habitacional! A gente deu um salto de qualidade. Eu te digo mais. Hoje, por exemplo, 
as pessoas que estão no movimento têm muito mais conhecimento do que as pessoas, uma boa 
parte delas não todas, que estão em cargos no governo. Porque na grande maioria das vezes 
quando o governo discute a política, ele discute da cabeça deles lá e não tem esse conhecimento 
de como a cidade vive na realidade, né. E o fato das lideranças, a grande maioria virem da 
pobreza, vieram desse meio e sabem que é difícil a moradia, a educação, conseguir emprego, o 
transporte. Então, quando a gente pensa na política, já pensa com esse horizonte maior, de 
pensar a cidade, pensando de verdade na inclusão da população. [...]. E tudo isso toma tempo 
da gente. Muita coisa que a gente gostaria de fazer, como mais formação interna, acaba que não 
consegue muitas vezes”. 
Reconta as diversas funções que cumpriu ao longo de sua trajetória como liderança. 
“Então eu consegui fazer a faculdade, depois virei, fui eleita dirigente da União, aí fiquei quatro 
anos, depois saí da União e virei presidente da CMP. Aí fiquei por quatro anos, também, na 
época do governo da Marta Suplicy”. Começou a cuidar da parte de parcerias internacionais da 
UMM, tornou-se coordenadora da Rede de Mulheres e Habitat que envolve América Latina e 
Caribe, e foi eleita para ir para o conselho da coalizão internacional do Habitat, chamada 
Habitat International Coalition (HIC), representando toda a rede, ficando dois mandatos de 
três anos cada.  
 “A gente se contamina pelo vírus da militância, do compromisso, do trabalho 
social, é o que a gente vai ter pro resto da vida. Então, às vezes, eu brinco assim: ‘ah, eu vou 
parar, vou pra casa dormir, vou não sei o quê’, mas eu não consigo me ver sem participar das 
atividades, sem estar inserida mesmo, discutindo. Pode ser moradia, pode ser com mulheres, 
pode ser criança e adolescente, mas tem que tá nessa discussão, porque acho que é algo que, 
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quando você participa, você ganha muito conhecimento. E eu vejo que qualquer coisa, bens 
materiais, qualquer coisa, outra pessoa pode vir e tirar de você. O conhecimento não. O 
conhecimento ninguém nunca tira. O máximo que você pode fazer é compartilhar o seu 
conhecimento com outras pessoas e ganhar outros conhecimentos. Então o conhecimento é tudo 
e principalmente no movimento você consegue muito isso, muito mais do que você estar na 
sala de aula ou no trabalho. Cada vez que eu vou numa reunião, seja na favela, no cortiço, com 
o prefeito, com o governador, com quem for, dali você aprende muita coisa. Então, eu não me 
vejo sem tá no movimento mais. Até tenho vontade, de vez em quando, de largar tudo e ir pra 
casa dormir (risos), porque é duro, muitas vezes, mas eu sei que eu não consigo mais parar”. 
Fala da transformação que a militância provocou na forma de pensar a política. “Eu, 
semianalfabeta, eu jamais pensei que seria uma militante, que seria uma liderança política pra 
esse povo. Pra mim, política era pros técnicos, pro pessoal que sabia falar difícil. E hoje eu sei 
mais de política que muitos técnicos”. 
Tem orgulho de dizer que faz vinte anos que está separada e que conseguiu criar os 
filhos. “Criei meus filhos sozinha, com muito orgulho. Na verdade, eu não criei os três, sozinha, 
eu criei os três justamente porque eu fui morar em uma comunidade, que eu tinha ajudado a 
construir e que toda a comunidade ajudou a criar os meus três filhos”. Através de seus vínculos 
na militância ela conseguiu que o mais velho fosse para Cuba estudar medicina e hoje ele atua 
na comunidade e os outros dois trabalham “graças a Deus”. “E o fato de construir, de tá no 
movimento, essa coisa, uma transformação mesmo, a gente vira uma grande família. Na 
verdade, essa grande família que ajudou a criar os meus três filhos. E hoje são três homens”. 
Pedro (UMM-ULC)130 
Pedro, 45 anos, começa contando que seu nome mudou, pois incluiu o sobrenome 
do pai há alguns anos, quando finalmente descobriu quem era seu pai. “Acho que a minha 
trajetória foi muito emblemática. Teve momentos legais e momentos um pouco... eu não vou 
falar tristes não, mas de enfrentamento, de encorajamento”. Quando nasceu, a mãe morava no 
bairro do Belém, limite com o Brás, mas logo passou para um cortiço, no Glicério, com duas 
filhas gêmeas e mais um filho mais velho. “Meu reduto é o Brás”. Pedro era filho de um pai 
diferente dos irmãos. Descreve a mãe como uma “revolucionária”. A família veio de Minas, 
                                                 
130 Entrevista realizada na sede da UMM, no bairro da Liberdade. 
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devido ao êxodo rural “de origem acho que da época dela já um pouco pobre, mas meu avô 
chegou a ter fazenda e tudo”. Chegaram a São Paulo e se instalaram na Vila Maria, zona Norte, 
onde cada um foi fazendo sua vida. Das irmãs, “a única que não tinha casado mesmo era minha 
mãe, e a única que tinha saído de casa cedo era ela, e a única que trabalhava e era independente 
era ela”! 
“Minha mãe sempre trabalhou, mas aí por não ter mais recurso pra pagar aluguel, 
passando por dificuldades”, se mudaram para Guarulhos quando ele ainda era bebê e moravam 
em “fundos de quintais”. Nessa época, a mãe continuava trabalhando no centro de São Paulo, 
e já estava com o padrasto que tinha problemas com a bebida. Não conseguiram mais pagar o 
aluguel e mudaram para uma favela em Guarulhos, onde moraram muitos anos. Lá, aos sete 
anos, Pedro começou a frequentar a escola. O padrasto batia na mãe, nele e nos irmãos. Várias 
vezes foram “parar todos na delegacia”. Os irmãos, não suportando mais a situação, foram 
morar com uma tia. Pedro também foi, “mas a mãe implorou e eu, por ser o menorzinho, acabei 
voltando a morar com ela na favela”. Quando ele tinha uns nove anos, por pressão dos irmãos, 
a mãe deixou o padrasto e voltou a morar em São Paulo com os quatro filhos em um cortiço no 
Brás, onde tinham apenas “um colchão pequeno no chão para todos nós”. Um tempo depois, o 
padrasto foi morar com eles, “mas na primeira aprontada que ele deu pra cima da minha mãe, 
meu irmão já era mais moço e foi pra cima, já foi pro enfrentamento”. Quando não conseguiam 
mais pagar o aluguel em um cortiço, mudavam para outro e outro e outro. 
Estudou e a mãe não o deixava trabalhar, até que aos dezesseis anos o irmão 
conseguiu trabalho para ele na gráfica onde era empregado. “Um dia cheguei lá e a gráfica cheia 
e meu irmão dizendo “meu irmão é veado, minha mãe é puta, ele é filho de outro homem”. Meu 
irmão, tadinho, era muito amargo. Tudo que ele viveu, foi trabalhar muito cedo, viu minha mãe 
apanhar. Bom, a gente foi vivendo...”. Pedro trabalhou uns dez anos ali. Quando estava 
terminando o colegial na escola, a gráfica mudou para Alphaville, Tamboré. Mudou de emprego 
e conseguiu terminar o colegial. Trabalhou depois no supermercado Paes Mendonça e foi caixa 
durante três anos no Carrefour em São Bernardo. 
Os irmãos foram casando e saindo de casa e com o passar dos anos acabou morando 
apenas o Pedro e a mãe, que se separou definitivamente do padrasto. Mais uma vez, tiveram 
dificuldades para pagar o aluguel. Em 1994, a mãe começou a frequentar reuniões do grupo de 
moradia do Brás, ligado à Igreja Católica, e integrante da ULC. Um dia ela quebrou a perna e 
pediu para o filho ir nas reuniões. Pedro no começo se recusou dizendo que não acreditava 
naquilo. “Eu falei ‘eu não vou, isso é loucura, é mentira. Eu não vou, em nada, não quero saber 
de nada’. ‘Ai, vai pra mim, eu não posso perder’”. A mãe insistiu e ele negociou: “Ai meu Deus, 
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tá bom, é o seguinte, você me arruma umas moedas aí pra mim ir pro baile dançar, eu vou pra 
reunião, de lá eu vou pro baile e depois eu passo o resultado”. Conta que era 1995 e, na época, 
estava em obra o mutirão da Celso Garcia, muito próximo de onde ele e a mãe moravam. Na 
primeira reunião que foi era aniversário de uma pessoa, havia um vereador para comemorar, 
bolo, salgadinho, refrigerante. Ele adorou! Na segunda reunião já percebeu que não era sempre 
festa. Pediram para ele ajudar a fazer a lista de presença e a ficha dos interessados, “porque eu 
estudava.” E ele começou a frequentar, “comecei a ajudar e não perdia uma reunião. E aí com 
a pontuação que eu consegui pra minha mãe a gente conseguiu um lote lá em São Mateus, 
quando tava começando o mutirão”. Foram algumas vezes ajudar no mutirão, mas a mãe 
desistiu pois queria algo no centro, perto do trabalho. 
No cortiço onde moravam, na Avenida Celso Garcia, no bairro do Brás, chegou 
uma intimação para que todos saíssem, pois haveria uma reintegração de posse. “O cara 
[intermediário] tinha pego todo o dinheiro e ido embora. Aí o cortiço acabou ficando sem água, 
sem luz. A gente precisava pedir água no posto de gasolina pra fazer comida, tomar banho de 
canequinha. E aí começou mesmo a degradar o cortiço. Aí ele [intermediário] foi lá buscar mais 
dinheiro, falar que era mentira, falar que tava tudo ok. Teve a maior confusão. Porque a gente 
já tinha sido surrupiado, roubado, fraudado, tudo o que você imaginar o cara já tinha tirado da 
gente, não tinha mais o que tirar”. Tiveram o prazo de dois a três meses para sair. Acabaram 
ocupando outro casarão muito próximo, na Rua Saldanha Marinho, no bairro de Belenzinho. 
Aí veio outro despejo. Conta como era triste e desanimador ver a mãe passando por essa 
situação. “Aí um dia eu cheguei duas horas da tarde, as coisas da minha mãe tudo jogado na 
rua, o colchão que a gente tinha, um fogão sem vidro, e as roupas, tudo lá. Aí falei ‘ai meu 
Deus, minha mãe já não tá nova e a gente nessa situação não tá dando’. Bom, o que que a gente 
fez? Voltamos pro mesmo cortiço na [Avenida] Celso Garcia. Eu me sentia igual cachorro vira-
lata, sendo chutado de um lado para o outro”. 
Em 1996, Pedro saiu do grupo de moradia do Brás, passando a frequentar as 
reuniões do novo mutirão da Celso Garcia (o primeiro já tinha sido inaugurado pela prefeita 
Erundina). “A coordenadora [do grupo do Brás] ficou muito brava comigo e tal, mas 
adolescente, dezenove anos, sabe como é... fui lá ajudar e construir o mutirão”. Logo se tornou 
coordenador do grupo da Celso Garcia, pois já estava há uns três a quatro anos no movimento. 
Desde 1997, quando houve um racha na ULC, Pedro foi representar o movimento na UMM, 
que na época era na Barra Funda. 
Participou, em 1997, da primeira ocupação da ULC no centro “que foi na Rua do 
Carmo”. Foi o ano em que os movimentos de moradia do centro começaram a ocupar edifícios 
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vazios de forma organizada. Logo veio a desocupação e a opção dada pelo governo do Estado 
foi ou albergue ou irem para um colégio na Vila Talarica, zona Leste, desativado. “A 
coordenação da ULC, na época, falou ‘É Vila Talarica, não vou mandar o povo pro albergue’”. 
No mesmo momento, houve reintegração no cortiço que morava com a mãe e se viram 
obrigados a ir para o colégio na zona Leste. “E aí veio a reintegração do cortiço de verdade. A 
gente correu no Fórum. Quando eu e a minha mãe voltamos do Fórum só faltavam nossos 
cacarecos pra ser jogado na rua de novo. O caminhão da Prefeitura tava lotado de coisa e aí 
pedimos pra prefeitura levar lá na Vila Talarica. Nós acabamos indo pra lá, dividindo sala de 
aula com outros moradores”. O governador Mário Covas, na época, assinou um termo que eles 
ficariam apenas duas semanas lá, que acabaram se tornando um ano e oito meses. “Nesse 
período, a ULC já lutava por uma área aqui no Brás que era o terreno do 21 de abril, que era 
um hospital e foi desativado e a ULC brigava por aquela área. Já, em 1997, começou o 
surgimento de vários outros movimentos populares”. A luta foi então para sair do colégio e 
voltar para o Brás no hospital 21 de abril, terreno da CDHU.  
O tráfico foi entrando no colégio e acabou dominando e degradando muito as 
condições da ocupação. Pedro fazia parte do grupo de coordenação, junto com vários 
companheiros ligados ao grupo da Celso Garcia. “Aí, nesse período, eu comecei a tomar a 
dianteira mais do que eu já tomava quando comecei, eu e uma galera”. Eles tentavam resistir à 
influência do tráfico e faziam várias assembleias para organizar a ocupação. “Você sabe como 
funciona, aonde instalou o tráfico e eles têm como ganhar dinheiro e fazer o mercado deles você 
não pode atrapalhar. A gente batia no portão pra poder entrar, a gente ficou refém deles”. Certo 
dia, Pedro foi encurralado por um grupo, liderado por um companheiro do próprio movimento, 
e levou uma surra muito feia. Tentaram esfaqueá-lo e atiraram. “Minha mãe, negra, baixinha, 
‘não, não vai matar meu filho’, segurou o revólver, assim, [apontou pro alto] e o tiro foi pra 
cima”. Com a ajuda da mãe e das primas conseguiu escapar da morte. Ficou hospitalizado. “Eu 
fiquei sem enxergar uma semana, deste tamanho meus olhos, cheio de hematoma”. Contou com 
a ajuda de companheiros do movimento e inclusive de vereador do PT para se recuperar. Teve 
que sair do colégio para preservar sua segurança, ficando na casa de uma militante do 
movimento. Ele estava desempregado e ficou morando de favor, lavando a casa da amiga e de 
sua família. “Me senti humilhado”. Teve que passar por uma plenária do grupo da Celso Garcia 
para avaliar de quem foi a culpa. Pedro foi inocentado. O companheiro do movimento que o 
atacou era para ter sido expulso, mas permaneceu. 
Acabou participando de uma ocupação pequena no centro com a mãe e se mudaram 
para lá. “Até o governo resolver realmente ceder o hospital pra nós [1999]. Nesse período, o 
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hospital já tava cedido, também, para outro movimento que veio fazer um ato no aniversário do 
Mário Covas na Sé”. Entretanto, voltar a viver debaixo do mesmo teto que o grupo que estava 
no colégio, com a influência do tráfico, era algo que o deixava apreensivo. “Eu tremia. Eu falei 
‘ai, eu vou ter que encarar esse cara de novo’”. Seu agressor estaria lá também. Mas ele encarou.  
A estrutura do hospital estava muito deteriorada e restavam equipamentos velhos no local. 
Tiveram que fazer assembleias com o outro movimento que também estava no hospital, que era 
pouco organizado, para tentar melhorar as condições e ter o mínimo de organização. “Você sai 
de uma escola e vem para um hospital. Escola que é pra estudar e hospital que é pra tratar dos 
doentes. Nenhum dos dois era moradia”. 
Logo após mudarem para o hospital, sua mãe começou a ficar doente. Pedro 
continuava coordenando o grupo da Celso Garcia e lutando junto à CDHU para construção de 
moradia. A mãe teve que ficar hospitalizada e seu estado de saúde se deteriorava rapidamente. 
Conseguiram transferi-la para um hospital melhor graças à influencia de um vereador do PT. 
Pedro a visitava todos os dias. Recebeu a notícia da morte da mãe em uma reunião da ULC, na 
associação da Mooca. Foi um momento de muita dor, muita tristeza, pois os dois moravam 
juntos desde sempre. “E aí o pessoal falou assim ‘eu acho que o Pedro vai abandonar nós, agora 
a gente tá ferrado porque ele segurava o rojão, acabou’. Eu voltei e falei ‘não, acabou não! nã 
nã nã não’”. Foi um luto muito grande, chorou, se sentiu só, sentiu muito a falta da mãe. Mas 
decidiu: “Vou encarar minha vida do jeito que ela é. Já que Deus quer assim, vamos lá. Aí, no 
dia da reunião, da assembleia, eu falei, assim, ‘vocês podem ficar sossegados, porque mais do 
que nunca, eu vou honrar o sangue da minha mãe, pois eu não saio desse hospital sem ir pra 
minha casa. Foi ela que me pôs isso. Vocês podem contar comigo, pois daqui eu não saio e nós 
vamos pra luta’”. Tiveram que montar uma associação que nomearam Associação por Moradia 
21 de Abril. Seu agressor quis entrar para a coordenação como financeiro, “pasmem” e Pedro 
foi favorável. “Eu falei ‘deixa ele’”. Conseguiram organizar mais o hospital. Colocaram portão 
eletrônico, pagavam faxineiro. Mas não conseguiram evitar casos de violência e de mortes 
dentro da ocupação. Tempos difíceis. Nessa época, com a ajuda de vereador do PT, Pedro 
trabalhava fazendo bico na Igreja no Tatuapé, na Pastoral, servindo sopa para a população em 
situação de rua à noite e realizava o trabalho da moradia no salão da Igreja a pedido do padre. 
Em 2000, diversos movimentos do centro decidiram se unir para ocupar um 
empreendimento em construção no Canindé para pressionar a CDHU a liberar o terreno com 
mais agilidade. Houve confronto com a tropa de choque e contaram com o apoio de vários 
vereadores e deputados do PT: “todo mundo [do partido] naquela época era muito mais  
presente, né, eles eram porreta”. Ele havia se filiado ao PT, em 1998, pela proximidade do 
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partido com o movimento. “E aí que veio a decisão do governo de fazer os primeiros 
atendimentos pros cortiços. Só que aquele único prédio [no Canindé] tinha 320 unidades, que 
era a primeira torre, e ele não ia dar conta de toda a demanda”. O empreendimento seria 
entregue no ano seguinte. Começaram a fazer os cadastros e a preparar as famílias que estavam 
no hospital para morarem no Canindé. “Como não tinha pra todo mundo, tinha uma parte dos 
moradores que se prontificou a ir pro Jaraguá. As pessoas entenderam assim, ‘ah, eu vou pra lá 
porque lá eu pago menos’ e não entenderam que também o morar lá no Jaraguá, na hora de vir 
trabalhar tinha que pagar transporte e outras coisas mais e que, no final, equivalia ao mesmo 
condomínio no centro. Bom, aí teve uma parte das pessoas que pegou em grana e comprou lá 
em São Mateus. [...] Eu fui um dos últimos a sair. Até porque eu tinha um compromisso com 
aquelas famílias”. 
Decidiu que não iria para nenhum dos dois empreendimentos. Ele queria uma carta 
de crédito para comprar seu imóvel, mas “naquela época a CDHU não atendia pessoa sozinha 
de jeito nenhum”. Colocou a irmã solteira, que morava na favela em Sapopemba, como 
dependente. Pediu um holerite para a Igreja, mas sua renda era muito inferior ao exigido. 
Conseguiu colocar no holerite o valor necessário. Teve de sair do hospital, mas ainda não tinha 
conseguido um local seu. Acertou com uma amiga deixar seus móveis no mutirão e foi morar 
de favor com um amigo. Na verdade, depois de poucos dias, o amigo o deixou propositalmente 
sem chave e passou a noite na rua. Mais uma vez a humilhação. Foi então para o quarto de uma 
amiga e sua família em uma ocupação, em troca de ajudar a pagar algumas despesas. “Pense na 
vida, você deitado na cama, o quarto era ali, a cozinha assim do lado e você sentindo o cheiro 
de carne, de frango e você tendo que dormir toda noite com a barriga vazia e só o cheiro pra te 
alimentar. Eu não tinha direito à janta, nem um prato. Aí eu fui resistindo, até achar meu 
apartamento”. Teve que ir morar por um mês em uma pensão próxima ao metrô Bresser, 
dormindo no chão em um quartinho minúsculo até que, finalmente, conseguiu encontrar um 
apartamento. Quase perdeu o negócio devido à burocracia sem fim da CDHU. Mas ele não 
deixou! Correu atrás de tudo para a imobiliária até que conseguiu fechar o negócio. “Ele 
[funcionário da imobiliária] pegou e me deu a chave. Aí eu saí e comecei a chorar, ‘nossa gente 
não acredito, será que tá acabando tudo isso ou tem mais ainda para sofrer mais um pouco? 
Vamos lá... se tiver que sofrer vamos lá’. Corri, abri assim o apartamento, ele era de taco, aí 
falei assim ‘graças a Deus’”. Isso foi, em 2001, e Pedro mora no local até hoje. Fica no centro, 
perto de onde se encontra a Igreja Universal, do lado do templo de Salomão, região hoje em dia 
muito valorizada. Deu seus móveis para o irmão e, aos poucos, comprou móveis novos. Ele 
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queria “começar do zero”. “Falei assim, só vou ficar com uma coberta e um colchãozinho. Vou 
me reconstruir”. 
Nesse momento do relato, Pedro contou de um amor, um rapaz que o ajudou muito 
nos momentos de dificuldade. Nunca escondeu sua homossexualidade. Ele estava viajando pelo 
movimento quando teve a eleição da ULC para presidência. “Me ligaram e me falaram ‘Pedro, 
podaram o seu nome aqui na ULC porque falaram que veado não tem condições de ser 
presidente’”. Escutou de coordenadores da UMM a mesma negativa para fazer parte da 
Coordenação Executiva. “Aí, eu falei ‘que droga’. Eu comecei a chorar. Falei ‘ai gente, tô 
cansado. Isso é muito doloroso. Já basta o que eu já sofri’. Mas tá bom, vamos lá”. Relata que 
foi humilhado por lideranças do movimento. “‘Sai de trás de mim sua bicha, seu veado!’ Me 
humilhavam até no meio da rua”. Mas outras lideranças o protegiam, o respeitavam. “Era muito 
novo ter um gay na União [UMM]”.  
Fala de sua persistência e da superação dos preconceitos dentro do movimento. “Foi 
muito interessante o Evaldo Mocarzel ele fez um filme, “À Margem do Concreto”, aonde acho 
que na primeira Conferência Nacional das Cidades passa esse documentário de 120 minutos 
em que eu falo que eu sou o primeiro gay na União a ser reconhecido como coordenador mesmo, 
da Executiva, da Coordenação. [...] Se a gente olhar hoje dentro da União aqui em São Paulo 
todos os companheiros que eram gays não ficaram na coordenação, nenhum. Os que vieram das 
regiões, nenhum. Todos eles foram cortados pelo pescoço. Eu fui o único resistente assim, e 
continuei”. Hoje em dia conta que há muitos homossexuais no movimento e na coordenação 
dos grupos, mas, naquela época, era mais difícil. 
Reflete sobre a luta, o sofrimento e sua trajetória enquanto liderança. Conseguiu 
fazer parte da Coordenação Executiva da UMM e foi reeleito diversas vezes. “Eu provei, 
mostrei pra que que eu vim, porque eu tinha origem, porque de verdade eu vim do cortiço, 
porque eu tinha entendimento do que é a luta, eu vim pelo meu sofrimento, eu vim por 
necessidade pra luta”. Em 2010, Pedro foi eleito presidente da ULC, sendo reeleito. Levou a 
sede da Mooca para o centro, mesmo sendo questionado, pois acreditava que daria mais 
visibilidade para o movimento. A ULC tinha seis grupos quando ele assumiu e terminou muito 
maior, coincidindo com a expansão dos empreendimentos do PMCMV-Entidades. Foi para a 
União Nacional (UNMP) e foi eleito o seu representante para o Conselho Nacional de 
Habitação, sendo também reeleito para a função. “Eu fui pegando o gosto que o sofrimento, ele 
é bom, acho que ele te amadurece e ele te traz experiência de vida. Ela é dura, mas quando você 
encara a vida o resultado tá aí. Eu não corri, não fugi da raia, não fiquei chorando, não fiquei 
debaixo do travesseiro. Hoje, eu estou com 45 anos e tô aqui na União, na ULC. Hoje, na 
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verdade, eu sou apoio da ULC, ajudo a operacionalizar toda a questão da política habitacional, 
seminários, organização. Politicamente, a ULC hoje está com 43 grupos [de base local]. É grupo 
na cidade inteira. Ela é reconhecidíssima em todas as instâncias, na prefeitura, no governo do 
Estado, no governo federal. A ULC tá com seis projetos do governo federal, PMCMV-
Entidades. Nós disputamos editais, na prefeitura Haddad, e temos três terrenos, estamos 
disputando agora mais cinco terrenos. Quer dizer, a gente teve um salto de qualidade. Hoje aqui 
na União, graças a Deus, o meu respeito ele é pleno! Hoje, eu toco um grupo de origem que é 
o 21 de abril que vai fazer 16 anos já, num único lugar, lá no Centro Pastoral do Belém. É um 
dos maiores grupos que tem a ULC, tem 300 famílias”. 
Pondera sobre política, participação e formação no movimento. “Política acho que 
você faz todo dia, no dia a dia, conversando, debatendo, dialogando. Política é educadora. E 
participar é uma forma de você inserir a população. Participação popular é inserir, é integrar as 
pessoas. E não é uma coisa individual. A participação é coletiva [...] Eu acho que têm pessoas 
que o objetivo delas é só ir lá e pegar a casa e talvez ela não consegue olhar, de fato, qual é o 
simbolismo de você adquirir a casa. Se as pessoas não entenderem que o fato de você morar 
não acabou o déficit [habitacional], não acabou a dificuldade das pessoas, e que cada dia que 
alguém mora, cada dia falta mais gente pra morar. É uma coisa que parece que não tem fim. E 
aí eu acho que eu entendi isso. Eu falei assim ‘gente eu preciso ajudar’. Eu acho que morar, ter 
direito à moradia, é um direito básico das pessoas. Porque quando as pessoas adquirem uma 
casa, ela abre o alicerce para outras coisas. Então ela fala: ‘consegui a minha casa, então vou 
atrás de estudar de novo, agora eu vou atrás de fazer a minha faculdade porque eu não tive 
tempo, não tive condições’. Então, a casa é o alicerce. Eu acho que você tem que incentivar e 
também mostrar. Agora tem algumas pessoas que realmente elas, infelizmente, não entendem 
o recado, muitos deles é interesse puro, não tem aquilo que faz o “clique”. Por exemplo, eu 
quando faço reuniões, eu sento e vou falando: olha gente, se não quiser ficar no movimento 
depois de conseguir sua casa, mas não saia de vez. Antes de vocês falarem de abandonar, traga 
um vizinho, mostra pro vizinho onde você mora, de vez em quando vem aqui falar ‘olha eu 
conquistei minha moradia pela luta’, até pra incentivar a pessoa que não mora ainda. E aí você 
vai levando incentivo pros demais. Acho que um pouco essa é a saída. Mas eu tô no movimento 
por conta de que eu acredito na mudança. Acho que a casa ajuda as pessoas a mudarem, traz 
dignidade. Então, é por isso que eu tô no movimento de moradia”. 
Diz estar muito satisfeito com o reconhecimento que ele tem hoje dentro do 
movimento, com tudo o que aprendeu e ainda vai seguir aprendendo ali dentro. “Vou dar 
palestras, a maioria dos coordenadores dos grupos de base é uma disputa legítima de que eu vá 
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lá fazer uma fala, que eu vá lá ajudar, então isso me deixa muito satisfeito, o reconhecimento 
das coisas que eu aprendi, do que eu posso levar. [...] Eu acho que eu tive um monte de acúmulo, 
ainda tenho. Acho que cada dia você aprende um pouco, mas eu tenho todos esses acúmulos 
por conta da ULC, da União, da CMP, muita oportunidade que o pessoal me deu, do Gaspar 
Garcia. Essas entidades elas são caráter do que eu sou hoje e do que eu posso ser lá na frente”.  
“O movimento me trouxe isso. Eu não seria ninguém talvez. Eu quase fui pro 
mundo das drogas, quase, faltou muito pouco. Se não fosse o movimento, eu quase fui pro 
mundo do crime. Se não fosse o movimento talvez eu não estivesse aqui. Dentro do movimento 
eu consegui prestar concurso pro Correio, passei, eu trabalhei dois anos dentro da agência do 
Correio. Trabalhei um ano no Banco do Brasil porque eu passei no concurso na época. Então 
tudo isso assim, foi o movimento. Eu só tenho a agradecer o movimento. Por isso que hoje eu 
tô aqui ainda, já moro, moro muito bem. Não tenho que reclamar da minha vida não. Todo dia 
Deus me manda uma coisa gostosa, de valorização. Eu acho que valeu a pena. Pelo menos é 
gratificante, muito legal. Acho que ainda bem que eu não nasci um burguês, porque talvez eu 
não tivesse essa cabeça que eu tenho hoje. Foi cruel, mas eu tive que me empoderar mesmo”. 
Prestou o vestibular na Escola da Cidade, em 2011, e passou no curso de 
Arquitetura e Urbanismo, pensando em qualificar sua atuação no movimento. Cursou dois anos 
e meio e trancou. Diz que vai voltar e terminar assim que “conseguir um tempinho”.  
Considera-se um vencedor e se orgulha de como trilhou seu caminho dentro do 
movimento. “Eu não pisei em cima de ninguém, não gritei e não humilhei para eu chegar até 
aqui. Vim com as minhas lutas, com a minha força de vontade mesmo. Porque perder a mãe, 
ficar desempregado, ficar jogado, não é fácil gente, é humilhante. [...] Então por isso que eu 
continuo, porque eu acho que é valoroso você ver as pessoas indo morar, eu acho que é gostoso 
você falar assim ‘nossa foi morar ela, foi morar ela, e ela. Agora falta ele, falta ele’. Sempre vai 
faltar alguém”. 
Rafael (UMM-ULC)131 
Rafael tem 31 anos. Nasceu na zona Norte da cidade de São Paulo, mas desde muito 
cedo sua família se mudou para a zona Leste, Itaquera, na COHAB 2, em um apartamento que 
a avó paterna cedeu para os pais, ele e um casal de irmãos mais novos. “Morávamos de favor”. 
                                                 
131 Entrevista realizada no Conjunto Nacional, na Avenida Paulista. 
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O pai foi ferroviário na Companhia Municipal de Transportes Coletivos, extinta no governo 
Maluf. “Nós passamos por uma situação muito difícil. Ele ficou um ano desempregado e nós 
tínhamos, até então, uma vida de classe média quase e, quando você vai pra classe baixa mesmo, 
você tem que se adaptar. Com três filhos, aquela dificuldade toda, né”. O pai, que na época 
tinha apenas o ensino fundamental, foi fiscal de loja, trabalhou como cobrador carregando 
bilhete único nas estações de metrô e, recentemente, havia conseguido se aposentar. A mãe que 
cuidava da casa, na época do desemprego começou a trabalhar com costura e limpeza para fora. 
Após onze anos na zona Leste, a avó precisou vender o apartamento. A família 
voltou para a zona Norte a morar com a avó materna. Mudar de escola no meio do ano, de 
bairro, sair de um apartamento tamanho médio para dividir um quartinho na casa da avó! Foi 
um choque para Rafael, mas ele avalia como positivo, que o forçou a se desenvolver. “Até 
então, eu era uma pessoa muito introspectiva, muito reservada. Eu tive até gagueira porque eu 
era muito tímido”. A mudança não deu muito certo e, logo, voltaram para a zona Leste em outro 
apartamento cedido pela avó paterna e por lá ficaram mais oito anos. Comenta que uma das 
escolas do governo do Estado, que estudou da sétima série até completar o ensino médio, tinha 
uma dinâmica diferente. “Sempre tinha coisas culturais, tinha feira cultural, tinha teatro. Foi 
nessa escola que eu me desenvolvi, que eu comecei a descobrir umas aptidões que eu não sabia 
que eu tinha e que começaram a se desenvolver. Uma pessoa que era gaga, introspectiva, tímida, 
passou a ser comunicativa. Eu passei a abraçar o mundo de uma outra maneira”. 
Atribui o início de sua formação política às experiências que teve nessa escola, 
especificamente, a um professor do ensino médio que era “radical”, do Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificado (PSTU) e, que, na época, chegou a fazer “campanha contra a eleição 
do Lula pelo PSTU”. Contudo, ele não desenvolveu uma militância partidária. Participou do 
grêmio estudantil e foi ali que deixou de ser “aquele cara careta”. “Eu comecei a me formar 
politicamente ali dentro daquela escola. Porque eu comecei a entender sobre direitos, comecei 
a cobrar, indicado pelos meus colegas, comecei a ser coordenador de sala, comecei a participar 
de grêmio estudantil”. Identifica que foi, nesse momento, que começou a assumir posições de 
liderança, a descobrir esse potencial. 
Fez curso como office-boy. Ele queria conhecer a cidade, estar “aberto para o 
mundo”. Seu primeiro emprego foi aos dezessete anos na Kalunga, no Brás. Durou apenas três 
meses. Depois, através do Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE) conseguiu estágio na 
Unimed (cooperativa médica), onde trabalha até hoje, há quatorze, na Avenida Paulista. 
A mãe sempre sonhou em ter a casa própria, mas o pai se acomodou acreditando 
que herdaria o imóvel da mãe. Mas a avó avisou que eles teriam que sair novamente do 
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apartamento porque ela precisaria entregá-lo a um advogado para pagar custas de um processo 
judicial. “E aí minha família desesperada, minha mãe desesperada com a situação, meu pai sem 
saber o que fazer, teria que ir pro aluguel”. A relativa estabilidade de moradia familiar que 
tiveram, até então, iria acabar, e o aluguel significaria apertar muito o orçamento. 
Nesse momento, era 2003, caminhando na região do Belém, nos arredores do metrô, 
avistou um terreno com uma placa anunciando um empreendimento de moradia popular. 
Anotou o número.  “E aí eu liguei pra SEHAB e, como era governo participativo popular [Marta 
Suplicy, PT], que tinha contato com os movimentos sociais, passaram pra mim o contato da 
UMM. Liguei pra UMM, conversei e eles me indicaram o Pedro. E aí foi onde tudo começou”.  
Rafael integrou-se às reuniões do grupo 21 de Abril da ULC e foi ganhando a 
confiança do coordenador, aprendendo sobre o direito à moradia, sobre a luta dos movimentos 
populares, uma realidade totalmente desconhecida para ele, até então. “Comecei a participar, a 
frequentar, a tentar entender como é que funcionava o movimento de moradia, porque pra mim, 
eu não sabia qual era a realidade, eu não sabia o que era a ULC, eu não sabia que eu tinha direito 
a uma moradia. Tinha reunião a cada dois domingos, lá no Centro Pastoral da região do Belém, 
como é até hoje. E fui participando, a princípio como morador, participante mesmo. [...] Falei 
da ideia para os meus pais. Minha mãe, muito desconfiada na época né, pensava que era 
picaretagem, que não existia essa luta. Só que meu pai comprou a briga, abraçou a causa. E aí 
nós fomos frequentando. Meu pai e eu revezávamos para ir nas reuniões”. 
Foi convidado para fazer parte da coordenação do grupo. “Aos poucos nós [o 
coordenador e ele] fomos ganhando amizade. Acho que ele gostou da minha pessoa, do meu 
potencial, ele viu que eu tinha, assim, muita vontade de vida e contei toda a história dos meus 
pais também para ele. Passado algum tempo ele me convidou para participar da coordenação 
do grupo 21 de Abril. Um jovem cheio de força de vontade. E foi aí que eu fui aprendendo 
mesmo, participando das reuniões. Eu abracei a causa assim, e fui aprendendo como é que era, 
entendo como é que era a luta da moradia popular”.  
Após três anos na luta, a família ainda continuava no apartamento da avó na zona 
Norte, mas o advogado estava pressionando sua saída. Em 2006, na festa de Bodas de Prata dos 
pais, o coordenador do movimento anunciou que havia saído o apartamento para os pais, no 
Brás, e outro para ele. “Nós estávamos praticamente sendo despejados do apartamento e sem 
saber pra onde ir e surgiu essa oportunidade, por todos os critérios de pontuação, de presença, 
de ida em atos, todo o procedimento que, até hoje, é adotado dentro do 21 de Abril. Por 
merecimento, eu e meus pais conseguimos nossos apartamentos”. Devido a questões 
burocráticas, consideraram apenas a renda do pai e não da mãe e, assim, conseguiram acessar 
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unicamente o menor apartamento, uma quitinete para os cinco membros da família. “Só que é 
uma quitinete muito amada até hoje por todos nós, porque foi onde começou nossa luta pela 
moradia e aí minha mãe passou a acreditar na luta, quando eles foram contemplados. Era nosso 
apartamento, do meu pai”.  
Com relação ao apartamento do Rafael, ele não pôde ser contemplado no mesmo 
empreendimento dos pais porque estava “com o nome sujo”. “Aí eu fiquei muito triste à época, 
talvez até um pouco depressivo com a situação, porque minha vontade era conseguir o meu 
[apartamento] também. E acabei me afastando um pouco do movimento. Porque acabei ficando 
com raiva, até de mim mesmo, porque a culpa não foi do movimento, foi minha. Passado algum 
tempo, o movimento retomou as conversas comigo. Eles viram que eu fiquei chateado e 
falaram: ‘Olha, você continua como coordenador e quando surgir uma nova oportunidade você 
será contemplado’. Aí eu continuei como coordenador sem perder a esperança”. 
Alguns anos depois, surgiram algumas oportunidades para que Rafael fosse 
contemplado, mas ou eram muito longe do centro e da Avenida Paulista, onde ele trabalha há 
muitos anos, ou por algum empecilho não foi possível acessar a moradia. Até que finalmente, 
ele foi encaminhado como demanda para o antigo edifício do INSS na Rua Conselheiro 
Crispiniano, no centro. O empreendimento deveria ser entregue em 2014. Faltando uma semana 
para a inauguração, um grupo de moradia invadiu o prédio. “Mesmo sabendo que era moradia 
popular, mesmo vendo a placa da ULC, mesmo sabendo que era uma obra do governo federal 
junto com o subsídio do governo do Estado, eles invadiram lá. E aí demorou uma média de 
cinco meses para o juiz dar reintegração de posse pra gente. E agora, passados pouco mais de 
um ano, que nós estamos quase mudando pra lá.” Tiveram que levantar fundos para reformar 
todo o prédio, pois o outro movimento danificou muito os apartamentos. “Tivemos que fazer 
das tripas coração, como se diz no ditado popular, pra refazer todo o prédio”. Descobriram que 
o tal movimento estava alugando os apartamentos e até vendendo para a população pobre, 
“enganando o povo”. “Eram pessoas de má índole. Não tinham uma causa parecida com a 
nossa. Nós sabemos que, na verdade, infelizmente as pessoas, elas têm desespero por morar e 
elas são enganadas”. 
Avalia a contradição de pedir a reintegração de posse de um edifício ocupado. “É, 
por um lado, nossa luta sempre foi fazer ocupação, só que nós sentimos na pele alguém 
ocupando algo que era nosso. É uma coisa muito louca, isso. Um outro movimento ocupando 
o empreendimento de um outro movimento de luta! Isso foi inédito na cidade de São Paulo. E 
foi muito dolorido pra gente porque, por um lado, as pessoas foram enganadas. Invadiram lá 
por interesses maiores de outras pessoas, por outro lado. Mas no dia da reintegração eu, que tô 
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na luta há treze anos, fiquei sentido por aquelas pessoas. Porque além de serem enganadas, elas 
não tinham mais pra onde ir. E algumas pessoas gastaram dinheiro, botando fé que aquilo ali 
fosse deles. Infelizmente, não foi deles”.  
Rafael já estava com a chave do seu apartamento e aguardava apenas a autorização 
da Caixa Econômica Federal para entrar, finalmente, depois de dois anos de espera. Ressalta 
que é um empreendimento do PMCMV-Entidades, ou seja, gestionado todo pela ULC, “muito 
mais democrático porque o movimento pode decidir como serão os apartamentos e definir a 
demanda. E mesmo se a pessoa tiver restrição no nome, ela pode participar. É um programa 
mais popular mesmo”. Nesse momento, fala da importância dos governos Lula e Dilma para as 
causas sociais. “O movimento, ele não tem partido, só que a gente se identifica com as causas 
do Partido dos Trabalhadores, aquelas causas de raiz do PT, aquela causa social. [...] Então, eu 
sou filiado ao Partido dos Trabalhadores, desde meados de 2007. O movimento me influenciou. 
[...] Chegou uma época que eu participava ativamente das reuniões do PT, mas atualmente eu 
não participo mais. Primeiro por falta de tempo e, segundo, por falta mesmo do próprio partido, 
né, de chamar as bases para a conversa. [...] Mas o partido foi importante pra minha 
politização”. 
Sobre o subsídio que os governos (municipal, estadual e federal) deram para o 
empreendimento, que pode ser considerado por alguns “elevado”, aproximadamente, cem mil 
reais, comenta: “Por isso que muitas pessoas, que já sabem que subsídios acontecem, eles têm 
até ódio da população de baixa renda, porque eles acham que essa população deveria pagar o 
valor de mercado. Eles não são a favor dessa distribuição de renda. Porque, assim, essa é uma 
forma de você dar acesso à moradia à população de baixa renda, como governo, e você faz uma 
distribuição social. Então existe a função social do governo. Só que nós sabemos que no nosso 
país, infelizmente, muitas pessoas são contra essa distribuição de renda”. 
Ressalta a moradia como direito e o não cumprimento do Estado de sua obrigação 
constitucional. “A Constituição no Art. 6º está escrito que todos têm direito à moradia. Só que, 
infelizmente, o país não consegue cumprir isso que está inscrito na nossa constituição. E os 
movimentos de moradia, eles existem justamente pra isso, pra tentar fazer com que a 
constituição seja cumprida. Então, o movimento é uma forma de luta para fazer com que o 
Estado atenda pelo menos a população pobre”. 
Fala da importância da formação política promovida pelo movimento. “Uma das 
principais conquistas dessa luta é a conscientização política. O povo é uma massa de manobra. 
Então, quando você está dentro do movimento, a transformação que ele te faz é justamente isso. 
O movimento vai colocar que você tem direitos e deveres constitucionais. Ele vai colocar o que 
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é política, na sua cabeça. Te incentivar a lutar pelos seus direitos, independente de quem esteja 
no poder. E te abrir os seus olhos para que a mídia também não corrompa você, não coloque a 
única verdade dela na sua cabeça. É isso que o movimento popular faz. E é isso que a direita 
odeia dos nossos movimentos de esquerda, é que você conscientize as pessoas de que elas têm 
direitos. A direita só quer que as pessoas sejam massa de manobra. Nós não. É isso que é o 
lindo dentro do movimento”. 
No entanto, sobre os espaços de formação política no movimento, avalia que foram 
reduzidos. “Eu lembro que antigamente tínhamos mais tempo. Como éramos um grupo menor, 
tínhamos mais disponibilidade para fazer seminários. Vamos dizer que, a cada três ou quatro 
meses sempre tinha alguma formação. Os setores da UMM, que é a nossa entidade maior, nossa 
entidade mãe, sempre nos ajudou a formar. [...] E aí quando eu retomei, eu vi que a ULC tinha 
dado um boom dos sete grupos para trinta e dois. E aí quando deu esse boom a coisa ficou meio 
desorientada. Por mais que você tenha vontade de juntar os trinta e dois grupos, é humanamente 
impossível. Então hoje o que acontece, nossa formação mais forte está no alto”. 
Descreve o momento de planejamento anual da ULC como espaço formativo e de 
confraternização importante. “Então, todo mês de janeiro tem a nossa pausa com os nossos 
grupos de base. Nós nos unimos, os coordenadores e famílias nossas, para essa formação 
política e a construção social. Sempre têm os coordenadores da UMM e outros companheiros; 
alguns deputados e vereadores do PT e de outros partidos ligados à nossa causa também ajudam. 
É um momento muito rico nosso, que nós sempre aprendemos. Você fala de política, você 
conversa sobre a história da ULC, sempre há coordenadores novos porque há muitos grupos de 
base e alguns saem e outros voltam, enfim. Então, é muito rico”. 
Reflete sobre como algumas pessoas, após conquistarem a casa própria, param de 
frequentar o movimento, enquanto outras continuam contribuindo de alguma forma. 
“Antigamente as pessoas simplesmente conseguiam o apartamento e abandonavam. Só que as 
nossas lideranças mesmo estão cobrando isso das famílias. ‘Por que, que pelo menos de vez em 
quando, vocês não aparecem na reunião para contar que vocês conseguiram’? Então, 
ultimamente, as pessoas parece que estão tendo mais consciência. Nós temos alguns 
companheiros que, realmente, conseguiram moradia e que continuam na luta, ou para parentes 
ou para, pelo menos, dar o depoimento de como conseguiram. Hoje as pessoas têm mais essa 
consciência. Hoje nós temos pessoas que nos ajudam a testemunhar e levam os parentes para 
acreditar na luta, também”. 
Sobre o papel das ocupações como estratégia de luta comenta: “Infelizmente o 
conflito é necessário. [...] Se você ocupa, ou invade, como diz a direita, você está infringindo 
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também, você está invadindo a propriedade de alguém. Então isso também é contra a lei. Mas 
é necessário. Só que hoje, a ULC, por exemplo, ela só ocupa como último recurso, justamente 
para evitar confronto, e ela só entra para forçar o governo a atender. Tanto que as nossas 
ocupações, normalmente, não duram mais que um mês. Mas a nossa essência é ocupar e dar 
utilidade para a propriedade, forçar o governo a atender”. 
Ele se define como “homossexual assumido, inclusive para minha família”. Embora 
se assumir não tenha sido um processo fácil. Na adolescência, teve depressão, pensou em 
suicídio, queria uma “cura”. Sua família é católica, mas ele se afastou da Igreja, na época, por 
não se sentir aceito e transitou por várias religiões em busca de se aceitar. Em um centro espírita 
se encontrou, aceitou sua orientação como algo normal, como “uma dualidade da alma”. Já 
dentro do movimento, “posso te afirmar que nunca sofri discriminação. Nós sabemos que temos 
um país machista e homofóbico. Sei de pessoas que passaram por muita humilhação dentro do 
movimento pelo fato de ser homossexual. Mas quando eu entrei, eles já tinham vencido a 
guerra, vamos dizer assim. Eu fui acolhido com muito carinho pelo coordenador que é 
homossexual também. Como as pessoas já sabiam dele e já o respeitavam, então eu não tive 
nenhum tipo de dificuldade dentro do movimento em relação à minha sexualidade”. Hoje 
Rafael tem um companheiro com quem mora e pretende dividir a vida no novo 
empreendimento, assim que ele ficar pronto. “Nós não nos casamos ainda, mas nós 
pretendemos nos casar em breve”. O companheiro também é da luta por moradia, algo 
fundamental para Rafael. 
Por meio do movimento, conseguiu uma bolsa de estudos de 100% para o cursinho 
popular da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, que cursou por um ano. Prestou o 
ENEM. Passou. Conseguiu o Pró-Uni e cursou Administração de Empresas, na Faculdade 
Sumaré. Ele queria mesmo era ter cursado Comunicação, mas não conseguiu pontuação 
suficiente. Diz que seus estudos motivaram seus irmãos também a estudar e prestar o ENEM, 
sendo que ambos conseguiram bolsa 100% e se formaram na Uninove; a irmã em Nutrição e o 
irmão em Ciências Contábeis. “Os três conseguiram se formar e tudo isso eu devo ao 
movimento. Porque se não fosse o movimento, eu não tinha conseguido o cursinho da Poli, não 
tinha entrado na faculdade e, consequentemente, eu não tinha, talvez, plantado uma sementinha 
de esperança nos meus irmãos e eles também, talvez não tivessem conseguido. [...] O 
movimento, ele transformou a minha vida em todos os sentidos”. Engajou-se tanto nesse tema 
que formou um grupo estudantil na ULC, que conseguiu manter o convênio com o cursinho 
popular da Poli (USP), contribuindo para que outros companheiros do movimento fizessem 
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curso universitário. “E eu acabei ajudando algumas pessoas também a conquistarem o estudo, 
o direito ao estudo, através do cursinho e da parceria do movimento”.  
Após formado em Administração, ele foi fazer curso de locutor no SENAC, seu 
“verdadeiro sonho”. Garante que só não está exercendo porque, infelizmente, no setor não há 
estabilidade no trabalho, sendo que poucas rádios trabalham no regime CLT. “Mas eu ainda 
não desisti do sonho. Eu ainda pretendo, assim que eu mudar aqui para o centro, eu tenho alguns 
contatos de colegas radialistas e pretendo voltar para o rádio. Cheguei a trabalhar por dez anos 
em rádios chamadas piratas, que pra gente são rádios comunitárias. [...] Pela minha formação 
política, eu penso em ter a minha emissora de rádio para realmente fazer opinião, para ser uma 
emissora popular, para transformar esse país. Porque, infelizmente, a mídia, ela hoje vive na 
mão de poucas famílias, a população, de fato, ela não tem vez, nem voz, né. Você não tem uma 
mídia democrática. Eu acho que é uma forma de fazer as pessoas lutarem mais por seus 
direitos”. Conseguiu inclusive fazer pós-graduação, que lhe exigiu se afastar do movimento por 
um tempo. “Eu sou pós-graduado em Gestão de Negócios pelo SENAC. Aí eu consegui uma 
bolsa dentro da empresa, no final, eles me ajudaram a pagar uma parte. Na época da pós, eu 
acabei me afastando da ULC, porque realmente eu não tinha tempo”. 
Com os três filhos formados, perguntou aos pais: “Poxa, mãe, poxa, pai, nós 
estamos todos formados, vocês não pensam em prestar uma faculdade, ter uma profissão 
diferente?”. O pai, por incentivo da mãe, completou o ensino médio quando eles foram 
comtemplados com a quitinete, mas ele não tinha interesse em curso universitário. Já a mãe, 
que “sempre foi muito progressista”, topou. Rafael alerta, “essa parte é assim, muito 
emocionante”. No começo, a mãe resistiu quando Rafael descobriu uma bolsa na Faculdade 
Sumaré e a inscreveu no curso de Pedagogia, mas acabou cedendo. “Ela resistiu no começo, 
ficou assustada, ficou espantada, mas ela abraçou minha ideia, bravamente, guerreira, fazia 
anos que não estudava”. Conta que ela passou em todas as matérias sem exame, mas relutou 
três anos, após formada para entrar em uma sala de aula como professora. No ano anterior, no 
entanto, ela começou a dar aulas. Um orgulho para ele. “E, assim, não menosprezando o que 
ela fazia antigamente, mas o primeiro salário que ela ganhou foi o dobro dos salários que ela 
ganhou, até então. E hoje ela tem uma profissão. Ela é pedagoga!”. 
Rafael termina seu relato refletindo sobre a importância da luta no movimento para 
sua transformação (em muitos aspectos para além da moradia) e de sua família. “Eu não sei se, 
talvez, nós tivéssemos continuado morando lá em Itaquera, na COHAB 2, no apartamento da 
minha avó, se toda essa transformação de vida teria acontecido conosco. Porque lembra que eu 
te falei que eu era uma pessoa muito tímida? Talvez eu ia pelo mesmo caminho do meu pai, 
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ficar acomodado. Essa coisa que hoje eu sou progressista, talvez ficasse adormecida dentro de 
mim, se não tivessem acontecido todas essas mudanças na minha vida. Então, nada na vida é 
ao acaso. Agradeço muito toda essa transformação na minha vida, e eu tenho certeza de que, 
enorme parte dela, faz parte do movimento de moradia. Você vê, não é só moradia. O 
movimento de moradia ele transforma sua vida em todos os sentidos! As pessoas pensam que 
é só moradia. Não é. Hoje minha vida e a vida da minha família é outra, não fosse o movimento. 
Eu estou vendo que eu consegui até mudar alguns pensamentos dos meus irmãos que, em 
alguma parte da vida, começaram a ser direitistas, devido à religião e hoje eles voltam a ser um 
pouco mais de centro, não digo nem de esquerda, mas de centro, porque eles veem a 
transformação que o movimento faz na vida. [...] Foi o movimento que me ajudou descobrir 
esse potencial de liderança ao me chamar pra fazer parte do corpo de coordenadores da ULC, 
descobrir que isso estava dentro de mim, de ser uma liderança”. 
“Então, a luta ela não termina. A luta, ela é incansável. Eu vou ser muito sincero 
para você, depois dos meus treze anos, estou um pouco cansado. Têm pessoas que elas lutam 
até a morte, abraçam a causa. Eu penso em dar, assim, uma parada e cuidar um pouco mais de 
mim agora. Só que, por outro lado, você pensa que o déficit de moradia, só aqui na Região 
Metropolitana, é imenso. Quando eu entrar no meu apartamento, que vai ser aqui na Rua 
Conselheiro Crispiniano, eu olhar pela janela e eu ver que meus vizinhos são moradores de rua. 
Por mais que eu tenha vontade de sair [do movimento], vai me dar aquele aperto no coração e 
eu vou falar: ‘Poxa, vida, eu lutei tanto, eu consegui pra mim e pra minha família. Mas, será 
que não existe uma maneira de eu continuar lutando para essas pessoas também terem o acesso 
à moradia’? Porque eu sei o caminho de chegar até lá e essas pessoas não sabem. Então, assim, 
por mais que eu me afaste, por mais que eu te fale ‘amanhã eu não faço mais parte porque eu 
vou entrar no meu apartamento’, indiretamente eu vou continuar lutando, porque, por mais que 
eu pare a luta, que eu não seja mais coordenador da ULC, eu vou continuar indicando pessoas 
pra participar do movimento. Porque eu tenho o desejo que essas pessoas também conquistem 
a moradia”. 
 181 
Flávia (FLM-MMLJ)132 
Flávia tem 43 anos. Nasceu em Guariba, em 1973, uma cidadezinha de quinze mil 
habitantes no interior do estado de São Paulo, próxima a Ribeirão Preto. É a filha mais velha 
de três irmãs. “A minha mãe foi mãe de seis filhos, porém três faleceram e ficaram três”. 
Descreve sua infância como dura. “Eu não tive aquela infância de brincar. O tempo que eu tinha 
de brincar, eu fazia minha boneca com o sabugo de milho, assim, com o cabelinho por causa 
do milho verde (risos)”. Passou por um processo bastante “turbulento” e trabalhou muito. 
“Minha mãe era muito brava e teve problema com alcoolismo. Na época, eu apanhava muito. 
Então, para fugir da surra, meu pai me levava para a roça. E aí eu fui pegando gosto, então, sou 
ex-boia-fria, fui aprendendo a colher algodão, a chacoalhar amendoim, a capinar, a cortar cana. 
Tudo que a região tem”. Conclui, “então eu não tive infância, né, era mais trabalho”. 
Frequentava a escola à noite, mas com uns doze anos, na quinta série, não conseguiu 
mais estudar devido ao “cansaço de trabalhar na roça”. Aos quatorze anos, foi para Ribeirão 
Preto trabalhar como doméstica e morar no emprego. Foi mãe solteira aos quinze anos. 
Continuou trabalhando e deixava o filho com a mãe. O pai se separou da mãe e ela ficou se 
sentindo responsável pela família por ser a mais velha, “na responsabilidade de trabalhar e 
trazer o pão de cada dia para dentro de casa. [...] E minha mãe teve uma cultura, por ser filha 
de baiano e baiana, ela teve uma cultura que ela não sabe bater, ela espancava”. Flávia disse 
que seguiu um pouco esse modelo com seus filhos até que foi aprender a fazer diferente depois 
que entrou para o movimento. “Então, fui aprender tudo depois que eu entrei para o movimento. 
Eu não sabia educar, eu não sabia conversar, eu não sabia criticar, eu não sabia castigar, 
entendeu? Eu achava que castigar tinha que espancar e depois vai tomar banho de água e 
salmoura, que era a mesma coisa comigo na infância”. 
Conta que teve consciência dos partidos políticos desde pequena devido ao pai. 
“Meu pai fala muito que a gente tinha que apoiar o partido que apoiava a gente e que no mundo 
todo existiam dois lados, o rico e o pobre. Ele falou ‘Filha, presta bem atenção. Hoje você não 
vai entender o que o pai tá falando, mas quando você puder votar você tem que escolher um 
lado, ou do rico, ou do pobre’. E eu falava: ‘Eu posso escolher o do rico, pai? Eu quero ser rica’ 
(risos). ‘Não, porque você não é rica. Você quer ser rica, mas você não é. Se você fosse rica, 
você escolheria o lado rico, tudo bem, não minto, não iria lhe faltar nada. Só que não. Você é 
pobre, então você tem que escolher o lado do pobre. E hoje, do lado pobre é ...’, na época eu 
                                                 
132 Entrevista realizada na ocupação Mauá, no bairro da Luz. 
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acho que não existia o PT, ele falava ‘O lado pobre é o PMDB’”. Ela acompanhou o surgimento 
do PT e o crescimento de Lula como liderança através do pai. “Eu falei ‘Pai, você vai votar?’ 
Que na época era eleição e eu queria ir e tal. ‘Vou. E surgiu um novo lado do pobre’. E eu falei: 
‘Mas o pai falava que só tinha dois lados. Surgiu outro?’ ‘Surgiu. Surgiu o Partido dos 
Trabalhadores. Hoje, é o lado dos pobres, e eu acho que vai dar certo, hein, filha’, ele falava. E 
eu fiquei com aquilo”. 
Por volta dos vinte anos, se casou. Teve duas filhas. Aos vinte e três, vinte e quatro 
anos, mudou-se para São Paulo. Morou em cortiços, depois na casa oferecida pelo patrão do 
marido, mas não deu certo porque era muito úmida e uma das filhas tinha crises de bronquite. 
Pediram um aumento para o patrão para poder se mudar para um lugar mais arejado. “Aí o 
patrão se zangou e deu a conta e, com tempo de casa que ele [marido] tinha, a gente morou em 
cortiço na Muniz de Souza, na Miguel Telles Júnior, na Lavapés, no Cambuci. Eu morei 
também de favor no casarão de uma pessoa que ela tinha ocupado na época. Eu não sabia como 
que era. Ela entrou, ocupou e morou, e ela me deixou um espaço, um quarto para morar, mas 
era uma bagunça. E aí não deu certo e eu acabei indo morar na rua. Eu morei na rua, por cerca 
de três a quatro meses, embaixo do Viaduto do Glicério, próximo daquela igreja grande. Isso 
tudo com as crianças, com as duas pequenas. O menino eu mandei pra minha mãe, porque o 
meu receio era dele na rua. Não contei nada para minha mãe de porque tava mandando ele. As 
meninas, por ser mulher, eu achava que eu tinha um controle a mais, e por ser mais novas. Mas 
o menino eu tinha receio de perder, questão de drogas, essas coisas”. 
A experiência na rua foi marcante, pela falta de dignidade. “E fiquei esse tempo na 
rua, assim, sem direito a banho, sem direito a nada. Banho você tomava de vez em quando, 
quando alguma pessoa cedia para a gente um espaço. Banheiro... era um prédio abandonado, 
uma espécie de um esqueleto, a gente usava ali como banheiro, porque era o único lugar fechado 
que dava pra usar, e aí o pai delas ficava de olho e a gente fazia. Enfim. Você se sente a pior 
mãe do mundo na rua, a pior pessoa, um fracassado, te tratam como um ser desprezível. É muito 
humilhante”. 
Conta que um grupo passou na rua convidando para reuniões de discussão sobre 
moradia e o seu esposo na época ficou com o papel e foi para o encontro. Ele gostou da 
experiência e voltou com “uma carteirinha de controle de participação, falou que a partir 
daquele papel a gente ia conquistar a moradia. Eu não acreditei muito, né. Falei ‘Imagina que 
esse pedaço de papel vai garantir minha moradia’”. O marido começou então a frequentar o 
grupo, mas ela nunca ia nas reuniões devido a essa desconfiança e descrédito. Flávia já tinha 
tido dois contatos anteriores com movimentos de moradia em São Paulo, sempre breves e 
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acabava abandonando por “não acreditar muito nesse papo”. No dia 5 de outubro de 1997, 
“empurrada pelo marido”, participou da sua primeira ocupação, o antigo Hospital Matarazzo, 
liderada pelo Fórum de Cortiços, um movimento de moradia da região central. “No primeiro 
momento, eu vi muita gente e fiquei um pouco assustada, mas até gostei do espaço onde eu 
tava. Só que depois eu parei e pensei, e fiquei sabendo que era um hospital e aí eu não queria. 
Comecei a encher o saco do meu marido: ‘Eu não quero ficar aqui, isso aqui é um hospital. 
Minhas filhas vão ficar doentes, como é que eu vou trazer meu filho de volta? Não. Não 
quero’”! Conta que, nessa época, sofria violência doméstica e acabou aceitando ficar sob 
ameaça do marido. 
Na ocupação, a cozinha era coletiva, o que para Flávia foi muito bom, já que havia 
perdido tudo desde o desemprego do marido e a ida para a rua, e não tinha fogão nem nada. 
“Eu gostava do momento coletivo. Pra mim, era bom, pelo menos eu tinha onde comer, onde 
dar comida para os meus filhos sem precisar fazer eles passarem por qualquer tipo de 
humilhação”. Um belo dia, havia acabado a comida que vinha da contribuição dos próprios 
ocupantes. A coordenadora avisou que a partir do dia seguinte não haveria mais cozinha 
coletiva e que quem tivesse mudança poderia trazer para cozinhar nos seus apartamentos. Flávia 
conta que tinha vergonha de falar “no meio do povo”, mas no desespero perguntou: “por quê?”. 
“Porque não tem mais comida”! Nesse momento, ela se juntou com os moradores do andar e 
sugeriu “Gente, vamos pedir. Aí uma falava ‘Eu não gosto de pedir. Eu tenho vergonha de 
pedir’. A outra falou ‘Eu não vou pedir. Deus me livre. Passo fome, mas eu não peço’. Eu falei 
‘Então tá. Eu peço. Eu vou pedir e vocês me ajudam a carregar’”. Ela e mais quatro mulheres 
saíram pela região da Bela Vista e foram pedindo em mercados, açougues, na feira e 
conseguiram muita doação. Ela chegou na cozinha e disse “não tinha comida, mas agora tem. 
Não acabem com a cozinha, por favor”. Descreve que esse dia foi o almoço mais gostoso, até 
então. 
A coordenadora, pouco depois, perguntou se ela não gostaria de fazer parte da 
coordenação da ocupação. “O que que é isso?” A coordenadora explicou: “O papel da 
coordenação é... Você não está para mandar, e nem está ali para fazer sozinha. É tudo dentro 
de um coletivo. E aos poucos você vai aprendendo, você vai pegando o jeito”. Flávia respondeu 
que sim, que tinha vontade de aprender. Começou a participar das reuniões e ficou responsável 
por fazer a lista dos moradores da ocupação para deixar na portaria e também de numerar os 
quartos. Passado um tempo, a coordenadora sugeriu que Flávia se candidatasse à secretária do 
movimento, extrapolando os limites da ocupação. “‘Você não quer ser candidata à secretária 
do movimento e não só da ocupação’? Aí falei ‘O que quê é que a secretária tem que fazer?’ 
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Ela me explicou. Eu falei ‘Eu me candidato’. Só que eu não achei que fosse ganhar. Fui 
indicada, me candidatei e ganhei a eleição para secretária”.  
Em 2000, houve um racha dentro do movimento, surgindo o Movimento Sem-Teto 
do Centro (MSTC), que Flávia ajudou a fundar e foi eleita no cargo de segunda coordenadora. 
“Era cansativo, porque, às vezes, eu não tinha tempo nem pra comer. Só que pra mim serviu 
como uma escola mesmo. Aprendi muito! Porque a gente nunca sabe tudo, está sempre na luta 
e na caminhada para estar aprendendo mais”. Depois, foi eleita como primeira coordenadora 
do movimento e reeleita para o mesmo cargo, diversas vezes. O MSTC, que na época era filiado 
à UMM, teve divergências, segundo Flávia, por ser muito voltado para “a luta direta, a 
ocupação. Negocia, negocia, não deu certo, você vai e ocupa” e acabou ficando “isolado dentro 
da União”. Em 2004, racharam e criaram a Frente de Luta por Moradia, um coletivo, uma 
organização agregadora composta de alguns movimentos agregados. A FLM tem como zona 
de alcance, prioritariamente, a cidade de São Paulo, “mas é reconhecida internacionalmente e 
precisa se articular nacionalmente”. Flávia foi eleita conselheira do Conselho Municipal da 
Habitação, nos biênios 2003-2005 e 2007-2009, além de diversos outros papéis que assumiu 
como representante do movimento. 
Em 2011, insatisfeita com algumas questões dentro do MSTC, se candidatou a 
conselheira tutelar e venceu. Permaneceu até 2015. “Eu já não estava contente com algumas 
linhas que o MSTC estava seguindo, com algumas coisas que estavam sendo colocadas. Aí teve 
a eleição do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente e ganhei. [...]  Dentro desse tempo, a 
gente falou ‘Deixa o MSTC e a gente segue o caminho das pedras. Vamos tropeçar e, se cair, a 
gente levanta, abana a poeira e segue de novo’”. Participou, então, da fundação do Movimento 
de Moradia na Luta por Justiça (MMLJ) cuja “ideia é agregar bastante coisa, não só a questão 
da moradia em si, mas a questão da mulher, a questão da criança e do adolescente, de educação, 
saúde. Então, é agregar dentro desse campo. E nós estamos aí, na luta”. 
Sobre sua militância e luta, afirma “Acho que já estava no sangue, Carol. Porque 
eu participei daquela greve que teve em Guariba [referindo-se à grande greve de 1984 dos 
cortadores de cana – boias-frias]. Saqueei o supermercado, assim, muito nova. Tinha meus 
nove, dez anos. E a minha mãe doida, me procurando, e o bicho pegando na cidade. E no saque 
do supermercado, eu peguei dois carrinhos e peguei a minha primeira boneca. Então assim, eu 
tenho essa lembrança. ‘Tava todo mundo pegando, mãe. Eu peguei. Olha, eu peguei comida, 
eu peguei um monte de coisas pra nós’. Ela falava assim gritando: ‘Eu não sei se eu te bato, eu 
não sei o que eu faço com você’. E botou as coisas para dentro de casa. Foi meu primeiro 
contato com a luta. Eu achava que eu tinha vencido. Eu consegui, eu trouxe, eu participei... e 
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sem saber eu participei de uma luta”. Uma amiga acabou sendo vítima de uma bala perdida 
durante a greve. “Ela tinha seus dezessete anos. Ela foi para o médico, graças a Deus que não 
afetou nada, enfim, foi só um susto mesmo. Mas eu fiquei com aquilo. Ela tomou um tiro, podia 
ser eu, eu estava do lado dela. Mas, passou, e sem saber eu participei de uma luta importante”. 
Tinha poucos vínculos com a Igreja, antes do movimento. Conta que, na época em 
que morava no quarto úmido, mofado, começou a ajudar na igreja a separar alimentos para 
doação, mas não contou que estava passando necessidade. Até que uma amiga foi visitá-la e se 
deu conta da situação dela e começou a separar cesta básica para ela. Ela se sentiu então no 
compromisso de ir para a missa. Não era católica devota, nem frequentava a Igreja, antes disso. 
Conclui que seu engajamento na luta não passou pela Igreja, diferentemente, de muitos colegas. 
Menciona que se filiou ao PT, em meados dos anos 2000, e que “foi muito importante, pois 
participei de análise de conjuntura política, e ouvindo um pouco sobre a história do partido, 
aprendi muito”. 
Comenta de momentos marcantes na luta. “A ocupação do Hospital Matarazzo 
marcou muito, porque foi a minha inauguração no movimento. Outro momento que marcou foi 
a gente ter ocupado o Batalhão da Rota. A gente ocupou e ficamos só uma hora. Apanhamos 
para caramba (risos), mas foi uma vitória. Então, essa ocupação do Batalhão me marcou muito 
pelo conflito e a gente ter tomado as borrachadas ali (risos). Foi um momento de luta e de 
resistência, das famílias se revoltarem por serem despejadas de forma tão indigna sempre. [...] 
E uma outra parte, que marcou muito também, foi quando eu fui impedida de entrar dentro na 
Secretaria Municipal de Habitação pelo Secretário Orlando de Almeida, na gestão Kassab. A 
gente teve as eleições do Conselho Municipal de Habitação e eu fui eleita. Tinha já uma tarjeta 
vermelha que era proibida a minha entrada. E aí a recepção a moça falou ‘Você não pode 
entrar’. Eu falava ‘Vocês não têm esse direito! Isso é pura indignação. Vocês não podem fazer 
isso. Isso é falta de respeito. Eu estou dentro da Secretaria Municipal de Habitação, eu não estou 
na casa do Secretário’. E aí, falei ‘O risco maior quem oferece é ele, para a população, não sou 
eu. Então, se vocês têm que escoltar alguém, que seja ele e não a mim’. Naquele momento, 
assim, eu falei ‘Poxa, como é que eu vou assumir o Conselho se eu não posso entrar’? Aí veio 
o chefe da segurança e falou ‘Não. Não. Não. Ela tem que entrar. Ela foi eleita. Ela é conselheira 
municipal de habitação’. Apertou a minha mão e falou ‘Parabéns, Flávia, porque você 
conseguiu quebrar esse tabu’. Eu chorei, chorei, chorei, agradeci à Deus, levantei no nariz e 
falei ‘Isso mesmo. Consegui’. E entrei”. 
Sobre ser uma liderança dentro do movimento, reflete que “Uma liderança não é 
você determinar sozinha e fazer tudo sozinha. Eu me considero uma liderança porque tudo que 
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a gente discute é dentro de um coletivo. Então, aquele verdadeiro líder... ele consegue levar o 
coletivo para uma discussão e tirar uma decisão, um encaminhamento no coletivo. Por mais 
que aquele encaminhamento não seja o seu, mas o que for aprovado por uma maioria”.   
Fala também dos sacrifícios pessoais que fez pelo movimento. “Tinha época em 
que eu saía de casa de manhã, em prol do movimento, e chegava em casa à noite. Eu saía e 
minhas filhas estavam dormindo, eu chegava e elas estavam dormindo. Eu não acompanhei 
muito o crescimento dos mais velhos. Eu lembro que eu fui para uma viagem, eu viajava muito 
pra troca de experiências, para as plenárias, essas coisas... e aí a minha filha que já tava com 
doze anos, ela virou e falou assim ‘Mãe, você está indo para a rua, quando você voltar, trás um 
absorvente para mim’? ‘Filha, você já está mocinha! Meu Deus, eu não acredito. Parabéns, 
filha!’, ‘Mãe, pára. Tem dois meses já’. Falei ‘Poxa vida.’ Entendeu? Então assim, é perder 
esse processo de crescimento deles. [...] E hoje eu faço diferente. Os meus pequenos eu levo 
pra tudo quanto é canto. Eu falei que eu quero participar de tudo, e que a minha gestão no 
movimento seja acompanhada dos meus filhos. Então, essa foi uma parte que mexeu muito 
comigo e que eu creio que perdi”. Contudo, afirma que, hoje, com os filhos já grandes, conta 
com a compreensão e o reconhecimento deles. “Só que, por um outro lado, hoje minha filha 
fala: “Eu vi, mãe, o quanto foi importante. Porque se você não acompanhasse, não fizesse esse 
sacrifício e nós também, talvez nós não estaríamos aqui, dessa forma e com essa ideia”. Flávia 
então reflete “A minha luta por moradia é a luta pela dignidade dos meus filhos”. 
Para Flávia, é pela participação e pela “força do coletivo” que os direitos são 
conquistados. “Você, sem participação, não tem conhecimento e não tem formação. A 
participação é fundamental. Quem não é visto, não é lembrado, então, tem que participar. 
Participar é tudo! Quando você grita sozinha, você é chamada de louca. Outra coisa é um grupo 
gritar a mesma coisa, dentro de um coletivo. ‘Ela sozinha é louca, mas espera aí, tudo isso é 
louco? Não! Está acontecendo alguma coisa’. Entendeu? É a força do coletivo. Eu tive dois 
momentos de ir para a rua. O momento de ir pra rua sozinha, que foi a época que eu morei 
embaixo do Viaduto do Glicério. E o outro momento de eu ir pra rua em um despejo, em 2004. 
E a gente foi com noventa e sete famílias, e eu pude sentir o sabor. Uma coisa é você sozinha, 
outra coisa é você no coletivo. Você fica mais forte”. 
Reflete sobre a mudança de sua vida a partir do engajamento e o papel do 
movimento na sociedade. “A luta dentro do movimento mudou tudo pra mim. Como eu penso, 
como eu trato os meus filhos, meu casamento, como eu falo. Hoje, eu sei que tenho direitos e 
que preciso lutar por eles, porque eles não vêm de graça não, pelo contrário. Por exemplo, antes 
de entrar no movimento eu tinha uma opinião bem diferente das ocupações. Eu falava ‘Meu 
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Deus, eu não posso ocupar o espaço que é de alguém. Eu não posso invadir, porque é de alguém. 
Tem um dono’. Hoje, eu entendo que se esse dono não faz o seu papel. Está na lei, ele tem que 
usar e gozar do seu imóvel. Se ficar dois anos, três anos, cincos anos abandonado, aí tem que 
ocupar. Então a gente ocupa para que force o proprietário, ou ele vende, ou ele aluga, mas ele 
tem que dar um fim, tem que dar um encaminhamento para aquele imóvel. [...] O movimento 
está disputando direitos com o sistema. Direito, espaço, a garantia de que nenhum sem-teto 
fique... sem teto. Que nenhuma família fique sem emprego e que todos aqueles que necessitam 
de algo, que seja conquistado. Então, a gente busca é a disputa, o espaço a um direito. Espaço 
aonde o sistema acha que só uma minoria pode. Moradia, educação, lazer, cultura, saúde. E 
todos com qualidade”. 
Entretanto, vê-se que na luta nem tudo é conquista e muitos são desafios, inclusive, 
relacionados à participação das famílias. “Tem aqueles que conquistam a sua moradia e por 
uma razão ou outra acabam vendendo. Eu acho que ela não entendeu, ainda, a luta. Acho que 
ela não sentiu na pele, ainda, a questão da luta. Acaba vendendo por mixaria. E aí volta a 
procurar o movimento, e acabamos não podendo mais ajudar aquela pessoa, porque ela já foi 
atendida, ela já foi inscrita. Se bater no sistema, o nome dela volta. Não adianta ajudar ela, 
infelizmente. E tem aqueles que conquistaram e falaram ‘Agora eu fechei minhas portas porque 
graças a Deus eu conquistei. O restante é resto’. Fecha a porta e se isola [...] Só que dependendo 
do lugar que você está, você tem que continuar lutando pelo asfalto, você tem que lutar para 
que o ônibus passe na sua porta, que tenha iluminação, escola de qualidade, uma creche, saúde. 
A luta continua e tem gente que não se dá conta disso. E tem muitos também, que conquistaram 
e vieram dar o seu depoimento em uma plenária onde ninguém conquistou, ainda, e disseram 
‘Se eu posso, você também pode! Basta seguir isso, isso e isso. E não fechar sua porta na hora 
que você conquistar. Que faça a mesma coisa que eu faço, e continue’. Então, tem essas que 
continuam. Tem outras que já conquistaram e foram para a luta para o acesso à faculdade, já se 
formaram. Essas pessoas seguem a luta em outras frentes”. 
Já conquistou sua moradia, na Mooca, onde vive uma de suas filhas. Flávia segue 
na luta por moradia para a sua e outras tantas famílias. Mora, atualmente, na ocupação Mauá, 
um antigo hotel abandonado, há mais de duas décadas antes da ocupação, ao lado da Estação 
da Luz, onde vivem aproximadamente 200 famílias; lutam pela desapropriação do imóvel pela 
prefeitura. A expectativa dos moradores é que o edifício seja transformado em um prédio 
residencial com 160 apartamentos. Flávia é uma das coordenadoras e lideranças da ocupação. 
Também liderou outra realizada, em 2002, emblemática na cidade: a ocupação Prestes Maia, já 
considerada a maior ocupação vertical da América Latina. 
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Fala do preconceito vivido por ser uma sem-teto, no caso, via seletividade do 
sistema judicial. “A gente está aqui na Mauá em um processo de ordem de reintegração de 
posse. O juiz colocou todas as responsabilidades da ocupação em cima de mim, que eu sou uma 
invasora, que vivo invadindo prédios fechados. Então, há esse preconceito ainda. Se todo 
mundo fosse tratado como cidadão igual, esse juiz, dentro de todos os artigos que a lei mostra, 
ele iria dizer ‘É, realmente nós temos que suspender, ou anular, ou acabar com essa ordem de 
reintegração de posse, porque o prédio estava fechado e não cumpria função social. Esse prédio 
deve IPTU para os caixas públicos da cidade. Ele estava abandonado, havia barata e rato 
morando, e as famílias estavam na rua. E dentro dos artigos 5º e 6º da Constituição Federal, 
esse prédio violou todos os direitos. Por conta disso, as famílias ocuparam o prédio para dar 
uma função social ao imóvel e uma garantia de direito para aqueles que ocuparam’. Mas não, 
o juiz representa a elite e não o povo. Não tenho direitos iguais, então, não me sinto tratada 
como uma cidadã”.  
Flávia separou-se do pai de suas filhas e casou-se novamente, uma relação que 
descreve como totalmente diferente do seu casamento anterior, com base no respeito, de alguém 
que respeita o trabalho dela. Em 2009, adotou uma criança de moradora da ocupação, 
dependente química, que não pôde cuidar. Depois de três anos casada, Flávia engravidou e teve 
seu quinto filho. Passou por muitos momentos tristes. Perdeu a mãe, o pai e o filho mais velho 
sofreu dois acidentes automobilísticos. Em um, teve a perna esquerda amputada e, no segundo, 
seu desenvolvimento motriz foi afetado e perdeu a capacidade de andar. Ela cuida dele e não 
perde a esperança de sua melhora. 
Considera que não encontrou nenhum obstáculo dentro do movimento por ser 
mulher, pelo contrário, sempre teve espaço e “acho que quebrou um pouco o tabu que existia, 
lá atrás, que a mulher tinha que ser submissa ao homem”. Atribui ao movimento o fato de 
conseguir se levantar, de sair de uma situação de violência doméstica, pois contava com o apoio 
do coletivo; aprendeu que era um abuso inaceitável. “Hoje tenho o entendimento que mulher 
não foi feita para apanhar, mas antes eu achava de certa forma normal. O movimento só me fez 
crescer. Se não fosse o movimento, acho que eu estaria apanhando até hoje, ou morta. [...] Foi 
tudo através do movimento. A luta mudou tudo dentro de mim, como eu penso e como eu faço 
as coisas. Estar na Frente [FLM], junto com o coletivo nas decisões é bastante gratificante. Se 
não fosse o movimento talvez eu não teria vida (risos). Consegui me separar. Consegui me 
levantar. Consegui erguer a cabeça e seguir adiante. Hoje eu tenho vida, graças a Deus”. 
Em Guariba, na infância, estudou até o quinto ano do ensino fundamental. Depois 
que entrou no movimento fez cursos à distância para terminar sua escolarização. Hoje, tem o 
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segundo grau completo, mas conta rindo que ainda não foi buscar o certificado. “Minha 
formação se deu mesmo na prática, na atuação no movimento”. 
Lúcia (FLM-MSTC)133 
Lúcia tem 56 anos. Nasceu no interior da Bahia, e com cinco anos foi para Salvador, 
onde passou a infância e a juventude. O pai era militar. Diz que, naquela época, a família 
possuía certos recursos e que viveu uma infância humilde, mas não de pobreza. Os pais eram 
separados, e conviveu mais com o pai, devido a “uma condição muito machista da Bahia, do 
nordeste todo, na verdade. Então, geralmente ao se separar os filhos ficam com o pai”. Descreve 
o pai como autoritário e dominador, herdeiro dessa tradição machista, na qual “tudo é proibido, 
para as mulheres nada pode, para os homens sempre pode. É assim que fui criada. Eu obedecia, 
mas nunca gostei dessas limitações machistas, então, um certo momento eu tive que assumir 
minha própria personalidade, rebelde, não aceitava muitas coisas, mas de qualquer forma tem 
aquela obediência ao pai”. 
Sempre gostou de estudar, mas era meio “moleca”, adorava brincar e nunca gostou 
de brincadeira de menina, de boneca. “Sempre fui muito ativa na escola. Com quatro anos já 
lia e escrevia, era uma nerd, mas era uma nerd que também apreciava a vida, não ficava só 
focada, presa nos estudos”. 
Lúcia se casou aos dezessete contra a vontade da família e aos dezoito anos teve 
seu primeiro de oito filhos. “Achei que o casamento iria me libertar, mas muito pelo contrário, 
deu continuidade àquela coisa opressora de vida de cozinha, tomar conta de filho, ser boa 
esposa, essas coisas”. Mas ela trabalhava fora de casa. Ela fez curso técnico de petroquímica e 
estagiava. Depois fez outros cursos técnicos no SENAI, no SENAC e foi complementando sua 
formação com um curso na área de recursos humanos, dentre outros. 
Sua formação política e ativismo foram iniciados no ginásio, período em que 
começou a atuar no grêmio da escola. Foi aí que começou a questionar a contradição social da 
realidade baiana e o coronelismo. “No ginásio, foi onde comecei, já, minhas atribuições 
políticas. A Bahia, ela é historicamente o berço da contradição. Tem os coronéis e não se aceita 
aquele regime de coronéis. Então, lá se criou muitos partidos de oposição. E um deles foi o PC, 
o Partido Comunista. E assim, eu participava ativamente das discussões dos grêmios na escola, 
                                                 
133 Entrevista realizada na ocupação do Hotel Cambridge, na Avenida Nove de Julho, centro da cidade. 
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no ginásio. Na minha época, na década de setenta, oitenta, a gente realmente aprendeu muito 
sobre História do Brasil. A gente vai vendo as lutas nativistas, a gente vai criando um 
sentimento nativista, aquele sentimento de que o Brasil sempre foi um berço de desigualdade 
social, racial e, principalmente, muito explorado. O Brasil tem um sistema de exploração muito 
anterior à conjuntura nossa. Isso vai despertando na gente uma forma de querer, realmente, 
militar. Embora aquele ativismo não muito incentivado, porque filha de militar tem sempre 
aquela repressão, tem que seguir aquela coisa muito certinha, né”. 
Trabalhou na área de transportes urbanos, e conviveu com inúmeras greves de 
motoristas, greves sindicais. “Eu participava do sindicato, por volta de 1983, mas mesmo assim, 
minha participação era bastante limitada, porque eu não tinha aquela vida livre. Então, não tinha 
a liberdade que eu precisava para ser ativista de fato, atuante. Tinha consciência, mas não tinha 
liberdade”. 
O casamento durou uns treze anos, nos quais sofreu violência doméstica. Quando 
resolveu se separar, a sua família ficou contra. Tinham o pensamento de que “mulher separada 
ela é prostituta, ela é vagabunda, tem sempre essas coisas, não vai dar certo”. No final de 1994, 
veio sozinha para São Paulo ficar na casa de amigos, deixando os filhos com o pai dela. Depois 
de uns seis meses, começou a passar por “maus bocados, desde ter a necessidade de ter uma 
moradia, de achar que ia chegar aqui e ia estourar de arrumar trabalho, que a cidade tinha mil e 
uma vantagens, mas é um engano. Há um choque cultural imenso, apesar da gente ser o mesmo 
país, há uma diferença gritante entre um estado e outro”. Diz que, como nordestina, é orgulhosa 
e não queria voltar derrotada, então, “pastou muito” chegando a morar em equipamentos sociais 
para pessoas em situação de rua até chegar ao movimento. 
“Cheguei ao movimento por um acaso”. Uma conhecida participava do mutirão na 
Juta, zona Leste, e insistia para que Lúcia fosse às reuniões com ela. “Eu não vou. Eu não 
acredito nisso. A pessoa para ter uma casa, ela tem que trabalhar, ter dinheiro e comprar”. De 
tanta insistência, Lúcia foi a uma reunião e “daquilo que eu pensava que não ia nunca mais, que 
ia uma vez só, estou até hoje”. Era 1996. “Eu digo que ali eu nasci, porque eu fui vendo que 
tinha outras pessoas que tinham o mesmo problema. Não era só um problema meu. Todo mundo 
tinha a mesma condição de falta de moradia, de precariedade”.  
Começou a frequentar as reuniões no grupo da Celso Garcia, no Brás, pertencente 
ao Fórum de Cortiços, a participar de seminários e outras atividades do movimento. “E aí houve 
uma proposta, todos os movimentos da época se reuniram e falaram assim “Vamos fazer 
ocupações na região central”? Porque até então sempre era nos mutirões e era bem longe. A 
região central, inclusive o centro velho, estava totalmente abandonado. Tinha um inchaço de 
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cortiços, mas também de muitos prédios abandonados, ociosos, sem função social. Você vê que 
na década de noventa foi que o centro de São Paulo começou a novamente ser povoado com as 
ocupações dos movimentos sociais”. Participou, então, de sua primeira ocupação no Casarão 
Santos Dumont, em maio de 1997, “mas como eu não tinha muito tempo no grupo, as regras 
eram claras, para poder morar em uma ocupação, você tinha que ter um certo tempo, porque 
tinha outras famílias, com outras prioridades”.  
Participava da Pastoral da Moradia, no Belém e a relação com muitos padres 
progressistas, revolucionários foi importante. Atribui as ocupações, na década de 1990, ao 
apoio das pastorais ao movimento. “A gente sente muita falta, né, que a Pastoral tinha muitos 
padres que, nossa, eles eram revolucionários, fizeram muita coisa acontecer”. Continuou 
participando do grupo da Celso Garcia até que, em novembro do mesmo ano, 1997, os 
movimentos após uma grande assembleia decidiram ocupar o prédio do INSS abandonado na 
Avenida Nove de Julho. “E daí a minha vida deu uma guinada. Ao participar da ocupação, ao 
morar na ocupação, minha vida teve uma autonomia, porque a única coisa que um ser humano 
precisa é ter um endereço fixo. Quando se tem um endereço fixo, você completa a sua 
autonomia. A moradia, ela dá autonomia ao ser humano. Agora, é óbvio que a moradia, ela não 
pode ser vista somente como uma caixa quadrada, você se trancar e acabou. Não. A moradia 
tem que ser servida de outros serviços públicos, saúde, educação, cultura, o ser humano ter a 
possibilidade de comer melhor, de arrumar emprego. Essa é a autonomia que o ser humano 
consegue”. Passados três anos, “consegui trazer meus filhos para morar comigo. Eu nunca 
abandonaria meus filhos”. 
O ano de 1997 foi marcante para Lúcia, realizou sua primeira ocupação, conquistou 
um local para morar e iniciou efetivamente sua militância no movimento e sua trajetória como 
liderança. “Em noventa e sete, eu digo que eu nasci para a luta, porque ali eu tomei o fôlego de 
começar a liderar também, de participar da coordenação do movimento, de me politizar, porque 
não adianta simplesmente participar. Você tem que conhecer, participar da luta da cidade. 
Como é que você se adentra à cidade? É participando da sua luta política. Porque, quando você 
começa a participar de reuniões e conferências, de conselhos municipais, você começa a ter o 
empoderamento de como pode agir a serviço da cidade. O cidadão, ele se torna pleno, quando 
ele também participa do que a cidade tem, da política da cidade, porque não adianta 
simplesmente residir, você tem que residir e participar, opinar, participar ativamente, mas 
participar de uma forma que você possa entender como é que uma cidade é gerida. Porque se 
você não tem esse entendimento, você vai se tornar um cidadão alienado, que acha que é cheio 
de direitos e nunca precede os seus deveres. E o movimento de moradia trouxe tudo isso. [...] 
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E aí, eu só tenho a dizer que o maior ganho que eu tive de lá para cá, dessa minha vida, foi o 
ganho de servir a outros também. A oportunidade que eu tive e o que eu sou hoje, isso tudo se 
dá a eu militar em um movimento. E militar sabendo que a sociedade, ela tem que ser 
transformada todos os dias e que não se serve a um único indivíduo, o sinônimo de sociedade 
é ser coletiva”. 
Sua trajetória no movimento iniciou-se, então, como uma associada que chegou “a 
partir da necessidade” e se tornou uma liderança, devolvendo a oportunidade que teve. “Eu 
retribuo aquilo que o movimento me deu e dá diariamente ainda, ajudando as pessoas a 
entenderem que todos os dias seus direitos são violados e que é preciso formar essas pessoas, 
formar cidadãos que estejam plenos para exercer sua cidadania. Porque é muito mais do que a 
moradia definitiva que a gente luta. Temos muitas pessoas que através do movimento 
conquistaram emprego, conquistaram a sua faculdade”. Para ela, o Estado faz um “desserviço” 
diário à população pobre, violando direitos, e o papel dos movimentos populares é fazer “o 
reverso do Estado”. “A gente torna o cidadão pleno, desde toda a sua documentação, desde 
saber que um título de eleitor não é só para votar, desde saber que um cidadão, ele tem que ter 
a sua vida cívica, ele tem que participar da escola, estudar, botar os filhos na escola, participar 
da vida pública da cidade, da vida política. Então, é isso que os movimentos conseguem fazer 
com o cidadão. Na busca de uma moradia se adquire outros bens muito maiores, que não é 
somente a propriedade, você se torna cidadão”. 
Lúcia afirma “Hoje eu me sinto uma cidadã. Não que o Estado tenha provido isso, 
porque o Estado nunca me procurou para perguntar se eu tinha uma residência, para saber se eu 
pago meus impostos em dia, para me informar que eu tinha direito a alguma coisa. O Estado 
nunca me procurou para isso, quem foi atrás fui eu. Então, eu me sinto uma cidadã plena porque 
eu não fiquei esperando o assistencialismo, eu não tenho o Estado como um assistencialista, 
como um fazedor de serviços, ele tem a obrigação de prover os serviços, mas eu, como cidadã, 
também, eu tenho a obrigação de correr atrás”. 
Segue falando sobre sua visão atual da política. “A política ela junta os cidadãos 
em um interesse comum. A política é tudo na vida de um ser humano. A política é tudo! Você 
só tem que saber participar da política. A política, desde políticas públicas efetivas, pelos seus 
direitos, como da política partidária, também. A política partidária, ela não tem que ser vista 
como benefício de poucos. Ela tem que ser vista como um representante que vai olhar o 
coletivo, em geral, que é o pecado, infelizmente, dos nossos governantes”. 
Comenta da formação diária que significa participar do movimento. “A gente 
recebe formação de toda forma. É no dia a dia, muitas reuniões, muitos seminários, muitas 
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palestras. Seminários de todos os temas, desde o plano diretor, programas habitacionais, 
Conselho Municipal de Habitação, conselhos em geral, conferências. Nós fomos em várias 
palestras de pessoas que são referências nesses temas. E não é somente na palestra que diz 
respeito à moradia, e sim à cidade como um todo”. Tudo isso a formou “mais que qualquer 
escola”. Avalia as mudanças na forma de fazer formação, do movimento se comunicar com a 
base. “A rede social, ela lhe dá uma devolução muito mais rápida, mas aquela coisa de raiz, da 
pessoa ir para a rua, fazer o trabalho de base, porta a porta, essa é a origem do movimento 
popular e não pode morrer. [...] A gente tem que construir, morar e resistir, mas também nós 
temos que manter a base, a base nas visitas, ir no cortiço, ir nos locais onde as pessoas pagam 
aluguéis caríssimos, explicar, dar formação. Então, tem que voltar a essa origem. Se perdeu um 
pouco por comodismo, mas principalmente por termos muitas coisas e pouco tempo”. 
Sobre a importância da luta coletiva, reflete. “A luta tem que ser no coletivo. Não 
dá para fazer sozinha, sozinha ninguém te reconhece. O movimento, quando tem massa popular, 
ele tem força. [...] A transformação social, ela é uma consequência do ser humano, quando a 
pessoa começa a se empoderar de conhecimentos, quando ela começa a se empoderar de 
relacionamentos E isso acontece no movimento. [...] A organização popular, ela é a base de 
qualquer sociedade. Quando uma sociedade, ela tem participação e organização popular, ela 
pode ter bases sólidas para fazer gerências. A sociedade, ela não pode viver simplesmente na 
esfera de cima pra baixo, ela tem que ter a participação popular, a participação de todos”. 
Diz que começou a questionar a propriedade privada e o sistema capitalista, mesmo 
através das práticas do próprio movimento de moradia. “A gente não pode apenas defender a 
ideia de propriedade, porque senão a gente vai transformando as pessoas em egocêntricas, 
narcisistas e, de que certa forma, a gente consegue formar cidadãos fascistas, porque eles 
começam a ficar egoístas. Eu aprendi com o movimento que a gente tem que dar essa 
continuidade de estar servindo um ao outro. Eu acho que nós temos que ter um serviço de 
formação ao adquirir a casa. Uma coisa que a gente tem que aplicar é a locação social. A gente 
tem que saber gerir, as famílias têm que aprender a gerir, porque nós vivemos à mercê do 
capitalismo, e o próprio capitalismo faz com que os cidadãos necessitados, ao adquirir alguma 
coisa, ele tem o ímpeto de sempre estar fazendo dinheiro com aquilo que ele tem. Então a gente 
também tem que tomar um certo cuidado com isso. Temos que formar o cidadão não para ele 
se tornar também um capitalista, mas para que ele entenda que a gente tem que viver em uma 
sociedade igualitária”. 
Contudo, comenta com decepção, como muitos quando conquistam a casa, não 
retornam ao movimento. “Para o movimento isso é triste, porque a gente vê que as pessoas 
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estavam nos usando simplesmente como uma imobiliária, um trampolim. Mas, por um outro 
lado, é devido às pessoas que são tão sofridas, arrebentadas, que a gente não pode desistir. 
Enquanto tem dez que não voltam, quando um consegue voltar e agradecer e continuar 
participando a gente pensa ‘ufa’, dá aquele fôlego”. 
Fala do conflito, muitas vezes, vivido com o Estado, através da polícia. “Nós não 
queremos conflito. Por exemplo, quando a gente toma a decisão de fazer um ato, de fazer uma 
ocupação, de fazer um acampamento, é porque não escutaram a gente. E aí, a consequência da 
gente fazer a luta, que a luta é permanente, é o Estado que vem com a sua polícia. Quem entra 
em conflito conosco é o Estado, não somos nós. Ele, o Estado, não tem assim, muitas vezes, 
uma opção de diálogo, tem opção de poder, de autoridade. Então, usa a opção do poder da 
polícia para censurar os movimentos. O movimento sempre tenta o diálogo. Quando a gente vai 
para a rua, quando a gente ocupa, é para denunciar, porque quando nós estamos denunciando 
não nos escutam. Pra gente chegar ao ponto de ocupar é porque já teve várias tentativas de 
diálogo anteriores”. 
“O movimento tá disputando espaço pro pobre na cidade. As ideias que nós 
disputamos, é justamente, são ideias igualitárias, que se tenha um mundo igualitário, que não 
se julgue as pessoas pela sua conta bancária, pela sua posição social. E que, pode-se conviver 
o branco, o rico, o pobre, o classe média, todo mundo. O Estado, ele, de fato, tem que ser laico, 
mas laico não só na religião, ele tem que permitir que todos possam conviver. Que as ideias não 
sejam somente que o pobre tenha que morar nas periferias das periferias, que tenham que 
usufruir as coisas que não tenham serviços, mas que os locais, as áreas urbanizadas e as 
melhores áreas, também, sejam preparadas para receber toda a população de diferentes classes”. 
Lúcia, também refletiu sobre o papel da mulher na sociedade, no movimento. 
“Olha, se você perceber, são as mulheres que estão dominando os movimentos. Por quê? As 
mulheres são mais fortes, as mulheres não desistem, apesar de vivermos num mundo muito 
machista, sexista. Por exemplo, no caso da moradia, os homens, eles são mais envergonhados, 
eu não sei, pela condição de ser homem. ‘Poxa, eu vou admitir que eu estou lutando porque eu 
não tenho uma casa’? E as mulheres tomam a frente disso. Porque na primeira dificuldade que 
tem, quem é que vai procurar sempre o melhor para a família? É a mulher. Então, as mulheres 
estão se empoderando, e aí elas estão na liderança. Não digo que não têm homens, têm muitos 
homens, mas as mulheres são maioria. [...] Para mim, nunca foi um problema ser mulher dentro 
do movimento. Mas não vou dizer que não tenha alguém que deve ter tido algum problema”. 
Sobre a política institucional e os partidos políticos comenta que “a gente sempre 
teve uma referência com partido de esquerda. Com o próprio PT. Por quê? Porque é um partido 
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que tem os seus programas voltados para a necessidade do trabalhador. E a gente sempre, dentro 
da formação, a gente sempre aprendeu que nosso voto não poderia ser trocado simplesmente 
por uma promessa de ‘Olha, vou lhe dar tantas casas, vou te dar isso, vou te dar aquilo’ e sim 
por um programa de governo. O que é que o partido vai oferecer como programa efetivo? Um 
prefeito qual é a devolutiva que ele tem para a cidade, principalmente para atingir os 
trabalhadores de baixa renda? Então, essa é a perspectiva e dentro dessa perspectiva, o Partido 
dos Trabalhadores foi o único que sempre apresentou propostas que condiz com aquilo que o 
trabalhador precisa”. Ela se filiou ao PT, em 2000. 
Para pagar as contas e sobreviver, atua como gerente comercial em uma empresa 
do ramo de seguros, desde 1998. Tem um horário flexível que permite conciliar com sua 
atuação no movimento. “Jamais eu iria perder a minha militância”, mas ela tem “que se virar 
nos trinta” para conseguir fazer tudo. “Eu não vi meus filhos crescer. Eu tive que sacrificar a 
convivência familiar para militar no movimento. Não tenho vida social, assim, eu deixo, abdico 
de ir em uma festa, um encontro, para estar nas reuniões do movimento”. 
Está há quase vinte anos na luta. “Vinte anos é muita coisa, já vi muita coisa. Mas 
marcante, assim, é quando você vê o reconhecimento das pessoas que você lidera. É muito 
gratificante”. Ainda não conquistou sua moradia definitiva, mas afirma que não se importa com 
isso, pois quer seguir na luta, quer seguir motivada, quer seguir liderando. Por coincidência, no 
dia em que conversamos, havia recebido, finalmente, uma resposta da prefeitura de que a 
ocupação do INSS na Avenida Nove de Julho, onde ela ainda mora, desde 1997, seria destinada 
para habitação de interesse social. “Depois de quase dezenove anos, todos os embrulhos 
burocráticos foram resolvidos! Muitos que moravam lá já estão no seu imóvel, mas eu sempre 
pensei comigo, se eu conquisto a minha casa, quem vai insistir nessa luta”? Conclui seu relato 
dizendo que não consegue imaginar sua vida sem a luta no movimento. “Por enquanto, a luta 
continua. A perspectiva é de luta e resistência, porque para nós nada nunca foi fácil”. 
Josué (FLM)134 
Josué tem 50 anos. Nasceu em uma cidadezinha do interior da Bahia chamada na 
época de Mumbuca. Hoje, devido ao plantio de café, chama-se Vila do Café. Os pais 
trabalhavam na roça. Perdeu o pai muito cedo, aos dois anos de idade. A mãe teve de migrar 
                                                 
134 Entrevista realizada na sede da Associação de Auxílio Mútuo da Região Leste (APOIO), na Avenida São João, 
bairro de Santa Cecília. 
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sozinha para São Paulo para garantir a subsistência dos sete filhos pequenos, onde trabalhou 
como empregada doméstica; enviava dinheiro para os pais que ficaram cuidando de alguns dos 
filhos. Josué e uma irmã ficaram com uma família de criação, “que muitas vezes agia de forma 
violenta” e obrigava as crianças a trabalhar no campo. “E o objetivo dela [da mãe] era trazer os 
filhos todos que ficaram na Bahia para perto dela novamente. Ela era muito jovem, ainda, e 
precisou casar pra ter um companheiro que aceitasse e ajudasse a cuidar dos filhos”. A mãe 
casou-se novamente e teve mais dois filhos.  
Josué chegou a São Paulo com sete anos de idade, na Vila Prudente, onde passou a 
infância e juventude. “Eu já tinha muitos problemas, consequência mesmo de ficar longe dos 
pais e também do trabalho forçado. Minha mãe pediu que dentre todos os filhos eu e minha 
irmã fôssemos os primeiros que viriam para São Paulo, porque ela sabia que nós estávamos 
sofrendo agressões, logo, desde de pequeno, e que toda a nossa infância estava sendo violada 
em função de trabalho escravo e infantil”. 
“E aí a gente veio pra São Paulo, mas não foi muito diferente”. Chegando aqui, 
mais uma vez Josué se deparou com a violência, dessa vez, do companheiro da mãe, que a 
agredia muito, devido à bebida e, também, era agressivo com as crianças. “Agredia de forma 
muito violenta mesmo. Não era com tapa, era com madeira, com cinto, com essas coisas todas”. 
Apesar de o padrasto dificultar os estudos, obrigando-o a trabalhar, desde muito cedo, e não 
pagar o material escolar, por exemplo, ele não desistiu de estudar, em parte, incentivado pela 
mãe, mas também, foi algo “instintivo” que “desde pequeno achei que tinha que estudar”. 
Frequentava a escola de manhã e trabalhava até tarde com o padrasto em seu negócio de restauro 
de mármore. Foram anos difíceis na vida familiar. Quando começou “a adquirir autonomia”, 
na adolescência, conseguiu enfrentar o padrasto e as agressões dentro de casa cessaram. Os 
irmãos foram chegando da Bahia e muitos também foram trabalhando no negócio. O trabalho 
rendeu a Josué problemas de saúde pela aspiração de pó de mármore, que desgasta o esmalte 
dos dentes e ocasiona problemas no pulmão. Chegou a abrir negócio nesse ramo e estava indo 
bem, mas quis mudar de trabalho. Cansou-se do tipo de trabalho que provocava os referidos 
problemas de saúde. 
Aos dezoito anos, decidiu então mudar. Inicialmente trabalhou, durante três anos, 
em uma empresa que fabricava equipamentos para a área de segurança do trabalho. Depois, foi 
trabalhar em uma metalúrgica. Em 1987, por volta dos vinte anos, começou sua militância no 
movimento sindical “e aí conheci também o movimento social. Tinha uma companheira que 
trabalhava comigo na metalúrgica, que ela morava em quintal de cortiço, ela falou ‘Olha, eu 
conheço um movimento de luta por moradia’. Era o Movimento de Quintais e Cortiços da 
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Região da Mooca. Fui a primeira vez na reunião, em 1988 mais ou menos”. O movimento era 
o “braço social” da Associação dos Trabalhadores da Região da Mooca, que Josué já conhecia, 
devido à atuação da associação na porta da fábrica. Conta que o movimento era vinculado ao 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra Leste 1, cujas reuniões ocorriam no Centro Pastoral 
Belém. “Minha proximidade com a pastoral e a Igreja Católica começou aí”. Assim, o 
envolvimento de Josué com a pastoral foi praticamente concomitante à sua militância no 
movimento de moradia. 
“Tinha um trabalho forte da associação que era melhorar a qualificação dos 
trabalhadores. Porque eles faziam um trabalho operário e social, que era um trabalho articulado 
entre o movimento operário com o movimento social. Eles iam nas fábricas, distribuíam o “Bate 
Forte”, que era um boletim que batia nos patrões, nas condições precárias de trabalho dos 
trabalhadores, falava dos direitos dos trabalhadores. Dentro dessa associação, funcionava um 
espaço de qualificação dos trabalhadores, ou seja, de melhorar a qualificação dele para melhorar 
a sua condição de salário na fábrica. Então, a gente recebia esses cursos de capacitação e, ao 
mesmo tempo, os operários que frequentavam os cursos participavam do movimento 
[Movimento de Quintais e Cortiços da Região da Mooca]. E, paralelo a isso, eles iam lutar para 
melhorar suas condições de moradia”.  
Foi nessa época que Josué decidiu “parar com a minha militância no movimento 
sindical e fui militar mais no movimento social”, se engajando na associação para defesa dos 
encortiçados. “Boa parte dos trabalhadores que vinham do Norte e Nordeste para São Paulo, 
eles iam se instalar onde? Nos cortiços. Porque era mais barato em função dos baixos salários. 
Boa parte de quem migrava durante a década de cinquenta até noventa, eles procuravam as 
regiões industrializadas, mas era uma mão de obra de baixa qualificação, então trabalhava pelo 
menor salário. O salário não tinha poder de compra para você pagar aluguel, para você poder 
comer. Você tinha que pagar menos em um cortiço para sobrar para comer. Então, boa parte do 
pessoal que migrou se amontou nesses cortiços, nessas regiões mais industrializadas, como 
Mooca e Belém”. 
Por volta de 1983, uma pesquisa da Associação dos Trabalhadores da Região da 
Mooca junto aos trabalhadores e trabalhadoras das fábricas identificou que a maior queixa era 
a falta de creche para deixar as crianças que ficavam, muitas vezes, sozinhas trancadas nos 
cortiços, enquanto os pais trabalhavam. A segunda queixa era a moradia. A primeira luta foi 
pela creche e os operários conseguiram sua primeira conquista: a Creche Marina Crespi, na 
Mooca. Nessa época, “já tinha um trabalho [do Movimento] dos Quintais e Cortiços na região 
que era fazer os proprietários de cortiço melhorar as condições de moradia, de saneamento, de 
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higiene para as famílias. Porque a gente já tinha um trabalho forte que era a aplicação da Lei 
Moura, que era a lei que obrigava os proprietários a ter mais banheiros, a colocar mais tanques 
e tal. [...] Então, a segunda luta foi começar o trabalho de melhorar as condições de cortiço, que 
aí começa uma luta para combater os sublocatários que agiam como estelionatários. Eles 
assaltavam, literalmente, os operários, as operárias na questão do aluguel de um quarto que 
representava dois por dois, onde morava mulher com marido, as crianças, tudo, e às vezes até 
os vãos embaixo da escada ele fechava lá e tornava quarto e cobrava horrores. E a outra coisa 
era a divulgação de conta de energia e de água que ele também não divulgava, que ele cobrava 
o que queria. A prática de cobrar a água e a luz, era uma prática de cobrar quase que o mesmo 
valor do aluguel. Ou seja, ele ganhava duas vezes. Aí eu passei também a fazer esse trabalho 
de visitar, de obrigar os proprietários. Eles odiavam a gente”. 
Fez vários cursos através da associação, inclusive, de comunicação e expressão. “A 
gente às vezes tinha muita vergonha de falar em público, de falar com as pessoas, talvez por 
complexo de inferioridade, por ser de origem humilde, pela humilhação que a gente sofreu 
durante toda a vida. Então a gente tinha muita dificuldade de falar em público. A gente fez tudo 
isso no Treze de Maio, grupo de educação popular, que eram os cursos de preparação para o 
quadro de dirigentes do movimento social e do movimento sindical. Eu fiz esses cursos todos, 
o “Comunicação e expressão”, o “Cala-boca já morreu”, o “Como funciona a sociedade”, o 
“Noções básicas de economia política”, estudamos revoluções. E isso foi o que deu elementos 
pra gente entender o funcionamento da sociedade, é, porque que tem essas diferenças de classes, 
porque que se dá a exploração toda, e porque os trabalhadores não têm acesso aos direitos, por 
conta de toda essa exploração voltada contra eles. Também, a partir daí, a gente estudou os 
oligopólios, os monopólios, tudo. E aí comecei a minha militância no movimento social. Eu era 
metalúrgico e paralelamente militava no movimento social. Minha militância se dava à noite e 
nos finais de semana”. Até que Josué começou a trabalhar no mutirão na Juta, zona Leste, e foi 
liberado pela associação para aprimorar sua capacitação. Nesse momento, saiu da fábrica para 
se dedicar integralmente à militância no movimento. 
Seu contato mais intenso com a igreja veio através da militância na Associação dos 
Trabalhadores da Região da Mooca. “A associação foi criada, em 1979, e tinha uma ligação 
muito orgânica com a Igreja Católica porque boa parte dos quadros das famílias da oposição 
sindical também era oriunda da Igreja Católica”. Conta que muitos companheiros da oposição 
metalúrgica que sofriam perseguição se refugiavam nas igrejas. Comenta como o papel da 
igreja e das pastorais sociais, principalmente, foi fundamental para fortalecer a luta social nas 
décadas de 1980 e 1990. Para ele, a Pastoral da Moradia foi imprescindível para a 
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conscientização, luta e formação de muitos movimentos de moradia.  Descreve o processo pelo 
qual os quadros progressistas da igreja foram sendo substituídos lentamente por conservadores, 
desvinculados das lutas sociais. Atualmente, lamenta o fato que “Não existe mais pastoral. A 
Pastoral da Moradia com duas pessoas representando? A Pastoral da Moradia tinha 
representantes em todas as regiões de São Paulo”. 
Descreve-se como: “eu posso dizer que eu fui um militante revolucionário. Não tive 
muita militância em partido político”. Teve certa militância partidária no Partido dos 
Trabalhadores, mas não a considera como eixo principal de sua atuação. “Já fui membro de 
Direção Municipal [do PT], isso e aquilo, mas nunca achei que era a ferramenta de mudança. 
A ferramenta de mudança é a luta dos trabalhadores, são os trabalhadores organizados na rua. 
Ou seja, não adianta eu estar dentro de uma instituição partidária, me institucionalizar, me 
burocratizar e esquecer que os trabalhadores estão, lá fora, precisando da gente, pra gente ajudar 
a organizar. Acredito que o PT, inicialmente, era uma ferramenta de mudança, de 
transformação, mas acho que agora perdeu um pouquinho o rumo”. Ainda sobre as diferenças 
entre o papel dos movimentos sociais e dos partidos políticos comenta: “Eu sempre costumo 
dizer assim, partido trabalha o programa de governo. Nós trabalhamos projeto de mudança e, 
também, lutamos pela política pública. E os movimentos têm um papel importante que é cobrar, 
é dizer: ‘Olha, tudo bem, nós participamos, nós fomos lá defender a política pública que 
queremos para a cidade. Por que quê não implantou’”? 
Conta que, no final da década de oitenta, a Associação dos Trabalhadores da Região 
da Mooca, através do Movimento de Quintais e Cortiços, foi procurada por grupos no centro 
para ajudar a organizar a luta por moradia na região central, que estava iniciando sua 
articulação. Pessoas do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos e setores da igreja da região 
central “queriam que a gente passasse um pouco a história de organização que a gente tinha na 
Mooca, para organizar aqui o centro. Aí nós fizemos o primeiro encontro com eles. Foi muito 
importante”. Descreve que a ideia de formar o primeiro movimento de luta por moradia no 
centro surgiu dessas trocas e que participou da fundação da ULC, em 1991. “Eu coordenei a 
ULC durante quase dez anos. [...] Eu também fui um dos fundadores da União [UMM], tanto a 
União aqui local, quanto a União Nacional. E depois fundamos o Fórum dos Mutirões. Nós, 
tudo foi nossa articulação. Aí eu saí do Fórum dos Mutirões. Fiquei afastado durante oito anos 
porque fui coordenar o Arsenal da Esperança, trabalhando com população em situação de rua. 
Nessa época, também coordenava o pós-ocupação no mutirão da Juta. Tinha que fazer um plano 
de melhorar as condições, um plano de desenvolvimento local onde eu morava para trazer 
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creche, escola, posto de saúde, escola técnica, segurança, telecentro. Aí, depois de oito anos, a 
gente consolidou tudo isso, asfalto, energia, na Juta, onde eu moro”. 
Após esse tempo, parcialmente afastado do movimento de moradia, pelo menos da 
coordenação, Josué foi convidado para fazer parte da Frente de Luta por Moradia, que surgia 
para abrigar movimentos descontentes com a UMM. “Eu voltei, a convite do Manoel [del Rio], 
para fundar a Frente [FLM]. Em 2003, a ideia era tirar o MSTC do isolamento e articular com 
outros movimentos, que ele estava sozinho, viveu um processo de isolamento muito forte por 
conta dessa filosofia de luta direta. Aí a gente vem, articula a Frente de Luta a partir de um 
amplo processo de lutas. A gente fez várias ocupações na cidade. Articulamos com a Central 
de Movimentos Populares, a gente coloca a Frente na CMP e tira do isolamento e traz uma 
proximidade de novo com a UMM em alguns planos de luta”. 
Destaca o papel das mulheres dentro da FLM. “A Frente é dirigida 80, 90 por cento 
são as mulheres. São poucos homens, muito poucos que participam aqui da reunião da direção. 
A gente sabe da importância que as mulheres têm nesse processo. É fantástico o papel delas. 
Porque, assim, muitas vezes, participei em várias atividades do movimento que teve o 
enfrentamento com a tropa de choque e eu ia para cima do policial para abaixar a arma e elas 
[mulheres] me tiravam, falavam ‘Não. Deixa. Eu vou lá’! Pegava lá o GCM [Guarda Civil 
Metropolitano] e botava na parede (risos). Eu fico muito feliz com isso. Eu também tenho uma 
filha militante, porque ela começou comigo muito nova. Hoje ela fala ‘Pai, eu sou um militante 
também. Você, tudo que você tinha que me ensinar você me ensinou, agora, cabe a mim fazer 
a minha parte’. Então, fico feliz que, assim, de uma forma ou de outra eu dei uma contribuição”. 
Comenta da dificuldade de formar novas lideranças, que “o povo tem medo, tem 
vergonha de falar”. “Brinco com o pessoal, que eu falo ‘Nossa, vocês têm a Frente que é um 
instrumento de luta fantástico. Eu falo pra vocês dirigir e vocês não querem dirigir. Vocês 
querem que a gente fale. Na minha época, era uma luta pra pegar no microfone, e vocês têm 
toda essas condições hoje de fazer política, de vocês dirigirem, de vocês denunciarem as 
condições que vive o povo nessa cidade, e vocês têm vergonha’. É que o povo é muito 
humilhado, sabe, tem medo de falar, às vezes. E pra você falar, não precisa saber falar, não 
precisa ser um bom orador. Fala da situação que vive o povo, fala como você vive ou viveu, 
deixa as pessoas se sentirem em você. Porque tem muita gente que passa na rua que se você 
fala da sua história, como você vive, e ela vê em você uma pessoa que está contando a história 
dela. Entendeu? Isso é a forma de você fazer política, de você dialogar com a população”. 
Josué tinha desejo de cursar a faculdade de Economia, estudar economia política, 
mas influenciado pelos companheiros do movimento cursou Direito. “Não tirei o exame da 
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Ordem [OAB], mas fiz Direito. E agora, recentemente, eu concluí meu curso de pós-graduação 
em Estado, em Gestão de Políticas Públicas. E assim fui sempre procurando vencer obstáculos. 
Nunca tive nenhum sonho de estudar para poder ficar bem de vida, mas estudar para, 
minimamente, garantir a subsistência da minha família e continuar fazendo, dando a minha 
contribuição na sociedade, principalmente, onde a gente trabalha que são os mais pobres, para 
ele entender que ele também é um sujeito de direito, que ele tem que se organizar, que tem que 
lutar para melhorar as suas condições de moradia e de vida. A gente não quer ninguém vivendo 
na condição de um burguês, mas a gente quer viver decentemente. É um direito e, que assim, é 
uma dívida que a sociedade tem com os mais pobres e tem que ser reparada”. 
No momento, estava trabalhando na Sehab. Comenta sobre as dúvidas que teve para 
aceitar o convite e sobre a contribuição que avalia que conseguiu realizar. “Hoje estou na 
Secretaria de Habitação. É claro que houve muita crítica minha ida para a Secretaria por vários 
companheiros, mas consultei todo mundo se eu deveria ir ou não, se eu teria alguma 
contribuição a dar lá para o movimento. Então, alguns defenderam, outros foram contra, e eu 
fui, mas fui sempre com a minha cabeça pensando que eu podia dar alguma contribuição. A 
minha contribuição foi fazer com que o governo entendesse que a história do movimento foi 
sempre para que as parcerias se dessem com os movimentos organizados, com as entidades 
organizadas, que é uma forma da gente participar e gerir diretamente da política pública. A 
defesa foi que a gente pudesse construir doze mil moradias em parceria com as entidades. Acho 
que essa tarefa eu cumpri lá dentro”. 
Avalia outras contribuições que pôde dar atuando dentro de um órgão público. 
“Outra contribuição foi ser uma ferramenta que pudesse ser explorada pelos movimentos, no 
bom sentido, para evitar as zonas de conflitos, tipo reintegração de posse. A gente segurou 
muito reintegração de posse dentro da Secretaria durante esses anos. Além de consolidar as 
apropriações dos prédios, de desapropriar a [ocupação] Prestes Maia, Mauá, Cambridge, 
transformou o Cambridge para baixa renda, o [Hotel] Lorde. Todos esses prédios que se tornam 
um símbolo da resistência dos movimentos, até por conta de uma série de preconceitos 
colocados pela classe média que pobre não pode morar próximo do metrô, das áreas mais nobres 
da cidade. Eu acho que isso foi muito importante para a conquista do movimento, porque quanto 
mais a gente conquista a moradia nos bairros já consolidados, com infraestrutura, a gente vai 
quebrando uma série de paradigmas que estão colocados na sociedade, na cabeça, 
principalmente, do setor médio da sociedade, que os pobres não podem morar próximo das 
oportunidades de emprego, do teatro, do acesso à cultura, da educação. Tem que estar próximo, 
sim, ou seja, nós temos que facilitar que os filhos de trabalhadores também tenham acesso à 
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universidade e acesso à cultura. Acho que isso foi uma contribuição que eu achei que pude dar, 
assim, não foi tão inútil quanto eu imaginava”. 
Ressalta as contradições da atuação estatal. “Eu fui trabalhar justamente em uma 
secretaria que foi dada ao malufismo, que historicamente a gente sempre sofreu muito durante 
todo o período do malufismo nessa cidade. Os trabalhadores foram perseguidos, os programas 
habitacionais foram paralisados e tratou a habitação como periferia, ou seja, vamos fazer o 
Singapura, lá no fim do mundo, onde não fere os olhos de ninguém. [...] Pra mim, essa 
experiência foi um aprendizado. Foi fundamental para eu entender que, de fato, a administração 
pública ela não está a serviço dos pobres. Ela é uma extensão do aparelho do Estado burguês, 
dominante. É patrimonialista e está lá para ceder aos interesses dos mais ricos. A administração 
não opera para resolver os problemas dos pobres. É sempre, cada vez mais, criando mecanismos 
de burocratização”.  
Comenta algumas situações que vivenciou em que famílias que precisavam 
urgentemente de auxílio-moradia, por exemplo, que tinham questões de saúde mental, idosos, 
entre outras situações de vulnerabilidade, mas que não conseguiram nenhum auxílio. Já 
situações menos urgentes, mas que incomodavam os habitantes de bairros de classe média e 
alta foram solucionadas rapidamente. “Então, nessas situações, a gente percebe claramente a 
ineficiência da máquina pública para resolver esses problemas, entendeu? Muitas vezes, só 
resolve quando as pessoas vão para a rua, pressionam. Eu percebi claramente que a 
administração, ela foi organizada em uma ideia burguesa para não operar os problemas para os 
pobres. Ou seja, é para poder manter a estrutura de poder. A gente criou o Estado burguês, 
criamos lá o Judiciário para proteger a propriedade privada, para poder penalizar os pobres, 
criamos a polícia para bater. Tem a polícia para bater nos negros, a polícia para bater nos pobres. 
E aí você tem a máquina, como falava Marx, administrando os negócios comuns da burguesia. 
Ah, precisamos aprovar um projeto. Vai passar na Secretaria de Licenciamento. Mas é do 
interesse do setor privado? A gente aprova em dois meses. Ah, é para os pobres? Demora dois 
anos. Manda um comunicado e fala que tem um problema. Manda outro, fala que tem outro 
problema. Aí quando chegar e ver que resolveu tudo, ‘Ah, não, eles vão vir aqui e vão ocupar. 
Vamos resolver esse problema, depois a gente arruma outro’. Ou seja, esse modelo de Estado, 
ele não funciona para os pobres”. 
Josué conquistou sua moradia há muito tempo, há mais de vinte anos. “Às vezes, 
eu fico pensando. Hoje, talvez, não precisaria estar na luta. Mas estou, não por mim, mas por 
outras pessoas que precisam. Porque o movimento foi para mim tudo, ele me abriu minha 
mente, me destruiu todos os conceitos que eu tinha de sociedade burguesa. Porque assim, eu 
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era uma pessoa que o que eu assimilava? As ideias burguesas. Foi a partir do movimento social, 
da minha militância, que eu entendi a luta de classe, que eu entendi de que lado eu estava e que 
eu precisava lutar pra mudar”. Por outro lado, pondera que no seu processo de militância teve 
que renunciar parte da convivência familiar. “O principal sacrifício foi a minha família, porque 
ela foi muito sacrificada. Minhas filhas que logo pequenininhas tiveram que participar comigo 
das coisas, porque é um sacrifício. É claro que eu vejo muitas vezes muitas mães carregando as 
crianças, já militando e tal, mas as crianças elas poderiam estar pensando outras coisas. Criança 
quer lazer, quer infância, quer carinho, quer um monte de outras coisas que, às vezes, a gente 
não pôde dar porque, infelizmente, a luta tira isso da gente”. 
Yan (FLM- MSTRU)135 
Yan tem 36 anos. Nasceu em Monte Mor, uma cidade do interior de São Paulo, 
“próxima de Campinas”. Seu vínculo com a capital veio através da avó, que residia aqui, e que 
ele visitava muito, chegando inclusive a morar, com ela, durante um tempo de sua infância. 
Tem cinco irmãos, dois homens e três mulheres. Não teve dificuldade para estudar na infância 
e juventude. A mãe trabalhava fora de casa, como faxineira. O pai era sucateiro, entre outros 
ofícios que foi exercendo ao longo da vida. “Ele catava muamba e cuidava de um ferro-velho, 
vendendo sucata”. Depois ele trabalhou um tempo plantando grama, trabalho que Yan e os 
irmãos, muitas vezes, ajudavam. “Eu comecei a trabalhar com nove anos, eu criava e vendia 
periquitos pra ajudar em casa”. Hoje em dia, os pais possuem um bar no interior. Ainda sobre 
a infância, comenta, “Na infância, a gente tinha a dificuldade de alimento. Como a gente passou 
fome, eu achava que era um processo natural e não é natural. Inclusive quando a gente vai em 
alguns eventos pelo movimento, quando tem conferência que tem comida o tempo todo... Não 
passa fome, entendeu? Daí, eu até comentei: ‘Eu tô com saudade de sentir fome’. Pra mim, 
aquela era a realidade da minha infância”. 
Após sua adolescência, não se adaptava mais à vida no interior e buscava transferir-
se para São Paulo. Quando finalmente, em 2010, conseguiu os meios para essa mudança, sua 
avó faleceu e seu avô mudou-se da cidade. Foi então que, por intermédio de um amigo, 
conheceu uma pessoa que morava em uma ocupação na Avenida São João e era um coordenador 
de base do movimento. “E eu achei uma loucura. ‘Como assim, vocês ocupam um prédio’?! 
                                                 
135 Entrevista realizada em uma ocupação na Avenida São João, centro da cidade. 
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‘Ah, se você quiser participar você tem que entender o processo. Você tem que ir na base’. Eu 
falei assim: ‘O que é base?’. ‘É um grupo lá na comunidade e é de onde é originário o nosso 
movimento, que é o MSTRU [Movimento Sem-Teto pela Reforma Urbana]’’.  
Então, Yan começou a frequentar o grupo quinzenalmente e colaborava colhendo a 
lista de presença, fazendo atas. “Eu tenho muita habilidade na escrita e me pediram pra ajudar”. 
Isso perdurou por um ano, enquanto ele ainda morava em Campinas e viajava para conhecer o 
movimento e participar. “No primeiro momento, eu frequentava só a base. O movimento preza 
muito isso, das pessoas irem para a base. Ela precisa entender o processo da luta. Iniciei lá no 
Força, é lá na Juta, na Fazenda da Juta IV [zona Leste]. São pessoas que pagam aluguel. Elas 
estão nesse processo escravo de pagar aluguel e elas vão lá pra essa reunião pra saber qual tá 
sendo a mobilização que o movimento tá fazendo. Às vezes, elas pedem pra falar: ‘Pera aí, a 
gente vai ficar vindo pra essa reunião e nada acontece? A gente tem que fazer um ato na porta 
da prefeitura’. Então, essa base são pessoas da comunidade que se reúnem. Tem um 
coordenador. Esse coordenador interage com outros coordenadores de outras bases. Por 
exemplo, o MSTRU tem 30 bases. Então, o que acontece? Quinzenalmente, esses 30 
coordenadores se reúnem pra discutir. Daí, esse monte de base forma o movimento”. 
Em 2011, ele finalmente mudou-se para São Paulo, após dificuldade de pagar o 
aluguel de onde estava morando no interior. Foi, então, morar de favor com um amigo na 
ocupação da Avenida São João. Após um ano, quando estava “engrenando” sua participação 
no movimento e já estava ajudando na coordenação do grupo de base, surgiu um espaço só para 
ele na ocupação. Disseram-lhe: “‘Olha, surgiu um quarto. A moça desapareceu’. Às vezes, 
ocorre isso mesmo. ‘Se quiser ficar com esse espaço, fica’. Ela falou: ‘A chave tá aqui’. Eu 
catei a chave na hora, comecei a limpar o quarto e tal. Aqui na ocupação mesmo. Daí, eu 
comecei a entender o processo e acreditar no processo, entendeu”? Convidou seu companheiro 
para viver com ele, agora que, finalmente, tinha um quarto só para si. Ele veio, chegou a 
trabalhar no centro, mas não se adaptou e voltou para o interior. Na verdade, Yan comenta que 
lhe faltava tempo para se dedicar ao companheiro. “Eu senti que ele [companheiro] sentiu mais 
do que eu o peso da militância. Porque eu não tive mais tempo pra ele. Por exemplo, eu ia pra 
faculdade de manhã, fazia uns bicos à tarde, porque eu sabia que tudo acontecia no movimento 
à noite, curso e eu queria participar. Só que, nesse contexto, eu acabei tendo uma agenda muito 
cheia, e a gente quase não se via”. 
Quando Yan veio morar em São Paulo, houve um agravante, ele não conseguiu 
trabalho de início. “Acho que eu não me submetia a fazer trabalhos que ganhassem muito 
pouco. Por exemplo, trabalhar como balconista. Eu não quis fazer isso. Daí eu fiquei 
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procurando vários trabalhos. Como eu sou músico, eu arranjei uma escola de música lá em 
Itaquera pra trabalhar.” No entanto, sua renda era baixa e ele necessitava móveis quando se 
mudou para o seu próprio quarto na ocupação. “Um dia eu andando na rua me deu um estralo, 
eu comecei catando madeira na rua e a minha casa é toda feita de móveis que eu mesmo fiz. 
Com madeiras da rua”. Passou por maus momentos, períodos de necessidade. “Eu tinha 
vergonha de voltar lá na minha mãe e falar: ‘Olha, eu passo necessidade’ e eu queria mostrar, 
na verdade, que eu posso. De repente, falar pra ela: ‘Oh mãe, eu consegui’. É retórica que é 
construída entre pais e filhos mesmo. O pai quer que o filho dê certo e o filho que deu certo 
quer falar pro pai que conseguiu”. Ele não comentava para ninguém de suas dificuldades, mas 
uma companheira da ocupação percebeu e lhe oferecia comida eventualmente. Outros também 
foram ajudando-o. “Aí, eu percebi que as pessoas iam fazendo isso aqui na ocupação. Isso eu 
achei muito legal! Inclusive eu fiz móveis para várias pessoas. Elas viam os meus móveis e 
gostavam. Eu falava: ‘pega então’. Fiz uns móveis pra biblioteca também”.  
Fala, então, dos vínculos de amizade e solidariedade dentro da ocupação. Como 
exemplo, relembra quando fizeram a instalação elétrica do prédio. “A gente só foi colocar uma 
instalação elétrica firme mesmo, logo que mudei pra cá [em 2012]. Porque antes era um monte 
de fio remendado. Caía a energia. Não dava pra ter chuveiro quente. Era um chuveiro só pra 
toda a ocupação. Quando falaram da possibilidade de uma instalação, que as pessoas iam poder 
ter até um micro-ondas dentro de casa. Nossa, as pessoas se reuniram e foram vários finais de 
semana, sabe? Era muita gente. ‘Puxa o fio’! Veio um cara que orientou a gente, mas todo 
mundo era amador. Na verdade, eles foram grandes artistas. Você mexer em uma coisa elétrica, 
fiação, com uma única pessoa orientando tudo?! Um prédio de seis andares com 84 
compartimentos? Acho que aquele momento foi muito forte pra gente. E eu percebi que criei 
muito vínculo com as pessoas. Eu percebi que aquele processo foi um dos mais fortes de 
vínculo. Quando liga a luz... primeiro passa todos os fios. Aí vai ligando quarto por quarto. 
‘Funcionou! Funcionou’! ‘Tem chuveiro quente’! Nossa, eu achei muito forte isso”. 
Na ocupação, há regras de conduta e não se aceita o uso de violência, por exemplo. 
“Também tem uma coisa, não pode haver brigas entre os moradores. É motivo da pessoa ser 
desligada do processo. Não podem entrar em briga física. Ou por exemplo, se um homem agride 
uma mulher aqui, os outros homens se reúnem e tiram ele do prédio. Isso é muito claro. Já 
aconteceu isso, várias vezes. Já colocamos vários homens pra fora”. Também descreve um 
ambiente mais inclusivo, aberto à diversidade. “Aqui tem casais de lésbicas, inclusive casaram 
aqui. Casais de homossexuais. Tem homossexual solteiro. Tem todo tipo de gente. Isso é muito 
curioso na ocupação, porque eu tive amigos que moravam em favela e eles falavam que sofriam 
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homofobia. Aqui não. Eu não percebi isso até hoje. Em relação a mim, não. Até porque algumas 
pessoas acham que eu sou hetero. Isso protege também. Apesar de que nós temos travesti que 
mora aqui, nunca vi ninguém fazendo chacota. [...] Aqui o gênero feminino é muito 
empoderado. Então, o masculino não faz esse tipo de chacota. Ele já reconheceu o lugar da 
mulher aqui dentro. Os mutirões que acontecem aqui, as mulheres tão tudo à frente. Eu acho 
que esse empoderamento da mulher, ela rompe com esse preconceito do machismo e tal”. 
Começou a participar do coletivo dentro da ocupação que cuida da parte cultural, 
com a realização de saraus e muitas outras atividades. “Eles perceberam que eu tinha uma via 
artística. Nisso, a gente criou esse Café Imaginário, que foi uma amiga nossa que veio e 
conversou com a gente e falou assim: ‘Olha, eu tava com uma ideia de fazer uma roda com os 
moradores pra cada um contar a sua experiência. O que vocês acham’? A gente acabou fazendo, 
mas o evento, com os anos, ficou grande. Porque era pra ser só uma roda e, hoje, o evento é 
muito grande. Tem abertura musical, tem intervenção artística, tem exposição”. Fizeram esse 
projeto do Café Imaginário, por três anos, sem recursos. Finalmente, eles haviam conseguido 
recursos através de um edital do Ministério da Cultura. 
Reflete que sua relação com a luta da moradia veio “meio sem querer”, nesse 
processo de chegar a São Paulo e precisar de um local para ficar. No início, não acreditava 
muito na luta. “No primeiro momento, pra mim, era mesmo pra ter um local para dormir naquele 
dia. Eu não liguei com a possibilidade de acessar a moradia”. Mas ao participar do grupo de 
base e ver que os empreendimentos foram “subindo” e as pessoas começaram a ser 
encaminhadas para a sua moradia, isso “aguçou a minha crença. Comecei a acreditar. Até 
porque eu não entendia o contexto mesmo do movimento. Hoje eu já entendo”. Chegou a fazer 
um gráfico, um esquema visual para mostrar a todos que perguntassem sobre como o 
movimento funcionava. “Por exemplo, alguém vem falar: ‘O que é esse movimento de 
moradia’? Esse gráfico explica isso: o movimento tem a base. Um monte de base reunida vira 
um movimento, que se liga com outros movimentos e vira a FLM. A proposta de luta deles foi 
acontecendo pela moradia, depois moradia digna, e por quê? Tem gente que acha que o prédio, 
a ocupação é o movimento e, na verdade, a ocupação é uma ferramenta do movimento”. 
Sobre sua formação política, conta como ela se iniciou, inconscientemente, na 
infância. “Na verdade, eu lembro que quando eu vinha na minha avó, ela participava de coisas 
do bairro e eu ia junto. Daí tinha muita discussão: ‘Olha, aqui não têm energia’. E eu via que 
ela ia, de porta em porta, batendo. Ela acabava mobilizando. Quando eu comecei a vir no 
movimento, eu percebia a mesma coisa, que eles vão lá na comunidade. De porta em porta, 
passo a passo. Daí de convencer, mas algumas pessoas não acreditam. Existe confronto da 
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pessoa falar: ‘Não, vocês estão com patifaria’. Aí você vai explicando o que que é a propriedade 
privada no contexto e tal e convencendo o pessoal”.  
Ele se descreve como uma pessoa muito curiosa, assim como a avó e foi essa 
curiosidade que o motivou a entender (e depois participar) do movimento quando ele descobriu 
que existia essa luta organizada. Antes do movimento, Yan teve a experiência de ser conselheiro 
tutelar no interior, num município de 50 mil habitantes, de 2004 a 2010. Ele era voluntário na 
Pastoral da Criança, fazia pesagem na comunidade. Pela primeira vez, leu o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (que hoje sabe “de cor e salteado”) e, por estímulo da Pastoral, se candidatou 
a conselheiro tutelar. “A Pastoral da Criança que me elegeu na verdade, porque tem aquela 
mobilização de população. Inclusive eles que me deram a carta, porque tem que ter atividade 
comprovada com criança. Eu fiquei dois mandatos lá, sendo conselheiro. Foi uma experiência 
legal”. Segundo ele, naquele momento, tinha uma visão muito diferente da que tem hoje, depois 
de entrar para o movimento. “Minha visão era mais de separar a criança da família. Eu punia a 
criança e a família. Era uma visão conservadora”. Em 2016, ele concorreu novamente para 
conselheiro tutelar, dessa vez, em São Paulo, e ganhou para primeiro suplente, mas já com outra 
cabeça, pois a militância no movimento e a faculdade serviram de formação e “transformaram 
minha interpretação sobre a família e o papel do conselho tutelar”. No interior, começou a 
ensinar música para idosos num Clube da Melhor Idade. Por isso, afirma que além da moradia, 
sua militância também é na área de idosos e crianças e adolescentes. 
Para sua formação política acredita que a experiência na Pastoral da Criança e no 
Conselho Tutelar foram importantes. Não militou em partidos políticos, por mais que depois de 
entrar no movimento pense em se filiar ao PT, “mas ainda não estou pronto”. Contudo, sua 
formação mesmo se deu no movimento de moradia. “Eu tive muito curso no movimento. Na 
FLM, eles têm um curso, semanalmente. Toda segunda tem reunião, tem formação. Daí, fui 
aprendendo do próprio grupo de base, quando eu via o coordenador falando. Também 
acompanhando a coordenadora nas assembleias aqui do prédio [da ocupação na Avenida São 
João]. Porque a assembleia é supercalorosa. As pessoas colocam as coisas. Eu faço a ata da 
assembleia”.  
Atualmente coordena um grupo de base com 97 famílias, no Jardim São Luiz, zona 
Sul. “São pessoas que moravam em um terreno, foram reintegradas e hoje elas recebem auxílio-
aluguel. Inclusive, amanhã, a gente tem uma reunião na prefeitura com elas. Tudo aquilo que 
eu aprendi em três anos, hoje, eu reproduzo. Então, no meio da base, a gente vai percebendo 
pessoas que vão se formando sem querer. Elas vão se escolhendo. Vai ser líder e pronto. Vai 
ser coordenador. Não é a gente que escolhe. São as próprias pessoas que se escolhem, porque 
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na verdade as pessoas não ganham nada. A gente percebe a dedicação que as pessoas dão 
àquilo”. Como coordenador, afirma: “Não vejo como uma relação de poder. Até porque a gente 
recebe mais bucha do que privilégios. A gente recebe muita bucha, muita dor de cabeça, mas 
eu gosto dessa dor de cabeça. Eu não vou negar”.   
Sobre a importância de participar da luta coletiva, comenta. “Participar é se engajar 
no movimento. É essencial para a mudança. No movimento, a gente percebe que não é uma 
questão individual, não fui eu que fracassei na vida. ‘Olha, você não tem moradia e eu também 
não tenho’. Você vai unindo pessoas. Aí elas entendem que elas não têm moradia não por culpa 
delas, mas desse sistema perverso. As mudanças não vão acontecer no processo individual, 
porque o Estado tem ferramentas de criminalizar uma pessoa sozinha. Mas, na ação coletiva, 
não tem como. Além disso, pra pessoa acessar o direito, individualmente, é inviável na forma 
que é montado esse sistema. O coletivo ele legitima a ação e favorece o acesso ao direito. Uma 
coisa são dez famílias na porta da prefeitura. Outra coisa são quinhentas famílias. O Estado não 
pode matar sempre as pessoas. Ele mata, mas não pode sempre fazer isso e, ainda mais, com 
tanta gente brigando coletivamente”. 
Sendo coordenador acredita poder passar o aprendizado que conseguiu no 
movimento. “Eu acho que assim, a gente pode tudo! Construíram isso em mim, e eu consigo 
construir isso em outras pessoas. O mais importante é quando as pessoas têm a sacada que elas 
estavam em um processo escravo. Na base, a gente faz assim: ‘Sabe por que você não tem 
moradia’? A gente vai explicar de onde vem. Porque tem pessoas que tem tanta terra e outras 
nada. As pessoas vão entendendo o contexto histórico. Elas vão entender a história delas e, 
assim, elas entendem a minha. Eu acho que ser liderança significa isso, a gente poder 
possibilitar as pessoas entenderem a sua história. Eu vejo a questão de ser coordenador assim: 
os meios que eu consigo fazer a mudança no processo da história das pessoas, assim como 
fizeram na minha. Hoje eu vejo a vida totalmente diferente”. 
Reflete um pouco sobre o papel das ocupações dos edifícios vazios no centro da 
cidade. “É essa base [dos grupos nas comunidades] que vem ocupar os prédios aqui do centro. 
Porque, na verdade, o processo de ocupar... Primeiro, no início, era atacar o Estado pra dizer: 
‘Oh, existem pessoas que não têm onde morar’. Porque essa visibilidade é importante no 
processo. Você só ficar aqui na ocupação e não acontecer nada pro Estado, tá ótimo, entendeu? 
‘Ah, não tá incomodando ninguém. Tá lá, deixa lá’. O que a gente percebe? Justamente isso, 
que se ficar na cadeira sentado nada vai acontecer. Então, tem que fazer a provocativa. Daí as 
ocupações que mais duraram, mais seguras, criaram a possibilidade das pessoas morarem 
mesmo. Porque se eu ocupo um prédio, mas daqui um mês o prédio vai ser reintegrado, a pessoa 
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não vai trazer os seus filhos, seus móveis pra cá. Até porque existe um desgaste físico, uma 
mudança é um desgaste físico gigante. Daí, nesse processo, surge a luz no fim do túnel, que é 
o prédio ser comprado pela prefeitura e virar moradia social, mas com muita luta também”. 
Vê a ocupação, os espaços participativos e a cultura como ferramentas de luta do 
movimento. “A ocupação era uma ferramenta do movimento. Porque esses prédios 
abandonados em um momento ou outro eles vão terminar, vão acabar. Daí o movimento vai 
usar de outras ferramentas. Assim como o movimento usou de ocupar terra, usou de ocupar na 
frente da prefeitura. Agora os movimentos estão ocupando as cadeiras dos conselhos 
municipais, que é mais uma ferramenta. O movimento usa a cultura como luta. Esse Café 
Imaginário, mesmo, é uma ferramenta de luta. Todo processo é uma ferramenta”. 
Relata a experiência de ocupar e sua importância como estratégia pedagógica de 
luta para o movimento. “Na verdade, a ocupação é um processo de luta. A gente não tem medo. 
Às vezes, dá um frio na barriga no dia, a gente chama de “festa”. Eu já ocupei onze vezes, dois 
terrenos e nove prédios. A primeira vez é uma coisa maluca. Uma adrenalina. A polícia vem. É 
uma coisa muito doida. Só que eu descobri uma coisa, nesse processo. É necessário as pessoas 
experimentarem esses processos. Sabe por quê? Porque se a pessoa não experimentar o 
processo, ela não perde o medo das coisas. O grande problema na pessoa é ela ter medo, 
entendeu? Aí o Estado faz o que quer. O Judiciário, o Executivo, o Legislativo sabem disso. O 
grande problema é a manada. Quando a manada perder o medo. Eles sabem disso! E a única 
forma da manada perder o medo é as pessoas experimentarem. Quem ocupa não pode ser 
pessoas que já moram numa ocupação. A gente ajuda, mas tem que fazer as pessoas 
experimentar. Esse processo de ocupação é importante. No Conselho de Habitação ela 
experimenta essa relação de poder representando um coletivo. Mesma coisa de ocupar um 
prédio, é uma ação individual, é um poder individual que você junta com um processo coletivo”. 
Associa a desigualdade no acesso à terra ao conflito social que as ocupações 
provocam. “O conflito é necessário. Eu li “O Mulato” e tive mais clareza. “O Mulato” traz esses 
conflitos. Em algum momento ele fala que a gente vai reconhecendo alguns inimigos e que a 
única forma de derrotar o inimigo é tendo esse conflito, porque existe uma relação do valor. De 
alguém ter algo e o outro não ter. Se a terra pertencesse a alguém, pertenceria aos índios. Aí 
que tá a chave do conflito, porque paralelo a isso têm pessoas que são beneficiadas com esse 
contexto. Por exemplo, esse prédio da frente aqui. Quantos homens não trabalharam nele? Você 
acha que eles têm a moradia deles? Então, é a mão de obra morta. O que o cara pagou não é o 
que esse prédio vale. Na lógica racional era para ser isso. O cara tá falando que quer vender por 
40 milhões. Você acha que as pessoas que trabalharam ali tiveram essa possibilidade? Com 
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esse valor desmembrado, as pessoas comprariam a casa delas. Acaba sendo desigual e essa 
desigualdade gera conflito. Não tem como. Ela gera conflito”! 
Cursa o sexto semestre de Serviço Social na Uninove. “Eu sou o primeiro filho que 
está fazendo universidade. Na minha família, ninguém fez universidade. O meu irmão começou 
agora, mas ele tava falando que tava difícil. Não sei se ele ia continuar.” A faculdade também 
tem um papel importante, nos últimos anos, para a formação de Yan. “Hoje, na verdade, eu 
tenho outro olhar. Tanto por causa da faculdade, como por causa do movimento. Um olhar mais 
socialista até! Apesar de querer a propriedade privada”. 
Sobre equilíbrio entre a militância e a vida pessoal afirma que “Algumas pessoas 
falaram pra mim que eu não vivo mais. ‘Como assim eu não vivo mais’? ‘Tu só faz as coisas 
do movimento. Você não sai mais nem daquele prédio’. Tem um custo físico [de ser 
coordenador], que, às vezes, eu tô bem cansado. Mas depois eu durmo, acordo e tô bem, porque 
eu tô num processo de luta da minha moradia e eu não tô aqui pra brincadeira. Isso eu falo bem 
claro. Inclusive eu já falei que se tiver algum ato e o aniversário de alguém pra ir, eu falo assim: 
‘Guarda um pedaço do bolo! Porque eu não vou. Eu vou no ato’ [...] Quando eu vou fazendo 
as coisas, no processo, eu sinto prazer. Eu acho que aí que tá a questão. Têm pessoas que, às 
vezes, não querem ir num ato, mas vão forçadas. Eu não! Já tô catando a bandeira. Isso é desde 
que eu vim pra base. Eu gostava daquele mundaréu de gente”. 
Comenta como sua visão de mundo, da política e da própria moradia mudou no 
processo de luta. “Política é tudo! Política determina o que você veste, o que você come, o que 
você vai estudar. Tudo! Não é só pensar no partido. Namorar é fazer política também. Aprendi 
no movimento que política é tudo. Quando a gente aprende a lutar, a moradia em si até sai da 
lógica, porque ela vem automaticamente no processo. Eu observei isso nas outras pessoas. Elas 
vão lutando, prazerosamente, as coisas vão vindo, automaticamente, no processo. Eu tenho 
sentido isso, essa mudança em mim. Eu vou tendo uma outra forma de ver. Eu conheço muitas 
pessoas que acessaram a moradia e abandonaram a luta. Talvez era justamente isso. Era uma 
questão só da necessidade de moradia, não uma questão ideológica, social. É mais que a gente 
muda a vida das pessoas. As pessoas que moram aqui, a maioria é a mesma história: morou de 
favor, morava na beira de rio, não terminou os estudos, igualzinho eu. Às vezes, não tem todos 
os dentes na boca. Elas vêm pra cá e elas vão fazer universidade! Mas se eu nem tivesse 
acessado a moradia... Como eu olho a vida agora é outra coisa. Eu criei outros meios. A moradia 
é essencial para as pessoas construírem os meios. Quando você vai militando vai percebendo 
que vão vindo outras coisas pro processo, que só a moradia em si não vai servir pra pessoa, tem 
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que entender isso. Se ela não investir nela mesma, não vai ser suficiente. A gente fala muito 
isso na base. Falaram pra mim, e isso me levou até a faculdade”. 
Está aguardando sair sua moradia definitiva. “Eu acredito que vai acontecer. Existe 
uma corresponsabilidade do prefeito de atender as pessoas que aqui moram [no prédio ocupado 
na Avenida São João], pelo menos no centro expandido”. A ideia é permanecer no mesmo 
prédio. Estão aguardando a prefeitura comprar o imóvel e transformá-lo em habitação social 
para as famílias que ali moram. Sobre seus planos para o futuro, ele não se imagina sem militar 
no movimento e sonha em ser professor. “Penso em ser professor universitário. Eu gosto muito 
de ver os professores dando aula. Eu queria fazer um mestrado em Cuba. Tenho muita vontade. 
Eu pleiteio muito escrever projetos e cuidar da parte organizacional do movimento, mas ter um 
grupo de base. Eu acho que o movimento não existe se não houver o grupo de base. Não precisa 
ter uma organização, se não houver um grupo de base, porque não vai existir pessoas, entendeu? 
Eu almejo é isso, e isso é possível fazer mesmo com esse sonho que eu coloquei de fazer 
mestrado e ser professor”. Não acredita que será coordenador geral do movimento algum dia, 
pois é muito intenso, mas quer continuar com o pé na base, na comunidade, para poder falar de 
igual para igual com as pessoas e os demais coordenadores do movimento. 
Patrícia (MTST)136 
Patrícia tem 30 anos. Nasceu em Realeza no Paraná, onde permaneceu até os 
dezoito anos. É filha de agricultores. “Eu sou a sétima filha de oito mulheres. Minha mãe teve 
oito mulheres”. Perdeu a mãe jovem, quando tinha dezesseis anos. “Antes mesmo da minha 
mãe falecer eu já trabalhava. Eu sempre ajudei a minha mãe na roça quando a gente morava no 
sítio. Eu lembro que com uns doze anos eu já cuidava da menininha da vizinha e ajudava os 
meus pais no sítio. Então, eu sempre ganhei o meu dinheiro”. Logo após falecimento da mãe 
decidiu estudar turismo no Mato Grosso e foi morar com uma irmã. Não chegou a concluir o 
curso, mas conheceu muitos lugares: Pantanal, Transpantaneira, Pará, Rondônia. Algumas 
irmãs moravam, em São Paulo, e ela vinha visitar nas férias, até que, em 2006, ela decidiu ficar. 
Trabalhou durante uns quatro anos como operadora de caixa em uma lan house de 
donos coreanos. Ficou grávida e teve sua filha, em julho de 2009, quando tinha vinte e três 
anos. Durante uma abordagem policial no local de trabalho no qual encontraram muita pirataria, 
                                                 
136 Entrevista realizada em um café na Praça Roosevelt, bairro Bela Vista. 
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Patrícia terminou passando o Natal na delegacia de polícia dando explicações. Foi aí que 
decidiu sair do trabalho e atuar em algo que a permitisse estar mais próxima da filha. “Eu 
ingressei na área do Carnaval, que é de onde sai a minha renda até hoje. É através do Carnaval, 
do artesanato, mesmo. Trabalho com confecção de fantasias. Trabalhei em algumas escolas, 
como a Gaviões da Fiel. A gente faz decoração de peças maiores, que são os carros alegóricos. 
É um negócio muito bacana. Eu gosto e é algo que eu posso fazer na minha casa”. Também faz 
fantasias para a Parada Gay, para festas, o que lhe permite ter renda o ano inteiro e lhe dá 
flexibilidade de tempo para estar com a filha e, também, para se dedicar ao movimento. 
Em 2013, enfrentou dificuldades para obter renda e pagar o aluguel. A irmã, 
sabendo que ela estava passando por dificuldades, sugeriu que fosse para uma ocupação que 
ficava perto de seu local de residência. “Naquele momento, eu era casada e o dinheiro não 
estava entrando e a gente precisava pagar o aluguel. Não só pagar o aluguel, mas também a 
alimentação. Então, surgiu a ocupação Estaiadinha, debaixo da ponte Orestes Quércia 
[localizada na zona Norte, divisa com a região central], que foi aonde a gente viu uma 
oportunidade. Não que era aquilo que a gente queria, mas entre pagar aluguel ou alimentar a 
minha filha, a gente preferiu ir para a ocupação, até porque a mulher já tinha dado prazo para a 
gente sair do lugar onde a gente morava. A gente ficou na ocupação de 4 de julho a 16 de 
novembro”. Patrícia afirma: “E ali que começou a minha militância. Ainda não envolvida com 
nenhum movimento social. A gente começou a articular e se organizar ali com os moradores. 
Começamos a travar uma batalha”. 
A ocupação sofreu uma reintegração de posse truculenta, no dia 16 de novembro 
de 2013. “Foram vários confrontos com a polícia. Tenho marcas, até hoje, de um dos confrontos 
de uma bala de borracha, mas é uma marca que eu guardo com carinho, é minha tatuagem 
(risos). É uma marca que é o símbolo do começo da minha luta, ali”. Conta que os moradores 
da ocupação se organizaram de tal forma que conseguiram fazer com que a tropa de choque 
recuasse, temporariamente, mas aí começaram a jogar bombas de efeito moral dos helicópteros 
da Polícia Militar, atingindo muitas crianças. “A gente foi violentamente massacrado pela 
Polícia Militar, nesse confronto. Ali criava-se a resistência da gente”. Relata com emoção o 
momento da desocupação, quando se iniciou um foco de fogo na ocupação e a reação desumana 
do comandante da polícia. “O pessoal viu que as famílias tavam muito devagar para tirar as 
coisas de dentro da ocupação, foi quando começou o incêndio. Lembro como se fosse hoje a 
reação do sargento, o tenente que tava lá comandando. Aí chegou o corpo de bombeiros pra 
apagar o incêndio. Tinham famílias dentro da ocupação ainda, com crianças. Aí ele falou bem 
assim: ‘Joguem água embaixo da ponte, porque a ponte não pode queimar’. Eu não me 
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arrependo do que eu fiz. Eu cortei algumas mangueiras deles. Era muita indignação, muita 
revolta. A imagem que eu tenho muito marcante é do advogado do movimento saindo com uma 
menininha num braço e outra no outro e a mãe das crianças atrás com um saco, com as únicas 
roupas que ela tinha conseguido pegar e o fogo vindo atrás deles. Aquilo ali me marcou 
bastante”. 
Até então, a ocupação não estava vinculada a nenhum movimento de moradia, foi 
uma organização espontânea de famílias passando por necessidade. Conta que foi um processo 
de auto-organização e de solidariedade muito interessante. Que construíram coletivamente um 
alojamento para abrigar as mulheres e crianças que chegavam, até que as famílias pudessem 
construir suas próprias casas. “A gente batalhou ali uma semana para conseguir levantar o 
alojamento que era assim, chegando as primeiras famílias, principalmente mulheres com filhos, 
criança, a gente já colocava no alojamento. O alojamento foi feito de forma coletiva. A gente 
tinha feito tudo coletivamente. Foi tudo assim, um ajudando o outro para colocar água dentro 
da ocupação. A água era em um espaço público, onde todos tinham acesso. A gente lutou muito 
para organizar. Até para puxar a luz foi assim: ‘Ah eu tenho tanto’. ‘Eu posso ajudar com tanto’. 
‘Olha eu não tenho dinheiro para comprar o fio, mas eu posso ajudar com o trabalho manual’”. 
Pela visibilidade que a ocupação ganhou na mídia, devido à reintegração de posse 
truculenta e à resistência dos moradores, alguns movimentos sociais se aproximaram e 
ofereceram ajuda. Conta que uns pediram contribuição financeira para as famílias, em troca de 
apoiá-los em sua luta. Surpreendeu-a o fato do MTST, em sua visita à ocupação, não falar em 
dinheiro. “Querendo ou não, todo mundo ou uma grande parte tem um certo preconceito com 
movimentos sociais, principalmente porque a gente conhece “n” casos de movimentos 
aproveitadores. Movimentos que cobram carteirinha, cobram isso, cobram aquele outro. Tem 
exemplos em ocupações da região central que acontece isso, mas uma coisa me chamou a 
atenção no MTST. Quando tivemos a nossa primeira conversa, lembro, até hoje, alguns 
coordenadores do MTST vieram conversar com a gente lá na ocupação Estaiadinha. Eles 
falaram assim: ‘A gente veio ajudar vocês no que for preciso e a única coisa que queremos é 
que vocês lutem junte com a gente, não só por moradia’. Não vou dizer que eu não tinha 
preconceito contra o movimento. Eu tinha, mas ali quebrou aquele preconceito porque ali se 
desenhava outra coisa que eu não tinha escutado ainda. Naquela mesma semana, um outro 
movimento nos procurou, porque tivemos muita visibilidade, mas essa pessoa já chegou com 
uma pasta cheia de carteirinhas. Dizia que cobraria cinquenta reais para cada família para correr 
atrás de documentação e advogado, mas eu falei: ‘Mas se as famílias estão aqui é porque elas 
não têm. Elas saíram de algum lugar porque não estava conseguindo pagar um aluguel ou que 
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estava morando de favor’. Aí a gente pega e vai querer cobrar essas famílias? Que lógica teria 
isso?”. 
A partir desse momento, o MTST começou a ajudar na organização e negociação 
da Ocupação Estaiadinha, por mais que a atuação no centro não fosse o foco desse movimento. 
“O MTST não atuava na região central e nem na região Norte, e vendo o que tava acontecendo 
o movimento chegou até a gente. Foi onde deu um norte pra gente, porque estávamos lá a todo 
custo tentando se defender, mas nem sabia como”. A ocupação chegou a ter mais de seiscentas 
pessoas. Ela fala de um processo de formação junto ao movimento que a ajudou a compreender 
que a luta vai muito além da moradia. “Aí eu também compreendi naquele momento, o 
movimento me fez compreender que não adiantava eu conseguir uma moradia. Tudo bem, eu 
vou lutar e vou conseguir uma moradia, mas e aí? Com essa moradia, eu tenho que pensar na 
escola para os meus filhos, num posto de saúde de qualidade para as minhas crianças, no 
atendimento. Então, assim, vai muito além da moradia e o MTST se preocupa muito mais no 
além da moradia. O que essas famílias vão fazer depois? Tudo bem, conseguiu um serviço, mas 
vamos incentivar essas famílias a fazerem curso, a estarem se profissionalizando. A nossa base, 
hoje, é praticamente 80% trabalhadores autônomos”. 
Conseguiram uma reunião com o, então, secretário de habitação da cidade, José 
Floriano. “Ele falou que ele arrumaria um lugar para as pessoas guardarem os seus pertences. 
Aí, eu questionei ele: ‘Você tem um lugar para guardar os pertences das pessoas, mas não têm 
um lugar digno para deixar as pessoas? Então, pra vocês valem mais os pertences do que a vida 
do ser humano’? Ali me deu mais força ainda para estar atuando, lutando mesmo nessa questão 
de moradia. A gente passou Natal e Ano Novo na calçada do Detran [na Avenida do Estado]. 
Foram 256 famílias que não tinham pra onde ir. Não tinham! Não que eu não tinha, eu tinha a 
casa da minha irmã pra ficar, mas mesmo assim eu decidi ficar lá, também, porque eu me 
preocupava muito com aquelas pessoas que não tinham mesmo pra onde ir e não seria justo”.  
Fala da solidariedade entre as famílias. “Na calçada, a gente tinha a nossa cozinha 
coletiva. A cozinha abastecia todas as famílias que estavam ali”. Conta também da dificuldade 
e do preconceito que viveram ao ficarem na rua. “Ganhamos muita doação e simpatia de alguns 
e preconceito de outros. De estar lá e escutar passando no carro e falavam bem assim: ‘Vão 
trabalhar bando de vagabundo’. É aqueles clichês de pessoas que não conhecem. Eu só posso 
julgar, só posso falar de alguma coisa que eu conheço. Ali eles só passavam e não sabiam a 
atual situação das famílias. Claro que mãe nenhuma, pai nenhum quer ver o seu filho na beira 
de uma calçada passando Natal e Ano Novo.” 
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A orientação e apoio do MTST foram descritos como fundamentais para 
conseguirem, em janeiro de 2014, a liberação do auxílio-aluguel, no valor de R$ 900, durante 
três meses, com o compromisso que, em 2016, aquelas famílias seriam encaminhadas para a 
moradia definitiva. “E ali começava a minha história não só como militante da ocupação 
Estaiadinha, mas sim como militante do MTST também”. Patrícia se tornou coordenadora da 
Ocupação Estaiadinha, juntamente com mais quatro coordenadores. Nesse processo, foi se 
tornando uma liderança para aquelas famílias. 
Naquele momento, perceberam que só se mantendo unidos e se organizando é que 
aquelas famílias seriam minimamente atendidas. Conta que as famílias, à medida que 
conseguiam um quartinho para morar, iam saindo da rua. No entanto, fizeram um acordo entre 
eles: “Nos manteríamos organizados para cobrar junto aos órgãos públicos e competentes que 
a moradia definitiva fosse mesmo assegurada, em 2016, para essas famílias. Hoje, nós temos 
um total de 126 famílias que a gente conseguiu manter organizadas. A gente faz reuniões 
quinzenais no Parque do Gato. A gente faz assembleia com essas famílias. A gente foi para as 
ruas sempre lutando para que se cumprisse o que havia acordado”. Após muitas mobilizações 
e negociações do movimento com o poder público – hoje 90% do empreendimento está pronto, 
fruto de uma parceria público-privada – essa moradia atenderá às 126 famílias que se 
mantiveram organizadas e na luta. E fica localizado na região central, uma das exigências do 
movimento: atender as famílias próximo dos seus locais de trabalho e da escola que as crianças 
frequentam. “Não que a gente é contra morar na Cidade Tiradentes ou qualquer outro lugar, 
mas a ocupação Estaiadinha aconteceu na região central. Então, nada mais justo que as famílias 
permanecerem na região central”. E ressalta que eles vão pagar por sua moradia. “Eu não sou 
muito de acordo quando algumas pessoas falam: ‘Ah, sem-teto quer ganhar tudo de graça do 
governo’. Não, a gente nunca pediu nada de graça. Tanto é que essas moradias a gente vai pagar 
por elas. Porque se eu pago um aluguel num quartinho de 4m2 e divido banheiro com mais 20 
a 30 famílias, por que eu não vou poder pagar 300 reais, que seja, para um lugar que seja meu? 
A gente vai pagar por isso, mas claro que vai ter o subsídio do governo. É um financiamento 
pela Caixa Econômica. Eu sinto muito orgulho disso. Porque cada família que vai entrar nesse 
empreendimento vai ter um lugar digno para morar. Então, isso é a base”. 
Fala desse sentimento de orgulho que a comove e move. “Passados dois, três anos 
da ocupação e as famílias seguiram lutando. Eu tenho orgulho de ter dado prosseguimento ao 
trabalho. E eu tenho mais orgulho que a minha filha passa lá e ela sabe que vai ser lá que ela 
vai morar, naquele empreendimento. Ela fala assim: ‘É aqui que a gente vai mora?’. Então, isso 
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é mais gratificante ainda. Um lugar digno e conquistado através da luta. Não foi nada de mão 
beijada, não foi o governo que deu. Foi através da luta e organização das famílias”. 
Comenta como algumas famílias se desmobilizam no processo de luta, mas que o 
MTST tem exemplo de como muita gente permanece engajada apesar de já ter conquistado a 
moradia. “A gente sabe que, ao longo do caminho, alguns se desmobilizam. Por isso, a gente 
trabalha com essas famílias, pra que quando elas recebam a chave do apartamento para elas 
continuarem organizadas. A gente tem um exemplo disso, no Condomínio João Cândido, que 
a gente entregou as chaves dos apartamentos. O Condomínio João Cândido é o maior 
empreendimento construído no Brasil pelo [Programa] Minha Casa, Minha Vida-Entidades. 
São os maiores apartamentos por m2 construídos por uma entidade. Só que essas famílias ainda 
continuam organizadas, continuam indo para a rua para lutar por outras coisas. Tanto é que, 
recentemente, eles conseguiram uma linha de ônibus através da luta. Uma linha de ônibus que 
sai do condomínio e que vai até o metrô do Campo Limpo”. 
Descreve como, nesse processo, foi conhecendo mais a fundo a luta do MTST, e 
como foi se identificando, se apaixonando e optando pela militância. “O movimento me ganhou 
praticamente pela forma que ele chegou na ocupação Estaiadinha. Por oferecer ajuda sem 
cobrar por isso, pedindo apenas que a gente lutasse com eles por outras famílias, por outros 
direitos. Naquele momento eu pensei: ‘Eu quero atuar mesmo, eu quero conhecer outras 
ocupações. Eu quero conhecer a história de outras famílias’. Que têm histórias muito bonitas 
de famílias que vivem nas ocupações”. 
Identifica o movimento como um espaço de politização, de conscientização de 
diversos temas. “Nas nossas assembleias, a gente cultua muito o debate. Debate de gênero, 
debate sobre religião, sobre violência doméstica. A gente não pode simplesmente fechar os 
olhos e dizer “não acontece”. Acontece sim! Hoje, eu sinto assim, que muitas mulheres do 
movimento que estão acampadas elas têm uma liberdade de chegar e conversar com a gente 
sobre isso. A gente tem a liberdade de debater sobre qualquer assunto dentro das nossas 
ocupações. Um dos nossos princípios básicos, além da luta, é que dentro das nossas ocupações 
a gente não aceita qualquer tipo de violência independente do sexo, mas inevitavelmente, às 
vezes, acontece e você tem que chegar para conversar. A pior coisa é você escutar alguém falar: 
‘Fulana de tal apanhou do marido’. ‘Ah, amanhã ou depois eles estão juntos de novo, porque 
ela gosta de apanhar’. Mulher nenhuma gosta de apanhar! É esse tipo de preconceito a gente 
tenta dia após dia quebrar dentro das nossas ocupações e a gente vai ao extremo nesse debate. 
Porque politicamente a gente faz um trabalho com as pessoas de conscientizar”. 
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Vê reflexo desses debates nas novas gerações, nas crianças. “Hoje eu falo bem 
assim, a gente tem uma base de crianças que são militantes. Porque eu levo a minha filha, às 
vezes, junto comigo pra alguns debates e por mais que ela tá lá brincando num cantinho com 
as outras crianças, eles acabam escutando alguma coisa e absorvendo. Eu lembro, há uns dois 
meses atrás, a minha filha chegou triste em casa. Eu perguntei: ‘O que aconteceu?’. E ela falou 
bem assim: ‘Mãe, hoje a professora não deixou o meu amiguinho dançar com a gente, porque 
ela falou que a nossa dança não era para ele, que era coisa de menina e não de menino. Eu falei 
pra professora que não, que ele poderia dançar, sim, porque dança é coisa de menina e de 
menino, também’. Então, você vê bem assim que a gente tem uma base de crianças que são 
militantes, que aprendem isso através da nossa atuação no movimento”. 
Nesse processo, sua visão sobre política, sobre o debate democrático e muitas outras 
questões foi se alterando: “E hoje a gente andando nas ocupações, a gente vê quando está 
fazendo um trabalho bacana é quando a gente chega numa ocupação e está se tendo um debate 
político. Um debate sobre política, sobre a situação que nos encontramos hoje e a gente vê que 
está no caminho certo quando a gente discute isso. Porque, muitas vezes, as pessoas pensam: 
‘Ah política, religião, futebol, não se discute’. Não. A gente debate política, a gente debate 
futebol! Claro, eu respeito a tua opinião, mas eu vou dar a minha opinião, também. Isso é 
importante dentro das ocupações da gente. Antes eu não pensava assim. Eu não gostava de 
política. Achava que não tinha nada a ver com a minha vida. O movimento fez eu mudar muito. 
Assim, antes mesmo eu tinha até um certo preconceito com movimentos sociais e eu comecei 
a conhecer os movimentos. Não só o MTST, mas conhecer outros movimentos e conhecer as 
histórias das pessoas. Não adianta você conhecer os princípios do MTST. Você tem que 
conhecer as famílias, que tipo de famílias vivem nas ocupações”. 
Aprofunda sobre como tinha preconceito dos movimentos sociais, das 
manifestações que atrapalhavam sua vida na cidade, até que, a partir da necessidade de sua 
própria família por moradia, da impossibilidade de pagar aluguel e se ver obrigada a ir para 
uma ocupação, veio a conhecer e entender a luta de tantas famílias, e se solidarizar com ela. 
“Muitas vezes eu tava parada no trânsito e alguém falava: ‘alguém fechou a rua e tão fazendo 
protesto’. Antes, eu ficava puta da vida (risos), mas eu não entendia. Hoje, eu tenho essa 
consciência que se as pessoas não forem para a rua, não lutar pelo que querem, elas não vão 
conseguir nada. Se você não lutar, você não vai conseguir. Se você não pressionar os órgãos 
públicos, você não consegue. Daí, você fica à mercê do sistema. Eu entendi que é só através da 
nossa luta, da nossa organização. Que não adianta eu querer mudar o mundo, mas se eu não sair 
da frente do meu computador ou do meu celular, porque revolucionários de Facebook a gente 
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tem um monte. Mas, a gente precisa ver esses revolucionários na rua lutando e mostrando as 
suas opiniões”. 
Faz uma defesa da estratégia de ocupação do movimento. “Quando falam invasores. 
Não me considero uma invasora. Todo e qualquer espaço que não cumpra a sua função social 
deve e tem que ser ocupado para cumprir. Eu sou contra você fazer uma ocupação em um 
terreno para se construir uma nova comunidade, que cresça uma nova comunidade sem 
infraestrutura, sem saneamento básico. Isso, eu sou contrária. Mas de ocupar um terreno que 
não cumpre a sua função social e fazer com que o governo faça cumprir seu valor social, 
construa moradia, construa uma creche ou construa uma escola, eu sou totalmente a favor. A 
mesma coisa na região central que tem tanta gente precisando de moradia e tantos prédios 
abandonados, que servem para especulação imobiliária e que poderiam ser reformados”. 
Sobre o preconceito que sofre enquanto militante e o fato de ser uma cidadã, 
comenta. “Algum tempo atrás a gente fez um ato, a gente passou pela Rua Augusta. A gente 
foi duramente criticado pelas pessoas que moravam num prédio. Jogaram até objetos. E a gente 
é cidadão! Tá ali lutando. Lutando, no mínimo, por algo democrático. Esse é o nosso direito de 
todo e qualquer cidadão. E muitos, às vezes, não compreende, mas só o fato de eu estar na rua 
lutando já me faz ser cidadã. Só o fato de eu levantar a cabeça e dizer: ‘eu vou à luta, eu vou 
lutar por aquilo que eu acredito’, já me faz ser cidadã. A gente quer muito mais que moradia. 
A gente quer uma sociedade justa para todo mundo. A gente quer que as famílias da nossa 
ocupação tenham uma moradia, mas tenham também uma escola decente para o seu filho; que 
tenha um posto de saúde, no mínimo, para atender essas famílias; que tenha um transporte 
público de qualidade e que não sofram preconceito por ser de movimentos sociais. Isso é uma 
luta diária”. 
Conta como sua mãe foi importante para sua formação política inicial. Ela debatia 
muito sobre política em casa, era filiada a partido político, mas gostava de escutar e discutir a 
proposta de diferentes partidos e candidatos. Patrícia não se filiou a nenhum partido e tampouco 
identifica outros espaços de socialização como importantes para sua formação política. Toda a 
consciência atual, sobre direitos, o sistema capitalista e injustiças, a importância da luta social, 
ela atribui ao movimento e à formação interna que é feita. Identifica-se como apartidária e 
ressalta a importância disso para a luta. “Sou uma pessoa apartidária tanto quanto o movimento. 
Nós não temos ligações com nenhum partido político, tanto é que se precisar bater no PT, 
PMDB, PSDB, a gente vai bater. A gente foi para a rua quando a presidenta Dilma estava no 
poder. Nós fomos para a rua para reivindicar os nossos direitos. Independente de que governo 
esteja, a gente vai continuar na rua lutando pelos nossos direitos. Porque a gente sabe como 
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funciona o sistema e é na rua que a gente conquista. Claro que tem momentos que a gente vai 
levar pau? Vai levar! Tem momentos que vamos ser criminalizados? Vamos ser! Mas hoje eu 
não tenho mais medo”. 
Fala sobre o seu papel enquanto liderança e, também, algumas renúncias que ele 
exige. “Ser uma liderança no movimento significa principalmente formar opinião. É uma 
responsabilidade muito grande, porque você esta trabalhando com o sonho de uma vida inteira 
de uma família. Principalmente, as pessoas que vivem de aluguel, o grande propósito delas é a 
moradia. É uma responsabilidade muito maior quando a gente se propõe a mostrar o além da 
moradia. O trabalhar social com as famílias é o além da moradia. E exige muito da gente. O 
maior sacrifício é o tempo, o tempo de viver todo o resto”. Comenta que têm dias que vê muito 
pouco a filha. “Que nem hoje de manhã eu tava em uma reunião, à tarde eu tava preenchendo 
relatório. Agora já tô aqui. Nisso, eu não vi a minha filha. Vi ela só de manhã na hora que deixei 
ela na escola e eu vou voltar à noite. Provavelmente hoje, quando eu chegar em casa ela vai tá 
dormindo. Entendeu? Mas, mesmo assim, eu não abriria mão do que eu faço, hoje, porque eu 
tenho o apoio dela”. 
O processo de luta a transformou, mas também teve que sacrificar algumas questões 
para se tornar e permanecer uma liderança, entre elas, o seu casamento. Fala da separação do 
marido, pois ele não aceitou o engajamento dela na militância e viu seu empoderamento como 
uma ameaça, sofrendo com ciúmes e fazendo assédio moral, chantagens para ela ficar com ele. 
“Quando a gente fala sobre violência, não é só a violência física, muitas vezes, é a violência 
psicológica”. Teve que acessar proteção através da Lei Maria da Penha para poder ficar 
tranquila com a filha. “E, hoje, por ter passado por isso, eu consigo falar com outras mulheres 
a respeito. Faço rodas de conversas com mulheres que sofrem diariamente violência, não só 
física como psicológica. No movimento, a gente começa a criar forças para superar essas 
situações de violência. Entender que não são naturais. Descobrimos que não estamos sozinhas”.  
Mas avalia que todo seu esforço tem valido a pena. Considera-se uma liderança e 
tem orgulho de permanecer na luta. Dentro do movimento, sente-se reconhecida enquanto 
mulher. “Hoje, eu faço parte do setor de negociação do movimento. Não só tocando a ocupação 
Estaiadinha, mas outras ocupações também. Foi por merecimento, não foi por indicação, não. 
Foi porque eu trabalhei e é algo que eu me identifico. E também faço parte do coletivo estadual 
do movimento que atua em São Paulo. [...] O nosso movimento, ele é composto principalmente 
de mulheres, em todos os setores. A grande maioria de nós somos mulheres. A gente consegue 
debater e discutir em todos os sentidos. Em nenhum momento senti preconceito por ser mulher 
militante, pelo contrário, recebi só incentivo”. 
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E conclui: “Eu sei que a questão da minha moradia tá bem desenhada, mas eu não 
pretendo parar de lutar. Eu quero dar continuidade. A mesma trajetória que eu fiz, eu quero 
seguir com outras famílias. [...] Minhas ideias da sociedade como um todo mudaram. Hoje, eu 
tenho muito mais consciência disso e tenho mais informações agregadas a mim para poder 
debater sobre qualquer assunto. Isso me torna uma militante. É um aprendizado, dia após dia, 
na teoria e na prática mesmo. Isso é o melhor de tudo! A melhor escola é você tá dentro de uma 
ocupação e você conversar e conviver com “n” tipo de famílias. Eu tenho uma convicção, que 
é isso que eu quero fazer. É isso que eu quero seguir. Eu me encontrei na luta. Hoje, eu não me 
imagino sem essa militância. É o que faz o meu coração bater mais forte”. 
Lurdes (MTST)137 
Lurdes tem 46 anos. Nasceu na Bahia, cidade de Itabuna. Sua mãe teve doze filhos, 
mas atualmente são apenas nove irmãos. Ela foi a primeira a nascer e por isso era o xodó da 
avó, que a “tirou” de sua mãe e a criou. Inclusive a avó a registrou como sua filha. “Então, a 
minha mãe mesmo, biológica, pela lei ela é minha irmã”. Foi criada afastada dos irmãos e por 
isso sempre foi considerada meio “ovelha negra”, por se isolar um pouco deles. “Minha mãe é 
muito guerreira. Acabou se separando do meu pai e foi viver a vida dela, e cuidar dos meus 
irmãos”. A mãe que trabalhava na roça veio para São Paulo com os irmãos de Lurdes, buscando 
uma vida melhor para a família. “A gente era pobre, muito pobre!”. Conta que trabalhava em 
casa, ajudando em todos os afazeres. “Consegui cursar até o primeiro ano do ensino médio, 
depois já não consegui mais estudar”. 
Lurdes também veio para São Paulo quando tinha vinte e três anos, trazendo seus 
cinco filhos, que criou sozinha, com muito orgulho. “Eu criei meus cinco filhos sozinha. Graças 
a Deus!”. Ela estava “procurando uma vida melhor, porque eu morava na roça”. Comparando 
sua trajetória com a de sua mãe (biológica), ela comenta: “A minha mãe também criou os filhos 
praticamente sozinha. Então parece que isso é um histórico de família. Veio da minha mãe, da 
minha mãe veio pra mim. O fato de ser guerreira, de criar os filhos sozinha”. Hoje, Lurdes já é 
avó de treze netos. 
Trabalhou durante doze anos no Carrefour. “Era trabalho, casa. Casa, trabalho e 
cuidar dos filhos. E pagava aluguel”. Devido à vida puxada que levava para criar seus cinco 
                                                 
137 Entrevista realizada na sede local do MTST, em Santo André, ao lado da Ocupação Pinheirinho onde estavam 
sendo construídas 910 unidades habitacionais pelo PMCMV-Entidades. 
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filhos, entrou em um processo depressivo e adoeceu. “Eu pesava 83 quilos, tinha duas pontes 
de safena para fazer, arritmia cardíaca e depressão”. Entrou em licença médica, mas nem o 
INSS e nem o serviço pagavam. Começou a enfrentar dificuldades para honrar o aluguel. 
Foi, nesse momento, que ela conheceu o movimento, o MTST. Era o ano de 2007, 
e ela estava visitando a mãe na zona Sul, que a incentivou a conhecer a ocupação, sabendo das 
dificuldades que a filha estava passando. “‘Ah, invadiram uma área. Vamô lá, nega?’ Eu falei 
‘vamô’”. Ela conta: “Dia 18 de março de 2007, eu conheci o movimento, que ocupou um terreno 
lá no Valo Velho, chamado João Cândido. Cheguei lá, pediram para eu fazer um barraquinho. 
Eu queria um lote enorme, que era pra minha família toda. Eles tiravam as cordinhas, eu botava 
de novo. ‘Esse pedaço aqui é meu’. Aí veio a coordenação do movimento e vieram me explicar 
como funcionava. O que ia determinar a minha moradia era a luta e a participação, que eu não 
precisava marcar lote, porque não era para ser feito favela. Enfim, era muito bem organizado. 
Aí, eu me contentei com um barraquinho (risos)”. 
Conta que eram mais de cinco mil famílias no Valo Velho e que estas foram 
divididas em grupos. “Fiquei no G9, chamado Morro do Osso, porque era tudo muito difícil”. 
Ela então decidiu sair do aluguel na zona Norte, e foi morar na ocupação. “Deixei os meus 
filhos com a minha mãe e fui lutar. Me nomearam coordenadora, que era para coordenar o 
grupo, que antes a gente chamava de disciplina e hoje a gente chama de autodefesa. É a função 
de proteger os companheiros, orientar. Então eu era muito conselheira, individualmente. As 
pessoas tinham problemas, iam conversar comigo. Eu dava uma espécie de psicóloga (risos). 
Ouvia todo mundo. Foi impressionante! Mas eu acho que a necessidade, de eu sentir que as 
pessoas precisavam de mim, do meu apoio, acho que isso que me fez sentir viva. Eu pensei: 
‘poxa, eu presto para alguma coisa’! Daí pra cá, eu nunca mais consegui sair do movimento. 
Até porque é uma coisa muito boa. Eu encontrei uma família, de fato, que chegava pra mim e 
dizia ‘você tem valor’”.  
Diz que, no início, ela não falava muito, ficava “retraída”, porque tinha medo, 
devido ao fato de ser mulher, ser negra. Já havia sofrido muito preconceito na vida e acreditava 
que no movimento não seria diferente. Contudo, se surpreendeu como o movimento foi 
importante para afirmar sua identidade de trabalhadora, mulher, negra e pobre. “A trajetória de 
vida da mulher, além dela ser pobre, ela ser negra, no nosso país, é um desafio muito grande. 
Pra mim, nesse sentido foi muito difícil. Muito difícil mesmo! Eu dizia ‘eu nasci negra, mas 
não é minha culpa nascer negra’. Eu tinha receio de falar com brancos, porque eu fui muito 
discriminada por causa da minha cor, na sociedade, no meu serviço. Então, eu adotei uma 
prática de não falar muito com gente branca. Se não dirigisse à palavra pra mim, eu não dirigia 
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a palavra pra ninguém. Eu tinha medo das pessoas. Eu abaixava a cabeça quando um branco 
falava comigo. Por ela ser branca, ela podia me atacar pela minha cor. Como por muitas vezes 
eu já fui atacada. Mas só fui me dar conta disso depois que entrei no movimento. Eu achava 
que no movimento seria da mesma forma. Eu ficava um pouco mais retraída, mas a própria 
coordenação viu essa dificuldade em mim e eles começaram a me acolher de uma forma que, 
pra mim, foi especial e única. De me dar valor por eu ser uma mulher e o potencial que eu tenho 
no sentido de ir falar com as pessoas, do carinho. Porque eu sempre tive na minha vida uma 
questão: que é tratar as pessoas da mesma forma que eu gostaria de ser tratada. No movimento, 
eu entrei em um espaço que eles me acolheram do jeito que eu sou: negra, cabelo ruim, pobre, 
cinco filhos. Me aceitaram do jeito que eu sou. Isso pra mim não tem preço. A família que eu 
encontrei foi muito maior do que eu esperava. Um carinho muito grande e até hoje! Esse carinho 
é fundamental. Até mesmo pra que a gente possa se desenvolver. Eu me redescobri. Essa é a 
realidade. Eu amo isso que eu faço”. 
Lurdes foi se desenvolvendo como liderança. Disponibilizou-se para lutar junto ao 
movimento, na região do ABC. Foi para Mauá, em 2008, “sem conhecer ninguém”, em uma 
ocupação no Jardim Olinda. “Só que eu não tinha essa visão, ainda, porque o que a gente 
aprende não é só na teoria. A gente aprende muito mais na prática”. Ficou muito frustrada 
quando sofreram um despejo. “Eu falo: eu não nasci pra perder. Quem me ensinou isso foi de 
2007 pra cá que eu dei esse avanço. Eu não nasci pra perder! Eu não baixo a cabeça pra 
ninguém. Eu baixava a cabeça pra todo mundo. Eu ergui a cabeça dentro do movimento e não 
baixo mais a cabeça pra ninguém. Então me frustrei bastante”. Ocuparam novo terreno. 
Sofreram outro despejo, violento. Ela foi, em seguida, para Santo André. Mais um despejo. 
Nova ocupação. “Sempre persistindo, persistindo, persistindo. Até que, em 2012, dia 2 de abril 
de 2012, nós ocupamos aqui o Pinheirinho. Aí, não desisti mais e gente conseguiu enraizar o 
movimento na região do Grande ABC”. 
Relembra a primeira ação de protesto que participou e que a marcou para sempre. 
“O movimento sempre me surpreende. Cada ação, ela tem um jeitinho especial que acaba 
marcando muito a vida da gente. Uma delas foi a minha primeira ação com menos de dois 
meses dentro do movimento. Foi onde nós conseguimos travar São Paulo, travando a Raposo 
Tavares, a Castelo Branco e a Anhanguera de uma vez, simultâneo. Travamos tudo! Ali foi que 
ficou muito marcado. É uma das ações que eu não vou esquecer de jeito nenhum”. 
Conta que passou muita necessidade. No serviço, pediu para ser mandada embora, 
pois nem o INSS pagava sua licença de doença e nem a empresa pagava seu salário. Vivia de 
doações que chegavam às ocupações. “Mas pra mim o importante era que meus filhos não 
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passassem necessidade porque eles estavam com a minha mãe. E eu resisti, mas passei muita 
necessidade, muita mesmo. Depois disso, eu fiquei integralmente para o movimento. A gente 
vive de fato de doações, do coletivo. É uma família, um ajuda o outro. Isso pra mim não tem 
preço. De você se preocupar comigo e eu me preocupar com você. Ou seja, se eu tenho um ovo 
a gente divide e vice-versa. Em cada ocupação, a gente consegue criar esse espírito, que é muito 
raro na sociedade, hoje. E a gente consegue fazer isso muito bem. Cada ocupação nasce um 
filhotinho novo. As pessoas têm isso, mas não sabem como expressar porque a sociedade em si 
não deixa, mas o espaço de ocupação é um espaço privilegiado, da gente conseguir se unir, de 
um olhar para o outro. Mesmo que saia, mas ainda tem aquele vínculo de dizer ‘você tá bem? 
Precisa de alguma coisa’? Isso pra gente é muito importante, além da luta”.  
Antes de participar da ocupação não conhecia a luta por moradia. O pouco que 
conhecia era como ela prejudicava sua vida, quando travava o trânsito no seu caminho para o 
trabalho. “E nunca tinha ouvido falar do movimento. Mas muitas das vezes quando tinha que 
sair da zona Norte para o Butantã, que era onde eu trabalhava, e o movimento travava algumas 
vias, eu xingava de dentro do busão: ‘É um bando de vagabundo! Vai fazer eu perder o serviço. 
Eu vou chegar atrasada. Não é possível. Eles não têm o que fazer’? E hoje eu paro para pensar 
e não crítico as pessoas que muitas das vezes chamam a gente de vagabundo, porque a gente 
travou o trânsito. Porque eu tinha essa mesma concepção. Eu não criminalizo esse tipo de 
atitude das pessoas, porque eles não conhecem, de fato, o movimento. Não conhecem os direitos 
que eles têm. Só conhece os deveres, principalmente a periferia não conhece. E o nosso dever 
é mostrar isso”. 
Lurdes completou o ensino médio, mas não teve condições de fazer uma faculdade. 
“Às vezes me perguntam: ‘Mas, por que você não se formou?’ Primeiro, eu tinha que trabalhar. 
Eu tinha que cuidar dos meus filhos e, ao mesmo tempo, pagar uma faculdade eu não tenho 
condição. Eu trabalhava tanto! Eu tinha dois empregos pra cuidar de cinco filhos e, mesmo 
assim, era muito difícil. Pagar aluguel com o salário que eu tinha era muito difícil. Não têm 
condição. Não tem alternativa, na realidade. A vida, em si não deixa alternativa pra gente a não 
ser se mobilizar, mobilizar todo mundo por direitos comuns e básicos”. 
Atribui toda sua formação política ao movimento e descreve como o processo de 
militar lhe permitiu um “salto de consciência”, uma transformação em sua vida, sem a qual ela 
não consegue mais se imaginar. “Nunca imaginei que poderia participar de uma discussão 
política, muito menos de ser uma liderança. Eu achava que política era para os engravatados. 
Nunca me passou pela cabeça que eu poderia desenvolver esse lado, um lado meu que eu não 
conhecia. Ou seja, a gente se descobre no decorrer do tempo. Hoje, eu tô feliz pelo que eu faço. 
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Hoje eu não consigo me ver fora do movimento. Porque quando eu conheci o movimento, em 
2007, foi onde eu vi o salto de consciência foi muito grande. Porque na realidade, a nossa vida 
enquanto cidadãos brasileiros, o que o governo propõe, o sistema capitalismo em si propõe é 
que você olhe só pra você. Você vê a sua vida, você tem que ralar, você tem que trabalhar e ser 
submisso. É escravidão. Escravo do sistema, mesmo. Quando eu conheci o movimento foi 
totalmente diferente. Aí eu vim saber que eu tinha direitos, que eu nem sabia. Saí da roça e vim 
pra cidade grande só trabalhar, trabalhar, trabalhar. E quando eu encontrei o movimento, eu tive 
um salto de consciência muito maior do que eu mesma pensava que eu tinha potencial pra isso. 
E fui me desenvolvendo nesse sentido”. 
Destaca a revolta que sentiu quando despertou sua consciência, quando se deu conta 
dos seus direitos e principalmente de sua violação sistemática. “Sempre tem reuniões de 
coordenação, aonde o movimento em si explica. E a partir desse momento, você começa a 
conhecer os seus direitos e porque eles não são dados. Então, a transformação foi através do 
conhecimento, da formação, no sentido de como funciona a nossa sociedade em si. Eu fiquei 
perplexa! Você se depara com tanta coisa que você tem direito e que você é privado disso, você 
cria uma revolta. ‘Como funciona a nossa sociedade? Funciona assim, assim, assim’. Tá errado! 
Isso me deu uma revolta tão grande. Me transformei assim. A mente deu aquele clique. ‘Poxa, 
eu tenho o direito, mas não querem me dar?! Mas por quê? Tem que partir pra cima’! Isso 
transforma a sua mente, parece que explode assim e abre. Aí você diz ‘não, não é dessa forma. 
Chega’! Che Guevara foi assim. Rosa Luxemburgo foi assim. João Cândido foi assim. Lutaram 
por um país melhor, pela liberdade e que hoje a gente continua lutando por esse direito, por 
essa liberdade, democracia. Que tipo de democracia é essa do nosso país? Que é só no nome, 
porque na realidade... Transporte por exemplo, se transporte é público, por que a gente tem que 
pagar uma tarifa tão alta?! A política em si acaba transformando a vida da gente, pelos direitos 
como você sabe. Enfim, têm esses cursos de formações dentro do movimento, que pra mim eles 
funcionaram como uma espécie de ‘olha, tá aqui, é dessa forma que funciona a sociedade. Você 
tem direito de escolha’. E eu escolhi o caminho mais árduo do que baixar a cabeça. Isso a gente 
vai conscientizando as outras pessoas, conscientizando os meus filhos. Hoje, os meus filhos 
estão todos na luta, também. Não como coordenadores, mas como companheiros na vida 
cotidiana, na luta do movimento”. 
Ressalta a luta coletiva como única alternativa para acessar direitos. “O coletivo ele 
é muito importante, porque uma pessoa só ela não tem força nenhuma. Se eu fosse lutar sozinha 
pra ter moradia, eu teria que trabalhar, trabalhar, trabalhar, juntar dinheiro, mas qual é o cidadão 
que ganha um salário-mínimo que tem condição de juntar dinheiro sendo que paga aluguel? 
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Escolhe: ou paga o aluguel ou bota comida na mesa. Se mobilizar é um caminho que é árduo, 
mas é o único caminho que se tem, porque, na minha avaliação, o governo ainda não tem uma 
política habitacional pros pobres e nem mesmo reconhece a moradia como direito das pessoas. 
Esse direito não vem de maneira nenhuma a não ser que você pressione e pra você pressionar, 
você sozinha não pressiona ninguém. É preciso que tenha a existência de coletivos, de 
movimentos pra que possa ter povo, pra que possamos lutar juntos pelo mesmo objetivo”. 
Acredita que sua luta vai muito além da moradia, seja a sua e de outras famílias de 
trabalhadores. Fala de transformação de consciência que leva à ação política. “Hoje, a minha 
luta não é só pela moradia. É pela transformação do nosso país. Hoje, eu não consigo dizer ‘a 
gente luta pela nossa moradia’. Até hoje eu não tenho a minha moradia ainda. Tá sendo 
construída. Mas, hoje eu não tenho mais esse pensamento de dizer ‘eu só quero a minha casa e 
o resto que se dane’. Não é bem dessa forma! O movimento fez com que eu pensasse diferente. 
Transformou. Porque é uma disputa de consciência nesse sentido. Quando você não sabe de 
alguma coisa você se conforma. Quando você sabe da realidade de fato, você não se conforma, 
você se transforma! E foi isso que aconteceu comigo. Ou você fica com medo ou você encara. 
E eu não me acovardei. Eu simplesmente corri atrás daquilo que por direito é nosso e não só 
por mim, por todos nós. Acho que é uma persistência muito grande, que só a indignação de 
saber que o nosso país é tão rico e com tanta pobreza, isso indigna. Em saber que poucas 
pessoas, que meia dúzia de famílias são responsáveis por esse estrago todo do nosso país, 
concentração de riquezas, enquanto nós damos sangue e recebemos migalhas. Depois de 35 
anos, que eu fui saber que o nosso Brasil não foi descoberto. Ele foi invadido. Só por isso, é 
uma revolta muito grande. Eu fui enganada todos esses anos. A indignação, ela leva à luta e à 
persistência. A persistência leva à vitória. Desistir jamais. Isso pra mim é fundamental”. 
Luta pela transformação do país, da sociedade brasileira, por melhores condições 
de vida para a classe trabalhadora. Para ela, trata-se de uma “disputa de consciência”. “A gente 
nasce com uma consciência. O sistema coloca aquela consciência em cima e a gente tem que 
ver e mostrar que a realidade é totalmente diferente do que é colocado na mídia. Enfim, que a 
mídia aprisiona bastante as pessoas. Eu consegui dar um salto de consciência muito grande. 
Hoje eu luto pelas melhores condições de vida da classe trabalhadora. Não é à toa que hoje a 
gente tem que ir para a rua. Dizer ‘nem um direito a menos’, porque nós temos esses direitos. 
Da mesma forma, que eu tive essa oportunidade de conhecer o movimento, de lutar inicialmente 
pela minha moradia, é preciso que os conhecimentos que eu tive, que a transformação que eu 
tive que foi muito boa, é minha tarefa passar isso para os demais companheiros que estão 
chegando no movimento. Só a disputa de consciência que vai fazer a diferença no nosso país”. 
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Segue relatando. “O movimento, ele faz uma disputa da consciência das pessoas. A 
gente combate a especulação imobiliária através de ocupações, as mobilizações que a gente faz 
por mais direitos. Então, a gente disputa com o capitalismo uma sociedade mais justa. A gente 
tenta combater o capitalismo através da consciência, porque não adianta você ir pra luta se você 
não sabe porque tá lutando. Só massa? Você tem que saber os seus direitos pra que você possa 
ir atrás. Eu pergunto: você sabe seus direitos? Você fala que tem direito a educação, saúde, 
moradia. Tá, mas isso vem pra você? O que você precisa tá ali? Não! Que sociedade é essa 
nossa? Que tudo é só no papel? Só através da disputa da consciência de classe é que a gente 
consegue não perder a esperança no futuro próximo. [...] Acho que é o primeiro passo, as 
pessoas têm que conhecer quem é o movimento, porque a gente é tarjado de vagabundo, mesmo 
na periferia quando a gente ocupa. Pelos próprios companheiros que precisam de moradia. 
Então, eles primeiro têm que conhecer o movimento e o porquê que a gente luta dessa forma”. 
A moradia abre caminho para acessar outros direitos. “Às vezes eu até brinco com 
os acampados. A gente parece até aquele povo de Moisés que estava à procura da terra 
prometida e a gente está à procura da casa prometida, porque a gente não quer a terra em si. A 
gente quer um cantinho para descansar os ossos e dizer ‘esse aqui é meu’, e não ter que se 
preocupar com o aluguel. Então, agora eu posso comer direito. Agora eu posso ter um 
complemento a mais na minha comida, que eu possa viver mais. Porque é também através da 
alimentação que você vive mais tempo. Agora eu posso estudar. Enfim...”. 
Ao não acessar seus direitos, não se sente cidadã. “Para ser tratada como cidadã eu 
precisaria ter os meus direitos. Que direito eu tenho? Eu não tenho direito nenhum. Eu não me 
sinto uma cidadã. Para o governo e pra sociedade, nós somos cidadãos de quatro em quatro 
anos, na hora de votar. Que tipo de cidadania é essa? Que tipo de cidadã sou eu que não posso 
reivindicar? Que tipo de cidadania é essa que se eu fico doente e eu vou ao médico e posso 
morrer na fila do hospital? Eu não tenho um programa de saúde, de habitação, de escola. Eu 
não tenho nada disso. Cultura... é pra poucos. A partir do momento que eu não tenho acesso a 
isso, eu não me sinto cidadã”. 
Fala da importância da autonomia do MTST com relação a partidos políticos e 
considera que muitos movimentos e ONGs foram cooptados por governos. “Até hoje, graças a 
Deus, o movimento não é vinculado a partido político e isso nos dá uma autonomia de ir pra 
cima. De bater em quem quiser que seja, em qualquer tipo de governo, independente de partido, 
a nossa política é a política habitacional, uma política de direitos. É isso que a gente tem que 
correr atrás. Até mesmo porque há muitas instituições, que passaram pelo governo, se renderam, 
se corromperam. Isso é ruim, porque tinha tantos movimentos, tinha tantas ONGs, que antes 
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era muito mais forte o poder de mobilização, que hoje não é mais porque se renderam a partido, 
a vínculo partidário. Nós não, e isso me deixa muito feliz, porque nós somos autônomos. Ou 
seja, a gente não tem rabo preso com ninguém. O que tiver que fazer, é isso que a gente vai 
fazer independente do partido. Além do poder de mobilização, a gente tem como, de fato, 
defender os nossos direitos sem ter que pedir permissão. O Art. 6o da Constituição diz isso: 
todo cidadão tem direito à moradia, saúde, educação. E por que o país que é tão rico e a gente 
é privado disso? Poucos com muito e muitos sem nada. É preciso reverter isso”. 
Menciona a sobrecarga da mulher militante. “Na vida cotidiana da mulher, a mulher 
já tem uma carga muito pesada. Já nasce com essa carga. Além de ser mulher, mãe, esposa, 
dona de casa, é guerreira! Tem que trabalhar e tem que ter tempo também pra militar. Então, a 
jornada se multiplica. Mas eu não encontrei nenhuma resistência por parte da coordenação do 
movimento em si ou algum tipo de questionamento ou rejeição dentro do movimento com a 
minha pessoa, por eu ser mulher. Isso me surpreendeu bastante. Tanto que hoje, no movimento, 
tem mais mulheres do que homens. A gente consegue cumprir um papel importante no 
movimento e os companheiros que estão dentro do movimento reconhecem isso. Isso pra gente, 
pelo menos pra mim, não é um tipo de tabu ou obstáculo. É árduo, porque a gente tem que fazer 
as tarefas de tudo: da mulher, da mãe, da dona de casa. Enfim, tem uma série de coisas que a 
gente tem que fazer e tem que ter tempo pra militar. De todas as tarefas, a melhor parte é tempo 
pra militar (risos)”. 
Discorre sobre ser liderança no movimento. “A única coisa que nesse decorrer do 
tempo eu ganhei uma experiência e as pessoas que tão chegando no movimento, é essa 
experiência que eu tenho que passar. A única coisa que distancia a Lurdes acampada da Lurdes 
dirigente é porque eu tenho um conhecimento de luta. Isso não me faz melhor nem pior que 
ninguém. Eu só tenho uma responsabilidade a mais dentro do movimento. [...] Graças à minha 
mãe que eu fiquei no movimento. Hoje, ela fala: ‘se arrependimento matasse, eu tinha morrido’. 
Eu pergunto ‘por quê’? Ela fala: ‘Você não para. Você não tem tempo pra família. Você não 
tem tempo pra nada’”. 
Ainda não conquistou sua moradia, mas está sendo construída, falta pouco. Avalia 
que ela pode “tombar” um dia na luta pela transformação do país, um caminho longo e árduo, 
mas não vai desistir. “Quando eu tombar, que continue essa luta. Porque não é uma luta fácil, 
ela é a longo prazo, mas a esperança é a última que morre. A esperança e o sonho de 
transformação do nosso país onde podemos viver igualitariamente. É uma luta que eu nunca 
vou me cansar até se conseguir isso. Então, é liberdade que nós não temos. Liberdade pra comer, 
liberdade de escolha. Liberdade de tudo. Liberdade a gente só tem com igualdade. Não há 
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igualdade no nosso país. Esse é o meu objetivo”. E finaliza: “Sair do movimento só se eu tiver 
que ir para um asilo de velhos, que eu já não sirva mais pra nada. Mas, enquanto eu tiver de pé, 
eu tô dentro do movimento, militando do mesmo jeito. É uma questão bem curiosa, eu velhinha 
dentro do movimento. Até o dia que eu puder ajudar, eu não vou medir esforços”. 
Zeca (MTST)138 
Zeca tem 44 anos. Nasceu em Nova Canaã, na Bahia. A mãe teve dez filhos, mas 
alguns faleceram “logo no nascimento”. São seis irmãos, cinco homens e uma mulher. Como 
ele conta, “não foi fácil”. “Praticamente eu não tive infância, porque com oito anos eu já fui 
trabalhar na roça com os meus pais pra ajudar a manter a família. Meus irmãos também não 
tiveram infância. Não estudei. Estudei só um ano. Eu só assino o meu nome. A escola da vida, 
do trabalho é o que me permitiu hoje estar no movimento popular”. Conta que os pais insistiram 
para que ele estudasse, mas ele preferiu trabalhar e ajudar a família. “Fugia da escola. Foi opção 
minha”. Na infância, frequentava muito a Igreja Católica, fez catecismo. “Comecei já ali, dentro 
da Igreja, a entender e fazer um trabalho social. Desde a minha infância, a minha ideia, a minha 
proposta, o meu sonho de vida era ajudar o próximo”. 
Veio para São Paulo, com dezessete anos, com a ajuda de um irmão mais velho que 
já morava na cidade e enviou recurso para a passagem. Chegou primeiro e na sequência trouxe 
sua companheira que estava grávida. Tiveram dois filhos, mas a relação não deu certo e ela 
voltou para a Bahia com as crianças. Em São Paulo, Zeca começou a trabalhar na área da 
construção civil, bico que o irmão arrumou. Morou um tempo no alojamento das obras “pra não 
pagar aluguel”. Depois, também para evitar gastos com o aluguel, foi morar nos fundos da casa 
do irmão, que morava em Itapevi.  
Foi em Itapevi que realizou sua primeira ocupação, em 1997. A ideia de ocupar 
surgiu quando ele fazia um bico para o Partido dos Trabalhadores durante uma campanha 
eleitoral. “Hoje eu não sou vinculado a nenhum partido político, mas a ideia de ocupar foi uma 
discussão partidária, foi dentro do PT, com a esquerda do partido. Eu cheguei a participar de 
reuniões do PT, anos atrás, lá no início. Eu conheci uma turma na campanha, em 1996, todo 
mundo pagando aluguel com dificuldade e morando em área de risco. Nós discutimos de fazer 
uma ocupação em uma área da COHAB. ‘Vamos ocupar essa área da COHAB e vamos para 
                                                 
138 Entrevista realizada em uma lanchonete, atrás do Museu de Arte de São Paulo (MASP), no bairro da Bela Vista. 
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cima pra buscar negociação’”. Foi auto-organização das famílias. Não estavam vinculados a 
nenhum movimento. “Foi o melhor aniversário que passei!”, comentando que as datas 
coincidiram. “Nós ficamos dez dias, nessa área, que é lá em Itapevi. Conseguimos reunião na 
COHAB e eles se comprometeram a cadastrar as famílias e resolver, mas a gente tinha ordem 
de despejo. Cadastro não resolve! Nós achamos uma outra área e saímos um dia antes do 
despejo. Nós estávamos com quatrocentas famílias. A gente falou: ‘Quem quiser ir conosco vai 
para esse outro local, cabe todo mundo lá. Barraquinho um do lado do outro e vamos ir pra 
cima da Prefeitura e do poder público, porque é um direito nosso. A moradia está na 
Constituição Brasileira e é dever do Estado cumprir com isso’. E aí vieram só setenta famílias”. 
Eles procuraram ajuda do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado 
de São Paulo (APEOESP). Receberam assessoria jurídica e a indicação de conversar com o 
diretório do PT. O partido os conectou com o MST. Zeca e outra militante da ocupação foram 
passar uma semana na Ocupação Parque Oziel do MST, em Campinas. Era 1997 e ali se fundava 
o MTST, o “braço urbano” do MST como Zeca relata. “Fiquei uma semana lá e voltei com a 
proposta. Teve a discussão com as famílias em Itapevi, na ocupação Esperança do Novo 
Milênio, e a gente assumiu a bandeira do MTST. Essa é a trajetória”. Sob a bandeira do 
movimento, as famílias conseguiram, ao longo dos anos, regularizar a situação e hoje, 
praticamente, vinte anos depois, “só falta asfalto na rua”. Zeca segue vivendo aí, batalhando 
por melhorias, por condições dignas de moradia e urbanidade. “Meu sonho de vida é em Itapevi, 
comecei lá minha luta. Minha casa é um barraco. É de bloco? É! Mas é barraco ainda”. 
Comenta que, durante o processo inicial da ocupação de Itapevi, apesar de nunca 
ter se filiado a nenhum partido político, contaram com o apoio do diretório local do PT e de 
vereadores e deputados do partido. Relata, também, a importância do apoio de setores 
progressistas da Igreja Católica. Esses dois pilares foram influências relevantes para a 
militância de Zeca, apesar de hoje ele destacar a decepção com ambos. “Você ser despejado da 
frente de uma igreja ou você ter que se acorrentar em frente a uma igreja, e o padre entrava 
pelas portas dos fundos para não ter que falar com a gente. Mas, era a única saída nossa como 
lutador, era se acorrentar num espaço daquele pra fazer o mundo ver que nós estávamos lutando 
por um direito nosso. Por essas histórias, a gente vai se decepcionando. [...] Naquela época, o 
PT era esquerda. Hoje... é difícil”. 
Há quase vinte anos no movimento, considera-se e é reconhecido como um dos 
fundadores do MTST. “Eu sou um dos mais antigos que está no movimento desde a sua 
fundação, desde a discussão com o MST, de criação do movimento, depois na discussão que o 
MST tocaria a sua linha política e nós criaríamos nossa linha política. Isso foi 2003, se eu não 
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me engano. E com os anos, vieram os outros companheiros. Tem companheiro que a gente 
sabe, é de princípios, é de luta. Tem companheiro dentro do movimento que é médico, que 
nunca vai pegar um apartamento pelo Programa Minha Casa Minha Vida porque tem critérios, 
nesse sentido. Então, são pessoas que acreditam na transformação desse país. Eu lembro como 
se fosse hoje quando o Guilherme Boulos [coordenador nacional do movimento] chegou no 
movimento. Eu fiquei assim, meio com o pé atrás, ele sabe disso, a gente conversa muito sobre 
isso. Eu falei: ‘Mas o que que esse filho de papai quer aqui no meio’? Mas, aí fui entender, cada 
um tem seu princípio, tem a sua dignidade, independente se é filho de papai, tem o princípio de 
transformação desse país. A gente vai conhecendo os companheiros com o dia a dia, na luta”.  
Conta que chegou a passar dois anos, em Brasília, ajudando a construir o 
movimento lá. Já participou da coordenação nacional do movimento e, atualmente, “assino pela 
associação que representa o movimento a nível nacional, que é a Associação Esperança do 
Novo Milênio”, formalidade necessária para participar de programas habitacionais, como o 
PMCMV-Entidades. Além disso, em São Paulo, tem a tarefa de organização e negociação do 
movimento “que é o dia a dia na ocupação, ajudando a organizar, discutindo grupo, tirando 
coordenador”. Sobre sua longa trajetória dentro do movimento, afirma: “Não me sinto melhor 
que ninguém. É uma tarefa mais ser presidente da Associação. É uma responsabilidade a mais. 
Dentro do movimento, eu costumo dizer ‘Eu estou começando hoje’. Porque cada ocupação, 
cada luta que você faz, é um aprendizado que você tem”. 
Avalia que não é fácil, que luta é sofrida e tem hora que se sente sobrecarregado. 
“Eu tava ajudando a tocar três ocupações, fora a negociação, fora ter que ficar assinando a 
papelada da associação, então é meio estressante. É desgastante e tem hora que sobrecarrega. 
Tem hora que você não tem nem tempo de dormir direito. Mas eu não culpo a luta por isso. Em 
nome da luta, você tem que ficar noitada acordado, tem que enfrentar a burguesia, de um modo 
geral, a polícia que ela envia pra bater na gente, vendo companheiros ser detidos, receber bomba 
de gás. Isso aí é sacrifício, mas é pela luta. A gente acredita que um dia a gente dá a volta por 
cima, e é esse o papel nosso de organizar para dar a volta por cima. [...] Já fui detido. Fiquei 
dois, três dias na prisão, mas a gente mostrou judicialmente que a gente não fez nada demais. 
[...] Tem muitos momentos, que não me sinto tratado como cidadão. Quando você está sozinho, 
você vê a repressão do país em cima de você, a polícia abordando você. Tudo bem, estão em 
serviço, mas vamos ter mais respeito. Nem todo mundo é vagabundo. E se hoje existe 
vagabundo, é porque o nosso país não deu direito às pessoas a trabalhar, a ter uma boa educação, 
de ter um futuro. Eu costumo dizer, hoje, se tem ladrão, nesse sentido, é o país que é culpado. 
Hoje, os piores ladrões estão lá em cima, usando colarinho branco”.  
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Já chegou a pedir afastamento do movimento para estruturar um pouco mais a sua 
vida, para trabalhar registrado e melhorar suas condições de moradia. “Eu pedi para o 
movimento um afastamento de dois anos. Isso foi em 2006, 2007 mais ou menos. Falei pros 
companheiros: ‘Olha, posso ajudar numa coisa ou outra, mas eu preciso trabalhar também pra 
estruturar um pouco da minha vida’. Estava lá, em Itapevi, o barraco de madeira, e falei: ‘eu 
quero trabalhar registrado para construir um barraco de bloco. Que seja barraco, mas seja de 
bloco’. Foi tranquilo, o movimento me deu o afastamento. Construí, em Itapevi, onde eu estou 
lá hoje, em cinquenta metros quadrados, um barraquinho que é onde eu sobrevivo. Eu fiz lá 
para alugar, pra conseguir viver dentro do movimento, pra conseguir militar e não precisar 
trabalhar mais registrado pra ninguém”. 
Sobre a ideologia do movimento comenta: “Então são pessoas que acreditam na 
transformação desse país, que quer a mudança. E me sinto bem fazendo isso. E acho que é só 
organizando os trabalhadores, conscientizando. Não é fácil mexer com o ser humano, mas só 
se você trabalhar, conscientizar, é que a gente vai conseguir dar um salto de qualidade, nesse 
país nosso, e ser um país socialista igual para todos. Estamos disputando a consciência de 
classe, para que possamos todos termos direitos iguais. Essa é a disputa do movimento”. Zeca 
narra como o movimento realiza essa disputa de consciência na sociedade. “O movimento 
apresenta para as pessoas o que está lá escrito na Constituição. Esse é um direito nosso, é um 
dever do Estado, que ele não está cumprindo. Então, essa é a disputa de ideologia, de classes, 
no nosso país. Infelizmente, a burguesia do nosso país quer tudo só pra ela. E o nosso papel é 
ir pra cima, pra dividir, obrigar a dividir entre todos.” 
Sobre os princípios de organização interna do movimento, destaca o fato de não 
admitirem “pegar dinheiro do trabalhador”. Narra um episódio que um companheiro que estava 
em Brasília foi descoberto “traindo” o movimento. “Quando nós descobrimos, ele estava 
pegando dinheiro dos trabalhadores, o que nós somos contra, fomos lá e expulsamos ele. E isso 
é uma linha, um princípio do movimento, será para qualquer um que fizer isso. Que a gente 
suou pra construir e a gente vai continuar suando pra deixar o melhor pros nossos filhos, pro 
nosso futuro. Não precisa pegar dinheiro do trabalhador para fazer as coisas. É só você ter 
coragem, ralar”. 
Descreve como o espaço da ocupação é um lugar privilegiado pelo movimento para 
promover a formação política das famílias e construir um espírito coletivo. “Quando nós 
ocupamos um terreno, a primeira coisa que fazemos é fazer o barraquinho de um perto do outro. 
Lá, a gente organiza grupos de famílias, cozinhas coletivas, tira a coordenação, tira os setores 
que têm dentro do movimento. Você já começa a organizar e conscientizar as famílias. Porque 
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o mundão de fora ensina nós a sermos individualistas. Quando nós construímos uma ocupação, 
nós dizemos para eles que esse mundão lá fora, nós estamos no meio dele, mas aqui nós 
queremos construir algo coletivo. Cozinha coletiva, espaço coletivo, reuniões todo dia, 
assembleias formativas, falar de negociação, falar da luta pela moradia, não só pela moradia, 
porque a gente não pode lutar mais só pela moradia, né. A gente já começa desde aí. Nós 
fazemos o trabalho de base com as famílias, em ocupação, e a gente já chega nas pessoas, nesse 
sentido, você vai conquistar sua moradia, nós só vamos estar lá para te ajudar. A gente faz o 
debate de tudo, saúde, educação, emprego de qualidade. Nós fazemos esse debate no dia a dia 
com as famílias. E ensina eles a não abaixar a cabeça. ‘Se você está certo do seu direito, não 
importa que um policial está aí para cumprir o poder, a farda que ele exerce. Se eu estou dentro 
do meu direito, eu vou dizer: ‘Meu senhor, está na Constituição Brasileira, a terra que não 
cumpre sua função social ela tem que ter destino para ela’. Tanto faz urbano como rural. E para 
nós, ela cumprir sua função social é destinar que ela seja pra moradia, seja pra escola, ou que 
seja uma indústria, ela então tem que ter função. Se ela não tem, está parada, abandonada, nós 
ocupamos’”. 
“Para nós do MTST, a gente trabalha muito a questão da conscientização, e da 
formação das pessoas. Nós costumamos dizer ‘Eu estou sem teto e continuo sendo sem-teto, 
mesmo já tendo a minha moradia’. A experiência nossa de conquista mais interessante, nesse 
sentido, é o João Candido, em Taboão. O pessoal pegou, em 2014, e continuou na luta. Isso é 
uma conquista que a gente tem. Claro, não é cem por cento, mas boa parte continua participando 
do movimento, continua vindo na luta. Ele já conquistou, mas tem os filhos, tem os netos, e é 
na luta que ele vai conseguir garantir pros filhos dele. E isso também porque o movimento não 
cobra nada de ninguém. Talvez muitos movimentos por aí, cada um tem sua linha, nada contra, 
acabam cobrando caixinha, carteirinha, esse tipo de coisa. A pessoa meio que não acredita na 
luta dele, meio que está pagando pra ter aquilo. E nós não, quem vai conquistar é você. Nós 
estamos aqui para ajudar, nós estamos aqui para orientar e aprender com você também. Por isso 
que eles acabam ficando no movimento, continuam, porque eles conquistaram”. 
Destaca como as ocupações do MTST são nomeadas homenageando grandes 
lutadores de direitos humanos, grandes líderes contra as injustiças sociais, luta pela igualdade. 
“Sempre nós procuramos, nas ocupações nossas, dar nome de lutadores e lutadoras, que lutou 
defendendo um país melhor, um mundo melhor. Não só um país, não só o Brasil, um mundo 
melhor. Que é essa a nossa defesa, direitos iguais para todos. Claro, você ter uma condição 
melhor, beleza, mas vamos dividir um pouquinho. Acho que não custa nada se cada um de nós 
dividir um pouquinho do que a gente ganha com o próximo. Tem muitos por aí que não tem um 
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grão de arroz para comer, e têm muitos que jogam fora, mas não tem coragem de dar. Essa é a 
luta nossa”. 
“Se não fosse o movimento, eu pensaria igual os burguesinhos. Quando eu cheguei, 
em São Paulo, eu ganhava uma mixaria e me achava um burguês. Só porque eu tinha o dinheiro 
pra comprar a minha cerveja, e via um morador de rua pedindo as coisas, eu pensava, saco, esse 
cara aqui perto de mim. Porque não vai trabalhar? Catar uma latinha? Sim, eu tinha esse 
pensamento. Se não fosse ter entrado no movimento talvez não estaria mais, em São Paulo, e 
se eu estivesse, estaria trabalhando e não me importando pelo meu próximo”. 
Não imagina sua vida sem a luta via movimento, tanto pelo ideal de transformação 
do país, como por se sentir em casa, em família. “Então, a família cresceu. Antes eram seis 
irmãos. Hoje, já a família é maior, que é a família do MTST, além da família de sangue dos 
meus pais, que graças a Deus ainda são vivos. [...] Espero parar a luta quando nós 
transformarmos esse país. Espero que Deus vá dar força, mesmo que eu não veja, mas que de 
onde eu estiver eu vou saber que esse país foi transformado, pela sociedade, pelos trabalhadores 
e trabalhadoras. Direitos iguais”. 
 
 
  
 234 
Capítulo 5. Desigualdades e participação improvável: contestando subjetividades 
subalternas no movimento de moradia de São Paulo 
Este capítulo tem por objetivo desenvolver empiricamente as três questões centrais 
desta tese (e seus argumentos correspondentes), propostas na Introdução. A primeira, dando 
centralidade às dimensões subjetivas de impacto, seria indagar a maneira pela qual as 
desigualdades e a humilhação social afetam as condições e possibilidades de participação dos 
entrevistados, tornando-a improvável. A segunda, visa interpelar como estes se engajaram no 
movimento de moradia e construíram trajetórias desviantes ao padrão esperado, superando 
assim a experiência da subalternidade. E, por último, analisar como a participação em 
movimentos populares contesta desigualdades ao constituir sujeitos políticos e fornecer 
condições de agência. 
5.1. Humilhação social e subjetividades subalternas: a participação 
improvável como impacto das desigualdades  
Analisando as histórias de vida dos militantes, é possível afirmar que todos são 
oriundos de famílias pobres/humildes e numerosas139, sendo comum a morte dos filhos antes 
ou pouco depois do nascimento. Os pais eram trabalhadores de baixa qualificação: trabalhavam 
na roça ou, quando na cidade, executavam trabalhos manuais de baixa remuneração, como 
padeiros, jardineiros, pedreiros, sucateiros, costureiras, empregadas domésticas, faxineiras, etc. 
São trajetórias profissionais marcadas pela precariedade, instabilidade e por inúmeros períodos 
de desemprego. Em diálogo com a experiência laboral, ao observar a escolarização dos pais, a 
regra é a baixa escolaridade, quando não o analfabetismo, à exceção de dois casos. Um em que 
a mãe, depois dos filhos já grandes, conseguiu entrar na faculdade e, hoje, é pedagoga, e outro 
em que o pai era militar e possuía o ensino médio completo.  
São infâncias marcadas por carências nas quais as palavras fome, pobreza, 
dificuldade e expressões como “não foi fácil”, “vim de uma família pobre”, “a gente era bem 
pobre”, “nunca tive” (boneca, brinquedo, roupa, presente do Papai Noel), “não tinha” (recurso, 
dinheiro, comida) aparecem com frequência. Improvisava-se, a partir da realidade vivida para 
                                                 
139 A média de filhos por família é de aproximadamente sete, variando de três a dezesseis filhos. 
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buscar construir um mundo lúdico de criança: “Boneca, a gente fazia com sabugo de milho”. A 
sensação de “pular fases” é comum: “não tive infância”, “nunca fui criança”, “não tinha tempo 
para brincar”, “não tive adolescência”, “não pude estudar”. A necessidade de trabalhar na 
infância ou adolescência, presente em mais da metade dos entrevistados140, faz com que essas 
etapas se misturem com a vida adulta. O trabalho infantil aparece escamoteado pela expressão 
“ajudar a família”, sendo comum o trabalho doméstico e/ou fora de casa. Às vezes, essa 
necessidade de trabalho aparece problematizada como “perda” da infância ou adolescência,  
outras vezes, aparece como “opção” para ajudar a família. Mesmo aqueles que não tiveram que 
trabalhar na infância, que representa a minoria dos entrevistados, não escaparam do cenário de 
pobreza ou das dificuldades na família. 
É notável nas entrevistas a desestruturação típica da família da “ralé” brasileira 
(SOUZA, 2009). Os relatos de vida trazem o retrato de famílias de origem marcadas pela 
ausência paterna ou perda do pai ou da mãe ainda na infância (o que leva à desorganização 
familiar e à sobrecarga, no geral, da mãe que tem que criar os filhos sozinha); pela presença do 
alcoolismo; pelo machismo; pela violência doméstica e por ambiente autoritário e ausência de 
diálogo.  
A violência doméstica na infância aparece, em alguns relatos, como uma face da 
pobreza. Em certas histórias de vida, a violência física do “apanhar”, “ser espancado”, “levar 
surra” dos pais ou do padrasto, ou de ver a mãe apanhando, marcou de forma contundente a 
memória da infância. O alcoolismo é mencionado como um dos motivos da violência. Em um 
dos casos, não foi descrita violência física, mas se relatou um ambiente familiar intimidador e 
opressor. A violência se revela como mais uma das arestas da insegurança da vida doméstica, 
que mina a possibilidade de uma infância com bem-estar e inocência. 
Os relatos deixam patente como o trabalho infantil interfere na capacidade de 
frequentar a escola. Dos três entrevistados que não tiveram que trabalhar, todos concluíram o 
ensino médio durante o período regular. Para os oito entrevistados que tiveram que trabalhar na 
infância, estudar significou um sacrifício a mais, que tinha que ser conciliado com o trabalho. 
Assim, devido à rotina árdua, cinco destes entrevistados relatam que foram obrigados a 
abandonar a escola porque não conseguiram mais conciliar o trabalho com os estudos. Dessa 
                                                 
140  Oito dos onze entrevistados relataram que realizaram trabalho infantil. No Brasil, trabalho infantil é 
considerado todo trabalho realizado por crianças e adolescentes abaixo de 16 anos. De acordo com a International 
Labour Organization, agência da ONU, trabalho infantil refere-se ao emprego de crianças em qualquer trabalho 
que as priva de sua infância, interfere na capacidade de frequentar a escola regularmente, e considerado mental, 
física, social ou moralmente perigoso e prejudicial. Fonte: Disponível em: <http://www.ilo.org/global/lang--
en/index.htm>. Acesso em: 25 mai. 2018.   
 236 
forma, daqueles que trabalhavam somente três conseguiram concluir o ensino médio. Cabe 
ressaltar que, antes do ingresso ao movimento, mesmo entre aqueles que completaram o ensino 
médio, a maioria não seguiu os estudos de nível superior ou técnico141.  
Dos onze entrevistados, nove são migrantes, sendo que seis deles vieram do 
Nordeste especificamente da Bahia, dois do interior do estado de São Paulo e uma do interior 
do Paraná. Todos vieram para São Paulo buscando melhores condições de vida para si, para a 
família de origem e/ou para a nova família constituída. Chegaram à cidade ainda crianças ou 
muito jovens, normalmente acompanhados de outros membros da família. É comum que a(o) 
irmã(o) mais velha(o) viesse primeiro e depois fossem vindo outros irmãos sendo que, muitas 
vezes, os pais também vieram. Outros casos, menos frequentes, foram os pais que vieram e 
trouxeram os filhos, que no caso, seriam os militantes entrevistados.  
Assim como seus pais, os militantes entrevistados se inseriram precariamente no 
mercado de trabalho. Na ausência de formação profissional, a inserção no mundo do trabalho 
iniciada, geralmente, em idade precoce é marcada por empregos de baixa qualificação e, 
consequentemente, baixa remuneração. Muitos, em trabalhos braçais e fisicamente exaustivos: 
faxina, babá, costura, restauro de mármore, metalúrgica, gráfica, frentista, construção civil, 
entre outros. Alguns militantes relatam longos períodos em um único emprego, mas todos 
passaram por diversos “bicos”, ou seja, trabalhos temporários. A necessidade de seguir 
ajudando a família está presente em todos os relatos. Os migrantes, apesar da baixa 
remuneração e das dificuldades para lidar com o custo de vida de São Paulo (principalmente, a 
partir do momento em que têm filhos), ainda enviavam dinheiro para sua família em outras 
cidades e estados. No caso daqueles originários de São Paulo, eles moravam com a família 
como modo de sobreviver e ajudar. 
A desestruturação na família de origem é, na maioria das vezes, reproduzida na 
nova família constituída já na adolescência ou no início da vida adulta. Com relação ao perfil 
específico das mulheres, destaca-se o fato de todas terem tido filhos jovens (dos 15 aos 24 anos, 
sendo a média de 19 anos) e formado famílias numerosas (de três filhos ou mais), com exceção 
de duas que tiveram apenas um filho. Duas foram mães solteiras, sendo que as outras quatro 
mulheres acabaram se separando dos maridos e criando seus filhos, sozinhas, desde quando eles 
eram pequenos. Nesse sentido, as seis militantes entrevistadas assumiram o papel de chefe de 
família, se encarregando da sobrevivência e criação dos filhos. Com relação aos homens, três 
são homossexuais e não tiveram filhos. Os outros dois, assim como as mulheres, também 
                                                 
141 Antes do engajamento no movimento, somente uma entrevistada iniciou a faculdade (que não completou) e 
outra realizou curso técnico. 
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tiveram filhos quando eram jovens (média de 19 anos), sendo que um deles não participou da 
criação dos dois filhos, abandonando a família. 
É unanimidade entre mulheres e homens o reconhecimento de que as mulheres são 
a imensa maioria nos movimentos de moradia. No relato delas, a desigualdade de gênero 
aparece com força através da necessidade de realizar jornadas duplas e, às vezes, triplas de 
trabalho e, ainda, ter tempo para militar e lutar por uma moradia digna para os filhos e, em 
alguns casos, estudar. O peso de carregar a família nas costas sem a ajuda de um companheiro 
faz com que se sintam verdadeiras “guerreiras”, como uma delas se autodescreve. Nos seus 
relatos, apareceram expressões e reflexões como: “criei meus filhos sozinha, com muito 
orgulho”, “fiz tudo pelo meu filho”, “nunca abandonaria meus filhos”, “a minha luta por 
moradia é a luta pela dignidade dos meus filhos”, “na primeira dificuldade, quem é que vai 
procurar sempre o melhor para a família? É a mulher!”.  
Essas mulheres também carregam as marcas da violência de gênero. Metade delas 
sofreu violência doméstica do marido, sendo duas vítimas de violência físicas do “apanhar” e 
uma sofreu assédio e perseguição, tendo que recorrer à proteção da Lei Maria da Penha. 
Destaca-se o relato de uma delas que, ao se separar do marido pela violência sofrida, não 
recebeu o apoio da própria família que a rotulou de “vagabunda”. Essa mesma militante chegou 
a refletir sobre como a dominação e o machismo vivenciados, na família, durante a infância 
teve, contraditoriamente, continuidade no seu casamento: “Achei que o casamento iria me 
libertar, mas muito pelo contrário, deu continuidade àquela coisa opressora de vida de cozinha, 
tomar conta de filho, ser boa esposa, essas coisas”.  
Importante notar que dos cinco homens entrevistados, três são homossexuais. Esse 
perfil da amostra foi não intencional, aparecendo espontaneamente a partir do mecanismo de 
que um militante ia indicando outro para a entrevista. A presente pesquisa não tem condições 
de fazer afirmações sobre a proporção da comunidade LGBT dentro do movimento de moradia 
(e nem é essa sua intenção), mas cabe destacar aquilo que se sobressai nos relatos: as marcas 
deixadas pelo preconceito social sobre a orientação sexual escolhida e como o movimento pode 
ser (mas, não necessariamente é) um espaço de acolhimento. 
Por fim, resulta impossível traçar o perfil dos militantes entrevistados e da família 
da “ralé” sem abordar a questão racial. A base social do movimento de moradia não deixa 
dúvidas sobre o recorte racial da pobreza brasileira142. São, em sua maioria, pretos e pardos. 
                                                 
142 A questão racial é um fator de desigualdade estrutural, na América Latina. A edição de 2016 do relatório anual 
da CEPAL (2017), “Panorama Social de América Latina”, constata que o grupo populacional afrodescendente 
está sobrerrepresentado no estrato socioeconômico de menores rendas e sofre desigualdades profundas em todas 
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Nesse sentido, a amostra que foi entrevistada é representativa do universo maior do movimento 
de moradia. Quase todos os entrevistados se reconheceram de cor preta ou parda e se 
autodeclararam de raça negra143. No geral, a questão racial tem sido invisibilizada nos estudos 
sobre os movimentos de moradia, com exceção de alguns esforços como os de Paterniani (2016; 
2018, no prelo). 
Em síntese, o perfil dos militantes do movimento de moradia entrevistados expressa 
as faces da desigualdade brasileira: classe, gênero e raça se mostram indissociáveis para compor 
seu retrato. As histórias de vida confirmam o que outros estudos têm revelado, isto é, que a 
desigualdade brasileira – que aqui apreendemos a partir da condição precária de moradia – tem 
“cara” e certa aparência predominante de: mulheres (maioria) e homens, pertencentes à classe 
trabalhadora, pobre e de cor de pele preta ou parda (isto é, de raça negra). Parece óbvio, mas 
enunciá-lo ajuda a entender que a branquitude144, abastada, heteronormativa e masculina é fonte 
de hierarquização social, opressão e dominação.  
O perfil dos militantes entrevistados, todos pertencentes aos setores populares, faz 
com que estes sujeitos vivenciem fortemente o autoritarismo social (DAGNINO, 2000; 2004). 
Argumento, nesta tese, que ao experimentarem a cultura autoritária a sentem internamente 
enquanto humilhação social (GONÇALVES FILHO, 1998), condicionando a forma como o 
indivíduo apreende e sente sua realidade. A humilhação social se expressa de forma 
contundente nas histórias de vida dos entrevistados, por meio dos sentimentos de inferioridade 
e invisibilidade, não ter direitos, não ter voz, segregação socioterritorial e baixa eficácia 
política. Dedico-me, a seguir, à análise de como esses sentimentos são vivenciados pelos 
entrevistados, visando pensar os impactos das desigualdades sobre a construção de sua 
subjetividade política e condições de agência autônoma.    
                                                 
as áreas do desenvolvimento social, que se expressam, por exemplo, em maiores taxas de mortalidade infantil e 
materna, de gravidez na adolescência e de desemprego, e em menor renda no trabalho (em comparação com os 
não afrodescendentes). 
143 Dos onze entrevistados, cinco se definiram como pretos, cinco como pardos, sendo que todos se autodeclararam 
de raça negra. Somente uma entrevistada se identificou enquanto branca e não negra. 
144 De acordo com Schucman (2012), a branquitude está relacionada com a identidade racial branca. Ela é um 
lugar de vantagem nas sociedades estruturadas pelo racismo. A autora segue argumentando que ela permite ao 
branco ter privilégios por ser considerado superior às demais raças. Muitas vezes, o lugar de vantagem da 
branquitude está naturalizado nas relações sociais e passa desapercebido. No entanto, de acordo com Schucman, 
se há um grupo que é discriminado e oprimido, há outro sendo beneficiado. 
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5.1.1. Inferioridade e invisibilidade: “Eu abaixava a cabeça quando um branco 
falava comigo” 
Não restam dúvidas que os militantes entrevistados fazem parte das classes 
populares, considerando o conjunto de variáveis da bagagem familiar que expressam as 
desigualdades de classe, gênero e raça.  Como afirma Souza (2009), classe não é uma questão 
meramente de renda. Como vimos, para o autor, as classes sociais são produzidas e se 
reproduzem, antes de tudo, “afetivamente” por herança familiar. Souza associa a 
desestruturação familiar própria dessa “classe de despossuídos” com a destruição da autoestima 
e autoconfiança “desde o nascimento” dos sujeitos que a ela pertencem. A família dos 
entrevistados, pertencentes à “ralé”, está marcada, de forma geral, pela ausência de condições 
afetivas para o estabelecimento desses sentimentos. A isso se associa ainda a ausência de uma 
qualificação profissional que lhe garanta um lugar social de reconhecimento via trabalho. Em 
consequência, como afirma Souza e como ilustram os militantes do movimento de moradia, é 
comum o sentir-se inferior, invisível, desprezível, fracassado, sem valor, um “ninguém”.  
Olhando para a família dos militantes, seus pais, ao serem trabalhadores de baixa 
qualificação e se inserirem precariamente no mercado laboral, vivenciaram trabalhos que lhes 
proporcionavam pouca ou nenhuma autonomia. Pateman (1992) argumenta que esses 
trabalhadores, ao experimentarem ambientes de trabalho autoritários, são treinados para a 
subserviência e discute como essa falta de autonomia no trabalho reflete na família. Segundo a 
autora, costumam ser pais mais severos e autoritários, ou seja, não propiciam ambiente de 
diálogo em casa, inibindo a criação de disposições para o debate e a troca de ideias. No relato 
dos entrevistados aparece essa dimensão da vida familiar ao afirmarem: “minha mãe era 
severa”, “meu pai era autoritário”, “minha mãe era brava”. Lembrando que para a Pateman 
(1992, p. 139), se aprende participar, participando, e isso não ocorre no seio da família da “ralé” 
afetando, assim, as oportunidades de participação futura de seus filhos. Como consequência da 
falta de espaço para o diálogo em casa, os entrevistados aprenderam, desde muito cedo, a 
abaixar a cabeça, sendo necessário “obedecer”: “Eu não aceitava muitas coisas, mas de qualquer 
forma tem aquela obediência ao pai”. Na família da “ralé”, no geral, não se discute; se obedece. 
Se é durante a socialização primária na família que as “características” de uma 
classe são internalizadas e corporificadas, bem como, construídas as disposições (ou ausência 
delas no caso dos pobres) para o “sucesso” na vida prática (SOUZA, 2009), o relato de vida 
dos entrevistados aponta que é ao longo das socializações posteriores (na escola, no trabalho, 
no bairro, na nova família constituída, etc.) que tais características são reforçadas e as 
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disposições para a ação política, inibidas. É na vida pré-adulta e adulta que os sentimentos de 
inferioridade e de invisibilidade são reforçados na interação social. O não conseguir 
acompanhar o ensino na escola devido ao cansaço do trabalho (o que leva à reprovação e 
desistência); a inserção precoce e precária no mercado de trabalho, por causa da necessidade e 
da baixa qualificação; o fato de constituírem famílias desestruturadas e de terem que lidar com 
a instabilidade e rotatividade da moradia são fatores determinantes que minam a autoestima e 
autoconfiança dos sujeitos pobres.  
Alguns relatos dos militantes dão conta de como os sentimentos de inferioridade e 
de invisibilidade são vivenciados internamente como experiência de humilhação. Flávia, ao 
contar sobre o período que teve que morar na rua com os filhos e o marido afirmou: “Você se 
sente a pior mãe do mundo na rua, a pior pessoa, um fracassado, te tratam como um ser 
desprezível. É muito humilhante”. Percebe-se na sua fala a sua “invisibilidade moral” que 
Souza (2009, p. 266) descreve como um “olhar através” “[...] é perceber fisicamente a presença 
do outro, e, mesmo sem se dar conta, ignorá-la por completo; é decretar a não relevância social 
do outro”. Destaco, ademais, no relato da militante, o mecanismo da individualização da culpa. 
A experiência da humilhação cotidiana é um fardo percebido como própria culpa (a ideologia 
dominante da “meritocracia” é especialmente influente na “ralé”), que esconde e nega as 
desiguais precondições sociais de competição, sendo uma das formas de obscurecimento das 
desigualdades e de legitimação da dominação social (SOUZA, 2009, p. 428). Seu poder 
legitimador é exercido contra a própria vítima, que se crê fracassada, como se a ela tivessem 
sido oferecidas condições e oportunidades iguais para o “sucesso” na vida. Os militantes falam 
também do preconceito vivenciado ao lutarem por moradia para suas famílias como algo 
humilhante: “Vão trabalhar bando de vagabundo”, “jogaram até objetos na gente”. Essas frases 
dão conta da culpabilização pela condição de pobreza que a sociedade coloca sobre os próprios 
sujeitos e de como são tratados como “subgente”. Obviamente que o desprezo da sociedade 
ressoa internamente nesses nessas pessoas, posto que em um nível mais ou menos consciente, 
a humilhação deixa sequelas. 
Em outro relato, Patrícia conta que, no momento da reintegração de posse, iniciou-
se um incêndio na ocupação e como a reação do comandante da polícia a marcou para o resto 
de sua vida: “Tinham famílias dentro da ocupação, ainda, com crianças. Aí ele falou bem assim: 
‘Joguem água em baixo da ponte, porque a ponte não pode queimar’. [...] Era muita indignação, 
muita revolta”. A preocupação com a ponte em detrimento da vida daquelas famílias indica a 
supressão da humanidade dos pobres. Em outra passagem, essa mesma entrevistada relata uma 
reunião com o, então, secretário de habitação da cidade, na qual ele garante que conseguiria um 
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local para as pessoas da ocupação guardarem os pertences, e ela o questionou: “Você tem um 
lugar para guardar os pertences das pessoas, mas não têm um lugar digno para deixar as 
pessoas? Então pra vocês valem mais os pertences do que a vida do ser humano?” Esses relatos 
ilustram, de forma dolorosa, como a experiência da pobreza é, em grande parte, uma 
experiência de desumanização. 
Os sentimentos de inferioridade e de invisibilidade têm entre suas consequências o 
abaixar a cabeça (aprendido, como vimos, já desde a infância no seio familiar), muitas vezes 
como uma forma de se esquivar de situações vexatórias e humilhantes. Um relato em específico 
ilustra bem como a interseccionalidade das desigualdades repercute subjetivamente na postura 
de subserviência. Lurdes relata como o fato de ela ser mulher, negra e pobre havia sido algo 
“muito difícil” em sua vida. “Não é minha culpa nascer negra”, reflete ela ao contar que foi 
muito descriminada no trabalho e na sociedade por causa de sua cor e por ser pobre. Passou, 
então, a evitar falar com “gente branca” como forma de se proteger da discriminação e 
humilhação. Conta do medo de falar com os brancos porque eles poderiam atacá-la pelo simples 
fato de ser negra. E confessa: “Eu abaixava a cabeça quando um branco falava comigo”. Mais 
adiante, no seu relato, diz: “Você vê a sua vida, você tem que ralar, você tem que trabalhar e 
ser submisso. É escravidão. Escravo do sistema mesmo”. 
A sociedade, ao fim e ao cabo, relega essas pessoas a um lugar social inferior no 
qual elas não têm valor, e assim os sujeitos pobres o sentem internamente, como seres 
desprezíveis que valem menos que uma ponte ou que seus próprios pertences. A autoestima e 
autoconfiança são dizimadas no processo de socialização, desde o nascimento até a vida adulta. 
O que se obscurece nesse processo é justamente aquilo que Souza (2009, p. 412) alerta: todas 
as disposições para o comportamento prático e para o “sucesso” na vida que imaginamos serem 
“naturais” são, em realidade, social e familiarmente construídas. O que a cultura dominante 
nega e busca tornar opaco é a existência de mecanismos de “[...] “fabricação de seres humanos” 
diferencialmente aparelhados para a competição social em todas as dimensões” (SOUZA, 2009, 
p. 429, grifo do autor). A não consciência desse processo faz com que os pobres se sintam 
inferiores e culpados de seu “não sucesso”. Ainda segundo o autor, existe um “consenso social 
inarticulado” que perpassa toda a sociedade brasileira que diz que é normal e natural que a 
nossa sociedade seja dividida em “gente” e “subgente”. É este “consenso não admitido” que 
permite a reprodução da brutal desigualdade social no país. 
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5.1.2. Não ter direitos: “Não tenho direitos iguais, então não me sinto tratada como 
uma cidadã” 
Os setores populares vivem como cidadãos de segunda categoria ou numa 
“subcidadania” (SOUZA, 2009), não somente pela exclusão econômica, mas também pelo 
autoritarismo social que as anula enquanto sujeitos, como portadores de direitos (DAGNINO, 
2000). Como vimos, o perfil dos militantes entrevistados coincide com as principais bases da 
(des)classificação social (classe, raça e gênero) que prevalece historicamente na cultura 
brasileira e que define certos “lugares” na sociedade, no caso, um lugar inferior, próprio do 
“subcidadão”. Essa privação cultural imposta pela ausência absoluta de direitos que, em última 
instância, se expressa como uma supressão da dignidade humana (são “subgente”) é sentida 
pelos entrevistados por meio do sentimento de não ter direitos. 
O relato dos militantes é permeado de diversas situações em que se sentiram sem 
direitos. A circunstância mais evidente é o fato de seu direito à moradia ser sistematicamente 
negado. Nas histórias de vida, aparecem situações de despejos apesar do pagamento do aluguel, 
geralmente, porque o intermediário do cortiço roubou o dinheiro dos locatários e não pagou o 
proprietário. A ordem de despejo raramente é acompanhada por uma defesa jurídica, sobretudo, 
nos relatos referentes aos anos 1970 a 1990. Os depoimentos ilustram, de forma contundente, 
a falta de políticas públicas que assegurem o direito a uma moradia digna. A violação do direito 
à moradia é algo tão corriqueiro que lhes parece difícil acreditar que, realmente, sejam 
possuidores de tal direito: “Eu não sabia que eu tinha direito a uma moradia”. Assim, o 
sentimento de não ter direitos se mistura e é retroalimentado pelo desconhecimento de seus 
direitos. 
Os entrevistados relatam diversas situações em que não foram tratados enquanto 
cidadãos, iguais aos demais, pelo aparato estatal. Flávia, uma das militantes entrevistadas, conta 
da situação em que o juiz a acusou de “invasora” e reflete que, “se todo mundo fosse tratado 
como cidadão igual”, o juiz teria suspendido a ordem de reintegração de posse que colocou 
centenas de famílias nas ruas, mas, como bem nota a entrevistada, ele defende seus interesses 
de classe: “o juiz representa a elite e não o povo”. Para ele (juiz), vale o direito “inviolável” da 
propriedade privada (bem material pertencente quase que, exclusivamente, às classes médias e 
altas), mesmo que o imóvel, como descreve a militante, esteja vazio há décadas, não cumprindo 
assim sua função social como estabelece a Constituição e o Estatuto da Cidade, que não pague 
IPTU e deva milhões para os cofres da Prefeitura: “esse prédio violou todos os direitos”. Flávia 
conclui: “Não tenho direitos iguais, então não me sinto tratada como uma cidadã”. 
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Seu relato revela como o Poder Judiciário (que tem a grande maioria de seus 
membros composta por pessoas de classes média e alta) costuma funcionar como agente de 
violência cultural, reforçando o discurso massificado das elites econômicas. A “violência 
cultural” é definida por Johan Galtung (1990) como qualquer aspecto de uma cultura (entendida 
como a esfera simbólica de nossa existência) que possa ser usado para justificar ou legitimar a 
violência em sua forma direta (dos agentes de repressão do Estado) ou estrutural (da injustiça 
social). Segundo o autor, violência simbólica incorporada a uma cultura não mata ou mutila 
como a violência direta ou aquela imbuída na estrutura. No entanto, é usada para legitimar 
qualquer uma ou ambas, matando ou ferindo indiretamente. É a violência invisível, diz Galtung, 
que pretende amenizar o efeito de violências mais aparentes fazendo com que pareçam e, até 
mesmo, sintam como o “correto” ou, pelo menos, “aceitável”.  
Galtung (1990) descreve que uma das formas que a violência cultural funciona é 
alterando a “cor moral” de um ato, desde vermelho/errado para o verde/correto ou, pelo menos, 
para o amarelo/aceitável. Resulta interessante reler, a partir do autor, o relato de Flávia. 
Constitucionalmente, seria inaceitável (vermelho/errado) retirar famílias, habitualmente de 
forma violenta, de um edifício ocupado (devido ao abandono pelo proprietário) sem garantir 
condições de dignidade humana (abrigo, alimentação, proteção), principalmente, para crianças 
e idosos. No entanto, legitimado pelo discurso dos grandes meios de comunicação e das 
estruturas e atores políticos tradicionais os quais (des)qualificam os sem-teto, como invasores, 
baderneiros e bandidos, que justificam as ações violentas e o abandono de famílias e crianças 
nas ruas, essas condutas são vistas pela sociedade como necessárias (verde/corretas ou, pelo 
menos, amarelo/aceitável) para garantir a ordem e o respeito a direitos (de propriedade, 
principalmente). É a violência cultural operando para legitimar e naturalizar a violência 
estrutural e direta. Esse é um mero exemplo, dentre vários, de uma estratégia geral de 
encobrimento da dominação social, “[...] sempre extremamente violenta, mas invisível na sua 
violência, sempre encoberta pelas “belas palavras” da democracia e do interesse geral” 
(SOUZA, 2009, p. 423, grifo do autor). Somente através da violência cultural que os 
deslegitima, estigmatiza e criminaliza, é possível tornar a privação absoluta de direitos palatável 
socialmente. 
A autopercepção de sua cidadania varia conforme cada entrevistado. Por trás da 
afirmação “Hoje eu me sinto uma cidadã”, está implícito que antes não se sentia. Outra fala 
reivindica o direito a ser tratado enquanto tal: “E a gente é cidadão!”. Já em outros depoimentos, 
os militantes não se sentem cidadãos, seja por algum evento cotidiano, seja de forma constante: 
“Para ser tratada como cidadã eu precisaria ter os meus direitos. Que direito eu tenho? Eu não 
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tenho direito nenhum”; “Tem muitos momentos que não me sinto tratado como cidadão”. Essas 
pessoas sabem, ao fim e ao cabo, que devido à matriz cultural do autoritarismo social vigente 
historicamente na sociedade brasileira que sua cidadania – entendida como o acesso a direitos 
básicos – e seu status de cidadão – entendido como ser tratado como igual – ainda são uma 
realidade latente, que precisa ser conquistada e tornada concreta. 
5.1.3. Segregação socioterritorial: “Eu me sentia igual cachorro vira-lata sendo 
chutado de um lado para o outro” 
O sentimento de segregação socioterritorial é relatado pela dificuldade de habitar 
a cidade, obviamente, com destaque para a dimensão da moradia. Nesse sentido, esse 
sentimento tem uma forte relação com o senso de não ter direitos, mas possui também uma 
dimensão particular que é a vivência da cidade, desde a perspectiva da segregação, do não se 
sentir bem-vindo. Por ser migrante ou ter nascido em São Paulo, a cidade se apresenta como 
inóspita e pouco acolhedora, tendo os entrevistados apontado a dificuldade para encontrar um 
lugar digno, quer pela precariedade das condições de moradia, quer pela hostilidade da vivência 
na cidade como um todo: favelas, cortiços, ocupações, filas nos serviços públicos, trabalhos 
precários, truculência policial, poucas opções de lazer, muitas horas diariamente no transporte 
público, etc. 
Como vimos, nos movimentos de moradia o debate sobre o direito à cidade 
encontrou “tradução” para o “popular” na noção de moradia digna, que nada mais é do que o 
requisito de que, além apresentar condições mínimas de habitabilidade, deve estar bem 
localizada, integrada à infraestrutura e serviços urbanos, oferecendo oportunidades para o 
desenvolvimento adequado das diversas dimensões da vida humana (CGGDH, 2012). Nada 
mais distante disso do que a realidade trazida à tona nos relatos. 
Chegando a São Paulo, os entrevistados migrantes se acomodaram 
predominantemente no eixo Centro-Leste-Sudeste da cidade (destacando-se bairros como Pari, 
Brás, Belém, Mooca, Ipiranga e Vila Prudente), que abrigou muitos migrantes, sobretudo, nas 
décadas de 1950 a 1990, devido à concentração de fábricas e pequenas indústrias. Para receber 
esses trabalhadores, as regiões possuíam (e ainda possuem) diversos cortiços (KOWARICK; 
ANT, 1994). Isso se evidencia na trajetória de vida dos militantes migrantes que, em sua imensa 
maioria, passaram por cortiços ao chegar à cidade. Ao longo de sua história, relatam inúmeras 
mudanças, deslocamentos, passando por diferentes situações de moradia: cortiços, morar de 
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favor, situação de rua (em três casos), favelas e ocupações de terrenos ou imóveis ociosos. Dos 
dois militantes não migrantes, ou seja, oriundos da cidade, um deles tem trajetória pouco usual 
de não ter passado por situações precárias de moradia porque a família vivia de favor em imóvel 
da avó. Já o segundo tem trajetória semelhante aos migrantes, tanto pelas regiões da cidade em 
que morou, como por ter vivenciado diversas situações degradantes de moradia.  
O que é comum a todos é a instabilidade e/ou a precariedade das condições de 
moradia: insalubridade, um ou dois cômodos para abrigar famílias numerosas, dificuldade de 
pagar aluguel, despejos e mudanças constantes. Pedro comenta sobre as ocupações em que 
viveu e como nenhum desses espaços se assemelhava a um lugar digno para morar: “Você sai 
de uma escola e vem para um hospital. Escola que é pra estudar e hospital que é pra tratar dos 
doentes. Nenhum dos dois era moradia”. 
Narram a dificuldade de pagar o aluguel, pois o salário era insuficiente fazendo com 
que, muitas vezes, se deparassem com o dilema entre honrar o aluguel ou sobreviver. Algumas 
falas trazem essa realidade: “No final do mês, a gente comprava comida pra gente ou pagava o 
aluguel"; “Eu trabalhava tanto! Eu tinha dois empregos pra cuidar de cinco filhos e, mesmo 
assim, era muito difícil. Pagar aluguel com o salário que eu tinha era muito difícil”; “Não que 
era aquilo que a gente queria, mas entre pagar aluguel ou alimentar a minha filha, a gente 
preferiu ir para a ocupação, até porque, a mulher já tinha dado prazo para a gente sair do lugar 
onde a gente morava”. 
Apesar da longa jornada de trabalho, de possuir dois empregos ou de tanto a esposa 
como o marido estarem trabalhando, os salários se mostram insuficientes para suprir os gastos 
com a alimentação, transporte e uma moradia adequada. Essa é a realidade do trabalhador pobre 
que pela baixa qualificação profissional recebe rendimentos insuficientes para a simples 
sobrevivência. A despeito da precariedade das condições de moradia, o valor pago é 
frequentemente muito elevado, comprometendo uma alta porcentagem da renda familiar. Com 
relação aos cortiços, por exemplo, as pesquisas de Luiz Kohara (1999; 2013) revelam que o 
valor por metro quadrado da locação em cortiços no bairro da Luz, apesar das graves condições 
de precariedade, chega a custar três vezes mais que uma moradia adequada no mesmo bairro. 
As despesas de aluguel, água e energia elétrica comprometem, em média, 31% do rendimento 
familiar, mas chegando, em alguns casos, a 70% (KOHARA, 2013, p. 116). Entre as vantagens 
mais indicadas para residir nesse tipo de habitação estão: no cortiço residem amigos e parentes; 
a vizinha cuida das crianças; é perto do trabalho; o aluguel é mais barato que moradia 
unifamiliar; não precisa de fiador. O pesquisador conclui que, mesmo com grande insatisfação 
com relação aos aspectos físicos, sociais e financeiros, “[...] a moradia no cortiço tem sido a 
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alternativa habitacional possível para essa população, significando, claramente, que não é uma 
opção, mas falta de opção” (KOHARA, 2013, p. 121). 
Ao não conseguirem honrar o aluguel, os entrevistados mencionam muitos 
processos de despejos e expulsões. Nesse momento do relato, acompanham palavras como: 
humilhação, falta de dignidade, injustiça, revolta, desespero, dificuldade, “maus bocados”, 
“pastar” muito, necessidade. Seus pertences são jogados na rua e, por vezes, terminam eles 
mesmos em situação de rua. Essa situação ocorre, reiteradas vezes, em suas trajetórias de vida 
ao ponto de um deles afirmar: “Eu me sentia igual cachorro vira-lata sendo chutado de um lado 
para o outro”. Outra militante relata quando ocuparam o batalhão da Polícia Militar como “[...] 
um momento de luta e de resistência, das famílias se revoltarem por serem despejadas de forma 
tão indigna sempre”. Uma das entrevistadas utiliza uma metáfora interessante para representar 
essa peregrinação por diversos espaços de moradia sendo sempre enxotados, expulsos, 
segregados: “A gente parece até aquele povo de Moisés que estava à procura da terra prometida 
e a gente está à procura da casa prometida”. Tal comparação oferece uma dimensão desse 
sofrimento “bíblico” dos setores populares. 
O sentimento de segregação não se expressa somente por não acessar moradia 
digna, mas por não acessar a cidade como um todo, por ter seu direito à cidade, negado. O 
padrão de segregação centro-periferia é mencionado nos relatos. Ao morar na periferia e ter que 
trabalhar no centro uma entrevistada menciona: “eu gastava muitas horas no transporte”. Então 
se muda para um cortiço no centro como forma de aliviar o gasto com a condução e não 
despender tantas horas no deslocamento diário: “Aí eu ia daqui pro Bom Retiro [local de 
trabalho] andando, não precisava mais de pegar condução, eu tava no céu!”. Outro entrevistado 
reflete sobre os preconceitos que levam a sociedade a determinar que o lugar dos pobres não é 
no centro, que eles não têm direito a uma boa localização, morando nos bairros já consolidados 
que dispõem de infraestrutura. Há “[...] uma série de preconceitos colocados pela classe média 
que pobre não pode morar próximo do metrô, das áreas mais nobres da cidade. [...] das 
oportunidades de emprego, do teatro, do acesso à cultura, da educação, melhores das 
universidades”. Os entrevistados experimentam um sentimento amargo de que lhes cabe a face 
excludente dos ambientes urbanos. 
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5.1.4. Não ter voz: “Eu tinha medo de falar” 
Pessoas treinadas para subserviência, acostumadas a baixar a cabeça como forma 
de sobreviver às relações sociais autoritárias e desiguais, tratadas como subgente e subcidadãos, 
segregadas, têm sua capacidade de fala historicamente silenciada. Ao ingressarem no 
movimento de moradia, os entrevistados descrevem certa timidez ao se exporem, um “não saber 
falar em público”, que está relacionado à crença de “não ter nada a dizer a respeito” ou de “não 
ser conhecedor(a) das coisas”. Isso se evidenciou concretamente através do medo de falar, da 
timidez, da vergonha, da gagueira. Alguns relatos retratam bem essa autopercepção: “Eu era 
hiper, supertímida. Não falava nada, absolutamente nada. Quando falava alguma coisa ficava 
vermelha, parecia que ia explodir” ou “Até então eu era uma pessoa muito introspectiva, muito 
reservada. Eu tive até gagueira porque eu era muito tímido”.  
São características tomadas como próprias, como um traço “natural”, pertencente à 
personalidade em determinado momento da vida, mas que em realidade são consequência de 
uma longa trajetória de silenciamento de sua possibilidade de fala que, como discutimos através 
das reflexões de Souza (2009), se inicia em tenra idade no seio familiar. Não exercitaram, ao 
longo da infância e adolescência, a capacidade de falar, de discutir, de argumentar, de escutar 
e, principalmente, ser escutado, dentro ou fora de casa. Tampouco tiveram muitas 
oportunidades desse exercício durante vida adulta nas relações de trabalho, na nova família 
constituída, na interação social ou no espaço público. Ao contrário, aprenderam que devem 
calar-se para subsistir; sendo assim, no espaço público estão emudecidas, carecendo das 
disposições para se exporem publicamente. 
Os setores populares são caracterizados pelo reduzido acesso ao capital cultural, ou 
seja, são perpassados pela desigualdade em termos de acesso à informação, usos da linguagem, 
capacidade cognitiva, conhecimentos técnicos, etc. Isso faz com que essas pessoas tenham 
dificuldade de compreender a fala “técnica” e acreditem que “não sabem falar”, pois não são 
capazes de reproduzir essa fala “complicada” ou de falar “bem” ou “bonito”. São barreiras reais 
que inibem o exercício de sua fala e sua participação política. A desigualdade comunicativa, o 
desequilíbrio do poder de fala, do “saber falar” e, principalmente, do “ser escutado”, é narrada 
de forma espontânea pelos entrevistados, ao longo de sua trajetória de vida e militância. Josué, 
por exemplo, reflete sobre essa autopercepção dos pobres como não detentores da habilidade 
para falar e a relaciona com a inferiorização e humilhação vividas, cotidianamente. “A gente às 
vezes tinha muita vergonha de falar em público, de falar com as pessoas, talvez por complexo 
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de inferioridade, por ser de origem humilde, pela humilhação que a gente sofreu durante toda a 
vida, então a gente tinha muita dificuldade de falar em público”.  
Um relato em particular desvela como esse recurso da fala está distribuído, 
desigualmente, e como isso afeta a capacidade de participação dos pobres. Bela conta, 
referindo-se ao início de sua participação no movimento de moradia, que quando a reunião era 
com “o povo” ela entendia tudo. Já quando era com “os técnicos”, ela não conseguia 
compreender e “dava até dor de cabeça”. Confessa que sentia “vergonha de perguntar pro 
pessoal pra traduzir em popular” e isso fazia com que retardasse o aprendizado. Segundo ela, a 
limitação à sua participação no movimento por ser “praticamente semianalfabeta” foi tamanha 
que decidiu voltar a estudar. 
Por outro lado, quando, apesar das barreiras estruturais, os pobres ousam falar, não 
são escutados. Os relatos trazem diferentes situações nas quais os indivíduos (individual ou 
coletivamente) buscaram fazer uso da palavra como forma de reivindicar direitos ou de 
denunciar sua violação, mas que ninguém os escutou: “Quando você grita sozinha, você é 
chamada de louca”, “Quando a gente toma a decisão de fazer um ato, de fazer uma ocupação, 
de fazer um acampamento, é porque não escutaram a gente”, “Porque quando nós estamos 
denunciando não nos escutam”.  
Retomo, aqui, as contribuições de Feltran (2003), que discute como o exercício de 
falar e ser escutado é uma faculdade possível unicamente entre iguais. Somente podem, 
legitimamente, fazer uso da palavra no espaço público aqueles identificados como pertencentes 
à comunidade política, ou seja, reconhecidos em sua igualdade política por um conjunto de 
acordos mínimos que existam efetivamente entre as partes, que garantam reconhecimento e 
respeito. Se o outro é “lido” como um igual é, portanto, legítimo para falar e deve ser escutado. 
No entanto, os sujeitos pobres não são iguais, eles são “inferiores” e, portanto, “não devem 
falar” e se falam ninguém os escuta. Não são detentores da legitimidade de um “verdadeiro 
cidadão” para fazer uso da palavra. Mais uma vez, a mensagem da sociedade é introjetada 
internamente nos sujeitos que se autopercebem como incapazes de falar ou como quem não tem 
nada a dizer, quando, em realidade, são impedidos socialmente do exercício da fala. 
5.1.5. Baixa eficácia política: “Eu achava que política era para os engravatados”  
Embora o senso de baixa eficácia política seja resultante dos quatro sentimentos 
anteriormente expostos, ele opera via mecanismos próprios, tendo consequências específicas 
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para a possibilidade de participação dos setores populares, inibindo a disposição para o 
engajamento político. Se a família da “ralé” não oferece condições afetivas para edificar a 
autoestima e a autoconfiança dos sujeitos, os relatos dos entrevistados evidenciam como ao 
longo de suas trajetórias de vida as mensagens de inferioridade, de invisibilidade, de 
silenciamento, de não ter direitos e de segregação vão sendo introjetadas na subjetividade. 
Como um resultante desse processo, os sujeitos pobres possuem um baixo sentimento de 
eficácia pessoal que Pateman (1992) correlaciona com o sentimento de baixa eficácia política, 
ou seja, com o senso de que a ação política do indivíduo tem pouca possibilidade de impactar 
o processo político. Para quê se mobilizar politicamente se essas pessoas sabem que sua ação 
não irá resultar em coisa alguma, porque elas próprias não possuem nenhum lugar no mundo 
publico? Esse sentimento domina os setores populares (e, consequentemente, os entrevistados), 
fazendo com que estes estejam imbuídos do senso de que sua mobilização teria poucos frutos 
ou, o que é mais grave, que a perspectiva de ação política nem faça parte de seu horizonte de 
possibilidades. Como consequência, seu interesse por política e pela ação política é 
praticamente inexistente. 
Essas experiências de vida fazem com que a política e a atuação política pareçam 
algo distante, não acessível aos pobres, não “pertencente” a eles. As falas dos entrevistados 
ilustram esse ponto com clareza: “Política era algo muito distante da minha vida”; “Eu não 
gostava de política. Achava que não tinha nada a ver com a minha vida”; “Nunca imaginei que 
poderia participar de uma discussão política, muito menos de ser uma liderança. Eu achava que 
política era para os engravatados”; “Eu, semianalfabeta, eu jamais pensei que seria uma 
militante, que seria uma liderança política pra esse povo. Pra mim, política era pros técnicos, 
pro pessoal que sabia falar difícil”. 
Os relatos realçam, ademais, como o contato com a dimensão política da vida vai 
sendo sistematicamente tolhido. “Então isso vai despertando na gente uma forma de querer, 
realmente, militar. Embora aquele ativismo não muito incentivado, porque filha de militar tem 
sempre aquela repressão, tem que seguir aquela coisa muito certinha”. Contraditoriamente, 
dentro do próprio movimento se sentiram, por vezes, vetados: “Quando ia uma mulher era uma 
e olhe lá eram apena a mulher que eles consideravam a mais política, mais informada, mais não 
sei o quê. E a base sempre ficando de fora”. No caso das mulheres, a inibição de sua ação 
política é vivida fortemente dentro da própria família. Metade das entrevistadas revelou como 
os companheiros inibiam sua participação no movimento, rebaixando-as e oprimindo-as de 
forma a que ficassem em casa. 
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Em suma, os entrevistados evidenciam algo que Pateman (1992) já afirmava ao 
discutir sobre a possibilidade de participação política dos trabalhadores desprivilegiados: as 
pessoas que carecem do senso de eficácia política têm menor interesse por política e, 
consequentemente, menor probabilidade de se engajar politicamente. Embora o sentimento de 
baixa eficácia política não se restrinja aos setores populares, os relatos dos militantes do 
movimento de moradia mostram que esse sentimento, evidentemente, tem determinantes 
sociais enraizados entre os mais pobres. 
 
*** 
Em síntese, é possível concluir que os relatos de vida aqui analisados evidenciam 
como os militantes vivenciam, objetiva e, sobretudo, subjetivamente, a humilhação social de 
modo cotidiano. A humilhação é sentida, por eles, como um sofrimento experimentado, a partir 
dos relacionamentos sociais e afetivos, na família, em suas relações de trabalho, na precariedade 
das condições de vida e de moradia, no lugar inferior que ocupam na sociedade. Os relatos 
apresentados parecem não deixar dúvidas a esse respeito.  
Meu argumento, com base na análise das histórias de vida e na contribuição de 
diversos autores, é que tal experiência conforma subjetividades subalternas para as quais a 
participação política se torna improvável, pois os sujeitos pobres carecem de condições e 
disposições (objetivas e subjetivas) para a agência autônoma. São subjetividades edificadas sob 
o jugo do abuso de poder, da dominação, da humilhação, da resignação, contrapondo-se à 
igualdade, à dignidade, ao respeito e reconhecimento e ao direito. Assim, a desigualdade social 
limita não apenas o acesso a recursos materiais e simbólicos, mas aciona mecanismos subjetivos 
que circunscrevem o horizonte de possibilidades do imaginário, conformando identidades 
subalternizadas, para as quais a agência política não parece ser uma condição possível: ela não 
está dada e precisa ser construída.  
5.2. Engajamento militante e trajetórias desviantes: condições e mecanismos 
para a participação duradoura 
Tomando a participação dos setores populares como improvável, resulta então 
intrigante compreender quando e como se dá seu engajamento político, mais especificamente, 
indagando sobre as possibilidades de esses indivíduos acessarem movimentos sociais e atuarem 
coletivamente. Afinal, apesar das desigualdades, alguns sujeitos pobres constroem trajetórias 
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de militância. Interessa, nesta tese, enfrentar o desafio de pensar como foi possível para essas 
pessoas não responderem ao padrão da participação improvável e construírem aquilo de 
denomino de uma trajetória desviante. 
Dito isso, neste item, realizo a análise dos processos de engajamento dos militantes 
de movimentos de moradia entrevistados, a partir do modelo explicativo proposto no Capítulo 
1. Essa análise implica a realização de uma espécie de “microfísica da participação”, na qual 
são detalhados diversos processos: socializações anteriores ao movimento de moradia, 
mediação e ingresso no movimento, condicionantes estruturais, interação dentro do movimento, 
formação política, construção de laços afetivos significativos, alinhamento identitário, 
sacrifícios e retribuições, todos eles funcionando como condições ou mecanismos que, em sua 
somatória, favorecem ou obstacularizam o engajamento militante. Meu intuito, mais do que 
“explicar” o engajamento, é poder analisar o processo visando compreender como as 
desigualdades – evidenciadas no perfil e na trajetória dos militantes – operam estimulando ou 
inibindo a participação política dos indivíduos no movimento social. Igualmente, busco 
compreender como os sujeitos e os movimentos traçam estratégias para superar e remediar essas 
desigualdades e possibilitar a participação. 
5.2.1. As socializações prévias 
Ao buscar compreender o engajamento, analisei as entrevistas numa perspectiva 
temporal, procurando entender as relações estabelecidas pelos entrevistados entre a esfera 
política e outras esferas da vida e, assim, captar como eventos que ocorreram na esfera familiar, 
escolar, de religiosidade ou de trabalho podem ajudar a explicar o engajamento na esfera 
política. 
Analisando as trajetórias de vida dos militantes de movimentos de moradia, é 
possível afirmar com relação à família e à escola que esses espaços de socialização prévia 
tiveram baixa influência na formação de disposições para o engajamento. Isso porque os 
familiares dos militantes não possuíam experiência prévia de ativismo. No entanto, embora a 
carência de experiência de engajamento (político, voluntário, religioso) por parte dos pais e 
parentes, três entrevistados destacam a influência da família na sua formação política inicial, 
principalmente, a partir da discussão sobre partidos políticos (em “quem votar” e em “quem 
não votar”) e da discussão sobre política, no geral. Com relação ao ambiente escolar, um 
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número pouco expressivo de entrevistados (apenas dois) citou a escola e, especificamente, o 
grêmio escolar como espaço relevante de socialização e formação política. 
Os militantes apresentam processos de engajamento diferenciados. Contudo, é 
possível traçar similaridades com relação às socializações políticas prévias em algumas 
trajetórias: de um lado, trajetórias lineares, e de outro, trajetórias de ruptura (SILVA; 
RUSKOWSKI, 2016b).  
Com relação às trajetórias lineares, nas quais há uma coerência entre socializações 
prévias e engajamento militante, os entrevistados que nela se enquadram, num total de cinco 
(Vera, Bela, Lúcia, Josué e Zeca), são todos adultos de meia-idade e, atualmente, ocupam 
posições de lideranças consolidadas no movimento de moradia. Eles destacaram processos 
prévios de socialização que se originaram na religiosidade, no sindicato e/ou no partido político 
e que favoreceram o desenvolvimento de disposições para o engajamento no movimento. A 
Igreja Católica, principalmente por meio das CEBs e das pastorais sociais, aparece no relato 
como importante para a formação política e conscientização de direitos. Em dois desses casos, 
disposições forjadas na infância foram atualizadas ao frequentar a Igreja na idade adulta, dando 
uma sensação de continuidade e naturalidade ao engajamento. Ademais, alguns militantes 
comentaram sobre suas experiências prévias em sindicatos que, embora de breve duração no 
tempo, foram relevantes para sua inicialização no debate e na ação política. Por fim, 
mencionaram o PT como relevante na trajetória prévia ao engajamento no movimento de 
moradia. 
Interessante observar que, em todos eles, as socializações políticas ocorreram nas 
décadas de 1970 e 1980. Como vimos, nesse período a atuação da Igreja – embebida na 
Teologia da Libertação – foi impulsora da participação política e organização dos setores 
populares, assim como, a luta sindical se fortaleceu e se articulou com setores da esquerda para 
a formação do Partido dos Trabalhadores. A partir da constituição do PT, em 1980, o 
entrelaçamento entre o partido, Igreja, sindicatos, movimentos sociais e outros atores do campo 
da esquerda progressista é estreito, formando lideranças com múltiplas filiações, que transitam 
de forma concomitante em vários desses espaços.  
Nesse sentido, a trajetória de vida de alguns militantes entrevistados simboliza com 
clareza esse período histórico, havendo passado por, pelo menos, um desses espaços (Igreja-
sindicato-PT), antes de ingressar ao movimento. Resulta relevante observar que o cruzamento 
entre esses espaços de militância teve continuidade, posteriormente, ao início da participação 
no movimento de moradia. Com isso, quero dizer que aqueles que só haviam passado por um 
desses espaços (por exemplo, a Igreja), após ingressarem no movimento vivenciaram a 
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socialização em, pelo menos, mais um espaço (sindicato ou PT), conformando, todos, trajetórias 
de múltipla militância. 
Por sua vez, os demais entrevistados (seis no total) constituíram trajetórias de 
ruptura, denominadas assim, porque o engajamento se coloca como uma inflexão significativa 
frente a uma trajetória pregressa sem ou com uma frágil conexão com o universo do ativismo. 
Esse é o caso de seis dos militantes entrevistados, sendo três adultos de meia-idade e três jovens.  
Uma situação interessante encontrada na pesquisa diz respeito aos quatro militantes 
(Pedro, Flávia, Patrícia e Lurdes), que não destacaram nenhum espaço de socialização prévia 
como relevante para sua formação política e, dessa forma, que tivessem formado disposições 
que favorecessem seu engajamento posterior no movimento de moradia. Ao analisarmos essas 
trajetórias de vida e se olharmos para as variáveis “década de ingresso no movimento”145, “sigla 
do movimento” e “socializações políticas posteriores”, observamos dois padrões interessantes. 
Aqueles que ingressaram na década de 1990, um é pertencente à UMM e outro à FLM, que 
tiveram socializações posteriores no PT e na Igreja, ou seja, constituíram múltipla militância, 
após se engajarem no movimento. Já nos dois casos em que ingressaram, na década de 2000, 
no MTST, não houve outras socializações políticas pós-movimento. Isso pode estar relacionado 
com o fato da UMM e da FLM terem sido forjadas no substrato ideológico Igreja-sindicato-PT, 
enquanto o MTST não. 
Com relação aos dois militantes restantes (Rafael e Yan), eles tiveram um espaço 
de socialização prévia ao movimento (Igreja e grêmio estudantil). No entanto, não houve 
militância prolongada nesses espaços, os quais não formaram disposições fortes para a ação 
política, não sendo descritos como realmente politizadores. Por esse motivo, incluo estes 
entrevistados enquanto trajetórias de ruptura, pois a militância no movimento não foi uma 
continuidade de engajamentos anteriores.  
Ao analisar exclusivamente as três lideranças jovens entrevistadas, fica evidente 
como o contexto sociopolítico brasileiro havia se alterado, nas décadas de 1990 e 2000 (período 
no qual estes entraram na vida pré-adulta e adulta), em relação às de 1970 e 1980. Para esses 
jovens, nem Igreja, partido ou sindicato foram relevantes para o início do engajamento na vida 
política. Para pensar as socializações políticas posteriores ao ingresso no movimento, 
novamente as variáveis “sigla do movimento” aparecem como relevantes. Aquelas pertencentes 
                                                 
145 Com relação à década de ingresso no movimento, as lideranças de meia idade (acima de 40 anos) iniciaram sua 
participação na década de 1980 ou 1990 e ocupam hoje cargos que denomino de “lideranças consolidadas”. Há 
apenas uma exceção, que apesar de ser uma liderança de meia idade e consolidada, ingressou no movimento 
(MTST) relativamente há pouco tempo, em 2007. Por sua vez, as lideranças jovens (entre 25 e 40 anos), 
ingressaram no movimento nos anos 2000 ou 2010 e ocupam cargos de “lideranças intermediárias”. 
 254 
à UMM e à FLM, uma se filiou posteriormente ao PT e a outra, ainda não, mas disse “ter 
vontade”. Por sua vez, a liderança do MTST não desenvolveu nenhuma outra militância e 
afirmou que não tem interesse em participar de nenhum partido político. 
5.2.2. As mediações entre os pobres e o movimento de moradia 
Ao buscar compreender como o entrevistado conheceu o movimento de moradia e 
iniciou sua participação, inevitavelmente, caímos no tema da mediação, ou seja, de pessoas ou 
organizações que conectaram os indivíduos ao movimento. Todos os entrevistados relataram 
de forma espontânea a existência de um mediador. A maioria dos militantes contou com a 
mediação de familiares, amigos ou conhecidos (seis casos 146 ). Para uma minoria dos 
entrevistados ela foi realizada por uma instituição (quatro casos147). E, por fim, em um dos 
casos, a mediação foi realizada pela própria ocupação148 (a qual foi espontaneamente auto-
organizada pelas famílias tendo, posteriormente, recebido a visita do movimento e se vinculado 
a ele). 
Agora, mais interessante do que analisar “quem” realizou a mediação é observar se 
o entrevistado ofereceu ou não resistência ou estranhamento ao conhecer e vincular-se ao 
movimento. Curioso observar que todos os casos em que não ouve resistência ou objeção 
coincidem com o fato de que a mediação foi realizada por uma instituição. Uma hipótese 
explicativa para essa coincidência seria que o engajamento prévio nessas instituições favoreceu 
a inserção no movimento. Essa explicação parece aplicar-se a três dos casos em que o 
engajamento na pastoral social, no PT ou na associação de trabalhadores – espaços de 
socialização nos quais o tema da moradia era discutido – desconstruiu possíveis resistências ao 
movimento e à luta por moradia no geral. Aqui, a sensibilização ao tema da moradia foi anterior 
ao engajamento no movimento. No caso da mediação realizada pela secretaria de habitação, 
esse entendimento não cabe. No entanto, o entrevistado estava procurando ativamente uma 
solução para enfrentar seu problema de moradia e, a partir da indicação da secretaria, não 
apresentou resistência ao conhecer o trabalho do movimento. 
Assim, para os casos nos quais a mediação foi realizada via instituição, esta já havia 
sensibilizado os indivíduos para o tema da moradia, tendo seu papel de mediador um menor 
peso, pois não era necessário “convencê-los” a conhecer e participar do movimento, uma vez 
                                                 
146 São eles: Bela, Pedro, Flávia, Lúcia, Yan e Lurdes. 
147 São eles: Vera, Rafael, Josué e Zeca. 
148 Este foi o caso de Patrícia. 
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que o engajamento pareceu uma continuação natural de algo que já se conhecia e valorizava. 
Nesse sentido, é possível notar como as socializações prévias responderam pela formação de 
disposições que favoreceram o engajamento. Interessante notar que no caso de duas militantes, 
que também possuíam socializações prévias na Igreja e no sindicato (caso de Bela e Lúcia), 
estas instituições não foram mediadoras de sua participação no movimento, sendo que as 
militantes em questão apresentaram resistência para o engajamento no movimento. 
Nos casos restantes (sete, exatamente) foram relatados processos de desconfiança, 
resistência, desconhecimento, estranhamento e, inclusive, preconceito com relação o 
movimento de moradia. Aparecem falas como: “Pago aluguel, não moro em favela, não posso 
participar”; “Eu não vou, isso é loucura, é mentira”; “Imagina que esse pedaço de papel 
[carteirinha de participação no movimento] vai garantir minha moradia”; “Eu não acreditava 
muito naquele papo”; “Eu não vou. Eu não acredito nisso. A pessoa para ter uma casa, ela tem 
que trabalhar, ter dinheiro e comprar”; “E eu achei uma loucura. ‘Como assim, vocês ocupam 
um prédio’”?!; “Não vou dizer que eu não tinha preconceito contra o movimento. Eu tinha”! 
Nesses casos, no momento em que a mediação ocorreu, os indivíduos não estavam 
vinculados a nenhuma experiência de engajamento: quatro não possuíam nenhuma socialização 
política prévia, e três possuíam, mas eram relativas ao passado. Em todos os casos, não havia 
sensibilização anterior no tema da moradia. O distanciamento prévio em relação à esfera de 
vida do engajamento (seja por ausência ou interrupção de socialização política prévia) e o 
inexistente contato com o tema da moradia exigiu um significativo investimento de mediação 
(de familiares, amigos ou conhecidos), para que os indivíduos decidissem participar das 
reuniões do movimento. Somente a partir da estreita relação de confiança e afetiva com o 
mediador ou pela “insistência” deste é que foi possível superar o desinteresse, a resistência e o 
preconceito dos indivíduos. A carga afetiva do vínculo operou como um fator importante para 
a eficácia da mediação, ou seja, para o início da participação do indivíduo no movimento. 
Nesses casos em que o processo de engajamento não é percebido como uma continuação natural 
de algo que já se conhece e valoriza, o mecanismo de mediação se torna mais necessário e 
relevante. Igualmente, quando inexiste uma inserção no universo associativo ou fortes 
disposições para o engajamento “[...] a organização precisa atuar de forma mais ativa para 
construir pontes de vínculos e de significados com os indivíduos que se quer mobilizar” 
(SILVA; RUSKOWSKI, 2016b).   
Em síntese, a mediação se mostrou relevante em todos os casos, mas com pesos 
diferentes a depender da existência de socializações prévias e da “atualidade” de engajamento 
anterior. Nos casos em que havia engajamento ativo e estes abordaram o tema da moradia, 
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funcionaram eficazmente como mediadores com o movimento de moradia e ajudaram a quebrar 
possíveis resistências e preconceitos. Já nos casos de distanciamento em relação ao 
engajamento (por ausência ou interrupção de socialização política prévia), verificou-se que os 
indivíduos não haviam tido contato com o tema da moradia, anteriormente, sendo o mecanismo 
da mediação mais necessário e com maior peso no desencadeamento do processo de 
engajamento militante. 
5.2.3. O vínculo material: ao fim e ao cabo a necessidade como motivação 
É importante destacar que, apesar da mediação ter se mostrado relevante em todos 
os casos (com pesos diferentes), a necessidade concreta e urgente de moradia digna foi o motor 
para buscar o movimento popular. Nos casos de resistência ou estranhamento com relação à 
possibilidade de participar do movimento – para os quais a mediação se mostrou fundamental 
–, foi preciso que o indivíduo estivesse em situação de extrema necessidade de moradia; de 
desespero; de estar prestes ou ter sido despejado; de ter que escolher entre pagar o aluguel ou 
alimentar a família, para que ele interpretasse a participação no movimento como uma opção 
“aceitável”. Assim, foi a “necessidade” que deu o empurrão final para a aceitação em conhecer 
o movimento e iniciar sua participação. Igualmente, nos casos em que a mediação teve um 
menor peso e não houve resistência em iniciar a participação no movimento, também esteve 
presente a necessidade e urgência por moradia digna. 
Assim, resulta interessante observar, nos relatos das trajetórias de vida dos 
entrevistados, que a explicação sobre o “quando” e o “porquê” conheceram o movimento e 
decidiram iniciar sua participação coincide com esses momentos de desespero e de extrema 
necessidade, fazendo dessa carência concreta e urgente por moradia um “gatilho” importante 
para iniciar o contato com o movimento. Dessa forma, argumento que a necessidade material 
faz parte da explicação do engajamento. Parece óbvio, mas como vimos, essa discussão é 
polêmica na literatura de movimentos sociais. Não se trata de naturalizar o envolvimento em 
ações coletivas tomando esse processo como decorrência automática de determinadas posições 
e/ou condições sociais. Nesta tese, entendo que a pobreza e a desigualdade socioeconômica não 
explicam por si só a motivação e a decisão pelo engajamento militante (ao contrário, os setores 
populares se engajam apesar da pobreza), mas prescindir delas na análise seria negar uma 
dimensão explicativa importante no caso dos entrevistados. Assim, os militantes se engajaram 
apesar da pobreza, mas também por causa dela. Em outras palavras, se ser pobre inibe a 
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participação política, como venho argumentando, em contrapartida, a urgência da reprodução 
material da vida impele os sujeitos a se mobilizarem.  
O modelo de análise do engajamento militante, proposto por Silva e Ruskowski 
(2016a), não inclui o vínculo material como parte da explicação do ativismo. Isso, em parte, 
porque se trata de um modelo que visa explicar o processo de engajamento independente da 
posição social do indivíduo. No entanto, no meu caso, ao focar nos setores populares e buscar 
entender os impactos das desigualdades sobre suas possibilidades de participação política, 
torna-se necessário dar lugar à questão material e trazê-la como parte integrante da análise do 
processo de engajamento dos entrevistados.  
Em suma, o argumento que acredito ter demonstrado, empiricamente, com a 
pesquisa é que, nos casos estudados, a dimensão material e da desigualdade socioeconômica 
têm peso na explicação do engajamento militante, pois os relatos dos entrevistados evidenciam 
que estes se engajaram na luta coletiva (inclusive superando seus próprios preconceitos e 
desconfianças com relação ao movimento), fundamentalmente, devido à necessidade e urgência 
de subsistir e melhorar as condições de vida. 
5.2.4. A interação associativa: socialização militante e conexão afetiva 
Uma vez que a mediação tenha sido eficaz e a urgência por moradia tenha 
impulsionado o sujeito a iniciar sua participação no movimento, os indivíduos em processo de 
engajamento começam a interação associativa, ou seja, iniciam sua inserção em atividades que 
conformam o cotidiano do movimento, as quais têm efeitos tanto em termos de socialização, 
quanto em termos relacionais (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 215 ). Analiso, 
primeiramente, os espaços nos quais se deu o início da interação com o movimento de moradia 
e do processo no qual os entrevistados vão se tornando novas lideranças, para, posteriormente, 
analisar os mecanismos de socialização militante e conexão afetiva. 
Os militantes entrevistados descrevem dois espaços privilegiados de contato inicial 
com o movimento: o grupo de base na comunidade e a ocupação de terreno ou edifício urbano 
ocioso.  
O grupo de base foi mencionado como o local de início de sua participação por 
todos militantes pertencentes à UMM e à FLM. As reuniões de grupo de base ocorrem no 
próprio bairro, na comunidade e são coordenadas por um ou mais coordenadores e possuem 
diversas pessoas “de apoio”, ajudando em questões administrativas principalmente. Durante o 
 258 
relato, os militantes foram contando seu processo de entrada no movimento e como nessas 
reuniões, que, no geral, ocorriam com uma frequência quinzenal ou mensal, eles partiram de 
uma postura de observador, muitos com timidez, medo de falar e/ou desconfiança, e começaram 
a se soltar e participar cada vez mais ativamente. Geralmente, o coordenador do grupo de base 
parece observar a postura de todos e estimular àqueles que se sobressaem (seja por falarem 
mais, por se mostrarem disponíveis a ajudar, por empatia, etc.) a assumirem questões 
administrativas: fazer a ata, colher a lista de presença, realizar o cadastramento de novos 
membros, etc. Dessa forma, começam a fazer parte do grupo de apoio das reuniões. Muitos 
militantes entrevistados relataram que começaram assim. Destacam como algumas de suas 
“habilidades” se mostraram atraentes e diferenciais nessas reuniões: saber ler e escrever, ter 
força de vontade, conseguir resumir as falas, propor encaminhamentos, dentre outras.  
Com relação às ocupações, todos os militantes do MTST mencionaram que foi 
através desse espaço que eles iniciaram a interação com o movimento e se engajaram na luta. 
Trata-se de ocupação de terrenos e não de edifícios, caracterizando-se pelo grande número de 
acampados 149 . Isso implica em dividir a ocupação em vários grupos e definir alguns 
coordenadores para cada um, os chamados “coordenadores de grupo”. Por sua vez, a maioria 
dos integrantes da FLM também mencionou o espaço da ocupação como relevante no seu 
processo de interação associativa150. Por mais que tenham iniciado sua participação no grupo 
de base, destacaram que, pouco depois, já participaram de ocupações de edifícios no centro da 
cidade e atribuem a elas grande parte do tempo de sua interação associativa no movimento. 
Em todos esses casos, a ocupação é descrita como um espaço privilegiado, pois a 
convivência é intensa, já que todos moram no mesmo lugar. Ela se diferencia do grupo de base, 
não apenas nesse aspecto, mas pelo fato de que novos coordenadores surgem com muita 
rapidez, pois é necessário eleger, quase que de imediato, pessoas que morem na ocupação e 
mostrem ter perfil de liderança para ajudar a coordenar o espaço. Normalmente, poucos 
coordenadores já consolidados do movimento ficam morando na ocupação, sendo necessário 
angariar mais braços e mentes para ajudar. A ocupação exige algumas habilidades diferentes 
                                                 
149  Um ponto levantado pelos militantes do MTST como diferencial do movimento é que este não cobra 
contribuição dos associados, diferentemente de alguns movimentos de moradia que solicitam contribuição para 
arrecadar fundos para a organização e sobrevivência da organização e da ocupação; narram que as ocupações do 
MTST vivem de doações. 
150 É importante esclarecer que as três lideranças de meia-idade da FLM, que foram entrevistadas, ingressaram no 
movimento de moradia antes da criação da FLM, que ocorreu, oficialmente, em 2004. Assim, quando se referem 
a ocupações, no início de sua militância, estas não eram organizadas pela Frente, mas, sim, pela UMM. No entanto, 
talvez seja possível supor que essa proximidade com a luta direta tenha feito com que tais lideranças, no momento 
do racha da UMM, que fez com que a FLM surgisse, tenham optado por se filiar à FLM, fortemente adepta às 
ocupações, como estratégia de luta. Por sua vez, a liderança jovem, que ingressou quando já existia a FLM, 
ingressou no grupo de base, mas logo passou a viver em uma ocupação no centro da cidade. 
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para se destacar como liderança: criatividade para a solução de problemas (falta de energia, de 
banheiros, de água, etc.); perfil de mediador de conflitos; disponibilidade para o diálogo com 
todos; capacidade de liderança para construção de questões conjuntas (cozinha coletiva, 
barracos, biblioteca, etc.); pró-atividade, dentre outras. Os militantes descreveram como foram 
assumindo algumas tarefas dentro da ocupação e, com isso, passaram a ter mais 
responsabilidade e destaque no coletivo, assumindo uma postura mais ativa. 
É interessante destacar que, nos grupos de base e nas ocupações, o processo de 
escolha de novos coordenadores se mostra, tanto como um estímulo por parte de coordenadores 
já consolidados, incentivando aqueles que se destacaram no grupo, quanto uma escolha 
individual. Conforme comenta Yan, em realidade, é a pessoa que, ao começar a acreditar na 
proposta do movimento e a se envolver cada vez mais, “escolhe a si mesma”. “Não é a gente 
que escolhe. São as próprias pessoas que se escolhem, porque na verdade as pessoas não 
ganham nada”. A atividade de coordenação demanda muita dedicação sendo que, no geral, não 
há remuneração envolvida. Dessa maneira, para assumir esse papel, a pessoa precisa estar 
disposta e motivada. Muitos mencionaram como a “curiosidade” os motivou a querer conhecer 
mais e, em contrapartida, assumir mais responsabilidade. Aos poucos, os “escolhidos” ou 
“autoescolhidos” começam a ajudar o(s) coordenador(es), efetivamente, a comandar as 
reuniões e, assim, vão aprendendo, se empoderando e ganhando confiança.  
Em síntese, foi possível observar que no momento do início da interação 
associativa, independente do espaço em que ocorreu (grupo de base ou ocupação), apesar dos 
escassos recursos materiais, culturais ou emocionais que os indivíduos possuíam, foram 
valorizados os “diferenciais” que eles tinham para contribuir com o movimento e, sobretudo, a 
“vontade” de participar nas tarefas que se faziam necessárias. A participação em questões 
pontuais e administrativas que vai evoluindo para atividades de coordenação, parece exigir certa 
“curiosidade”, certo “desejo” de seguir aprendendo e ir assumindo compromissos. Assim, o 
“nascimento” de uma liderança é estimulado pelo movimento, mas, sobretudo, parece ser uma 
“autoescolha”, uma disposição para a dedicação que a função exige. 
Possuir determinadas capacidades ou habilidades não parece ser um pré-requisito 
para se tornar coordenador, ou seja, não constituem barreira de entrada, pois na ausência delas 
a própria interação associativa, no interior do movimento, se encarrega de desenvolver as 
habilidades necessárias para funções de liderança. Interessa, então, detalhar esse processo, 
fundamental para compreender como os setores populares (caracterizados pela escassez de 
disposições e recursos para a participação política) conseguem superar tal escassez e construir 
trajetórias de militância. 
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Mecanismos em operação: o trabalho formativo e emocional dos movimentos 
 
É a partir do início efetivo da participação do indivíduo no movimento, momento 
em que começa a se relacionar com o grupo, que começam a operar dois mecanismos 
concomitantes: a socialização militante e a conexão afetiva. Ambos, derivados da interação do 
indivíduo com o movimento e com seus membros, ativam, inibem e/ou constroem disposições 
que podem favorecer ou obstaculizar o engajamento. Nos movimentos pesquisados, foi possível 
mapear diversas instâncias, atividades e relações que construíram nos entrevistados o sentido 
de pertencimento afetivo a um “nós” e a identificação com uma “luta”. 
Primeiramente, buscarei apreender o processo de socialização militante, que se 
refere à socialização política que ocorre dentro do movimento através de diferentes estratégias. 
É, por meio da formação política, que se dá na prática e na teoria, que o indivíduo toma contato 
com os valores, princípios e molduras interpretativas do movimento, que podem estar alinhadas 
(ou não) com molduras interpretativas individuais.  
Em todos os movimentos pesquisados, há reuniões sistemáticas com a base (nos 
grupos de base e nas ocupações) que ocorrem, normalmente, em torno de uma pauta, cujos 
pontos podem variar de acordo com cada reunião, podendo ser mais organizativos, formativos 
ou burocráticos/administrativos. Nessas reuniões, chegam demandas de instâncias superiores 
do movimento para a execução de atividades gerais como manifestações e ocupações. Além 
disso, são debatidas questões, como a participação do movimento em atividades e atos 
promovidos em conjunto com outras organizações, a participação em conselhos de políticas 
públicas e conferências, o andamento de projetos e/ou empreendimentos habitacionais, dentre 
outras do dia a dia organizacional e operacional do movimento. Igualmente, são discutidas e 
decididas atividades locais a serem desenvolvidas como o cadastramento e/ou a preparação das 
famílias para encaminhamento a um empreendimento habitacional, o trabalho de base e a 
mobilização de novos militantes. É um espaço para tirar dúvidas sobre projetos habitacionais 
futuros e a situação de cada família como “demanda”, ou seja, suas possibilidades de 
encaminhamento para um empreendimento habitacional151. 
                                                 
151 Como vimos, os movimentos associados à UMM e à FLM trabalham com um sistema complexo de pontuação 
para controlar e classificar a intensidade da participação dos associados. O MTST, por sua vez, atua por meio de 
uma lista de participação nas diversas atividades que o movimento realiza. Vale apontar que não é objetivo desta 
tese aprofundar as diferenças de controle e critérios da participação em cada movimento. 
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Essas reuniões com a base são muito importantes para o início do engajamento, pois 
representam o primeiro contato do indivíduo com o movimento. É por meio delas que se realiza 
o acolhimento dos recém-chegados e se intensifica a relação com os já participantes. São nessas 
reuniões, como já mencionei, que se destacam as possíveis lideranças e é onde se começa a 
definir e delinear o engajamento militante. Funcionam como o primeiro espaço de formação, 
seja pelas informações que o(s) coordenador(es) do grupo trazem sobre direitos; políticas 
públicas (principalmente habitacional, mas não somente); déficit habitacional e a luta por 
moradia; conjuntura política; estrutura e funcionamento da sociedade e do Estado, dentre outras 
questões; seja também quando os indivíduos “candidatos” a coordenadores são convidados a 
assumir, cada vez mais, funções práticas: ajudar a coordenar a reunião; realizar o cadastramento 
das famílias; ajudar a organizar a ocupação; mobilizar na comunidade para captar novos 
integrantes, entre outras tarefas. Essa combinação vai formando o indivíduo tanto na teoria, 
mas, sobretudo, na prática para a ação coletiva via movimento de moradia, ou seja, para a “luta”. 
Dessa forma, as reuniões com a base são momentos em que os movimentos de moradia ampliam 
e qualificam sua militância. 
Nesse ponto da análise, pertencer aos setores populares – que implica na carência 
de recursos materiais, simbólicos e políticos – mostrou ter implicações específicas sobre o 
processo de engajamento dos entrevistados. Percebem-se, então, diferentes estratégias 
(seminários, cursos, oficinas, infinitas reuniões, assembleias, planejamento institucional, atos, 
ocupações, etc.) que o movimento utiliza para estimular o desenvolvimento de certos 
conhecimentos e capacidades e, assim, buscar suprir a falta de determinados recursos ou 
disposições, possibilitando, dessa forma, o engajamento.  
O esforço demandado para se tornar um coordenador de grupo de base ou de 
ocupação e, sobretudo, para ir galgando novos degraus na hierarquia do movimento é descrito 
como intenso e “muito difícil”. Suprir as profundas carências de acesso a recursos, ao longo de 
toda a trajetória de vida desses sujeitos, exige muita persistência e dedicação tanto deles como 
do movimento. Os entrevistados relatam que vários companheiros se candidatam a 
coordenadores, mas que a maioria desiste da função, principalmente, pela demanda de tempo 
exigida: tanto para a atividade de coordenar como para se dedicar a estudar e aprender. Além 
disso, como vimos, o movimento, raras vezes, consegue “liberar” suas lideranças, ou seja, 
remunerá-las para que se dediquem integralmente seu tempo às tarefas da organização, fazendo 
com que elas tenham a difícil tarefa de conciliar atuação no movimento com a necessidade de 
trabalhar para sobreviver. Assim, a demanda de tempo (que implica também em equacionar a 
demanda material, de renda) poderia ser considerada a maior “barreira de entrada” para se 
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tornar um coordenador do movimento e seguir no processo do engajamento militante, se 
tornando uma possível liderança. 
Assim, podemos observar que se candidatar a coordenador é apenas a primeira 
etapa de um longo funil de atividades e responsabilidades, do qual muitos vão desistindo de 
assumir o papel de liderança. Superadas as barreiras iniciais, aqueles que persistiram (caso dos 
militantes entrevistados), foram deixando de ser “base” e se destacando como “potenciais 
lideranças”. Nesse processo, foram sendo convidados a participar de outras instâncias do 
movimento e, com o passar do tempo, ascenderam na hierarquia.  Cada passo dado aumentava 
o nível de politização do debate e o esforço do movimento de oferecer formação.  
Quando os entrevistados passaram a ser efetivamente coordenadores na base (de 
grupo de base ou de ocupação), começaram a frequentar as reuniões de coordenação do 
movimento, nas quais participam outros coordenadores da base e, ademais, os coordenadores 
gerais do movimento, ou seja, tanto lideranças intermediárias como consolidadas. Todos os 
entrevistados descreveram esse espaço como crucial para a sua formação política. Nas reuniões 
de coordenação, a pauta tem outro teor. Ali se aprofunda o conhecimento sobre direitos e 
políticas públicas, de forma ampla, e sobre os porquês da luta coletiva. Assim, o conteúdo da 
formação recebida, vai muito além do direito à moradia e temas relacionados à política 
habitacional. Igualmente, é a partir desse momento que o conhecimento adquirido começa a ser 
colocado fortemente em prática, pois, pede-se ao militante que represente o movimento em 
reuniões com agentes públicos e privados, que organize atos e novas ocupações, que coordene 
mutirões, que fale no microfone, que negocie em nome do movimento, etc. As habilidades 
políticas e de liderança vão se desenvolvendo e o envolvimento com o movimento vai sendo 
cada vez mais intenso. Em síntese, é no processo de luta que os militantes vão se formando.  
Por fim, os entrevistados de movimentos filiados à UMM e à FLM comentaram que 
as reuniões nas organizações agregadoras são momentos importantes de aprendizagem. Elas 
ocorrem semanalmente e contam com a participação de representantes da coordenação 
executiva/geral de cada movimento filiado (todos lideranças consolidadas), além dos próprios 
membros executivos dessas organizações agregadoras. Ampliam a visão de mundo dos 
coordenadores que estão chegando pela primeira vez a essa instância, pois trazem um horizonte 
estadual, nacional e internacional de luta. Aqui, os militantes se informam sobre questões do 
Brasil todo e definem conjuntamente orientações e ações políticas, a partir da conjuntura 
nacional. Outro espaço de formação destacado foi a Central de Movimentos Populares, à qual 
tanto a UMM como a FLM são filiadas. Lá são realizados seminários, debates, plenárias e 
diversos formatos de encontro que contribuem para a formação política do militante. 
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Quando um militante consegue ser “liberado” pelo movimento, normalmente pode 
se dedicar mais à realização de cursos, seminários, palestras, oficinas (oferecidas pelo 
movimento, parceiros ou entidades públicas e privadas, usualmente, de forma gratuita) e 
participar das diversas reuniões e atividades resultantes do engajamento político. Tudo isso vai 
possibilitando o aprofundamento da formação política e a aquisição de habilidades práticas 
necessárias para o exercício da liderança e vai levando ao engajamento duradouro.  
Nessa altura, cabe fazer duas ressalvas. A primeira é que cada militante teve uma 
trajetória única, sendo que, a depender do momento que ingressou no movimento (na época da 
sua criação ou quando já estava mais estruturado), o caminho e as instâncias percorridas 
variavam. No entanto, todos os entrevistados mencionaram as instâncias acima descritas, seja 
durante sua trajetória individual no movimento, seja relatando processos mais atuais de 
mobilização e formação. Em segundo lugar, as terminologias usadas pelos movimentos para 
denominar os diversos espaços de encontro são diferentes, assim como, a estrutura 
organizacional. Considero que seria pouco produtivo para a análise detalhar a estrutura 
particular de cada movimento pesquisado. Por isso, meu esforço aqui foi o de encontrar aquilo 
que os movimentos têm em comum e, na medida do possível, destacar algumas diferenças mais 
significativas.  
Nesse sentido, chamou a atenção o fato de o MTST possuir um setorial específico 
para a formação política. Os entrevistados descrevem esse processo como intenso, que faz com 
que o surgimento de novas lideranças seja veloz. A existência de um grupo específico 
responsável pela formação propicia momentos formais e regulares de debate e estudo. Nas 
entrevistas, ficou claro que a formação dos militantes é uma prioridade do movimento. Nos 
demais movimentos entrevistados, a formação política foi descrita como um processo que se 
dá quase que naturalmente uma vez que o indivíduo inicia sua participação nas reuniões das 
diversas instâncias do movimento e vai assumindo papéis de liderança. É um processo lento e 
progressivo. Poucos são os espaços voltados exclusivamente para a formação. Há, no entanto, 
esporadicamente, alguns esforços para organizar formações mais formais e periódicas. 
Os militantes da UMM e da FLM descreveram que nos dias atuais, diferentemente 
das décadas passadas, houve uma diminuição dos espaços formais de formação política, 
promovidos pelo próprio movimento. De acordo com os entrevistados, por um lado, isso tem a 
ver, muitas vezes, com o próprio crescimento do movimento que sobrecarrega as lideranças e 
prejudica a formação política. Por outro lado, está relacionado com mudanças na conjuntura 
política, a partir das quais o movimento passou a assumir muito mais responsabilidades. Como 
Bela comenta, no seu relato, na década de 1980, por exemplo, a luta reivindicativa era a 
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principal estratégia. No entanto, com a redemocratização do país e o desenvolvimento de 
políticas urbanas e habitacionais, os movimentos começaram a assumir novos papéis, tanto de 
participação no desenho da política pública como, inclusive, na sua implementação. Esses 
novos papéis assumidos tiveram como consequência a falta de tempo das lideranças 
consolidadas para se dedicar à formação da base. Com relação a isso, um dos entrevistados 
comenta: “Então hoje o que acontece, nossa formação mais forte está no alto”. Nesse sentido, 
alguns mencionaram a dificuldade de renovação do quadro de lideranças. 
Igualmente, a diminuição dos espaços formativos parece estar relacionada às 
transformações que se deram em dois parceiros estratégicos da UMM e da FLM desde a década 
de 1970 até a de 1990: a Igreja Católica e o PT. Os militantes que se engajaram, nesse período, 
descreveram como esses atores foram importantes não apenas para a formação política, mas 
também, como “parceiros”, lado a lado na luta por moradia. No entanto, esse cenário foi 
fortemente alterado a partir da década de 2000, como relataram os entrevistados, com nostalgia 
e certo ar de decepção. 
 
Pois bem, além de todo o esforço que o movimento realiza para formar a militância 
(na teoria e na prática) – e, assim, possibilitar que os ingressantes aprofundem e partilhem da 
mesma análise em torno do quadro interpretativo da sociedade –, há todo um outro trabalho, 
muito mais sutil: a criação de um espírito de fraternidade e de um sentimento de pertencimento 
a uma comunidade, a um “nós”. Tão importante quanto compartilhar uma visão de mundo, um 
projeto político, é se sentir “em família”, se sentir cuidado, valorizado, escutado, querido, 
respeitado. Dessa forma, a construção de vínculos afetivos significativos entre os indivíduos é 
um dos mecanismos que favorecem o engajamento militante e, por isso, há um importante 
investimento dos movimentos de moradia nessa perspectiva. Passo então a analisar a operação 
do mecanismo de conexão afetiva que está relacionado à forma como as relações interativas 
vão se construindo e se estabelecem (ou não) laços afetivamente significativos entre os 
participantes.  
Nesse ponto, a ocupação se destacou mais uma vez como um espaço privilegiado, 
devido ao intenso contato que ela possibilita entre os novos integrantes e as lideranças. Foi 
descrita pelos militantes como um ambiente de solidariedade, de trocas, no qual aprendem a 
necessidade de cuidado recíproco. “Eu aprendi com o movimento que a gente tem que dar essa 
continuidade de estar servindo um ao outro”. 
Os militantes do MTST, por exemplo, destacaram que a ocupação acaba 
funcionando como experimento de uma “outra sociedade”. Dessa forma, reforçando, há um 
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grande investimento do movimento na construção de um espírito coletivo que se dá pelo 
incentivo à ajuda mútua, pelo princípio do respeito a todos e da não violência152, pela construção 
de espaços coletivos e o desenvolvimento de atividades que incentivam o contato e a troca 
(cozinha coletiva, biblioteca, saraus, teatro, etc.). Ressaltaram a contraposição entre os 
sentimentos de egoísmo e individualismo que a sociedade capitalista incentiva, e aqueles de 
solidariedade que a ocupação promove.  
Yan, um militante da FLM, por sua vez, relatou como a solidariedade se dá de forma 
espontânea na ocupação na qual ele vive, um edifício no centro da cidade. “Ela [companheira 
da ocupação] sacou que eu tava com uma dificuldade. Ela me ajudou por um período, mas 
outras pessoas também. Aí eu percebi que as pessoas iam fazendo isso aqui na ocupação. Isso 
eu achei muito legal!”. Comenta, ademais, que um dos momentos mais marcantes e 
emocionantes desde que ingressou no movimento foi a instalação elétrica no edifício, um 
processo coletivo, que contou com o esforço de todas as famílias da ocupação. Foi um momento 
no qual ele fortaleceu vínculos afetivos significativos na sua trajetória de militância. “E eu 
percebi que criei muito vínculo com as pessoas. Eu percebi que aquele processo foi um dos 
mais fortes de vínculo”. 
Independentemente dos espaços nos quais a conexão afetiva ocorre (ocupação ou 
grupo de base), as “emoções” aparecem na narrativa dos entrevistados como relevantes para a 
análise. Muitos expressaram que o movimento, com o passar dos anos, se tornou parte de sua 
família, que significa que se sentem respeitados e queridos como são, bem como, acolhidos e 
apoiados. É uma troca: sabem que podem contar com o apoio do movimento e este sabe que 
pode contar com eles para a luta. O movimento é o espaço das amizades, do companheirismo. 
Comentam inclusive que há divergências internas e brigas, “como em toda família”, mas que 
se respeitam e as diferenças são discutidas. Algumas delas, no entanto, não conseguem ser 
dirimidas e ocorrem desistências e “rachas”, mas aqueles que permanecem no grupo prezam 
pelos sentimentos que propiciam acolhimento dos membros do movimento.  
 
Em síntese, ao analisar a interação associativa que ocorre uma vez que o indivíduo 
inicia efetivamente sua participação no movimento, foi possível identificar elementos que 
permitem observar como disposições preexistentes são ativadas, inibidas e ajustadas e/ou como 
                                                 
152 Alguns relatos trouxeram como política dos movimentos de moradia, a não aceitação de casos de violência 
doméstica e nem tampouco de nenhum outro tipo. A violência não é “colocada para debaixo do tapete”, o que 
permite problematizá-la, principalmente dentro das ocupações, onde a convivência é próxima e diária. No relato 
de Yan, por exemplo, ele menciona como alguns participantes chegam a ser expulsos do movimento devido a 
casos de agressões. 
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novas disposições ao engajamento são construídas nas relações e atividades que conformam a 
vida cotidiana dos movimentos. Dessa forma, a interação associativa pode favorecer ou 
enfraquecer o engajamento. A demanda de tempo (e suas implicações) para se dedicar ao 
movimento foi a maior barreira identificada no relato de vida dos entrevistados. Os militantes 
destacaram em seus relatos, como motivações para seu envolvimento intenso no movimento de 
moradia, a relação afetiva que estabeleceram com pessoas do movimento as quais se tornaram 
sua “família” e o despertar de uma inquietude interna, de saber que tinham direitos e que estes 
eram sistematicamente violados. Esse despertar de um desejo de lutar por si e pelos 
companheiros, derivado da socialização militante, foi estímulo determinante para aprofundar o 
seu engajamento no movimento. Dessa forma, os mecanismos da conexão afetiva e da 
socialização militante se mostraram relevantes para explicar o engajamento intenso e duradouro 
dos entrevistados. 
5.2.5. O alinhamento identitário 
Segundo o modelo de análise proposto por Silva e Ruskowski (2016a, p. 216), a 
possibilidade (ou não) de alinhamento identitário, ou seja, de alinhamento entre as molduras 
interpretativas individuais e aquelas oferecidas pelo movimento irá determinar, em grande 
medida, as possibilidades, as formas, as intensidades e as durações do engajamento. Nos 
movimentos pesquisados, como relatado na seção anterior, foi possível mapear diversas 
atividades, procedimentos e relações que se engendram nos movimentos de moradia e que 
buscam construir o sentido de pertencimento a um “nós” coletivo e particular, cuja ação é 
orientada a fabricar ou reforçar molduras interpretativas a serem compartilhadas.  
Para nenhum dos militantes entrevistados, o alinhamento identitário foi o resultado 
"natural" de experiências vividas na infância ou na família. Como vimos, as infâncias foram 
marcadas por carências de todos os tipos, inclusive de vínculos associativos próprios ou de 
familiares. No entanto, em três casos, houve “convergência identitária” (SILVA; 
RUSKOWSKI, 2016a, p. 199), ou seja, os entrevistados já possuíam alguma afinidade 
identitária com o movimento de moradia, sendo que suas identidades pessoais poderiam ser 
consideradas congruentes com as identidades dos movimentos. Este foi o caso dos militantes 
que relataram vínculos associativos prévios (já na vida adulta e ativos no momento da primeira 
interação) ao engajamento no movimento de moradia que “prepararam o terreno” e, nesse 
sentido, minimizaram possíveis estranhamentos identitários. Essas socializações prévias – que 
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já haviam abordado a problemática habitacional153 – permitiram que o ingresso no movimento 
de moradia fosse visto como certa “continuidade” de sua militância possibilitando, assim, um 
processo de congruência ou de ajustamento entre a identidade pessoal e a identidade coletiva. 
Tal identificação, embora não envolva grandes tensões nem rupturas com disposições, 
molduras interpretativas ou vínculos significativos, não eximiu o trabalho intenso do 
movimento de moradia para amadurecer e solidificar uma identidade comum e, dessa forma, 
consolidar a convergência identitária. 
Para os demais militantes que experimentaram um processo inicial de 
estranhamento e/ou desconfiança do movimento de moradia e de sua leitura de mundo, foi 
necessário um processo de “construção identitária” (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 199) 
para que houvesse alinhamento com a identidade do movimento. Nesses casos, não houve 
continuidade entre identidade pessoal e identidade coletiva, e sim certa ruptura. Foi necessário, 
assim, a construção do pertencimento, e não simplesmente a captura de pessoas ou grupos nos 
quais a perspectiva de pertencimento já estava de alguma forma presente, como sugere a noção 
de convergência identitária (SILVA; RUSKOWSKI, 2016a, p. 199). Esses militantes relatam 
que a interação associativa (e, mais especificamente, os mecanismos de socialização militante 
e conexão afetiva que ocorrem a partir desta interação) dentro do movimento transformou sua 
“visão de mundo”, atritando ou rompendo com molduras interpretativas, disposições e/ou 
vínculos afetivos prévios, inserindo os militantes em um “outro mundo". No caso das mulheres, 
por exemplo, duas delas indicaram que a militância no movimento afetou seu casamento, 
obrigando-as a ter que decidir entre militar ou romper o relacionamento, pois seus 
companheiros eram contra seu engajamento profundo no movimento.  
Desse modo, primeiro foi necessário a transformação das molduras interpretativas 
(que, às vezes, implica na ruptura de vínculos afetivos prévios) do indivíduo de tal forma que 
possibilitasse o alinhamento identitário pessoal e organizacional. Nesses casos, para que 
houvesse a possibilidade do engajamento militante foi imprescindível que outros mecanismos 
fossem mais efetivos como a mediação, a socialização militante, a conexão afetiva ou as 
retribuições. Esses casos ilustram como o comprometimento com a causa do movimento não é, 
de forma geral, uma condição prévia e necessária ao engajamento. Tal identificação se 
produziu, na maioria dos militantes entrevistados, a partir da própria participação no 
movimento e na convivência com os indivíduos que o compõem.  
                                                 
153 Este foi o caso de Vera, Josué e Zeca, cuja mediação foi realizada pela instituição, na qual eles militavam 
previamente ao movimento, sendo elas: Igreja, associação de trabalhadores ou PT. 
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Como afirmam Silva e Ruskowski (2016a, p. 211) e Blikstad (2017, p. 29), este é 
um argumento contraintuitivo, pois contradiz a expectativa ou o pressuposto compartilhado 
entre estudiosos de que toda mobilização nesses movimentos estaria associada a uma 
identificação prévia com a sua luta, no caso, a luta pelo direito à moradia. “Dentro dessa 
expectativa, a participação das pessoas nesses movimentos seria uma reação a essa 
identificação, ou ainda, pressupõe-se que se alguém participa destes movimentos é porque se 
identifica com a luta por estes direitos” (BLIKSTAD, 2017, p. 29). Como afirmei 
anteriormente, o motor propulsor para a entrada no movimento de moradia foi a necessidade 
concreta e urgente de moradia (mesmo no caso daqueles militantes que já se identificavam com 
a luta por moradia) e não a identificação prévia com a causa do movimento. Em síntese, a 
identificação com a luta pelo direito à moradia é construída (ou não) no processo de 
engajamento e, a partir desta pesquisa, pode-se dizer que é assimilada por aqueles que se tornam 
liderança, mas com certeza não é possível afirmar que é assimilada por toda a base do 
movimento. 
Por fim, como afirmam Silva e Ruskowski (2016a, p. 217), o sentimento de 
pertencimento e a identificação coletiva construídos, a partir do alinhamento identitário, não 
devem ser reificados, pois se trata de um processo relacional e interativo, cujo resultado é 
constantemente negociado, avaliado e ressignificado. Meus entrevistados relataram que – 
independentemente nos casos de convergência ou de construção identitária – não aderiram à 
moldura interpretativa do movimento sem questionamentos, ao contrário. Eles exercitaram sua 
capacidade de agência dentro do próprio movimento, buscando mudar elementos da moldura 
com os quais não estavam de acordo e trazendo novos elementos para compor tal moldura, de 
forma que pudesse ocorrer o alinhamento identitário. A partir de vivências dentro e fora do 
movimento, questionaram práticas internas como, por exemplo, a reprodução das desigualdades 
de gênero, sendo que o engajamento das mulheres em outros espaços como a Marcha das 
Mulheres, contribuiu para pautar as questões de gênero dentro do movimento e mudar 
elementos da moldura interpretativa do coletivo. Com isso, quero dizer que os entrevistados, a 
medida em que foram aprofundando seu engajamento, foram contribuindo para “mudar a 
música” tocada dentro do movimento e, assim, possibilitando o desenvolvimento do sentimento 
de pertencimento e de identificação com o coletivo. 
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5.2.6. As retribuições (e os sacrifícios) 
As retribuições que o engajamento no movimento oferece, sejam elas materiais ou 
simbólicas, são ponderadas a partir dos sacrifícios exigidos. É um equilíbrio delicado. Os pesos 
de um lado e de outro da balança vão se somando e, a depender do resultado da reavaliação 
constante que os militantes realizam de seu engajamento, faz com que alguns sigam na carreira 
militante, enquanto muitos outros desistem pelo caminho. 
Sem sombra de dúvida, o principal sacrifício que os militantes identificam é o 
tempo dedicado à família. A militância exige dedicação diária e extensas jornadas, não importa 
se é final de semana ou feriado. Aliás, são precisamente os períodos considerados normalmente 
“livres” para o trabalhador (finais de semana e período noturno), aqueles que os militantes mais 
trabalham, pois justamente eles precisam encontrar os trabalhadores (que constituem a base 
social do movimento), nos períodos de folga do serviço. Assim, o tempo com a família é 
constantemente sacrificado. Busca-se, de certa forma, amenizar essa questão levando os 
familiares, principalmente os filhos, para participar das reuniões do movimento. Esse sacrifício 
do tempo com a família foi relatado com grande pesar pelos entrevistados. “Eu não vi meus 
filhos crescer. Eu tive que sacrificar a convivência familiar para militar no movimento”. 
Ser coordenador no movimento, ser uma liderança, é uma responsabilidade grande 
e desgastante segundo os entrevistados, que implica em muita dedicação e sacrifício de tempo 
pessoal, para cuidar de si mesmo, da saúde, de dormir, de ter algum tempo para lazer, ter vida 
social mais ativa, dentre tantas outras questões que são deixadas de lado em prol da luta. “O 
trabalhar social com as famílias, é o além da moradia. E exige muito da gente. O maior sacrifício 
é o tempo, o tempo de viver todo o resto”. Alguns, inclusive, tiveram que interromper por um 
período de tempo sua atuação no movimento devido à dificuldade de conciliar essa participação 
demandante com seu momento de vida. 
Além de ser um engajamento altamente exigente em termos dos sacrifícios pessoais 
que se tem que fazer para estar à altura da responsabilidade assumida, há outra dimensão dura 
desse tipo específico de engajamento, o fato de ele ser, em alguns momentos, de alto risco. 
Todos os militantes passaram por diversos momentos de confronto direto com as forças 
policiais (ocupações, reintegrações de posse, atos, interrupções de rodovias), havendo o risco 
de ser preso, ferido ou, até mesmo, abatido. 
Com certeza, para muitos, essa participação é exigente e sacrificante demais e eles 
acabam desistindo ou participam instrumentalmente, envolvendo-se o mínimo necessário com 
foco exclusivo na conquista de sua moradia. No entanto, outros tantos, a exemplo dos militantes 
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entrevistados, se empenham em participar, superando seus próprios limites. Por que essas 
pessoas persistem? Uma questão que as lideranças trouxeram como parte da resposta a essa 
pergunta foi: “porque dá prazer!”. A dimensão do prazer é uma das questões citadas que 
justifica todos os sacrifícios. Relatam como a luta é prazerosa, como é gratificante, seja pelo 
vínculo afetivo que estabelecem com os companheiros de luta, seja pelas conquistas, seja por 
sentir que estão “fazendo o bem”, que estão cumprindo, em parte, sua “vocação” e, também, 
pelo seu compromisso de repassar aos demais aquilo que o movimento entregou a eles. Também 
está relacionada com a dimensão do sentir-se capaz de fazer algo a respeito e vencer os 
obstáculos, de sentir-se parte de um coletivo, que você faz junto com outras pessoas como 
iguais.  
O movimento é o lugar em que esses militantes se sentem bem e essa atuação lhes 
dá uma sensação de completude. Além disso, o reconhecimento, no geral, dos filhos, da família, 
dos companheiros do movimento, de organizações parceiras, do poder público, de 
universidades, também foi mencionado como gratificante e estimulante para seguir na luta. 
“Vinte anos é muita coisa, já vi muita coisa. Mas, marcante, assim, é quando você vê o 
reconhecimento das pessoas que você lidera. É muito gratificante”. 
Em suma, apesar de ser um engajamento demandante e de alto risco, muitas vezes, 
há uma ponderação das lideranças entrevistadas de que os bônus são maiores que os ônus, sendo 
tal equação reavaliada constantemente na sua trajetória militante. 
 
*** 
Em síntese, as características socioeconômicas que são geralmente enfatizadas na 
literatura sobre militantismo como fundamentais para o engajamento (alto grau de escolaridade, 
experiências prévias de engajamento de familiares e nível de renda elevado) não estão presentes 
em nenhum dos militantes entrevistados. A baixa escolaridade (presente na maioria), a ausência 
de envolvimento dos pais em atividades políticas/associativas e os escassos recursos financeiros 
são condicionantes que tendem a desfavorecer o engajamento político, na medida em que 
limitam o acesso dos indivíduos a recursos (materiais e simbólicos), espaços e relações sociais 
que permitem o contato e a inserção na esfera da militância. Nesse sentido, o engajamento dos 
entrevistados é encarado como improvável. Um modelo analítico, cuja explicação se 
concentrasse exclusivamente na formação de disposições, recursos e capacidades para o 
engajamento apenas a partir das socializações prévias ou nas características socioeconômicas, 
não seria capaz de compreender como esses sujeitos construíram trajetórias desviantes ao 
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padrão da participação improvável dos setores populares e desenvolveram seu engajamento 
militante, ou seja, uma participação duradoura no movimento de moradia. 
Nesse sentido, o modelo de análise proposto se mostrou fértil para analisar o 
processo de engajamento dos entrevistados em movimentos de moradia, permitindo observar 
como os movimentos estimulam os militantes a irem superando a pouca presença ou a total 
ausência de disposições prévias para o engajamento. Para cada entrevistado, ocorreu uma 
combinação diferente de mecanismos e condições para o engajamento. Igualmente, variou o 
peso de cada um deles: alguns mecanismos foram mais relevantes para alguns militantes do que 
outros. A pertinência do modelo explicativo se confirmou, justamente, pela flexibilidade que 
ele permite à análise pelo fato das condições e mecanismos não serem tratados como variáveis 
fixas (presentes ou ausentes), mas como forças “[...] que podem estar presentes em maior ou 
menor grau, que se associam de formas heterogêneas e que podem ser mais ou menos 
importantes para a explicação do resultado final” (SILVA; RUSKOWSKI, 2016b). No entanto, 
me pareceu que a dimensão da urgência da necessidade material, que está ausente do modelo 
original, foi um acréscimo necessário para a compreensão do engajamento militante dos 
entrevistados. 
Por fim, o fato de os entrevistados haverem logrado construir uma carreira 
militante, não significa que toda a base social do movimento de moradia o faz. É importante 
deixar claro que eles são uma “nata” dentro do movimento, porque grande parte da base não 
constrói essa trajetória de engajamento duradouro. Uma questão que não poderá ser respondida 
satisfatoriamente pela presente pesquisa, mas que me intrigou, desde o início, foi o fato de que, 
em grande parte dos casos, os participantes da base ao conquistarem sua moradia “abandonam” 
a luta (ou seja, se desmobilizam), enquanto outros poucos realmente desenvolvem um 
engajamento militante (no tema da moradia ou em outro), assumindo novos papéis (como, por 
exemplo, lideranças) e permanecendo na luta154. O que explicaria essa diferença? O que leva 
algumas pessoas a seguirem lutando mesmo após a conquista de sua moradia?  
Acredito que, apesar de todos os mecanismos explicativos do modelo de análise, 
aqui proposto, contribuírem para entender essa diferença de engajamento, a presença (ou 
ausência) de alinhamento identitário tem grande peso (não que essa seja a única variável 
explicativa para a participação instrumental, não duradoura). Essa impressão vem de 
observação participante, havendo sido reforçada pela fala dos entrevistados. Alguns destacaram 
como eles haviam se conscientizado da desigualdade e da necessidade da luta não apenas para 
                                                 
154 A presente pesquisa entrevistou apenas lideranças que desenvolveram um engajamento militante, ou seja, com 
uma participação intensa e duradoura. Por isso, não é possível responder satisfatoriamente à questão posta. 
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si, mas para os demais, enquanto outros companheiros não adquiriram essa “consciência”, 
muito possivelmente porque há tensões entre seu quadro interpretativo da realidade e àquele 
oferecido pelo movimento, ademais de outros fatores mais concretos como a falta de tempo ou 
energia para a luta que, como vimos, exige do militante equacionar também a questão da renda. 
É importante que se deixe claro que não há, aqui, nenhum juízo de valor com relação à 
participação instrumental, aquela na qual o indivíduo se envolve o mínimo necessário com o 
movimento, tendo como foco exclusivo a conquista de sua moradia. Afinal, a moradia é um 
direito humano e social, sendo compressível que o cidadão utilize o movimento como mediador 
para acessar esse direito que, dificilmente, ele conseguiria acessar diretamente via Estado ou 
mercado. 
5.3. Impactos da participação sobre a subjetividade política e a capacidade de 
agência: sujeitos políticos participativos 
Se, no item anterior, o foco esteve posto na descrição do processo de engajamento 
dos entrevistados nos movimentos de moradia, em que se vislumbrou o trabalho formativo e 
emocional realizado pelos movimentos, neste, busca-se aprofundar na compreensão dos 
impactos do processo participativo, sobretudo, sobre a subjetividade política e a capacidade de 
agência desses sujeitos. Interessa, assim, aprofundar o entendimento do processo pelo qual o 
sujeito de participação improvável se constitui em um sujeito político participativo, superando 
a condição de subalternidade. A separação entre o processo participativo e seus impactos 
resultou em tarefa analítica desafiadora, que espero haver cumprido com algum êxito. 
5.3.1. “Cala-boca já morreu”: superação da humilhação social e transformação da 
subjetividade política 
Como mencionei, o ambiente proporcionado pelo movimento (nos grupos de base 
e nas ocupações) foi descrito como de trocas e de cuidado. A construção de vínculos de 
solidariedade e a ajuda mútua fizeram com que os entrevistados se sentissem importantes para 
os demais, desenvolvendo sentimentos de “ser útil”, “ser alguém”, “ser visível”, “ter valor”, 
“ser igual”, “ser reconhecido”. Essa experiência de novas formas de se relacionar permite 
recuperar a dignidade perdida pela vivência diária do autoritarismo social, sentida como 
humilhação, confrontando os sentimentos de invisibilidade e inferioridade com mensagens 
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positivas. Há, na participação no movimento, via mecanismo de conexão afetiva, um processo 
de reconhecimento e valorização do sujeito que reedifica a autoestima e a autoconfiança. 
O relato de Lurdes sintetiza esse processo. Ela conta que tinha uma habilidade 
natural de escutar e aconselhar as pessoas e que “dava uma espécie de psicóloga” na ocupação 
(justo ela que estava vivenciando um processo depressivo). Descreve essa experiência como 
“impressionante” para a mudança de sua autoestima. “Mas eu acho que a necessidade, de eu 
sentir que as pessoas precisavam de mim, do meu apoio, acho que isso que me fez sentir viva. 
Eu pensei: ‘poxa, eu presto para alguma coisa’”! Expressa, ainda, sobre sua vivência no 
movimento: “Eu encontrei uma família de fato, que chegava pra mim e dizia ‘você tem valor’. 
[...] Esse carinho é fundamental. Até mesmo pra que a gente possa se desenvolver”. 
Por outro lado, os relatos de Bela e Pedro ilustram como dentro do próprio 
movimento também se reproduzem relações de opressão e discriminação. No caso dela, pelo 
fato de ser da base e ser mulher, sentiu seu espaço dentro do movimento sendo limitado, 
revelando opressões de classe e de gênero. No caso de Pedro, sua homossexualidade foi fator 
de forte discriminação por alguns companheiros do movimento. Em ambos os casos, foi 
necessário “se provar”, exigindo muita persistência para seguir na luta e crescer dentro do 
coletivo. Pedro, por exemplo, reflete como muitos companheiros homossexuais foram 
desistindo de posições de liderança, sendo ele o primeiro a alcançar os altos escalões do 
movimento.  
No entanto, nos relatos, prevaleceram os aspectos de companheirismo e de respeito 
dentro do movimento. Mesmo Bela e Pedro mencionam que conseguiram superar os 
preconceitos e abrir portas para que novos militantes vindos da base, mulheres e/ou 
homossexuais, pudessem atingir posições de lideranças.  
Interessante observar como traços característicos dos setores populares, elementos 
antes utilizados para sua inferiorização e invisibilização passam a ser constituintes de orgulho 
e de afirmação de sua identidade: “No movimento, eu entrei em um espaço que eles me 
acolheram do jeito que eu sou: negra, cabelo ruim, pobre, cinco filhos. Isso pra mim não tem 
preço. [...] Eu me redescobri. Essa é a realidade.” Há uma dimensão do redescobrir-se a si 
mesmo, como alguém que tem valor do jeito que é. Isso revela como através de vivências 
cotidianas esses movimentos buscam confrontar a ideia de lugares sociais predeterminados – 
que coloca os pobres como inferiores – ao enfatizar o direito a ser igual ou a ser diferente sem 
que essa diferença constitua bases para a desigualdade (DAGNINO, 2000).  
Nesse processo de reconstrução da identidade, os entrevistados descobriram seu 
“direito a ter direito” – que, como afirma Dagnino (2000), é o viés cultural da luta dos 
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movimentos sociais urbanos – algo que lhes havia sido suprimido por uma cultura autoritária e 
injusta que nega o reconhecimento das pessoas pobres enquanto sujeitos portadores de direitos. 
Como vimos, o sentimento dos militantes de não ter direitos era retroalimentado pelo 
desconhecimento de seus próprios direitos. A moradia obviamente é o tema que introduz os 
militantes na gramática dos direitos. Descrevem que foi por meio da interação comunicativa 
nas reuniões na base que a maioria se depara, pela primeira vez, com a questão do direito à 
moradia e começa a compreender que tem direitos. O relato de Lurdes, por exemplo, expressa 
esse desconhecimento e o papel formativo do movimento: “Quando eu conheci o movimento 
[...] aí eu vim saber que eu tinha direitos que eu nem sabia. E quando eu encontrei o movimento, 
eu tive um salto de consciência muito maior do que eu mesma pensava que eu tinha potencial 
pra isso”.  
A moradia também é o tema em torno do qual se dá a coletivização da luta. É 
somente no coletivo que percebem que suas condições precárias de habitação não são apenas 
suas, mas são igualmente compartilhadas. Aparece no relato dos entrevistados que o fato de 
encontrar outras pessoas na mesma situação os ajudou a perceber que não era uma questão de 
fracasso individual, mas, sim, uma questão estrutural. “No movimento a gente percebe que não 
é uma questão individual, não fui eu que fracassei na vida. ‘Olha, você não tem moradia e eu 
também não tenho’. Você vai unindo pessoas. Aí elas entendem que elas não têm moradia não 
por culpa delas, mas desse sistema perverso”. 
Há, como resultante do engajamento político no movimento, um aumento da 
percepção de injustiça social. Alguns relatos trazem a revolta sentida ao se perceberem 
enquanto sujeitos de direitos e, principalmente, ao darem-se conta, ao tomarem consciência da 
desigualdade no acesso a eles ou sua total privação. “Eu fiquei perplexa! Você se depara com 
tanta coisa que você tem direito e que você é privado disso, você cria uma revolta”. Nesse 
sentido, a luta por direitos negados passa a ser a luta por afirmar sua cidadania. Sentem, agora 
conscientemente, uma profunda indignação ante as injustiças que viveram, ao longo de suas 
vidas, percebidas de forma inconsciente, normalmente acompanhada de resignação ante a falta 
de alternativas para mudar as situações.  
Outro impacto do engajamento militante está relacionado ao aumento da crítica ao 
Estado. “O movimento apresenta para as pessoas o que está lá escrito na Constituição. Esse é 
um direito nosso, é um dever do Estado que ele não está cumprindo”. Até então, muitos nem 
sabiam que poderiam cobrar “algo” do Estado. No entanto, ao se tornarem conscientes de seus 
direitos (formalizados ou não) e de sua negação histórica, passam a não se conformar mais com 
o patrimonialismo, o clientelismo e a corrupção. Essa transformação da consciência individual 
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permite perceber que é o “não Estado” que lhes chega todos os dias. Como afirma uma 
militante, o Estado faz um “desserviço” diário à população pobre, violando direitos, e o papel 
dos movimentos populares é fazer “o reverso do Estado”. Há, assim, uma mudança da visão 
sobre o Estado: “ele deve garantir nossos direitos!”. 
A política entra em suas vidas – pelo viés do direito – e reestrutura sua forma de 
pensar. Como destaca Rafael, no seu relato: “Uma das principais conquistas dessa luta é a 
conscientização política. O povo é uma massa de manobra. Então, quando você está dentro do 
movimento, a transformação que ele te faz é justamente isso”155. Parece unânime, entre os 
militantes entrevistados, a avaliação de que sua consciência política atual se deve, 
prioritariamente, ao movimento de moradia e à formação interna que é feita, como vimos, na 
teoria e na prática. Mesmo os militantes que possuíam socializações políticas prévias e/ou 
múltipla militância comentaram que foi no movimento que expandiram e consolidaram sua 
visão de mundo, como mencionei anteriormente. Foi via mecanismo de socialização militante 
no movimento que os entrevistados passaram a compreender a luta de classes e seu “lado” nela, 
constituindo a identidade de um “nós” – companheiros com quem lutam lado a lado, os 
oprimidos – e “eles”, o outro lado – contra quem se luta, os opressores. Dessa maneira, via 
processos coletivos descobriram o “sentido da luta”.  
Assim, outro impacto visível do engajamento militante no movimento de moradia 
foi a ampliação da visão da política. No que se refere ao termo política, os militantes 
expressaram uma visão ampliada, que em nada se limita à política institucional e aos atores 
políticos tradicionais. Como afirmaram dois entrevistados: “política é tudo!”. Política aparece 
relacionada ao cotidiano dos indivíduos e ao bem comum, essencial para viver em sociedade 
de forma justa. É descrita como fundamental, “como educadora” sobre a realidade social. Nesse 
sentido, a atuação do movimento com a base e a sociedade, de forma geral, é vista, 
definitivamente, como política. 
Em decorrência da politização houve a conscientização sobre o direito de participar 
politicamente. Como vimos, anteriormente ao ingresso no movimento, participar não era uma 
possibilidade na visão de mundo dos entrevistados, muito menos era considerado um direito. 
                                                 
155 Outro impacto observado foi referente à politização gerada nos familiares. Ela se faz visível, desde o fato de os 
filhos dos entrevistados discutirem política, terem consciência social, questionarem injustiças sociais em diversos 
aspectos da vida, inclusive, na atuação profissional. Foram mencionados casos como: “meu filho médico ajuda 
nossa comunidade”; “meu filho administrador fez um trabalho social muito bonito no albergue para pessoas em 
situação de rua”; “meus irmãos que eram meio de direita devido à religião, se tornaram mais progressistas”; “meus 
filhos não militam no movimento, mas vira e mexe vêm me ajudar nas ocupações”; “minha filha fez faculdade e 
é uma militante”. Embora nenhum deles tenha mencionado que os filhos ou parentes militassem diretamente no 
movimento de moradia, deixaram claro que, de certa forma, são militantes em outra perspectiva, em suas vidas 
cotidianas e profissionais. 
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Dessa forma, o sentimento de baixa eficácia política é contrastado com o direito e a 
possibilidade de participar na prática. Participar tem sua importância destacada pelos 
entrevistados, na medida em que proporciona formação política e acesso a informações que 
normalmente não teriam. Apresentam uma leitura ampla da noção de participação que não 
delimita previamente espaços ou temas que podem ou não estar abertos à participação popular. 
Outra mudança mencionada pelos militantes está relacionada à própria capacidade 
de fala: “aprenderam” a falar, contrapondo-se ao sentimento de não ter voz. De acordo com os 
entrevistados, há todo um processo, dentro do movimento, de valorização do saber popular – 
daquilo que a experiência de vida e a vivência da necessidade de moradia trouxe a cada 
indivíduo – e de enaltecimento de que essa experiência, por si só, é suficiente para falar e ser 
escutado. Josué relata como o movimento busca desmistificar a crença popular do “não saber 
falar”. “É que o povo é muito humilhado, sabe, tem medo de falar, às vezes. E pra você falar, 
não precisa saber falar, não precisa ser um bom orador. Fala da situação que vive o povo, fala 
como você vive ou viveu, deixa as pessoas se sentirem em você”. As histórias de vida relatam 
a passagem de um momento anterior do “não espaço de fala” (vivenciado enquanto 
“medo/timidez de falar”) para, a partir de um processo de empoderamento, soltarem a voz. Ao 
compreenderem seu lugar na sociedade, enquanto oprimidos, passam não apenas a ter “algo a 
dizer”, mas, fundamentalmente, desenvolvem a necessidade de dizê-lo. Do não espaço de fala 
transitam para o “grito político”.  
Por um lado, o movimento possibilita, além de adquirir conhecimentos diversos, se 
formar na prática: ao observar os coordenadores debatendo nas reuniões com a base e, 
fundamentalmente, no caso das lideranças entrevistadas, ao treinar esse falar para uma plateia 
considerável. Inclusive, em alguns casos, realizaram cursos específicos de oratória. Outra faceta 
é a aquisição de saberes técnicos. Temas, antes totalmente desconhecidos e de certa forma 
indecifráveis, passam a ser questões corriqueiras na vida desses indivíduos. Desenvolvem a 
capacidade de participar de reuniões com agentes públicos e privados, de expor o seu ponto de 
vista e se “fazer escutar” e de negociar em favor dos interesses da base do movimento. Como 
expressa Bela, em seu depoimento, tornam-se experts no saber técnico, superando, muitas 
vezes, inclusive, técnicos do próprio poder público, por possuírem, ademais, a vivência prática 
e conhecerem as reais necessidades da população sem-teto. 
Por outro lado, muitos sentem a necessidade, inclusive, de voltar a estudar 
formalmente para poder acompanhar as demandas de conhecimento técnico que o engajamento 
militante exige. Sem sombra de dúvidas, o engajamento militante gerou impactos nas trajetórias 
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educacional e profissional dos entrevistados156. Como resume uma militante: “Temos muitas 
pessoas que através do movimento conquistaram emprego, conquistaram a sua faculdade”. 
Mais da metade dos entrevistados voltou a estudar após o ingresso no movimento, sendo que a 
variável sexo mostrou-se relevante 157 . De forma resumida, destaca-se que quase todos os 
homens chegaram ao nível superior, enquanto para as mulheres, somente duas ingressaram na 
faculdade, sendo que apenas uma completou os estudos. O fato de voltar a estudar e, 
principalmente, de fazer uma faculdade, foi atribuído ao incentivo e, também, à demanda do 
movimento. Antes do engajamento no movimento popular, a maioria dos militantes afirmou 
não vislumbrar a possibilidade de cursar uma universidade. Isso revela como a pobreza limita, 
além das possibilidades concretas, o horizonte do sonhar. Alguns destacam a realização de 
curso universitário como algo que se distingue na trajetória familiar, na qual a maioria dos 
irmãos não conseguiu estudar ou realizar curso de nível superior. “Eu sou o primeiro filho que 
está fazendo universidade. Na minha família, ninguém fez universidade”. A participação no 
movimento abriu, ademais, portas profissionais. Alguns atuaram em gabinetes de vereadores e 
deputados do PT, em organizações sociais, em parcerias com universidades, e foram 
incentivados a prestar concursos públicos, etc. Eles passaram a acessar redes de relações que 
antes não acessavam, além do conhecimento adquirido e a visibilidade que o movimento lhes 
proporcionou. Nessa direção, novas perspectivas profissionais foram se abrindo.  
A partir do engajamento militante no movimento de moradia, desnaturaliza-se a 
desigualdade não expressa apenas como capacidade de falar/de ser escutado, ou mesmo, como 
classe e na condição de sem-teto, mas também, a desigualdade expressa como gênero, raça, 
orientação sexual, entre tantas outras facetas. Os indivíduos percebem a sobreposição das 
desigualdades encarnada em sua própria história de vida. O relato de Lurdes é emblemático, 
nesse sentido, no qual a militante relata como o movimento foi importante para desnaturalizar 
o autoritarismo social. “Eu tinha medo das pessoas. Eu abaixava a cabeça quando um branco 
                                                 
156 Interessante observar como a atuação no movimento de moradia se irradia para o núcleo familiar, tendo 
impactos sobre as trajetórias de vida de pais, irmãos e filhos dos militantes entrevistados. Entre eles, destacam-se 
impactos nos estudos dos familiares. Aqueles que têm filhos mencionaram que todos completaram o ensino médio 
e alguns, inclusive, fizeram faculdade. Em alguns casos, isso foi atribuído diretamente ao movimento, devido a 
parcerias, como no caso de uma militante que seu filho fez medicina em Cuba, graças ao movimento, ou de outro 
entrevistado em que ele e dois irmãos conseguiram entrar na faculdade, porque o movimento tinha convênio com 
um cursinho popular. Nos demais casos, indiretamente, o valor do estudo foi mencionado como algo que 
aprenderam no movimento e buscaram incentivar dentro de casa. Há um caso, ainda, que a mãe realizou curso 
universitário, a partir do incentivo do filho militante. 
157  Quatro dos cincos homens já possuíam ensino médio completo ao ingressar no movimento. Após o 
engajamento, dois terminaram uma graduação e fizeram pós-graduação e os outros dois estavam cursando 
graduação, no momento da entrevista. Já as mulheres, somente duas de seis voltaram a estudar, sendo que uma 
completou o ensino fundamental e outra realizou graduação. 
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falava comigo. Por ela ser branca, ela podia me atacar pela minha cor. Como por muitas vezes 
eu já fui atacada. Mas só fui me dar conta disso depois que entrei no movimento”. O relato da 
entrevistada traz fortemente a desnaturalização do racismo. Vivenciado de forma velada, ao 
longo da trajetória de vida, o engajamento militante no movimento teve como impacto a 
percepção da discriminação e opressão racial.  
Por sua vez, no caso de algumas mulheres, a troca de experiências com 
companheiras do movimento ajudou-as, inclusive, a saírem de situações de violência 
doméstica. No movimento conseguiram desnaturalizar a violência que elas mesmas ou 
companheiras sofriam, levando ao rompimento das relações afetivas agressivas. Se entendemos 
emancipação como a tomada de consciência de uma situação de opressão, aliada à ação 
transformadora dessa situação, podemos dizer que essas mulheres passaram por um processo 
emancipatório, a partir da participação no movimento. O relato de Flávia é elucidativo nesse 
sentido: “Hoje tenho o entendimento que mulher não foi feita para apanhar, mas antes eu achava 
de certa forma normal. O movimento só me fez crescer. Se não fosse o movimento, acho que 
eu estaria apanhando até hoje, ou morta”. 
Quando perguntadas sobre se o fato de ser mulher afetou de alguma forma a 
participação no movimento, a grande maioria afirmou que não, que não enfrentaram 
discriminação ou sentiram diferença dentro do movimento pelo fato de serem mulheres, ao 
contrário, o movimento as valorizou e as empoderou. Apenas uma militante comentou das 
dificuldades de ser mulher dentro do movimento, das discriminações que sofreu. Bela, como já 
mencionei, trouxe ademais da questão de gênero, questões de classe. Conta que, no período de 
formação da UMM, eram mais os “intelectuais” e “técnicos” e não as pessoas da base que 
lideravam, evidenciando que, além de poucas mulheres na coordenação, havia baixa presença 
dos mais pobres. As desigualdades relatadas foram sentidas, nas décadas de 1980 e 1990, que, 
segundo a militante em questão, foram superadas. Atualmente, avalia que as pessoas da base e, 
dentre elas as mulheres, assumiram a coordenação e têm espaço igualitário dentro do 
movimento. “Mas foi preciso brigar por esse espaço”!  
A avaliação das mulheres militantes sobre sua própria participação contrasta com 
observações participantes, nas quais pude notar que, apesar de as mulheres serem a grande 
maioria nos movimentos de moradia, quando analisamos os níveis de coordenação, nessas 
instâncias, raramente, as mulheres estão em maior número. No geral, quanto mais acima na 
estrutura organizacional do movimento, aumenta a presença dos homens. Nesses níveis, muitas 
vezes, encontramos uma presença equilibrada entre homens e mulheres, diferentemente da 
composição da base social do movimento. Nesse caso, o equilíbrio entre a presença de homens 
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e mulheres mostra, em realidade, um desequilíbrio. E há situações, inclusive, que elas são 
minoria. Assim, acredito ainda haver desigualdade de participação na clivagem de gênero que 
estão naturalizadas na prática dos movimentos e, dessa forma, não percebidas, como tal, pelas 
entrevistadas.  
As desigualdades advindas dos papéis sociais de gênero são estruturais em nossa 
sociedade. A desigualdade de “tempo livre” para se dedicar à participação política está 
naturalizada socialmente e, inclusive, nas práticas dos movimentos de moradia e, dessa forma, 
tampouco foi problematizada pelas entrevistadas158. Nos relatos, mesmo quando se reconhece 
a sobrecarga da mulher e a dificuldade de conseguir tempo para a militância, isso não é 
problematizado como desigualdade de gênero. É lido pelo aspecto valorativo da mulher ser 
mais batalhadora, mais guerreira. “Na vida cotidiana da mulher, a mulher já tem uma carga 
muito pesada. Já nasce com essa carga. Além de ser mulher, mãe, esposa, dona de casa, é 
guerreira! Tem que trabalhar e tem que ter tempo também pra militar. Então, a jornada se 
multiplica”. No caso das mulheres entrevistadas, o peso de ter que carregar a família nas costas 
sem companheiros afeta a capacidade dessas mulheres de participar do movimento em pé de 
igualdade com os homens. Buscando contornar essas dificuldades, elas literalmente “carregam” 
os filhos, desde bebês, para as reuniões e atos do movimento, e/ou pedem ajuda de vizinhos e 
familiares para cuidar deles enquanto elas militam. Não restam dúvidas que a participação das 
mulheres é mais “pesada” e sacrificante que aquela dos homens. 
Analisar a participação das mulheres militantes de movimentos de moradia resulta 
intrigante. Sobrepõem-se à desigualdade material e de gênero outras desigualdades como a 
racial, o que torna essa participação altamente improvável. Essas mulheres encontram pouco, 
para não dizer nenhum, espaço na sociedade como um todo para expor suas opiniões e 
demandas. Através do engajamento no movimento, muitas conquistam um espaço e um 
reconhecimento que não possuem e “jamais” possuiriam na sociedade, o que nos ajuda a 
compreender porque definem sua participação como igualitária a dos homens. No movimento, 
diferentemente da sociedade, as militantes entrevistadas avaliam que assumem, em pé de 
igualdade com os homens, posições de liderança. Evidentemente, espaço conquistado com 
muita luta interna, como uma delas descreveu. O relato dessas mulheres traz luz a uma 
                                                 
158 De acordo com relatório da Cepal (2017), as mulheres continuam sobrerrepresentadas nas faixas de menores 
rendas e que seu tempo total de trabalho (que equivale à soma das horas dedicadas ao trabalho doméstico e de 
cuidados não remunerado com aquelas dedicadas ao trabalho remunerado) é superior ao dos homens, o que limita 
sua autonomia econômica. As mulheres destinam até um terço de seu tempo ao trabalho doméstico e de cuidados 
não remunerado, enquanto que os homens somente dez por cento de seu tempo. Essa distribuição altamente 
desigual do trabalho doméstico e cuidado dos filhos debilita a possibilidade de participação política das mulheres 
ao diminuir ou extinguir o tempo livre para tal. 
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“vontade” do movimento de buscar não reproduzir o sexismo e o machismo de nossa cultura, e 
de não normalizar a violência deles decorrente. Claro está que é um processo que se dá em um 
terreno em disputa, no qual se busca experimentar a construção de uma sociedade alternativa. 
Esse processo revela, ademais, uma mudança na percepção de mundo dessas mulheres ao se 
verem e exigirem tratamento e oportunidades iguais dentro do movimento, ao desnaturalizarem 
a violência doméstica. Tudo isso reverbera para fora do movimento, em sua postura diante do 
mundo, em sua busca por igualdade de gênero. Algumas inclusive, se engajaram em 
movimentos de mulheres. 
Outro impacto fundamental do engajamento na vida desses militantes foi a 
conquista da moradia. Nove deles já haviam conquistado, sendo que destes três estavam 
aguardando a finalização das obras para se mudar para a tão esperada casa própria. Somente 
dois ainda não haviam conquistado. Ambos moram em edifícios ocupados no centro de São 
Paulo e aguardavam negociação com a Prefeitura para transformar a ocupação em moradia 
definitiva. Nesse aspecto, o sentimento de segregação socioterritorial é confrontado com o 
acesso à moradia digna seja na região central da cidade (para a maioria dos entrevistados), 
próximo a opções de trabalho e serviços públicos; seja em regiões periféricas onde muitas vezes 
é necessário seguir lutando para garantir o acesso à infraestrutura e serviços públicos. Os 
entrevistados comentaram que passaram a compreender que a moradia é a base para ter acesso 
a outros direitos: alimentação, saúde, educação, segurança emocional e financeira. Enfim, os 
relatos trouxeram a moradia como estruturante, uma condição que aumenta as possibilidades 
de vida com autonomia e dignidade. 
Por fim, é possível observar que o engajamento militante levou a uma redefinição 
dos projetos de vida. As demais dimensões da vida vão sendo trabalhadas em favor da 
militância: família, estudo, trabalho, relações afetivas, redes de relacionamentos. Os 
entrevistados mencionaram que não conseguem mais dissociar seus projetos de vida da atuação 
militante, desenvolvendo uma “carreira militante”. Assim, a escolha de um curso universitário, 
por exemplo, se deu em função da luta política, de qualificá-la, assim como, o trabalho é 
escolhido, a partir da flexibilidade de tempo que permita conciliá-lo com a militância. Tornar-
se uma liderança não é um impacto menor na vida pessoal desses militantes, ao contrário, é 
destacado como algo que a transformou subjetiva e objetivamente. Descrevem certo 
“renascimento”. No geral, há um sentimento de um “antes” e um “depois” do movimento, 
quando teve início uma “nova vida”.  “O movimento, ele transformou a minha vida em todos 
os sentidos”; “A luta dentro do movimento mudou tudo pra mim. Como eu penso, como eu 
trato os meus filhos, meu casamento, como eu falo”. Apenas um militante mencionou a 
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possibilidade de se afastar do movimento após a conquista de sua moradia (que ocorreria nos 
próximos meses), mas com muita incerteza sobre se realmente conseguiria tomar essa decisão. 
De qualquer forma, afirma que seguiria na luta, seja no movimento, seja indicando pessoas para 
participar, ou ainda, em outras atividades que possa vir a desenvolver. 
Desse modo, como consequência de recuperar o amor-próprio e a dignidade, de 
conhecer seus direitos, de reivindicar serem tratados como cidadãos iguais aos demais, de 
recuperar a capacidade de fala, de acessar a moradia digna, de sentir que sua ação política é 
necessária, os entrevistados narraram um processo de “erguer a cabeça”. Os depoimentos 
relatam que é no coletivo que ganham força para erguer a cabeça e não baixar mais. Erguem a 
cabeça coletivamente, mudam a postura diante do mundo e questionam o Estado e a sociedade 
que agora identificam como os responsáveis por sua exclusão. 
 
*** 
Como afirma Dagnino (2000; 2004), os movimentos populares desafiam a cultura 
política dominante ao disputarem a legitimidade de significados e práticas, pondo em questão 
o que pode ou não ser considerado político e lutando pela redefinição de conceitos como 
democracia, participação, política, direitos, cidadania, igualdade e diferença. A presente 
pesquisa traz que a disputa no plano simbólico, de visões de mundo, se dá, em primeiro lugar, 
com a própria base social, buscando a transformação da subjetividade política dos sujeitos e a 
adesão ao projeto político do movimento. Participar no movimento de moradia via processo de 
engajamento militante significou sair mudado desse processo, olhando para si mesmo e para o 
mundo de uma forma diferente. Os militantes entrevistados ampliaram seus quadros 
interpretativos e transformaram ideias, valores e visões de mundo preconcebidas sobre os 
próprios sem-teto, os movimentos sociais e as estratégias de luta. A título de exemplo, alguns 
militantes entrevistados mencionaram que eles mesmos eram contra os atos de interrupção de 
ruas e rodovias, ou contra as ocupações, até entrarem no movimento e entenderem a 
necessidade de lutar, a realidade da política urbana (o déficit habitacional versus a quantidade 
de espaços ociosos), e afirmaram que desconheciam o fato de que a propriedade precisa 
legalmente cumprir uma função social. A formação que o movimento oferece fez com que eles 
mudassem radicalmente a opinião sobre esses temas. É através do movimento que essas pessoas 
têm contato com outro discurso, outra visão de mundo, à qual aderem integral ou seletivamente, 
transformando sua subjetividade política. 
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5.3.2. Agência: partindo para a ação transformadora das desigualdades 
Enquanto uma camada de impactos do engajamento militante em movimentos de 
moradia se dá sobre a subjetividade política, outra camada está relacionada com o acionar 
dentro e fora do coletivo, ou seja, com a agência. Como busco argumentar (tanto teórica como 
empiricamente), ao longo desta tese, as desigualdades e a humilhação social vivenciadas pelos 
setores populares acionam mecanismos objetivos e subjetivos que inibem a agência dos 
sujeitos: as condições para sua participação política não estão previamente dadas e precisam 
ser construídas. Como argumentei, anteriormente, não busco afirmar que os sujeitos pobres são 
destituídos capacidade de agência, pois eles a possuem e a exercem cotidianamente. No entanto, 
o movimento popular disputa as possibilidades de agência política desses indivíduos. Nesta 
seção, busco evidenciar, através de meus entrevistados – pessoas com longa experiência de 
subordinação – que o trabalho formativo e afetivo dos movimentos de moradia fornece 
condições psicológicas, intelectuais e práticas para a agência dos setores populares, entendida 
como resistência e capacidade de ação política visando a transformação dos constrangimentos 
estruturais que condicionam sua ação e o acesso a direitos de cidadania. 
Os relatos dos entrevistados evidenciam que os impactos sobre a subjetividade só 
ocorrem porque há uma dimensão da experiência do acionar coletivo que permite isso. A 
transformação da subjetividade política, por exemplo, não ocorre somente devido à formação 
teórico-política, mas, fundamentalmente, na prática durante o processo de participação. Por sua 
vez, as mudanças na subjetividade individual que permitem a elevação da autoestima e a 
autovalorização dos sujeitos ocorrem tanto no plano consciente, via debates e formações, como, 
de forma inconsciente, na “vivência” do movimento e no processo de interação associativa. 
Reflexão e ação são, assim, indissociáveis.  
Como afirma Paulo Freire (2011), reflexão e ação associadas possibilitam a “práxis 
libertadora”. Como vimos, para o autor, há uma “unidade dialética” entre a subjetividade 
(conscientização) e da objetividade (ação para mudar a realidade). Dessa forma, a libertação 
individual ocorre, segundo Paulo Freire, no plano da consciência, mas exige a ação concreta, 
“ação transformadora” como ele denomina. Lembrando que para Freire, tanto o processo de 
conscientização como a ação transformadora somente são possíveis, por meio do coletivo. No 
relato de vida dos entrevistados, essa “unidade dialética” é percebida com nitidez. Uma 
militante resumiu bem essa relação: “Minhas ideias da sociedade como um todo mudaram. 
Hoje, eu tenho muito mais consciência disso e tenho mais informações agregadas a mim para 
poder debater sobre qualquer assunto. Isso me torna uma militante. É um aprendizado, dia após 
 283 
dia, na teoria e na prática mesmo. Isso é o melhor de tudo! A melhor escola é você tá dentro de 
uma ocupação e você conversar e conviver com “n” tipo de famílias”. 
Dessa forma, a separação textual que realizo entre transformação da subjetividade 
política dos militantes e aquisição de condições e capacidades para sua agência é um mero 
exercício analítico, que visa tornar a análise mais sistemática. Ao longo dos itens anteriores 
deste capítulo, já fomos percebendo o imbricamento entre reflexão e ação e evidenciando como 
os entrevistados, ao mesmo tempo em que vão se conscientizando da situação de opressão e 
desnaturalizando as desigualdades, vão ganhando capacidade de agir. Assim, sua ação política 
se exerce de vários modos como, por exemplo, “falando”. Sua fala já é em si um ato político 
disruptivo para uma trajetória de silenciamento. 
Souza (2009, p. 430, grifos do autor) afirma que “[...] quando mudamos a forma 
como percebemos o mundo nós “já mudamos o mundo” sem perceber. “Pensar” de modo 
diferente o mundo já é “atuar” de modo distinto nele”. Nessa direção, os entrevistados narram 
um “despertar da consciência” que os leva à ação política, a “atuar e mudar mundo” e, 
consequentemente, saiam do “imobilismo”. “O movimento fez com que eu pensasse diferente. 
Transformou. Porque é uma disputa de consciência nesse sentido. Quando você não sabe de 
alguma coisa você se conforma. Quando você sabe da realidade de fato, você não se conforma, 
você se transforma! E foi isso que aconteceu comigo. Ou você fica com medo ou você encara. 
E eu não me acovardei. Eu simplesmente corri atrás daquilo que por direito é nosso e não só 
por mim, por todos nós”. Assim, aquela revolta sentida, ao descobrir seu “direito a ter direitos” 
e sua negação sistemática, se transforma em potência. 
Se, por um lado, a conscientização leva à ação, por outro, a própria urgência por 
acessar direitos também impele à agência. Como afirma uma das entrevistadas “A vida em si 
não deixa alternativa pra gente a não ser se mobilizar, mobilizar todo mundo por direitos 
comuns e básicos”. É no seio do coletivo que o sujeito empoderado, consciente do seu direito 
a ter direitos, passa a lutar por eles. Dessa forma, a mudança de visão de si mesmo e de mundo 
que leva à agência política, só ocorre no processo coletivo de luta. Além disso, como destacam 
os entrevistados, no coletivo “você fica mais forte”. A ação coletiva dá mais legitimidade às 
demandas sociais, tem mais visibilidade na cidade e maior possibilidade de impacto, disso não 
restam dúvidas. 
Desse modo, a consciência da opressão (reflexão) faz surgir o desejo de lutar e de 
transformar (ação), de combater as desigualdades pela chave do direito. A agência é movida, 
ademais, pela necessidade de mudar e/ou resistir. Inclusive, é possível perceber alteração no 
vocabulário utilizado pelos entrevistados que, ao narrar o seu processo de engajamento, passam 
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a utilizar palavras como “luta”, “mudança” e “transformação” e, também, a necessidade de 
“correr atrás dos direitos” de “lutar pra mudar”. “Hoje eu sei que tenho direitos e que preciso 
lutar por eles, porque eles não vêm de graça não, pelo contrário”. 
A primeira ação no espaço público, fruto da força do coletivo, é descrita sempre 
como marcante. Mais uma vez, o papel das emoções se evidencia como parte importante da 
explicação do engajamento militante, realimentando constantemente o desejo de lutar e 
transformar. “Tenho marcas, até hoje, de um dos confrontos de uma bala de borracha, mas é 
uma marca que eu guardo com carinho, é minha tatuagem. É uma marca que é o símbolo do 
começo da minha luta, ali”. 
O trabalho de Boulos (2016) já ressaltava que a diferença do engajamento no 
movimento popular para o religioso, por exemplo, é a participação ativa e a possibilidade de 
protagonismo que, segundo o autor, tem como efeito o empoderamento dos sujeitos envolvidos. 
Conclui que o resgate da própria “potência” talvez seja o “grande efeito subjetivo” de um 
processo de mobilização coletiva. Os entrevistados na presente pesquisa, por sua vez, 
evidenciaram que a possibilidade de colocar em prática, diariamente, os “ensinamentos” e os 
“novos sentimentos” desenvolvidos, a partir do processo coletivo, fornece as condições para a 
conformação de sujeitos autônomos e participativos. É a luta coletiva, que implica reflexão-
ação, que transforma e constitui sujeitos políticos.  
Esta pesquisa evidenciou que a possibilidade de agência e, consequentemente, de 
participação política passa a constituir parte integrante do imaginário social dos militantes, algo 
que se opõe a um momento anterior, no qual a ação política não parecia ser uma condição 
possível. Como vimos, antes, a política era algo muito distante (para os “engravatados”) e, 
consequentemente, a participação política não fazia parte de seu horizonte de possibilidades, 
predominando um sentimento de baixa eficácia política. No movimento, aprendem que têm 
direito a participar e passam a praticá-lo e exigi-lo. Como aponta Wood (2001), a afirmação da 
“agência em si” ativa uma função mais profunda para a participação dos militantes que tiveram 
sua condição de agência sistematicamente negada. Ela em si expressa uma reivindicação de 
dignidade e dá base para o orgulho. Os militantes do movimento de moradia experimentaram 
prazer e orgulho em sua improvável possibilidade de agência. Para Wood, estes seriam os 
“benefícios emocionais in-process” do engajamento militante. 
 
*** 
À guisa de conclusão, os relatos de vida dos entrevistados dão conta de um trabalho 
formativo e emocional realizado pelos movimentos de moradia que permite desnaturalizar a 
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humilhação social e contrastar os sentimentos que a compõem com mensagens contrárias, 
advindas da experiência coletiva. Suas histórias revelam o esforço empreendido pelos 
movimentos populares de transformação de práticas sociais existentes e na sua substituição por 
novas formas de relação. Essa “suspensão da realidade” promovida por esses movimentos, 
como diria Calhoun (2001), ao paralisar a rotina habitual e promover novas formas de se 
relacionar, abre espaço para que aflorem “outras” emoções e sentimentos que confrontam toda 
uma trajetória de vida calcada na humilhação social. A participação confere certas “qualidades 
psicológicas” relacionadas aos sentimentos de autoestima e autovalorização que Pateman 
(1992) já descrevia como fundamentais para o senso de eficácia pessoal e eficácia política. 
Adicionalmente, também produz efeitos práticos: a familiarização com os procedimentos 
democráticos e o aprendizado de habilidades políticas. Assim, uma camada dos impactos da 
participação no movimento de moradia, ou, mais especificamente, do engajamento militante é 
o impacto sobre a percepção do indivíduo sobre si mesmo e sobre seu lugar na sociedade. É a 
camada na qual, através de desnaturalização das desigualdades e injustiças sociais que o 
indivíduo vivenciou, durante toda sua vida, ele realiza uma releitura sobre a sua própria 
experiência: sobre ser negro, ser mulher, ser homossexual, ser pobre, ser sem-teto, sobre não 
ter espaço de fala; realizando um reenquadramento de “quem sou eu” na sociedade e 
desconstruindo a subalternidade. 
Essa transformação no plano da consciência só é possível devido à vivência prática 
que o movimento possibilita. É a partir da dialética reflexão-ação, teoria-prática que se dá a 
transformação da subjetividade política, surgindo esse “novo” eu, com uma postura diferente 
diante da sociedade. Via coletivo, esses sujeitos empoderados partem para a ação que visa a 
transformação das desigualdades, agora percebidas. No coletivo ganham força para não se calar 
mais ante as injustiças sofridas, ao longo de suas histórias de vida. Nesse sentido, a participação 
nos movimentos de moradia confronta e desconstrói subjetividades subalternas, transformando 
o sentimento de humilhação social em potência, em agência. Trata-se de uma agência que 
rompe com a cultura dominante e permite ressignificar práticas sociais e subjetividades. Esse 
processo constitui sujeitos políticos, sujeitos de direitos, que reclamam o status de cidadãos e 
de serem tratados como iguais. Assim, o engajamento militante resultou na formação de uma 
subjetividade transformada, emancipada, disposta e com condições de ação política. 
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Considerações finais 
Embora o Brasil seja um dos países mais desiguais do mundo, no debate acadêmico 
e militante em torno da participação política da sociedade civil, as desigualdades perderam 
centralidade como dimensão estruturante. Com esta tese, espero ter contribuído para avançar 
essa discussão principalmente, na ciência política brasileira, sobre desigualdades e sua relação 
com a participação política, em especial, dos setores populares. 
Esta tese realiza o debate proposto a partir da vertente participacionista da teoria 
democrática, que reivindica fortemente a participação como ferramenta para o aprofundamento 
da democracia. No Capítulo 1, ao realizar uma releitura dessa vertente, visando a apreender 
como diferentes autores lidaram com a relação problemática entre participação e desigualdades, 
identifiquei duas grandes “apostas”: o ideal da sociedade participativa e do Estado 
participativo, relacionadas a duas modalidades distintas de participação: a societal e a 
institucional. Embora ambas não sejam excludentes trazem, no seu bojo, diferentes estratégias 
de transformação social (e combate às desigualdades) que, no contexto nacional, acabaram 
sendo priorizadas em momentos históricos distintos, tanto pelos acadêmicos que discutem a 
participação da sociedade civil, como pelos próprios atores sociais. O que interessa ressaltar é 
que essas apostas, a despeito de terem enfrentado a relação problemática dos mútuos impactos 
entre desigualdades e participação política dos setores populares, não o fizeram centralmente.  
Além disso, no caso brasileiro, a aposta no Estado participativo, por diferentes 
motivos, acabou suplantando aquela da sociedade participativa. Ao longo desse processo, 
participar tornou-se gradualmente quase sinônimo de participação institucional – que traduz a 
aposta de transformação por “dentro” do Estado, principalmente, por meio das instituições 
participativas, mas não somente –, e modalidades de participação societal foram secundarizadas 
no debate da democracia participativa. Entre as consequências desse deslocamento analítico (e, 
em parte, da própria atuação dos atores sociais), destaco uma reconfiguração no debate sobre 
as desigualdades, passando a participação a ter fortemente um caráter de disputa (desigual) dos 
recursos do Estado, influenciando orçamento e política pública. Embora fundamental, essa 
estratégia (se não complementada com outras) desinfla a preocupação com as causas estruturais 
da desigualdade e com o próprio conflito entre capital e trabalho (MIGUEL, 2012), além de 
colocar em segundo plano o combate às desigualdades e a luta pela democratização de outras 
esferas da vida social para além da política institucional. 
 287 
Ainda que os estudos mostrem que os espaços participativos institucionais tenham 
demonstrado potencial para contestar assimetrias sociais e trazido resultados democratizantes 
– a depender da combinação de fatores internos e externos às experiências – é preciso 
reconhecer os limites dessa estratégia (o que, em hipótese alguma, significa desvalorizar a 
importância desse tipo de participação). Como foi exposto no Capítulo 1, argumento que o 
enquadramento da participação quase exclusivamente “institucional” limitou a capacidade da 
literatura de participação da sociedade civil de debater, criticamente, o impacto das diferentes 
formas de desigualdades de recursos (objetivos e subjetivos) nas possibilidades de intervenção 
política dos setores marginalizados, bem como, o horizonte de análise do potencial de impacto 
da participação sobre o combate a desigualdades. 
Visando a contribuir para aprofundar o debate, proponho alguns deslocamentos de 
caráter analítico com relação à literatura de participação institucional. Primeiramente, esta tese 
buscou trazer as desigualdades para o centro da agenda democrática e enfrentar o desafio de 
compreender como os diversos eixos de desigualdades afetam as possibilidades de participação 
dos sujeitos pobres e, no sentido inverso, como a participação política desses sujeitos – quando 
ela ocorre – busca combater e superar desigualdades. Em segundo lugar, trouxe a atuação dos 
movimentos populares para o primeiro plano, operação analítica que implica em ampliar a 
noção de participação para além da política institucional e incluir a prática movimentalista. Por 
fim, o último esforço no sentido de deslocar as lentes analíticas diz respeito à centralidade que 
se dá na presente tese às dimensões subjetivas (ou seja, ao plano simbólico).  
Enfrentei, então, o desafio de encontrar um método de pesquisa que favorecesse o 
afloramento de dimensões de análise dos impactos da participação (e das desigualdades) que 
estavam sendo pouco exploradas pela literatura de participação institucional, no caso, 
priorizando as dimensões subjetivas. Nessa busca, como apontei ao longo do Capítulo 2, o 
método história de vida se mostrou como uma possibilidade adequada porque propõe uma 
abordagem que privilegia a perspectiva dos próprios sujeitos que participam, com poucas 
intervenções do pesquisador, permitindo uma escuta muito aberta para o novo, sem perguntas 
pré-estruturadas. Nesse sentido, avalio que o método cumpriu plenamente aquilo que se 
esperara dele. De modo sintético, é possível afirmar que a estratégia encontrada para jogar luz 
a “outras” dimensões de análise e de impacto da participação política da sociedade civil 
(priorizando sua relação com as desigualdades) foi a realização das histórias de vida. Assim, 
houve um deslocamento do foco de análise dos espaços institucionais para a participação em 
movimentos populares, olhando para o sujeito que participa, a fim de iluminar os mecanismos 
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que permitiriam melhor compreender os mútuos impactos entre participação popular e 
desigualdades.  
Como objeto empírico da pesquisa, foram escolhidos alguns movimentos de 
moradia da cidade de São Paulo, sendo entrevistado um grupo muito específico de 
participantes: lideranças que vieram da base social do movimento, pois interessava olhar para 
os sujeitos pobres que ingressaram no coletivo devido a uma necessidade concreta de moradia.  
No Capítulo 3, busquei desenhar um retrato da desigualdade territorial na cidade, 
privilegiando a dimensão da dificuldade do acesso à moradia digna, além de recontar o processo 
de organização popular pelo direito à moradia e à cidade e descrever lutas, conquistas e entraves 
dos movimentos de moradia no campo da política institucional, em sua batalha para se tornar 
ator político legítimo. A contextualização espaço-temporal dos movimentos de moradia e de 
sua luta teve como fim o fornecimento de contexto para a apresentação, no Capítulo 4, das 
histórias de vida dos militantes entrevistados. Nesse capítulo, apresentei onze relatos de vida 
de lideranças de movimentos de moradia de São Paulo. São histórias que trazem em detalhe a 
vivência e os impactos da desigualdade social brasileira em suas trajetórias de vida, e descrevem 
o processo e os efeitos do engajamento no movimento popular. 
A título de finalização, retomo, aqui, de forma breve, as três questões centrais desta 
tese e os respectivos argumentos.  
Primeiramente, ao indagar de que maneira as desigualdades afetam a participação 
dos setores populares, afirmo que há certo consenso na literatura de que as diferentes bases de 
desigualdade – renda, educação, classe, raça, gênero, orientação sexual, dentre outras – se 
manifestam nas arenas políticas produzindo desigualdade política. Claramente, os setores 
populares são alvo de diversos eixos de opressão e sofrem de forma mais  brutal os impactos 
das diferentes bases de assimetria. Argumento, ao longo do trabalho, que ser pobre, no Brasil, 
significa muito mais do que carências materiais ou simbólicas, impactando dimensões 
subjetivas. Assim, busquei analisar o que impacta internamente para o sujeito o fato de ele ser 
pobre, ser negro, ser mulher e vivenciar as opressões de classe, raça e gênero, e como isso afeta 
a sua possibilidade e capacidade de participação política. 
Debato que a humilhação social – conceito desenvolvido por Gonçalves Filho 
(1998), que a descreve como uma modalidade de sofrimento subjetivo a partir de relações 
sociais autoritárias – e o abaixar a cabeça fazem parte da vida cotidiana dos pobres. Os 
entrevistados experimentaram, em suas trajetórias de vida, sentimentos de inferioridade, de 
invisibilidade, de segregação socioterritorial, de não terem direitos e voz, resultando no 
sentimento de baixa eficácia política. Essa vivência de humilhação cotidiana deixa, obviamente, 
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sequelas e conforma aquilo que denominei de subjetividades subalternas, a partir das quais a 
participação política se torna improvável. Isso porque os sujeitos pobres carecem, de modo 
geral, de condições e de disposições objetivas e subjetivas para a agência autônoma, entendida 
no sentido da ação política para a transformação dos constrangimentos estruturais que 
condicionam essa ação e para a ampliação e acesso aos direitos de cidadania. Assim, esta tese 
sustenta que o padrão nos setores populares e subalternos é a não participação ou, em outras 
palavras, a participação improvável. As condições para a sua agência política não estão 
previamente dadas e precisam ser construídas. 
No entanto, apesar das desigualdades e de seus impactos, alguns sujeitos pobres 
constroem trajetórias de militância, ou seja, participam politicamente. Assim, a segunda 
questão que a tese se propôs a responder diz respeito a como foi possível aos entrevistados 
superarem barreiras impostas para sua participação política e se tornarem lideranças, 
construindo uma trajetória de participação, que denominei de trajetória desviante, de longo 
prazo, densa e proveitosa. Nesse ponto, o argumento desenvolvido foi o de que o desvio ao 
padrão da participação improvável dos setores populares se deu pelo engajamento na luta 
coletiva, especificamente, no movimento popular de moradia. 
Para analisar as condições e mecanismos que tornaram possível o engajamento 
político, utilizei a literatura de engajamento militante, apreendida pelas contribuições de Silva 
e Ruskowski (2012), que propõem um modelo de análise, que integra diferentes perspectivas 
teóricas, para explicar os processos de engajamento. A partir desse modelo, realizei uma espécie 
de microfísica da participação, analisando em detalhe como operam os mecanismos que 
possibilitaram o engajamento dos entrevistados.  
Por um lado, avaliei que o modelo explicativo se mostrou pertinente ao não se 
concentrar a explicação do engajamento exclusivamente na formação de disposições, recursos 
e capacidades para o engajamento apenas a partir das socializações prévias e/ou nas 
características socioeconômicas, permitindo observar como os movimentos estimulam (mas 
também, por vezes, podem inibir) os militantes a irem superando a pouca presença ou a total 
ausência de disposições prévias para o engajamento. Por outro, pareceu-me que a dimensão da 
urgência da necessidade material, que está ausente do modelo original, foi um acréscimo 
necessário para a compreensão do engajamento dos entrevistados. 
Destaco que a análise mostrou que há esforço dos movimentos sociais, os quais por 
meio de uma combinação de estratégias visam a estimular o desenvolvimento de certos 
conhecimentos e capacidades e, assim, suprir a falta de determinados recursos ou disposições, 
possibilitando, dessa forma, o engajamento. Exige também muita persistência e dedicação dos 
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militantes para se tornarem coordenadores do movimento, desenvolverem-se como lideranças 
e superarem as profundas carências de acesso a recursos diversos. Os entrevistados relatam que 
muitos companheiros desistem de ser coordenador pela demanda pessoal e de tempo que a 
função exige. Além da formação política, há um trabalho muito mais sutil do movimento que é 
a criação do espírito de fraternidade e do sentimento de pertencimento a uma comunidade, a 
um “nós”. Os entrevistados descreveram que se sentiram “em família”, se sentiram cuidados, 
valorizados, escutados, queridos, respeitados. A construção de vínculos afetivos entre os 
indivíduos é um mecanismo importante para o engajamento intenso e duradouro. O que vale 
destacar aqui, é que as “emoções” apareceram na narrativa dos entrevistados como relevantes 
para a análise. 
Por último, a terceira questão da tese, foi compreender – uma vez rompido o 
padrão da participação improvável e ocorrendo o engajamento militante no movimento –, quais 
impactos essa participação tem para a superação de desigualdades, novamente priorizando 
dimensões subjetivas. A tese sustenta o argumento de que os movimentos populares promovem 
uma mudança emocional e intelectual nos indivíduos que permite romper com os pilares que 
constituem as subjetividades subalternas. No processo de socialização dentro do movimento, 
os entrevistados relataram que eles foram desnaturalizando a humilhação social vivenciada, ao 
longo de suas trajetórias, e foram adquirindo condições de confrontar os sentimentos que a 
compõem com mensagens contrárias, advindas da experiência coletiva. A vivência no 
movimento abre espaço para que aflorem “outras” emoções e sentimentos.  
A partir de um intenso trabalho intelectual e emocional, os movimentos populares 
permitiram aos entrevistados a ressignificação da experiência de subalternidade, contrastando 
os sentimentos de não ter direitos, não ter fala, ser segregado na cidade, ser inferior e invisível, 
e não sentir que sua ação tenha possibilidade de impactar o processo político; com novos 
sentimentos e conhecimentos que os empoderaram e permitiram que construíssem trajetórias 
de militância, superando o imobilismo político e ganhando condições para o exercício da 
agência. Nesse processo, constituíram-se como sujeitos políticos participativos. Assim, a 
participação nos movimentos de moradia confronta e desconstrói a subalternidade, 
transformando o sentimento de humilhação social em potência. Em última instância, nada mais 
é do que reconhecer que os movimentos alteram a maneira de pensar dos sujeitos de tal forma 
que os empodera para a ação política. Cabe ressaltar, aqui, que reflexão e ação constituem uma 
“unidade dialética”, como diria Paulo Freire (2011). Os relatos dos entrevistados evidenciam 
que a transformação da subjetividade não ocorre somente devido à formação teórica, mas, 
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fundamentalmente, na prática, durante o processo de participação. Reflexão e ação são, assim, 
indissociáveis. É no próprio processo de luta que os militantes foram se formando. 
Nessas reflexões finais, é importante remarcar que não busco naturalizar a 
participação política, ou seja, reconheço que a apatia política é algo que permeia todas as classes 
sociais. No entanto, no caso dos setores populares, a apatia está estreitamente relacionada à 
ausência de oportunidades e ao desestímulo estrutural, associado ao fato de que o sistema 
político é de certa forma impermeável às tentativas dos pobres de influenciá-lo, fazendo com 
que eles não sejam propensos a participar (MIGUEL, 2017). Da mesma forma, não busco 
destituir os sujeitos pobres de sua capacidade de agência, que é exercida cotidianamente de 
várias formas, mas, como argumento ao longo do trabalho, os movimentos sociais disputam o 
agenciamento desses indivíduos159. 
Igualmente, faz-se relevante destacar que a tese não pretendeu afirmar que todos os 
militantes dos movimentos de moradia passam por um processo de transformação da 
subjetividade política e ganham condições de agência. O trabalho investigou um grupo muito 
específico de militantes: lideranças que vieram da base. Os relatos trazem um processo de 
engajamento político cheio de contradições, de superações, de conflitos dentro da própria 
experiência no movimento, de vários companheiros que desistiram e se desmobilizaram. Além 
disso, apontam a necessidade de abrir mão de diversas coisas para conquistar o papel de 
liderança e o reconhecimento. Esse processo que eles avaliam que “valeu a pena”, com certeza, 
não se mostrou possível para grande parte da base social do movimento. O trabalho de Blikstad 
(2017), por exemplo, contribui para pensar as limitações, para a base social como um todo, 
daquilo que ela chamou de “obrigatoriedade” da participação no movimento de moradia. 
Nesse sentido, a tese não buscou idealizar ou romantizar a atuação dos movimentos 
de moradia, trazendo para a análise contradições e limites. Vale lembrar que os entrevistados 
ressaltaram, em uma leitura retrospectiva de suas trajetórias, os resultados positivos do 
engajamento militante, mas também permitiram vislumbrar contradições. A partir das 
entrevistas de histórias de vida, discuti a redução na intensidade do processo de formação 
interna (se comparado com outras décadas), a dificuldade de formação de novas lideranças, as 
desigualdades e as discriminações reproduzidas internamente (de gênero, de orientação sexual, 
de classe, etc.), entre outras contradições da atuação desses movimentos, buscando evidenciar 
que as lideranças são uma “nata” entre os participantes.  
                                                 
159  Agradeço ao professor Marcelo Kunrath Silva pelas ideias desse parágrafo, desenvolvidas graças aos 
apontamentos feitos por ele na ocasião da defesa desta tese. 
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Com certeza seria enriquecedor para a análise observar a trajetória de militantes da 
base que não se tornaram lideranças com o objetivo de aprofundar o debate sobre os possíveis 
impactos da atuação dentro do coletivo e seus limites (que implicaria em outro percurso de 
pesquisa e vai além dos objetivos pretendidos no presente trabalho). No entanto, acredito que 
tal ausência não inviabiliza ou diminui os achados desta pesquisa. 
Com esta tese, espero ter colaborado para o aprofundamento da discussão da relação 
entre cultura e política, apreendida através da inter-relação entre subjetividade e agência. 
Entendo no trabalho que a forma como o sujeito “pensa” o mundo está associada à forma como 
ele “age” sobre o mundo. Claro, se o sujeito pensa o mundo a partir de um lugar subalterno, 
isso impacta na sua possibilidade de agir politicamente sobre ele. Se levarmos a sério a 
afirmação de que a transformação social – em sociedades organizadas desigual e 
hierarquicamente pelo autoritarismo social – passa pela transformação cultural (DAGNINO 
1994; 2000), não há como negar que os movimentos de moradia, de base social popular, 
cumprem um papel relevante ao lutarem não apenas contra o aspecto mais visível e destacado 
das desigualdades (o material), mas também contra a faceta mais oculta (a desigualdade cultural 
e política). 
Esses movimentos confrontam a ideia de um “lugar social” pré-determinado e 
inferior aos pobres, ao enfatizar o direito a ser igual e o “direito a ter direitos”. No processo de 
organização e mobilização dos setores populares, essas ideias “disruptivas” transformam a 
subjetividade política dos pobres, que deixam de se submeter ao “não lugar”, que a sociedade 
os relegou, para acreditar na ideia poderosa de que são iguais, que possuem direitos negados 
sistematicamente, sendo, então, seu direito e dever de lutar para conquistar o que é seu. Não 
um favor, não uma concessão, mas um direito. Passam do sofrimento subjetivo ao 
empoderamento, ao sentimento de que a ação política tem valor e, em realidade, é somente ela 
– sua agência – que pode abalar a estrutura social desigual e injusta. É esse o trabalho cultural 
e político dos movimentos populares que esta tese se deparou ao escutar e analisar as histórias 
de vida de militantes de movimentos de moradia de São Paulo. 
Por fim, em diálogo com a teoria da democracia participativa e através de um debate 
crítico com a atual vertente nacional – a literatura de participação institucional – espero ter 
trazido uma contribuição, ainda que modesta, para ampliar a discussão da participação política 
da sociedade civil, para além da relação com o Estado e a política institucional. Dessa forma, 
procurei trazer de volta ao debate o papel dos movimentos sociais populares, como agentes 
relevantes no processo de construção democrática de baixo para cima. Além disso, ao focar nos 
sujeitos que participam e na dimensão subjetiva de impacto, esta tese buscou deslocar as lentes 
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analíticas trazendo novas dimensões para o debate, renovando, assim, os parâmetros para pensar 
resultados e impactos da participação. 
Encerro este trabalho com a seguinte reflexão: Se abrimos mão do ideal 
democrático e utópico da igualdade entre os cidadãos e da possibilidade de participação política 
de todos da comunidade nas decisões que afetam suas vidas, o que restará da noção clássica de 
democracia? Um projeto de transformação social democrático não pode prescindir de 
estratégias que visem superar as desigualdades e promovam a participação política dos setores 
subalternos. No contexto atual, nacional e internacional, marcado pelo avanço das forças 
conservadoras e antidemocráticas, trata-se de manter em perspectiva a íntima associação entre 
democracia, participação e igualdade. 
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Anexos 
Anexo I. Roteiro de entrevista de história de vida 
Roteiro de entrevista 
 
• Explicação dos objetivos da pesquisa, da metodologia da entrevista e esclarecimento 
de dúvidas. 
• Pergunta básica: Você poderia começar me falando sobre sua infância, sua família, e ir 
contanto um pouco da sua trajetória de vida, sobre seus estudos, seus sonhos, sua 
realidade de moradia e sobre o momento em que sua trajetória se cruzou com a luta 
por moradia? Vou deixar você falar livremente e vou interromper apenas de vez em 
quando para pedir mais detalhes sobre alguns temas. Normalmente, esse relato demora 
de uma hora a uma hora e meia. No final, vou te fazer algumas perguntas diretas sobre 
sua avaliação da participação no movimento de moradia. 
• Iniciar o relato se identificando: 
Nome completo 
Data de nascimento 
Local de nascimento 
 
Roteiro orientador da história de vida 
 
ME FALE SOBRE... (Aguardei que os temas expressos abaixo aparecessem 
naturalmente no relato individual e, quando não apareciam, eu buscava estimular falando a 
frase “me fale mais sobre...”).  
 
I. ANTES DO MOVIMENTO DE MORADIA  
 
1. Trajetória familiar, infância e escolarização 
Família de origem: pais, irmãos e agregados 
Cidade onde nasceu e viveram 
Profissão e/ou ocupação dos pais 
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Relações familiares 
Escola e escolarização 
Amizades 
Religião 
Deslocamentos com ou sem a família 
Quando saiu de casa e por quê 
Trabalho (ou não) na infância 
 
Família constituída (pode ser depois de entrar no movimento)  
Casamento e filhos 
Relações familiares 
Escolarização dos filhos 
 
2. Trajetória ocupacional (pode ser depois de entrar no movimento) 
Tipos de profissões, ocupações e trabalhos realizados 
Estudos acadêmicos ou profissionalizantes 
 
3. Trajetória política e de militância  
Quando e como você começou a se interessar por política? 
Engajou-se em algum grupo de atuação política? Grêmio da escola, sindicato, bairro, 
comunidade, Igreja? 
 
4. Moradia e luta coletiva 
Como era a situação de moradia sua ou de sua família? 
Quando começou a ter dificuldades de moradia? 
Qual foi o seu primeiro contato com a luta por moradia?  
Qual sua opinião sobre essa luta naquele momento? 
 
II. DEPOIS DO MOVIMENTO DE MORADIA  
 
1. Engajamento no movimento 
Como iniciou sua participação no movimento? O que te motivou?  
Qual era o contexto sociopolítico no momento em que você se engajou? 
Qual era o seu papel no movimento e como ele foi mudando com o tempo? 
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Como se sentiu/sente participando do movimento? 
 
2. Organização do movimento 
Como são as relações dentro do movimento? (laços afetivos) 
Como é a rotina dos trabalhos/discussões do movimento? 
Como é a estrutura e a organização interna do movimento? 
Há formação interna? Como ela ocorre? Com qual frequência? 
 
3. Moradia e luta coletiva 
Qual é a sua realidade habitacional agora? 
Quais as perspectivas para você e sua família? 
E para o movimento que você participa e/ou coordena? 
 
4. Trajetória individual 
O que mais mudou na sua vida depois de entrar para o movimento? 
Como você se sente hoje com relação ao movimento? 
Como se vê no futuro em relação ao movimento? 
Quais suas perspectivas para o futuro? 
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Anexo II. Roteiro de entrevista semiestruturada 
Roteiro orientador da avaliação da trajetória individual no movimento e 
avalição do movimento 
(Fiz essas perguntas diretamente, no estilo “pergunta/resposta”) 
 
I. AVALIAÇÃO DA TRAJETÓRIA INDIVIDUAL 
1. Como você se define com relação à sua cor de pele? (branco/preto/pardo/amarelo) 
2. Você se considera negro?  
3. Você se considera uma liderança do movimento hoje?  
4. O que significa isso pra você? E para o movimento?  
5. Quais os sacrifícios que você teve que fazer pelo movimento? 
6. Pergunta para as mulheres: afetou em algo o fato de você ser mulher dentro do 
movimento? 
7. Pergunta para homossexuais: afetou em algo o fato de você ser homossexual 
dentro do movimento? 
8. Que atividade/ação promovida pelo movimento foi mais significativa para você e 
por quê? Como você se sentiu participando dela? 
 
II. AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO MOVIMENTO 
1. Por que fazer a luta via movimento e não individual? 
2. Quando e como você percebeu que sua dificuldade de moradia não era só sua? 
(caso isso não tenha aparecido no relato de vida) 
3. Você já conquistou sua casa? (caso isso não tenha aparecido no relato de vida) 
4. Se sim... Por que não parar o ativismo depois de conquistar sua casa? 
5. Muita gente para? Por que você acha que para? 
6. O que mais mudou na sua vida após entrar no movimento?  
7. Suas ideias e valores mudaram? Dê exemplos. 
8. O que vem a cabeça quando pensa nas palavras:  
• Participação 
• Política 
• Movimento popular 
9. Você como militante do movimento é tratado como cidadão?  
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10. (Desigualdade e conflito) O que o movimento de moradia está disputando na 
sociedade? Com quem está disputando?  
11. Qual sua opinião sobre as ocupações de edifícios/terrenos vazios? Você já foi 
contra ocupações antes? 
12. Qual sua avaliação do papel dos conselhos, conferências, orçamentos 
participativos para a luta do movimento de moradia? Quais desses espaços o seu 
movimento participa? 
13. O movimento dialoga com o Estado fora desses canais institucionais? Dê 
exemplos desses diálogos.  
14. Você considera importante dialogar com o Estado? Por quê? 
15. Como seria sua vida sem a militância no movimento? 
 
O entrevistado é solicitado assinar um termo de cessão gratuita de direitos de 
depoimento oral que autoriza a utilização da entrevista e publicação da pesquisa. 
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Anexo III. Termo de cessão gratuita de direitos de depoimento oral 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
DOUTORADO EM CIÊNCIA POLÍTICA  
 
TERMO DE CESSÃO GRATUITA DE DIREITOS DE DEPOIMENTO ORAL 
 
Pelo presente termo, eu ______________________________________________________, 
nacionalidade _______________, inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, portador da cédula 
de identidade nº ___________________, expedida por ________________, doravante denominado(a) 
CEDENTE, declaro ceder à Pesquisadora Maria Carolina Tiraboschi Ferro, brasileira, casada, inscrita 
no CPF sob nº 223.867.048-31, portador da cédula de identidade nº 24.175.618-2, expedida por SSP-
SP, em caráter gratuito, irrevogável e irretratável, sem quaisquer restrições quanto aos seus 
efeitos patrimoniais e financeiros, a plena propriedade e os direitos autorais do depoimento de 
caráter pessoal, histórico e documental que prestei à pesquisadora/entrevistadora aqui referida, 
na cidade de ______________________, Estado _____________, em ____/____/____,  como subsídio 
à construção de sua tese de Doutorado em Ciência Política da Universidade Estadual de Campinas, e 
quaisquer outras produções acadêmicas que venham a decorrer da referida tese.  
A Pesquisadora acima citada fica consequentemente autorizada a utilizar, divulgar e publicar, para fins 
acadêmicos e culturais, o mencionado depoimento, seja em formato de áudio/voz, seja transcrito/textual, 
no todo ou em parte, editado ou não, bem como permitir a terceiros o acesso ao mesmo para fins 
idênticos, com a única ressalva de garantia da integridade de seu conteúdo e identificação de fonte e 
autor, nos termos da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. 
Nenhuma das utilizações/divulgações/reproduções/publicações previstas acima tem limitação de tempo 
ou de número de vezes, podendo ocorrer no Brasil e/ou exterior, sem que seja devida ao Cedente 
qualquer tipo de remuneração, indenização ou compensação de qualquer natureza. 
Local e Data:  
____________________, ______ de ____________________ de ________ 
 
 
                                                              _________________________________________ 
                                                                   (assinatura do entrevistado/depoente/cedente) 
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Anexo IV. Eixos de sistematização do material das entrevistas 
 
O material recolhido nas entrevistas foi organizado em eixos e subeixos de análise 
para facilitar a leitura e o cruzamento dos dados. Alguns eixos e subeixos foram fixados antes 
das entrevistas, a partir dos objetivos da pesquisa, e outros surgiram a partir das informações 
recolhidas no trabalho empírico. Os eixos e subeixos trabalhados foram:  
 
1. Caracterização e perfil do entrevistado: data e local da entrevista, entidade agregadora ou 
movimento a que pertence, função no movimento, tipo de liderança, ano que ingressou no 
movimento/tempo de movimento, nome completo, data de nascimento/idade, estado civil, 
autodeclaração de cor e raça, origem (cidade/Estado), gênero/orientação sexual, número de 
gravidezes da mãe, número de irmãos, ofício da mãe, ofício do pai, trabalhou ou não durante a 
infância, idade que veio para São Paulo (se migrante), chegando a São Paulo onde morou 
(distrito, zona, região administrativa), estudo na infância, estudos após ingresso no movimento, 
escolaridade, (se) mãe pela primeira vez com que idade, número de filhos, criação dos 
filhos/estado civil atual. 
 
2. Processo de engajamento militante: a) socializações políticas prévias: existência – 
sim/não; quais espaços socializadores; influência familiar; b) mediação: agente mediador; 
resistência/objeção ao movimento – sim/não; engajamento no tema da moradia anterior ao 
movimento – sim/não; c) necessidade/vínculo estrutural: condições de moradia anterior ao 
ingresso no movimento; d) interação associativa: espaço de primeiro contato com o movimento; 
nome do movimento; região da cidade; ano; tarefas assumidas no início; habilidades que 
chamaram a atenção do coordenador; frequência das reuniões; experiência pouco após entrar 
no movimento – mutirão/ocupação/outra; momento no qual assumiu papel de coordenador; 
novas funções assumidas; interrupções na participação; outras questões da interação 
associativa, novos engajamentos após o movimento; espaço/frequência das formações; 
conteúdo das formações; intensidade das formações agora e no passado; papel da 
Igreja/partido/etc.; outros pontos da socialização militante; conexão afetiva dentro do 
movimento – relações com demais militantes; sentimentos gerados pelo pertencimento ao 
movimento; e) alinhamento identitário: estranhamento e/ou desconfiança versus 
congruência/ajustamento entre identidade pessoal e coletiva; papel cumprido de socializações 
políticas prévias; tensões e/ou rupturas com disposições, molduras interpretativas ou vínculos 
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significativos; trajetória de continuidade vs. ruptura identitária; exemplos de mudanças em 
molduras interpretativas individuais; perspectiva de futuro envolvendo (ou não) o movimento); 
f) retribuições e sacrifícios: principais retribuições – materiais e simbólicas; principais 
sacrifícios pela luta – materiais e simbólicos. 
 
3. Avaliação da trajetória individual dentro do movimento: (respostas à primeira parte do 
questionário semiestruturado): ver ANEXO II. 
 
4. Avaliação da atuação do movimento: (respostas à segunda parte do questionário 
semiestruturado): ver ANEXO II. 
 
5. Impactos/percepção de impactos: na vida pessoal (estudos; oportunidades profissionais; 
novos saberes/aprendizados; autoestima; possibilidade e capacidade de falar publicamente; 
projetos de vida; outros), sobre familiares (estudos; oportunidades profissionais; politização, 
outros), nas condições de vida (moradia; localização da moradia; outras), na subjetividade 
política (percepção das desigualdades; leitura de mundo; leitura de si e de seu “lugar” na 
sociedade; mudança de postura diante da sociedade e do mundo; percepção sobre o Estado e 
sobre direitos; percepção da política; conscientização do direito de participar), na ação política 
(exemplos e avaliação de situações nas quais as lideranças interpelam a sociedade e a política 
institucional a partir da ação coletiva: realizando política disruptiva (ocupações); 
manifestações; participando de conselhos e conferências; disputando e negociando com o 
Estado e outros atores; construindo casas; disputando o “discurso” legítimo e sua legitimidade 
enquanto atores políticos, etc.). 
 
